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RESUMO 
 
 
 
 
 
 
Por meio de extensa investigação empírica empreendida com jornalistas profissionais que 
atuavam no Estado de São Paulo entre dezembro de 2015 e janeiro de 2017, a presente tese é 
conduzida por dois objetivos centrais: 1) Compreender como a identidade profissional dos 
membros desta esfera do mundo do trabalho é reconfigurada à luz de um cenário de 
reestruturações nas organizações de mídia, de mutações em seus modelos de gestão e de 
incorporação de novas tecnologias de comunicação e informação (TICs) nas redações; 2) 
Apreender como os jornalistas lidam com as condições de trabalho aos quais estão 
submetidos e atribuem significado aos sofrimentos experimentados em suas trajetórias. O 
procedimento metodológico adotado nesta pesquisa envolveu uma triangulação de métodos 
quantitativos e qualitativos, englobando a aplicação de dois surveys, a realização de 15 
entrevistas semiestruturadas e a análise de conteúdo de 102 matérias veiculadas em meio 
digital que discorreram sobre as mutações no mundo do trabalho dos jornalistas. Os resultados 
obtidos pela investigação evidenciam: a) a alta rotatividade dos profissionais nas redações, 
somada à precarização ascendente dos mais experientes no setor, criando obstáculos à 
socialização em uma comunidade de trabalhadores; b) uma corrosão de princípios éticos 
legitimados pelo campo jornalístico em benefício à maximização dos lucros provenientes de 
receitas publicitárias; c) o patente descrédito atribuído aos mecanismos de ação coletiva e a 
sistemática recusa dos profissionais em se reconhecerem como membros de uma classe 
trabalhadora; d) o nexo entre a progressiva feminização no setor e uma ascendente 
precariedade laboral que acomete mais incisivamente as comunicadoras; e) a recorrência 
sistemática de situações de assédio moral, injustiças e de infração à ética profissional nas 
redações, que, atreladas a uma ausência de experiências de reconhecimento no trabalho, 
contribuem para o surgimento de patologias, ao desestímulo com a carreira e aos esforços 
recorrentes de jornalistas por tematizarem o sofrimento experimentado em suas rotinas 
produtivas.  
 
 
 
 

Palavras-chave: Jornalismo; trabalho; sofrimento; identidade; tecnologia.  

 

 

 

 



 

 

 

 
ABSTRACT 
 
 
 
 
 
 
Through an extensive empirical research undertaken with professional journalists who has 
been working in the State of São Paulo between December 2015 and January 2017, this thesis 
is guided by two central objectives: 1) To understand how the professional identity of the 
members of this sphere of the world of work is shaped in the light of a scenario of 
restructuring in media organizations, changes in their management models and the 
incorporation of new communication and information technologies (ICTs) in newsrooms; 2) 
To apprehend how journalists deal with the conditions of work to which they are subjected 
and attribute meaning to the sufferings experienced in their trajectories. The methodological 
procedure adopted in this research involved a triangulation of quantitative and qualitative 
methods, including the application of two surveys, the realization of 15 semi-structured 
interviews and the content analysis of 102 articles published in digital media that discussed 
the changes in the world of work of journalists. The results obtained by the research show: a) 
the high turnover of the professionals in newsrooms sum to the increasing precariousness of 
the most experienced in the field, creating obstacles to socialization in a community of 
workers; b) a corrosion of ethical principles legitimated by the journalistic field in order to 
maximize profits from advertising revenue; c) the patent discredited attributed to the 
mechanisms of collective action and the systematic refusal of professionals to recognize 
themselves as members of a working class; d) the nexus between the progressive feminization 
in the field and an upward labor precariousness that affects more incisively female 
communicators; e) the systematic recurrence of situations of moral harassment, injustices and 
violation of professional ethics in newsrooms, which, coupled with an absence of recognition 
at work, contribute to the development of pathologies, discouragement with the career and 
recurrent efforts of journalists for thematizing the suffering experienced in their productive 
routines. 

. 

Keywords: Journalism; work; suffering; identity; technology.  
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Introdução  

 

 Os apelos para que esta pesquisa fosse realizada se iniciaram ainda em 2012, quando, 

à época concluinte do curso de Jornalismo, resolvi realizar uma etnografia na redação do 

jornal Estado de Minas, sediado em Belo Horizonte, no ímpeto de compreender como os 

acontecimentos sociais eram processados pelos comunicadores em suas rotinas diárias. No 

decurso de pouco mais de um mês, pude acompanhar de perto como os valores da cultura 

profissional eram convocados tacitamente para agilizarem a interpretação de descontinuidades 

do mundo social em meio a outros critérios de publicação do veículo (que envolviam as 

expectativas de recepção, prerrogativas econômicas, a concorrência com outras mídias e 

juízos morais)1.   

 Esta experiência, entretanto, me despertou para outra questão que naquele momento 

não tinha recursos teóricos ou metodológicos para investigar: as condições de trabalho 

penosas as quais estavam submetidos os funcionários da redação, que cumpriam jornadas 

estafantes incompatíveis com uma vivência social ampliada, que não dispunham de descanso 

para refeições, que sofriam de visíveis desgastes físicos e emocionais e que iam trabalhar 

muitas vezes com a saúde debilitada. Ademais, para muitos esta rotina exaustiva era 

naturalizada como intrínseca ao fazer jornalístico, ou seja, para eles, um verdadeiro repórter 

se revelaria na resiliência diante destas adversidades impostas pelo trabalho.  

 À época me indagava, informalmente, sobre como a socialização dos jornalistas no 

mundo laboral poderia fomentar a construção de uma identidade profissional suscetível a 

relativizar condições de trabalho insatisfatórias como “desafios imanentes” à carreira. O 

cinema é exemplar neste sentido, haja vista que em recentes produções consagradas que 

retratam uma versão mítica e heroica do jornalismo liberal, como nos premiados Spotlight 

(2016) de Thomas McCarthy e The Post (2017) de Steven Spielberg2, os comunicadores são 

retratados normativamente como seres resilientes e inabaláveis às pressões do trabalho, 

                                                             

1 Alguns dos resultados podem ser consultados em Thales Lelo (2013). 
2 A trama de Spotlight gira em torno de um grupo de repórteres que investiga incansavelmente o abuso de 
crianças por padres católicos acobertados pela Igreja; já The Post se passa em 1971 e acompanha dois editores 
que arriscam suas carreiras para exporem segredos governamentais sobre o envolvimento dos EUA na Guerra do 
Vietnã.  
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rendidos à profissão em prol de um desígnio superior, a vigilância da democracia em 

benefício do interesse público3.   

 As consequências dessa narrativa aos trabalhadores em um cenário de intensas 

transformações no capitalismo e nas empresas de mídia me instigaram a executar esta 

pesquisa, atendendo tardiamente àquele chamamento feito ainda nos idos de 2012. 

Empreendendo uma extensa investigação empírica com jornalistas profissionais que atuavam 

no Estado de São Paulo entre dezembro de 2015 e janeiro de 2017, procuro averiguar: 1) 

como a identidade4 dos membros do campo jornalístico (identidade esta composta de 

dimensões institucionais, epistemológicas e éticas5) é reconfigurada à luz de um cenário de 

reestruturações nas organizações de mídia, de mutações em seus modelos de gestão e de 

incorporação de novas tecnologias de comunicação e informação (TICs) nas redações; 2) 

como os comunicadores lidam com as condições de trabalho aos quais estão submetidos e 

atribuem significado aos sofrimentos experimentados em suas trajetórias. 

 O procedimento metodológico adotado neste trabalho envolveu uma triangulação de 

métodos quantitativos e qualitativos, com aplicação de dois surveys (o primeiro com 238 

contribuições e o segundo com 318), a realização de 15 entrevistas semiestruturadas com 

profissionais com passagem em jornalismo online, e a análise de 102 matérias veiculadas em 

meio digital que discorrem sobre diversas facetas deste processo de reestruturação das 

empresas de mídia e seus efeitos no mundo do trabalho dos jornalistas.  

 Esta investigação justifica-se pela literatura especializada ainda incipiente que discorre 

sobre o jornalismo do ponto de vista do trabalho e, sobretudo, pelo prisma das reestruturações 

produtivas originárias de transformações no capitalismo e em sua racionalidade hegemônica. 

Salvo raras exceções, nos estudos clássicos da sociologia do jornalismo há, de um lado, um 

destaque acentuado nos critérios de filtragem (WHITE, 1999) e definição dos tipos de 

acontecimento aptos a receberem cobertura noticiosa (GANS, 1979; MOLOTCH, LESTER, 

                                                             

3 A literatura nacional também oferece bons exemplos neste sentido, como nas obras de Ricardo Kotscho (2000), 
Ricardo Noblat (2002) e Eliane Brum (2008), dentre outras.  
4 Com Stuart Hall (2000), apreendo a identidade como uma construção permanente e dialógica que envolve um 
processo discursivo de fechamento de marcação de fronteiras simbólicas (definindo aquilo que é a alteridade de 
uma determinada forma de identificação) e de produção de subjetividades. Esta noção discursiva de identidade é 
incorporada na literatura sobre o mundo do trabalho dos jornalistas, a exemplo dos trabalhos de Afonso de 
Albuquerque (2004) e Pereira e Kênia Maia (2016). 
5 Thomas Hanitzch (2007) define como aspectos institucionais da “cultura jornalística” os papeis que se 
considera que o profissional deva assumir na sociedade em termos de responsabilidades normativas e 
contribuições sociais. A epistemologia diz respeito às filosofias de sustentação do jornalismo que são 
instrumentais na atividade de produção de notícias (como as definições de objetividade e neutralidade). Por fim, 
a ética tangencia um conjunto de prescrições sobre a maneira como se deve conduzir determinado tema e os 
julgamentos de valor que devem ser acionados no decorrer da apuração.   
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2001; TUCHMAN, 1973), de outro, atenção privilegiada é conferida às práticas de 

socialização em uma cultura profissional caracterizada por valores éticos estrategicamente 

acionados na resolução de impasses vivenciados cotidianamente (BOURDIEU, 1996; 

BREED, 1955; TRAQUINA, 2005; TUCHMAN, 1999), e aos processos de progressiva 

formalização do campo jornalístico (RUELLAN, 1992, 2004, 2007b).  

 Em meados dos anos de 1980, ao menos em aspecto nacional, a publicação das obras 

de Ciro Marcondes Filho (1986) e Adelmo Genro Filho (1987) (ambas inspiradas pela teoria 

marxista) inauguram uma tradição de investigações debruçadas em apreender de uma 

perspectiva crítica os laços entre imprensa e capitalismo. No início dos anos 2000 o lastro de 

estudos dedicados a apreender as mutações nas empresas de comunicação a partir do advento 

do jornalismo online foi consideravelmente ampliado, seja para questionar o contraste entre os 

princípios deontológicos estabelecidos pelo campo e as práticas de publicação pautadas pelo 

ascendente fetiche do “tempo real” (MORETSZOHN, 2002), ou ainda para descrever as 

mudanças na identidade do jornalista e em suas condições de trabalho neste novo horizonte 

(ADGHIRNI, 2001).  

 Nos últimos anos houve uma profusão louvável, embora ainda não tão expressiva, de 

estudos dedicados a compreender, seja em perspectiva empírica, seja em escopo mais teórico, 

tais transformações no mercado e suas incidências nos processos de trabalho dos 

comunicadores (FONSECA e KUNH, 2009; PEREIRA e ADGHIRNI, 2011; LIMA, 2012; 

2015; MENDONÇA, PEREIRA e ADGHIRNI, 2012; PEREIRA, 2013; FÍGARO, 2011, 

2013, 2014a; RENAULT, 2013; MORETZSOHN, 2014; RENAULT e CATALDO, 2015) na 

composição sócio profissional da categoria (MICK e LIMA, 2013; FÍGARO, LIMA e 

GROHMANN, 2013; MICK e ESTAYNO, 2018) e as reverberações à saúde dos profissionais 

do setor (HELOANI, 2005; REIMBERG, 2015; BULHÕES e RENAULT, 2016; LIMA, 

2018). Este estudo objetiva, portanto, contribuir para esta ascendente literatura, se propondo a 

incidir nestas três dimensões por meio de investigação eminentemente empírica.  

 O texto está subdividido em sete seções, organizadas da seguinte forma: com o intuito 

de me acercar das interrogações condutoras da tese, a análise é precedida por um capítulo 

teórico, intitulado “Diagnósticos de um capitalismo (e de um jornalismo) em rupturas”, em 

que três pressupostos que sustentam a investigação são apresentados, quais sejam: a) o 

capitalismo sofreu transformações em sua racionalidade hegemônica que impactaram em 

profundas e heterogêneas mutações no mundo do trabalho; b) neste cenário de reestruturações 

não se deve recair na tendência (frequente em certos filões da teoria social) de subestimação 
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da importância do trabalho para a vida social; c) o campo jornalístico não deve ser analisado 

em dissociação às reconfigurações que afetam as demais esferas produtivas.  

 Na sequência desta contextualização que ambiciona, sobremaneira, evidenciar em 

aspecto macroestrutural os vínculos entre as transformações no “espírito” do capitalismo e 

suas reverberações nas reestruturações no mundo do trabalho dos jornalistas, o capítulo 

subsequente é dedicado a elucidar, em minucias, os procedimentos metodológicos que serão 

adotados no decurso da análise, caracterizando a proposta nos marcos da pesquisa social, 

descrevendo as estratégias empregadas para coleta dos dados que compuseram o corpus e 

apontando os desafios que emergiram em cada etapa do processo.  

 Sob o título de “Um grupo profissional em vias de dissolução? Redações em crise, 

integrações precárias”, o primeiro capítulo de incursão descritiva e crítica ao corpus parte do 

cenário recente de ampliação dos processos de demissão em massa em alguns dos principais 

veículos de comunicação (em seus mais variados suportes) no Estado de São Paulo, 

explorando dados (em aspecto geral e geograficamente segmentado) que evidenciam o 

sistemático descumprimento das leis trabalhistas e acordos coletivos da categoria no que diz 

respeito ao rendimento médio, às jornadas de trabalho e ao recebimento dos subsídios 

complementares ao salário (horas extra, auxílio-alimentação), tecendo, na sequência, 

inferências sobre os efeitos variados deste quadro na trajetória dos profissionais que atuam em 

regiões diversas do Estado. Em seguida, indicadores de estabilidade no emprego (mobilidade, 

regime de contratação e pagamento de gratificações) são discriminados por faixa etária, 

evidenciando como a deterioração acentuada das condições de trabalho no mercado 

jornalístico (com alastramento de regimes precários de contratação e alta rotatividade de 

postos) tem afetado ostensivamente cargos tipicamente ocupados por profissionais de maior 

experiência na área, responsáveis, em tese, por transmitirem certa “cultura do ofício” às novas 

gerações de repórteres. Em uma excursão aos depoimentos provenientes das entrevistas 

semiestruturadas serão tecidas, por fim, inferências críticas sobre os obstáculos à socialização 

dos ingressantes na carreira nesta conjuntura.  

 Por outro registro de acionamento dos dados, a seção “Jornalismos instáveis frente às 

métricas” ambiciona explorar um processo contemporâneo de desconexão da identidade dos 

comunicadores especializados em produção online da tradição de saberes, valores e códigos 

deontológicos que forjaram a cultura profissional do campo: a popularização das métricas de 

acesso nos veículos de comunicação, justificada não só por um discurso de aproximação do 

público leitor em um contexto de deslocamento dos investimentos de anunciantes, mas, 
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sobretudo, pela prerrogativa da maximização das receitas publicitárias em organizações que 

vivenciam mutações também em sua mentalidade empresarial. As consequências deste 

fenômeno para a identidade profissional serão examinadas em uma nova imersão às narrativas 

dos entrevistados.  

 No capítulo seguinte, intitulado “O descrédito pela ação coletiva: ‘jornalista não faz 

greve’” adentraremos, aportados nos resultados de investigações precedentes e nos 

indicadores de engajamento sindical dos comunicadores (extraídos das diversas etapas de 

coleta de dados da tese), no patente descrédito que eles atribuem aos mecanismos de ação 

coletiva (como as entidades sindicais) e na sua sistemática recusa em se reconhecerem como 

membros de uma classe trabalhadora. Tematizando tal crise de representatividade como 

consequência da atomização dos profissionais (que entrava até mesmo formas de mobilização 

conjuntas menos institucionalizadas) entremeada a uma vigorosa trama ideológica, 

argumenta-se que o seu resultado mais problemático é o de contribuir para a naturalização da 

ascendente precarização experimentada pelos jornalistas em seu espaço laboral.  

 Em “A feminização do jornalismo sob a ótica das desigualdades de gênero”, outra 

consequência das reestruturações produtivas nas organizações de mídia será examinada: a 

progressiva feminização do setor. O fenômeno será tratado a partir do diagnóstico oferecido 

por diversos expoentes da sociologia do trabalho de que há um nexo indissociável entre 

feminização e precariedade laboral, possibilitando um contraste crítico entre esta perspectiva 

e uma literatura expansiva proveniente dos estudos em jornalismo que tem refletido sobre a 

questão de um viés excessivamente otimista (como se a ampliação quantitativa de postos de 

trabalho para mulheres nas redações representasse, per se, a superação das desigualdades de 

gênero que incidem no setor). As assimetrias que acometem particularmente as 

comunicadoras neste cenário de reestruturações serão averiguadas por quatro eixos de análise, 

cada um deles cotejado por dados extraídos do corpus desta tese: no campo da divisão sexual 

do trabalho, no âmbito das culturas organizacional e profissional, e no seio das rotinas 

produtivas.  

 O capítulo derradeiro, denominado “Narrativas de um drama prenunciado: relatos de 

sofrimento nas trajetórias de jornalistas”, investe exclusivamente nos relatos sobre condições 

de saúde oferecidos pelos 15 interlocutores que concederam entrevistas para esta pesquisa 

com vistas a detectar como a recorrência sistemática de situações de assédio moral e de 

infração à ética profissional (conceituada no texto como geradora de sofrimento ético), 

atreladas a uma ausência de experiências de reconhecimento nas redações, contribuem para a 
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eclosão de patologias nas trajetórias dos jornalistas e para o seu desestímulo com a carreira. 

Não obstante, as estratégias adotadas pelos profissionais para lidarem com as condições 

laborais aos quais estão submetidos, acionando, por vezes, elementos de sua identidade 

ocupacional como via de processamento dos sofrimentos experimentado nas rotinas 

produtivas (ora conduzindo a uma resistência tática aos desrespeitos sofridos, ora acarretando 

na sua relativização) também serão discutidas nesta seção.  

 Por fim, nas considerações, as indagações norteadoras deste estudo serão retomadas à 

luz dos resultados obtidos em cada um dos capítulos de análise, permitindo que sejam tecidas 

inferências gerais sobre as reconfigurações na identidade dos jornalistas à luz das mutações 

em seu mundo do trabalho e das transformações na racionalidade do capitalismo, aventando, 

por fim, sobre a importância da análise crítica enquanto recurso para a mobilização da 

categoria.    
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 1. Diagnósticos de um capitalismo (e de um jornalismo) em rupturas  

 
 
 As metamorfoses experimentadas pelo capitalismo ao longo do século XX têm 

promovido a profusão, no âmbito da teoria social, de obras que tentam explorar, seja de um 

viés econômico, sociológico, político-filosófico (como a exemplo da teoria crítica) ou ainda 

nos termos da psicanálise, os elementos que compõem esse cenário em progressiva 

remodelação.  

 As razões que explicam os recentes deslocamentos são múltiplas, a depender do 

enfoque epistêmico privilegiado. Mas não se pode desconsiderar que, dentre algumas das 

principais referências nesta seara (majoritariamente oriundas de países da América do Norte e 

da Europa), há uma forte inclinação em destacar rupturas ou descontinuidades nas formas de 

inscrição social do sistema de acumulação hegemônico. Baseado nos Estados Unidos, o 

sociólogo Richard Sennett (2009) irá contrapor a ética do trabalho (de matriz weberiana) - que 

sustentou o modelo fordista na primeira década do século passado -, ao “capitalismo flexível” 

contemporâneo. Para o autor, o primeiro paradigma era sustentado nos pilares da dimensão 

(quanto maior, mais eficiente), do tempo métrico (calculado pelas organizações para que as 

atividades pudessem ser coordenadas por setores) e da hierarquia (os operadores 

desconheciam os resultados de seus esforços). O que possibilitava aos sujeitos suportarem as 

jornadas enfadonhas era a confiança de que a dedicação ao trabalho possibilitaria, em largo 

prazo, a realização moral idealizada no período.  

 Na perspectiva de Sennett, esta forma de justificação da estrutura produtiva foi sendo 

descontruída em décadas posteriores, de tal modo que a repulsa à rotina burocrática e a busca 

pela flexibilidade trouxeram aos setores industriais e empresariais uma preocupação com a 

inovação permanente, solicitando “aos trabalhadores que sejam ágeis, estejam abertos a 

mudanças em curto prazo, assumam riscos continuamente, dependam cada vez menos de leis 

e procedimentos formais” (SENNETT, 2009, p.9). A despeito de o autor levar em 

consideração que ainda hoje muitos trabalhadores atuam sob os auspícios do fordismo, 

assegura enfaticamente a primazia atual de um capitalismo flexível no qual a mobilidade 

idealizada pelo discurso hegemônico traz em contrapartida um encurtamento da experiência 

temporal no trabalho, baseado em metas que se renovam sem uma orientação precisa e com 

um sentido de progressiva incerteza quanto aos riscos assumidos em cada nova mudança. 

Nesse sentido, justificam-se cortes contínuos de pessoal na organização, jornadas de trabalho 

extenuantes (com monitoramento tecnológico das atividades realizadas dentro e fora da 
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empresa), resultados salariais imprevisíveis e controle gerencial baseado na ausência de 

responsabilização pela perpetração de injustiças e pela exploração dos setores mais 

fragilizados economicamente.  

 Em suas investigações acerca dos processos de reconfiguração do mundo do trabalho 

principados nos últimos anos do século XX, a socióloga britânica Ursula Huws (2009, 2014) 

irá, assim como Sennett, contrastar dois modelos de ordenação do capitalismo. Segundo a 

autora, no início do século o trabalho estava geograficamente atrelado a um local e as 

identidades de classe se forjavam ao redor de uma profissão. Participar da divisão social do 

trabalho era não só uma garantia de inscrição duradoura na sociedade da época, bem como de 

tomar parte em uma comunidade de operadores capazes de desempenhar um papel ativo na 

luta pelo devido reconhecimento de suas aptidões (reivindicando, quando necessário, reajustes 

salariais e melhorias nas condições de trabalho). A força da classe trabalhadora era tal que, no 

período imediatamente posterior à Segunda Guerra Mundial, a acomodação dos Estados de 

Bem-Estar social na Europa sem sombra de dúvidas deve “muitas das suas realizações aos 

esforços das organizações de trabalhadores que foram suficientemente fortes para obrigarem 

os empregadores a partilharem parte dos ganhos de produtividade da produção em massa” 

(HUWS, 2014, p.15-16).  

 Neste sentido, as décadas de 1970 e 1980 foram paradigmáticas em revelar 

deslocamentos ascendentes na divisão global do trabalho, com corporações multinacionais 

adquirindo independência dos Estados Nações aos quais estavam sediadas, além do 

afastamento das bases de produção de países desenvolvidos em direção a locais com menor 

proteção trabalhista e investimentos fiscais mais expressivos.  À fragmentação dos grupos 

ocupacionais decorrentes destes processos somam-se à profusão de tecnologias digitais que 

contribuíram não só à dissolução das fronteiras entre o tempo de trabalho e o tempo livre, 

mas, sobretudo, à informatização de aptidões exclusivas a determinados grupos, agora 

transmutadas em competências genéricas, voláteis e permanentemente renováveis (o que viria 

a tornar escassa a margem de negociação de uma categoria com os seus empregadores). Na 

letra de Huws, é “de interesse para o capital ter uma classe de trabalhadores cujas aptidões 

sejam genéricas e, tanto quanto possível, substituíveis. Os trabalhadores que têm apenas 

aptidões genéricas são mais baratos de contratar e podem ser dispensados se arranjarem 

problemas porque é fácil encontrar substitutos” (2014, p.15).  

 Também Nick Dyer-Witheford (2015) acompanha este diagnóstico do tempo presente 

sustentando que as reestruturações produtivas no capitalismo operam como expedientes de 
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intensificação da exploração do trabalho, motivando o surgimento de um proletariado em 

escala global. Esta composição de classe emerge da desindustrialização de potências mundiais 

e do espraiamento das cadeias de valor para áreas com custos laborais menores (como nos 

países da América Latina, África e Ásia), administradas por sistemas cibernéticos que 

coordenam as operações fragmentadas no circuito de produção antes aglutinado na fábrica 

fordista. Os trabalhadores, que até meados do século XX estavam fisicamente reunidos no 

mesmo espaço laboral, agora compõem um proletariado transnacionalizado (uma vez que os 

custos do trabalho são geograficamente distribuídos), paulatinamente feminizado, precário, 

conectado em graus variados às tecnologias de informação e comunicação e em expansão para 

uma multiplicidade de setores da economia (segundo o autor, abarcando um total de 3.1 

bilhão de trabalhadores, com mais de 70% deles residindo no Sul Global).  

 David Harvey (2005) nomeia este espraiamento do capital para outras esferas da vida 

que antes não se enquadravam em sua cadeia de valor como um processo de “acumulação por 

espoliação”. Isto, pois, para transmutar em força de trabalho estratos da população espalhados 

por regiões distintas do globo é imprescindível o emprego de estratégias de expropriação que 

tornem a conversão em proletariado global inevitável para tais estratos. O autor cita como 

exemplos desta prática a expulsão de populações camponesas de seus territórios (reduzidas a 

uma mão de obra barata em linhas de montagem insalubres), a privatização de recursos 

públicos e a supressão de formas de produção e consumo alternativas ao capital.  

 A dimensão comunicacional desta intensificação da exploração laboral (para além do 

aparato tecnológico que a cerca) é uma questão que também deve ser colocada, conforme nos 

alerta Josiane Boutet (2001). Para a autora, as reestruturações produtivas motivaram outra 

ordem de acionamento da linguagem na organização laboral. Ainda que no taylorismo 

discurso e atividade eram concebidas como ações opostas (já que a palavra era oficialmente 

interditada em prol da eficiência dos gestos prescritos), a realidade das fábricas exigia que os 

operadores subvertessem taticamente as prescrições para cumprirem as exigências de 

produção. Esta expressão “proibida” forjava uma “cultura do ofício” entre os trabalhadores, 

que compartilhavam entre si as astúcias necessárias para executarem a atividade transpondo 

as limitações das regras impostas. Mas só nos anos de 1980 é que a comunicação no trabalho 

passou a ser entendida como “fator de produtividade” nas organizações, em um momento em 

que despontaram outros mecanismos de gestão dos assalariados. A discussão e a deliberação 

passam a ser então prescritas entre as equipes de trabalho como uma tentativa de 
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instrumentalização e controle daquela expressão subversiva dos operários6. Roseli Fígaro 

(2004) ratifica este argumento ao sustentar que “o sistema produtivo deixou de entender a 

mão-de-obra como objeto puramente instrumental e passou a desenvolver estratégias para 

incorporar o saber profissional de cada trabalhador (braçal ou intelectual) a seus objetivos de 

lucro” (p.62).  

 Mas, assim como Boutet, outros pesquisadores em contexto francófono também 

discorrem sobre as múltiplas rupturas nos modos de estruturação do capitalismo. Robert 

Castel (1998), a título de exemplo, tematiza o processo de deterioração da sociedade salarial 

que teria se erguido das ruínas da Segunda Guerra pela ótica dos Estados de Bem-Estar social, 

assegurando direitos aos trabalhadores formalizados. Sua tese é a de que a pulverização e a 

ampliação de modos atípicos e flexíveis de contratação provocou uma crise neste modelo 

social (sobretudo dos anos de 1970 em diante), desmantelando as normas de proteção aos 

grupos profissionais e desintegrando um senso de coesão social fundamental para a vida 

coletiva. Já Luc Boltanski e Eve Chiapello, em sua contribuição seminal ao debate intitulada 

O novo espírito do capitalismo (2009), propõem-se a delinear três fraturas vitais no “espírito” 

do capitalismo ao longo do século XX. Inspirados (como tantos outros), em uma matriz 

weberiana, os autores entendem que o capitalismo carece de um “espírito” (ou ideologia) que 

justifique suas exigências de acumulação ilimitada e espoliação do trabalho (já que a coerção 

não basta ao propósito) e que seja capaz de mobilizar uma disposição voluntária à reprodução 

do sistema. Oscilações sociais provocam abalos em suas feições: no final do século XIX, a 

emergência do capitalismo teria instaurado uma nova relação moral entre os homens e seu 

trabalho, fundada pelo princípio da vocação. A entrega conscienciosa aos ritmos laborais 

fatigantes era aportada pelo objetivo maior de constituir um mundo duradouro sob os 

auspícios da ciência, da técnica e do progresso industrial. Entre os anos de 1930 e 1960, abre-

se uma senda nessa caracterização inaugural do sistema com vistas ao desenvolvimento da 

produção em massa, racionalizada e planificada em longo prazo. Ao capitalismo 

essencialmente familiar sucede um capitalismo de empresas baseado em burocratização e na 

especialização dos trabalhadores. Em afinação aos autores supracitados, Boltanski e Chiapello 

(2009) assinalam que dos anos de 1970 em diante, ao menos na França (ponto de referência à 

investigação), estremecem-se os sustentáculos de tal capitalismo planificado: as corporações 

ramificam suas instalações pelo globo, a produção flexibiliza-se e diversifica-se em função do 

                                                             

6 A profusão de manuais de conduta nas empresas modernas é, para Fígaro, Lima e Pachi Filho (2015), uma 
manifestação cabal desta investida contra a liberdade de expressão no mundo do trabalho.   
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consumo por segmentos, e a massificação das categorias profissionais é substituída por um 

ideal de autonomia de verniz neoliberal.  

 Mais recentemente, com o lançamento de A nova razão do mundo, Pierre Dardot e 

Christian Laval (2016) atualizaram a discussão sobre as reestruturações no capitalismo em 

estreito diálogo com a obra de Boltanski e Chiapello. Os autores propõem que o motor das 

cisões em tal sistema de acumulação não seria derivado propriamente de uma transformação 

de natureza ideológica (como seus colegas franceses postularam), mas sim da racionalidade 

em vigor. Em seus termos, “o neoliberalismo, antes de ser uma ideologia ou uma política 

econômica, é em primeiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade e, como tal, tende a 

estruturar e organizar não apenas a ação dos governantes, mas até a própria conduta dos 

governados” (DARDOT, LAVAL, 2016, p.17). Conforme Dardot e Laval (2015), tal 

racionalidade teria sido formatada por meio de uma série de experimentos políticos 

conduzidos por governos nos anos de 1970 em diante (como as ditaduras na Argentina e no 

Chile), que culminaram no consenso de Washington – sintetizando, sob a égide de um “modo 

de uso” governamental, uma racionalidade política universalmente válida. Por esta 

perspectiva, há uma inversão da lógica causal que supõe o neoliberalismo como resultado da 

extensão autônoma da ordem econômica em direção a outras esferas e instituições, na medida 

em que teria sido a racionalidade neoliberal a edificar um mundo no qual o capital financeiro 

pode florescer, estendendo a lógica da concorrência que o estrutura à totalidade do corpo 

social.  

 A tese defendida por Dardot e Laval (2016) também descarta a alegação de que uma 

das prerrogativas do neoliberalismo vigente seria o desmantelamento das instituições estatais. 

“O neoliberalismo não é somente a busca pelo ‘Estado mínimo’, mas sim a redefinição do 

Estado como protetor do marco regulamentar e jurídico, instituindo o mercado como 

administrador das lógicas competitivas supostas a serem executadas” (DARDOT, LAVAL, 

2007, p.115). O Estado neoliberal é então instrumentalizado a serviço da normatização das 

lógicas de concorrência, transmutando os indivíduos protegidos por seus marcos legais em 

“consumidores” e “empreendedores” (para lançar mão de duas noções bastante em voga na 

atualidade)7.   

                                                             

7 Em diversos artigos Casaqui (2016, 2017) vem demonstrado a penetração deste ideário da sociedade 
empreendedora (que incorpora exemplarmente a racionalidade neoliberal delineada por Dardot e Laval) em 
startups brasileiras, eventos promovidos por organizações internacionais e comerciais de marcas globais, que 
realizam, nos termos do autor, uma “utopia pragmática” (disruptiva na exata medida em que é congruente à 
renovação cíclica da retórica capitalista).  
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 Empregando outra terminologia, diversos pesquisadores ligados a uma linhagem 

clínica de estudos sobre o mundo do trabalho acompanham indiretamente o diagnóstico de 

Dardot e Laval em investigações empíricas sobre as remodelações nas culturas empresariais 

que seguiram a cartilha da racionalidade neoliberal. Dois estudos representativos desta seara 

são Gestão como Doença Social (2007), de Vincent de Gaulejac, e A banalização da injustiça 

social (2007), publicada por Christophe Dejours. O primeiro trata da disseminação de um 

“modelo gestionário” nas corporações modernas em contraste a um sistema disciplinar que 

teria vigorado no capitalismo industrial. Se neste segundo sistema (típico do início do século 

XX), a autoridade gerencial era urdida pela aplicação da pesquisa científica aos ciclos 

produtivos, cristalizando uma cooperação entre capital e trabalho (conciliação entre a 

melhorias das condições gerais de vida dos trabalhadores e os lucros dos gestores), na 

mentalidade empresarial hodierna não há ética protestante a legitimar suas práticas. Na França 

dos anos de 1980 em diante o nexo entre capital e trabalho passa pela flexibilidade antes do 

aumento salarial, e da rentabilidade antes da defesa dos interesses do pessoal. Segundo 

Gaulejac (2007), à retirada de Deus o homem se consola na ação, na acumulação e na 

competição desenfreadas. Em sintonia à Dardot e Laval, Gaulejac também propõe que “o 

reposicionamento do Estado e o declínio das formas republicanas de gestão da cidadania (do 

estatuto da pessoa na coletividade), com o progressivo domínio do vocabulário econômico 

fazem com que temas importantes da convivência coletiva sejam tratados a partir da 

linguagem da empresa” (2007, p.16).  

 Já Dejours (2007) expande esse diagnóstico crítico se avizinhando das patologias que 

cercam os novos modelos organizacionais. Sob a metáfora de uma “guerra econômica”, 

afirma que métodos cruéis de exploração estariam intensificando um quadro de sofrimento 

nas empresas, excluindo aqueles que não são considerados “aptos ao combate” e cobrando 

cada vez mais daqueles que são julgados como força de trabalho. Em ressonância às teses 

arendtianas, Dejours (2007) argumenta que a banalização do mal na cultura gerencial 

moderna residiria na naturalização da precarização e das pressões experimentadas em situação 

laboral, provocando um retraimento da consciência de responsabilidade diante de injustiças 

vivenciadas e do sofrimento suportado para dar continuidade aos cronogramas.   

 É tentador importar as considerações de cada um destes estudos (especialmente no 

tocante aos deslocamentos no capitalismo historicamente datados) para uma análise de 

conjuntura em aspecto nacional. Todavia, e não desconsiderando a forte influência exercida 

por cada uma das investigações supracitadas na reflexão latino-americana sobre as 
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reestruturações produtivas que impactaram o mundo do trabalho nas últimas décadas, é 

premente, como nos recorda Márcia Leite (2005), ter certa ponderação ao incorporar os 

resultados desses estudos ao Sul Global. Segundo a autora, não há somente uma forma de 

integração das economias nacionais ao mercado global, já que, “ao invés de uniformizar as 

estruturas produtivas nas várias regiões do mundo, o processo de globalização pressupõe 

formas de integração diferenciadas dos países na economia mundial, o que sugere caminhos 

distintos, ao contrário de um modelo uniforme de desenvolvimento” (LEITE, 2005, p.20). 

Leite (2009) salienta, a título de ilustração, que na América Latina não seria possível afirmar a 

preponderância de uma “sociedade salarial” em qualquer momento histórico (especialmente 

com os índices de formalização que caracterizaram o Hemisfério Norte). O mesmo poderia 

ser dito dos Estados de Bem Estar-Social que singularizaram o capitalismo industrial europeu 

do pós-guerra - posteriormente colapsado por meio de abalos em sua estrutura planificada.  

 Para Leite (2005), é nos anos de 1970 que o Brasil adere, pari passu a um percurso de 

expansão industrial, às estratégias de rotinização da produção calcadas em forte espírito 

autoritário. Todavia, a difusão do modelo disciplinar de gerenciamento no país não implicou 

em maior especialização e garantias legais ao trabalhador: altas taxas de rotatividade nas 

corporações e franca adoção de mão-de-obra não qualificada eram práticas corriqueiras no 

período.  Ao findar da ditadura militar (entre 1984 e 1985), a autora identifica a emergência 

de uma segunda fase do processo de reestruturação produtiva no Brasil, pontuado pela 

retomada do crescimento econômico e pela rápida propagação de novas tecnologias no mundo 

do trabalho. Nessa época também se espraia um modelo “just in time taylorizado” (LEITE, 

2005) nos ambientes organizacionais, esvaziado de suas premissas de horizontalização das 

relações entre empregadores e funcionários e dos incentivos à qualificação.  

 De acordo com Leite (2005), é na década de 1990 que se inicia no Brasil uma terceira 

etapa das reestruturações principiadas nos anos de 1970. “Nessa fase as empresas passaram a 

concentrar seus esforços nas estratégias organizacionais, bem como na adoção de novas 

formas de gestão do trabalho mais compatíveis com as necessidades de flexibilização da 

produção” (LEITE, 2005, p.9). O aprofundamento da crise econômica no período motivou as 

organizações a se voltarem ao exterior (sob estímulo das políticas de abertura adotadas pelo 

governo Collor), e as exigências de competitividade internacional impeliram-nas à 

modernização dos mecanismos de gestão. Dos anos de 1990 em diante proliferam modelos 

mais flexíveis de produção que, como definem Leite e Salas (2014), caracterizam-se pela 

empresa enxuta e pela externalização das operações, com “a consequente terceirização de 
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parcelas da atividade produtiva e do trabalho, geralmente acompanhado pela precarização dos 

contratos e das condições de trabalho” (p.87)8. 

 José Krein (2007, 2013) acompanha o diagnóstico de Leite na medida em que também 

assinala a adesão brasileira à lógica da globalização financeira no começo dos anos de 1990, 

redefinindo o papel do Estado na conjuntura em afinação à lógica privada. Para o autor, os 

impactos das tendências globais de engajamento em uma racionalidade neoliberal (tal como 

tematizada por Dardot e Laval), materializam-se no mundo do trabalho local por meio da 

supressão de benefícios e direitos advindos da legislação e das normas coletivas (conquistadas 

às duras penas no decurso de aguerridas lutas sindicais transcorridas no final dos anos de 1970 

e início dos anos de 1980), permitindo maior flexibilidade na jornada em prol da maximização 

da mais valia absoluta e relativa. As jornadas são então estendidas em mecanismos tais como 

os bancos de horas, a implementação de turnos ininterruptos de revezamento, de escalas de 

trabalho múltiplas e a extensão das horas extras para além da regulamentação legal, reduzindo 

progressivamente a distinção necessária entre “tempo social” e “tempo de trabalho”. A esse 

panorama inquietante, somam-se os meios adotados pelas empresas para estimularem um 

acréscimo na produção, ameaçando com demissões àqueles que não conseguem cumprir 

determinada meta e estimulando a concorrência nas relações trabalhistas, com consequente 

exposição dos sujeitos às situações de assédio e exaustão (de ordem física e mental).  

 Por fim, este quadro ainda é constituído pela forte tendência de terceirização da força 

de trabalho que compõe o proletariado global em um crescente mercado de serviços e do 

terceiro setor, conforme Dyer-Witherford (2016). No Brasil, a liberalização total da 

terceirização e a ampliação do contrato temporário foram pautas da reforma trabalhista 

(também designada por Krein (2018) como uma “contrarreforma”) proposta pelo Congresso 

Nacional e sancionada pelo presidente da República Michel Temer em 2017. As mudanças na 

legislação se ajustam à racionalidade neoliberal supracitada na medida em que submetem o 

trabalhador a uma maior insegurança e a condições laborais mais precárias, ampliando a 

“liberdade do empregador em determinar as condições de contratação, o uso da mão de obra e 

a remuneração do trabalho” (KREIN, 2018, p.78), ou seja, transferindo o processo de 

definição das regras da relação de emprego para o interior da empresa (prevalência do 

                                                             

8 Leite (2005), entretanto, pondera que os modelos de gestão não são implementados de modo universal nas 
grandes, médias e pequenas empresas. No que tangencia as condições de trabalho, a autora inclusive salienta que 
em diversas regiões do Brasil ainda persiste um modelo de produção repetitivo e desqualificado, acompanhado 
de “aumento dos ritmos, intensificação do controle, perda de benefícios, diminuição dos níveis salariais, 
precarização do emprego, elevação de incidência de doenças profissionais, etc.” (p.14). 
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negociado sobre o legislado), individualizando os ajustes contratuais (multiplicando assim 

formas atípicas de contratação) e esvaziando as organizações sindicais.  

 

1.1. Das falsas “liberações” à revalorização da centralidade do trabalho 
 
 
 Caminhando em paralelo às reestruturações produtivas experimentadas nas últimas 

décadas e às transformações nos meios de justificação do capitalismo, também se espraia, seja 

em âmbito acadêmico ou no debate público em sentido lato, uma progressiva desvalorização 

da experiência do trabalho.  Jean-Pierre Durand (1993), Emmanuel Renault (2012), Huws 

(2011, 2014), Jean-Philippe Deranty (2015) e Dyer-Witheford (2001, 2016), cada qual a seu 

turno, já haviam sinalizado para esta tendência, sobretudo ao frisarem que as mutações no 

sistema de acumulação desengatilhadas do rompimento com modelos burocratizados de 

gestão (característicos de uma racionalidade industrial) tinham como mola propulsora uma 

exigência por maior autonomia e liberação dos ciclos estanques de produção. Advogava-se 

(como André Gorz (1982) e Daniel Bell (1974) sintetizaram entusiasticamente nos anos 

subsequentes à virada em direção ao neoliberalismo) a entrada em uma “sociedade pós-

industrial” em que o trabalho não mais teria o primado nas formas de identificação pessoal - 

com os seus mecanismos de dominação, exclusão e empobrecimento da experiência mundana. 

Para estes autores, esta nova configuração social também não se apoiaria mais tão firmemente 

na produção de bens industriais, apostando em um setor de serviços que se tornaria 

hegemônico. A consequência deste fenômeno seria, portanto, a paulatina obliteração do 

proletariado e a irrelevância do trabalho e da luta de classes na contemporaneidade.  

 Uma “libertação” do trabalho seria também ocasionada pela pulverização das questões 

sociais para domínios que ultrapassam a tradicional composição das populações por meio de 

sua estratificação em classes. Tal reivindicação encontra eco no terreno do multiculturalismo, 

que teria consagrado, já na segunda metade do século XX, a superação da era do trabalho em 

benefícios às problemáticas de gênero, raça, etnia, etc. É notório o fato de que o 

reconhecimento de ramificações nas fontes de injustiça social contribuiu sobremaneira para 

lançar luz à interseccionalidade das formas de opressão, mas também não se pode 

desconsiderar que no processo se desenrolou, em paralelo, uma negação política do trabalho, 

acompanhada de perto pela vitória de uma racionalidade neoliberal que destronara os 

movimentos operários ao longo da primeira metade do século XX (RENAULT, 2012).  
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 Na esteira, também o pensamento filosófico contemporâneo, representado aqui nas 

figuras de Hannah Arendt (2007) e Jürgen Habermas (1990), colaborou decisivamente à 

desqualificação do trabalho, atrelando-o ao campo do repetitivo e da escravização da 

humanidade aos ciclos biológicos. O fazer industrioso seria então resumido às “atividades as 

quais a sociedade precisa realizar a fim de garantir sua sobrevivência material” (DERANTY, 

2009a, p.106), apartado de uma suposta racionalidade comunicativa (tramada pelos princípios 

normativos da deliberação pública). Segundo esse eixo de argumentação, a lógica 

instrumental de eficiência e produtividade que sustenta o trabalho se opõe de ponta a ponta às 

liberdades políticas constituídas na esfera pública, e sua influência sob esse meio é 

circunscrita ao papel de agente colonizador das instâncias de diálogo do mundo da vida. 

 A emergência de novas tecnologias no mundo do trabalho foi igualmente louvada em 

sua presumida potência de libertação das amarras que atariam os sujeitos aos eixos 

produtivos. Em um primeiro sentido, como nos recordam Durand (1993) e Deranty (2015), a 

automatização das funções teria propiciado aos operadores responsáveis pela realização de 

atividades repetitivas uma melhor disposição de seu tempo livre.  
Incontestavelmente, a nova sociedade, dita pós-moderna, estrutura-se mais e 
mais em torno das práticas do tempo livre, como a televisão, por exemplo, 
que por si só representa 40% do uso do tempo livre (...) Enfim, o tempo livre 
se tornará cada vez mais o produtor da sociedade ao qual ele também está 
envolvido na produção (em sentido econômico) (DURAND, 1993, p.122).  
 

 Em ponto de vista crítico e complementar, explorado por Huws (2011), a digitalização 

de uma miríade de serviços estaria, para autores como Gorz (2005) e Maurício Lazzarato e 

Antônio Negri (2001), desmaterializando o trabalho enquanto produção de bens resultante da 

extração de mais-valia de operários remunerados (como postulado pela teoria marxista). 

Assim sendo, “entidades descorporificadas habitam um espaço virtual, são sustentadas por 

entradas virtuais e produzem resultados virtuais – um universo sem vida ou morte, um 

universo no qual o consumo infinito é possível sem a geração de resíduo/lixo” (HUWS, 2011, 

p.39). Por esta razão, as atividades de “processamento de informação” que engajariam uma 

parcela substancial do proletariado já não mais poderiam ser apreendidas como trabalho no 

sentido clássico do termo9.  

                                                             

9 Huws se reporta criticamente aqui à tese da premência do “trabalho imaterial” na nova paisagem econômica, 
que teria como baluartes o conhecimento e as tecnologias digitais, produzindo commodities monetarizadas não 
mais por suas propriedades materiais, mas sim por seus componentes culturais e informacionais. Autores como 
Boutet (2001) e Dyer-Witheford (2001) fazem coro às problemáticas levantadas por Huws.  
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 Por fim, o último dos argumentos críticos elencados nesse rol de justificativas à 

descentralização do trabalho na experiência social contemporânea provém de um retorno ao 

materialismo histórico-dialético, alegando que o trabalho figura no interior de uma forma de 

produção particular, isto é, o processo de valorização capitalista onde ele está alistado para 

produzir mais-valia. Portanto, a ultrapassagem do capitalismo implicaria em suplantar a 

necessidade do trabalho e do aparato ideológico que o sustenta. “Um futuro sem alienação e 

reificação significa uma sociedade além do trabalho” (DERANTY, 2015, p.108).  

 De nossa parte, caminhamos na contramão destas tendências, reforçando a especial 

centralidade do trabalho na virada neoliberal que vem impactando o capitalismo nas últimas 

décadas. Sua desqualificação deve-se em parte às reestruturações produtivas discutidas na 

seção anterior, responsáveis por germinar um espírito de “desprendimento” das rotinas 

estanques do modelo disciplinar em benefício à proliferação do trabalho em rede, “com uma 

multidão de participantes, uma organização do trabalho em equipe, ou por projetos, orientada 

para a satisfação do cliente, e uma mobilização geral dos trabalhadores graças às visões de 

seus líderes” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p.102). Antes de tudo, é fundamental 

rememorar (em consonância à Huws (2014)), que tais formas “flexíveis” e “criativas” de 

produção dividem espaço com os métodos mais planificados e repetitivos de gestão, 

sobretudo em um período em que grandes corporações ramificam pelo globo suas atividades, 

legando aos países subdesenvolvidos e com menor proteção trabalhista a execução de tarefas 

mecânicas em ritmos estafantes e em condições laborais altamente precárias.  

 Por esta razão, não nos parece razoável supor que o trabalho esteja cedendo um espaço 

tão expressivo a outras vias de construção identitária (a exemplo dos marcadores sociais de 

diferença ou ainda dos modos de identificação via interesses de recreação comuns). Se o 

pertencimento a uma raça ou etnia, a manifestação de orientação sexual e a performatização 

do gênero são componentes cruciais no reconhecimento pessoal e nas oportunidades de 

inserção social, a ocupação exercida na cadeia produtiva é igualmente determinante na 

distribuição dos lugares ocupados pelos sujeitos no mundo comum. Nas palavras de Durand, é 

a partir “do lugar que o indivíduo ocupa no sistema produtivo (isto é, seu trabalho, seu 

emprego) que provém em grande medida os recursos econômicos, culturais e simbólicos 

postos em prática em seu tempo livre” (1993, p.123). Ou seja, o trabalho é uma das mediações 

fundamentais da sociabilidade humana, conforme também nos informam Vander Casaqui 

(2010) e Fígaro (2018a).  
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 Da mesma maneira, a composição de uma “economia imaterial” aportada pelo 

progresso tecnológico tanto no processo de produção quanto na distribuição das mercadorias 

não implica na decomposição da força de trabalho e na desmaterialização dos resultados de 

seus empreendimentos. Como defendem Dyer-Witheford (2001), Boutet (2001) e Huws 

(2011), há uma materialidade subjacente em cada produto, proveniente das matérias-primas e 

da inventividade humana utilizadas em sua consumação10. Ao contrário do que o ideário 

capitalista propala, as  
tecnologias em combinação têm tornado possível que muitos (...) processos 
sejam padronizados e, em consequência, tornou-se possível monitorar os 
trabalhadores pelos resultados, e realocar a operação em qualquer parte do 
globo onde a estrutura correta esteja disponível, juntamente, com uma força 
de trabalho com a qualificação apropriada (HUWS, 2011, p.39).  
 

 Outrossim, nestes novos circuitos globais do capital não se pode desconsiderar que 

muitas das mais inovadoras tecnologias têm diversos de seus componentes produzidos por 

operários em condições insalubres em fábricas do Sul Global, gerenciados por um sistema de 

produção predominantemente fordista; bem como há uma multiplicidade de atividades 

precárias nos mais diversos setores da economia que persistem exigindo o “suor e sangue” 

dos trabalhadores à moda das linhas de montagem clássicas (DYER-WITHEFORD, 2001). 

Em síntese: menos do que servir de panaceia à libertação dos ciclos produtivos, as inovações 

tecnológicas, devidamente incorporadas ao espírito do capitalismo vigente, produziram novos 

meios de extração da mais-valia e de exploração do proletariado.   

 Ao longo desta tese, indispensável ressaltar que a noção de trabalho não está 

circunscrita a uma definição mercantil atrelada a um sistema de acumulação particular - 

potencialmente suplantável em uma sociedade que dispensasse sua lógica de produção e 

circulação de bens. O mesmo poderia ser dito da equalização entre trabalho e racionalidade 

instrumental: como frisam Deranty (2009a) e Renault (2012), não há atividade que não seja 

um misto de agir comunicativo e perícia técnica, envolvendo ao mesmo passo a interpretação 

situada das prescrições organizacionais e a assimilação das ferramentas adequadas ao ofício 

(aprendidas e transmitidas socialmente). Assim, para que uma finalidade instrumental seja 

coordenada, um componente normativo é imprescindível. O trabalho se insere então em uma 

trama de valores e saberes que são atualizados na emergência do presente, e que envolvem a 

                                                             

10 Não obstante, Schwartz (2014) ainda acrescenta que o corpo é onipresente nas situações concretas de trabalho, 
independentemente se a atividade é taxada como “material” ou “imaterial”.  
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fabricação tentativa de um mundo mais ou menos comum - indissociável das transações 

sociais mais amplas.  

 Extrapolar (sem menosprezar) uma descrição do trabalho enquanto troca de tempo por 

dinheiro é afirmar sua centralidade na figuração da temporalidade e dos laços societários, 

tendo em vista o fato de que, como propõe Yves Schwartz (2011), os valores que circulam 

sob a textura de um ethos profissional nas comunidades de trabalhadores orbitam também 

outras esferas do mundo comum. Em seus termos, “toda vida social é surdamente recolocada 

em questão na oficina, no serviço, no canteiro de obra, para ser (re)disseminada pelos 

milhares de canais de sociabilidade com os outros espaços da vida social” (SCHWARTZ, 

2011, p.33). Isto é, se a forma emprego adquire centralidade nas sociedades capitalistas como 

meio de inserção dos sujeitos em um mercado de consumo, além de preocupação central entre 

os indivíduos em idade ativa (conforme nos informa Dejours (2009)), o trabalho transcende 

esta definição mercantil, pois envolve uma gestão de si, uma arbitragem entre diferentes 

modos mais ou menos criativos de executar uma atividade por um sujeito que se constitui 

enfrentando as sucessivas resistências do mundo com vistas a constituir o ambiente em que 

vive (SCHWARTZ, 2011). Nesta perspectiva, o trabalho não só visa à satisfação de 

necessidades físicas e financeiras dos agentes engajados em seu domínio, mas se apresenta 

como uma complexidade que atravessa distintas formas de atividade, “das quais algumas têm 

a forma emprego e outras não” (SCHWARTZ, 1996, p.151). Evidencia-se redutora, portanto, 

a associação direta do trabalho com sua feição hegemônica comercial, uma vez que, como 

demonstra Abdallah Nouroudine (2011), há inclusive formas de trabalho que não são 

orientadas por sua dimensão financeira, mas sim pela circulação de valores simbólicos. Em 

suas palavras, “no trabalho não mercantil, os bens trocados são um vetor de construção e de 

instauração de relações sociais que podem ser pacíficas ou conflituosas” (idem, p.72), de tal 

modo que é comum o valor simbólico derivado destes bens se sobrepor ao seu valor de 

mercado. 

 Dejours (2004a, 2013) também propõe uma prevalência do trabalho em face de sua 

forma emprego quando assevera que a experiência mundana é um permanente compromisso 

entre história e ambiente, e que por esta razão haveriam duas experiências centrais para o 

sujeito moderno, mobilizando seus esforços em vistas a um enriquecimento da subjetividade: 

o amor (onde as primeiras conexões são constituídas) e o trabalho (onde uma personalidade 

madura pode ser desafiada e ampliada). Em suas palavras:  
Trabalhar é antes de tudo uma relação do indivíduo consigo mesmo. 
Através da atividade de trabalho me ponho a prova com o mundo e 
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sua resistência ao meu saber-fazer, aos meus conhecimentos, a minha 
experiência (...) trabalhar é enfrentar a prova do fracasso frente a 
resistência do mundo (...) Nesta prova do real, descubro a resistência 
do mundo, faço a experiência do mundo. Mas ao mesmo tempo, é por 
essa resistência que provo meus próprios limites, que tomo 
consciência das capacidades, da sensibilidade, dos embaraços do meu 
corpo. É através dessa experiência que faço a experiência de mim 
mesmo, de minha própria subjetividade enquanto afetividade radical 
(DEJOURS, 2000, p.6)  
 

 Em sinergia a este raciocínio, caberia acrescentar que a relevância atribuída à 

experiência do trabalho na vida social demanda sobremaneira o coletivo. Como nos propõem 

Dejours e Deranty (2010), trabalhar não é só produzir, é aprender a viver em conjunto - e se 

responsabilizar por essa construção coletiva. Tal construção não é prescrita, e só funciona 

passando pelo crivo daqueles que desejam coordenar conscientemente suas mobilizações 

individuais, por meio de acordos normativos que servem de referência a todos, permitindo ao 

conjunto dos trabalhadores “exprimir o seu ponto de vista, e depois ser capaz de justificar e 

mesmo defender a sua opinião. É preciso também ser capaz de escutar os outros. Tudo isto 

consiste afinal em dar a sua contribuição para a deliberação coletiva sobre ‘como’ trabalhar 

em conjunto” (DEJOURS, 2013, p.16). Dejours (2004a) discorre aqui sobre a formulação 

situada de “regras de ofício", “compromisso entre os estilos de trabalho, entre as preferências 

de cada trabalhador, de forma a torná-los compatíveis. Chegar a esse resultado supõe que cada 

trabalhador (...) se envolva no debate coletivo para nele dar testemunho de sua experiência, 

esforçando-se para tornar visíveis e inteligíveis suas contribuições” (DEJOURS, 2004a, p.32). 

Em outras palavras, todas as pessoas que lidam diariamente com as rotinas produtivas 

realimentam e transformam os mapas sociais e culturais, delineando tentativamente (pois nada 

garante que a cooperação irá ser bem sucedida) os esboços de um “viver em comum”. 

 Ao longo desta pesquisa, sustentar-se-á então a hipótese de que a requalificação da 

experiência do trabalho (em diálogo estreito a outras esferas da vida social) é fundamental 

para compreender o impacto que as ideologias ou racionalidades (que justificam a cada época 

a hegemonia do capitalismo) causam nos sistemas produtivos e nos modelos de gestão que os 

norteiam. No contexto específico da presente pesquisa, tal enfoque traduz-se no exame de um 

dos múltiplos universos que compõem este sistema, a saber, o mundo do trabalho dos 

jornalistas do Estado de São Paulo.  

 

1.2. Em direção a um jornalismo pós-industrial?  
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 Em suas investigações sobre as reestruturações no mundo do trabalho principiadas nos 

últimos anos do século XX, Huws (2015) destaca, além da ascendente difusão de tecnologias 

digitais e da globalização comercial, uma importância exacerbada atribuída pela racionalidade 

neoliberal ao conjunto dos “trabalhadores criativos”. Este termo anacrônico, que preserva um 

já há muito defasado léxico taylorista (onde as atividades de concepção e execução estão 

apartadas), estaria sendo consagrado na literatura gerencial como a pedra de toque do 

crescimento econômico e da sofisticação das rotinas produtivas. Os grupos profissionais 

identificados sob essa alcunha ofereceriam sua engenhosidade como matéria-prima, extraindo 

significado e prazer de cada tarefa concluída eficazmente.  

 A julgar pelo panorama anteriormente deslindado de transições no mundo do trabalho, 

é evidente que a manifestação palpável deste sedutor discurso empresarial de uma “economia 

baseada no conhecimento” caminha na contramão de suas prerrogativas de matriz ideológica. 

De acordo com Huws (2015), a “mais-valia” de vários tipos de atividades rotuladas como 

“criativas” é expropriada visando sua estandardização em protocolos padronizados, modelos 

de qualidade específicos e indicadores de desempenho. O que transcorre na atração de um 

segmento da força de trabalho para as malhas do gerencialismo moderno é um esforço por 

baratear o custo de sua mão-de-obra, codificando e sistematizando seus conhecimentos tácitos 

para que eles possam ser segmentados em componentes transformados em uma miríade de 

instruções replicáveis por sujeitos menos qualificados ou por dispositivos técnicos. “Uma vez 

que as tarefas foram padronizadas, elas podem ser fracionadas facilmente, porque cada 

unidade, em cada etapa do processo, é essencialmente a mesma” (HUWS, 2015, p.88).  

 Tais indicadores tornam-se mensuráveis, possibilitando o gerenciamento dos serviços 

por seus resultados (e não mais pela “criatividade” dispendida na execução deles). Não 

obstante, conclui a autora, “as mesmas qualidades que os atraíram para o trabalho criativo em 

primeiro lugar começam a desaparecer sob o peso de rotinas diárias que envolvem o 

preenchimento de planilhas e fichas de trabalho, checagem para garantir que as rotinas 

normais sejam seguidas e documentação de todas as etapas do trabalho” (HUWS, 2015, p.90). 

No processo, invariavelmente, jornadas são estendidas, salários reduzidos e condições de 

trabalho precarizadas.  

 Dentre as muitas categorias profissionais listadas pela autora que estariam 

presenciando reestruturações desta natureza, o mercado jornalístico é mencionado em diversas 

passagens. Em texto dedicado à expansão de um proletariado enfocado em atividades de 

processamento de informação, Huws (2009) indica que os jornalistas seriam atualmente 
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obrigados a se enquadrarem em modelos rígidos de publicação digital sob um ritmo de 

trabalho estafante e mecanizado. A propriedade intelectual sobre seus textos estaria em litígio 

no Reino Unido (HUWS, 2011), e a popularização, no setor, de contratos flexíveis ou mesmo 

sem remuneração estaria ameaçando a subsistência dos comunicadores (HUWS, 2014). Dyer-

Witherford (2016) respalda esta leitura ao afirmar que, com a disseminação de canais de 

conteúdo produzido espontaneamente por usuários e com a popularização dos algoritmos de 

mapeamento e processamento de dados de consumo, trabalhos tipicamente “intelectuais” e 

considerados imunes à automatização, como o jornalismo, têm experimentado um processo de 

re-proletarização, resultando na precarização dos postos no setor.  

 Ainda que Huws e Dyer-Witheford não sejam propriamente estudiosos do mundo do 

trabalho dos jornalistas, suas considerações panorâmicas sobre o campo também refletem, por 

exemplo, nas populares listas de “piores empregos do ano” nos Estados Unidos. Segundo o 

site CareerCast11, nos anos de 2013, 2015, 2016 e 2017 o jornalismo foi considerado a 

ocupação mais desfavorável segundo o ranking do portal (composto de 200 profissões). A 

metodologia adotada para o levantamento dos dados envolve, em geral, métricas de renda, 

oportunidades de ascensão na carreira, condições laborais e de saúde. Dentre as motivações 

que justificam este pódio inglório, os autores do estudo listam a perda de prestígio da 

imprensa, a crise no modelo de publicação impresso, o enxugamento de postos de trabalho, a 

alta pressão que caracteriza as redações e a migração de jornalistas qualificados para áreas 

vizinhas (tais quais o setor publicitário e as relações públicas). Segundo o CarrerCast, as 

previsões de crescimento da categoria até 2022 são de -8%12.  

  Nos últimos anos pesquisas como as de Carmen Grisci e Paulo Rodrigues (2007), 

Chris Anderson, Emily Bell e Clay Shirky (2012) e Mark Deuze e Tamara Witschge (2015) 

chegam a propor que a discussão sobre as “crises” pelas quais o mercado jornalístico vem 

passando (e que serão objeto de discussão nos capítulos subsequentes) trilham em 

consonância às transformações recentes no “espírito” do capitalismo, e por esta razão a atual 

conjuntura seria adequadamente designada de “jornalismo pós-industrial/fordista”. A 

motivação para a escolha deste termo derivaria da constatação de que “a redação não é 

necessariamente uma entidade sólida ou coerente no jornalismo pós-industrial de hoje e, por 

isso (...) o campo precisa desestabilizar as tradicionais conceituações sobre as organizações de 

notícias” (DEUZE e WITSCHGE, 2015, p.3). À flexibilização nas formas de contratação dos 

                                                             

11 Disponível em: http://www.careercast.com/. Acesso em 10. Fev. 2018.  
12 O índice é referente ao ano de 2017.  

http://www.careercast.com/
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comunicadores (com disseminação da atividade de freelancers e temporários, por exemplo) 

corresponderia uma fragmentação da redação como centro de convergência da produção 

noticiosa. Nesta conjuntura três elementos ganhariam destaque: “o encurtamento e a 

supervalorização do tempo de confecção do produto jornal (o deadline), o alongamento da 

jornada de trabalho e o desmantelamento dos limites entre funções” (GRISCI e 

RODRIGUES, 2007, p.48). 

 Uma das precursoras desta tese, ao menos em cenário nacional, é Virgínia Fonseca 

(2006). Há quase duas décadas a autora defende que as transformações macroestruturais que 

vêm ocorrendo nos conglomerados de mídia devam ser lidas por esta terminologia, muito 

embora reconheça que o jornalismo de caráter empresarial já se consolidara no Brasil ao 

menos desde o início do século XX. Para Fonseca (2006), a modernização da imprensa 

brasileira (ocorrida pioneiramente no Diário Carioca a partir de 1950) não só representou a 

introdução de uma concepção americana de objetividade no jornalismo, mas também uma 

forma de gerenciamento do trabalho bastante similar ao modelo fordista, com a centralização 

do processo de produção na redação. Em contraste, a transição singular do país para o pós-

fordismo teria representado, para o jornalismo, o alvorecer de um período de supressão da 

importância atribuída ao ambiente físico da redação, com a paulatina extinção do 

copidesque13, o início de uma gradual redução de postos de trabalho em veículos de mídia 

(acarretando no acúmulo de funções entre os remanescentes e a introdução de regimes 

flexíveis de contratação) e uma aproximação dos setores comerciais do departamento 

jornalístico14.  

 Muito embora estas transformações não possam ser necessariamente lidas pelo léxico 

da “precarização” (haja vista o fato de que os próprios relatos sobre a modernização da 

imprensa no país retratam o período anterior à década de 1950 como uma época em que o 

jornalismo nacional era “praticado com um espírito amadorístico e aventureiro, por 

profissionais com pouco preparo técnico e eticamente descompromissados” 

(ALBUQUERQUE, 2010, p.101), ou seja, em um contexto de produção mais precário que 

aquele consolidado a posteriori das reformas), a narrativa histórica apresentada por Fonseca 

                                                             

13 Trabalho editorial consolidador das reformas da imprensa nacional iniciadas no Diário Carioca na década de 
1950, atuava como “uma instituição intermediária, cujo papel era revisar o material oriundo do trabalho editorial 
(o texto) e adequá-lo às exigências da composição gráfica” (ALBUQUERQUE, 2010, p.107).  
14 Já em 1980, com a reforma da Folha de S. Paulo e a introdução do Manual de Redação no veículo, inicia-se 
um processo de demissão de comunicadores que não se adequavam às exigências normativas do documento, 
bem como uma política de aproximação do leitor através da distribuição de fascículos, brindes e sorteios 
(ABREU, 2002).  



39 

 

incide sobre dois pontos nevrálgicos do campo jornalístico: 1) a incorporação da 

racionalidade neoliberal pelas corporações de mídia provoca um deslocamento paradigmático 

na prática, que se acerca de um jornalismo orientado pela diversificação da oferta de 

conteúdos norteadas pelas preferências do público-alvo, atendendo a uma lógica 

prioritariamente comercial, conforme Jean Charron e Jean de Bonville (1996); 2) se as 

reformas da imprensa da década de 1950 em diante representaram uma sensível 

transformação na identidade profissional (que adere ao discurso da objetividade como 

referência de conduta ética e a fórmula do lead na abertura das matérias (ALBUQUERQUE, 

2010), o mesmo pode ser dito das recentes reestruturações nos conglomerados de mídia, como 

os capítulos subsequentes procurarão evidenciar.   

  Ao findar desta seção, não restam dúvidas de que há uma estreita articulação entre as 

inflexões nos princípios de sustentação do capitalismo, as recentes reestruturações no mundo 

do trabalho e a atual conjuntura instável dos mercados de produção noticiosa. Muito embora o 

enxugamento das redações e a crescente busca pela ampliação das receitas publicitárias nos 

veículos de mídia esteja tornando as atividades dos comunicadores extraordinariamente 

estandardizadas (revelando uma reminiscência do período fordista), veremos adiante que tal 

padronização é atrelada a uma mudança nas lógicas organizacionais que possibilita a 

racionalidade neoliberal controlar de modo ainda mais incisivo o trabalho dos jornalistas.  
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2. Procedimentos metodológicos 

 

 Neste capítulo serão inicialmente descritos os procedimentos metodológicos adotados 

na presente investigação, em paralelo a uma leitura panorâmica dos dados coletados, 

pavimentando o terreno para a incursão ao corpus orientada por suas indagações norteadoras. 

Reconhece-se a pesquisa como de escopo exploratório, ou seja, visa-se “proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torna-lo mais explícito ou a constituir hipóteses” 

(GIL, 1994, p.41), dado o fato de que incursões exploratórias são adequadas ao escrutínio de 

fenômenos emergentes, os quais exigem um planejamento flexível com a finalidade de 

considerar aspectos variados relativos ao objeto estudado.  

 No horizonte das Ciências Sociais e dos estudos em Comunicação, pesquisas 

exploratórias permitem uma diversidade de métodos de coleta e análise de dados que 

viabilizam uma aproximação ao mesmo tempo rigorosa e versátil do fenômeno empírico o 

qual se busca compreender. Neste sentido, uma das vantagens desta abordagem para esta 

proposta é a permeabilidade ao emprego de uma miríade de técnicas de investigação propícias 

à resolução dos objetivos de pesquisa supracitados, estratégia esta correntemente adotada em 

estudos referentes ao mundo do trabalho dos jornalistas, também intitulada de “triangulação 

metodológica” (FÍGARO, 2014b; PEREIRA, 2014). O termo, oriundo das Ciências Sociais, 

refere-se à “utilização de abordagens múltiplas para evitar distorções em função de um 

método, uma teoria ou um pesquisador” (GÜNTHER, 2006, p.206). 

  Importante pontuar, contudo, que: a) o objeto empírico a ser sondado trata-se de uma 

amostra não probabilística, que não permite “determinar a probabilidade de seleção de cada 

participante na pesquisa, mas torna-se útil para estudar determinados grupos difíceis de serem 

acessados” (VINUTO, 2014, p.203); b) a despeito da multiplicidade de técnicas de coleta de 

dados adotadas, há uma inclinação por uma visada qualitativa (DENZIN e LINCOLN, 2006), 

voltada à interpretação da realidade social, o que não incompatibiliza a quantificação de 

determinados resultados com o intento de produzir generalizações mais consubstanciadas das 

interpretações feitas (BAUER, GASKELL e ALLUM, 2002; GÜNTHER, 2006).  

 A predileção pela abordagem qualitativa se deve ao fato de que a preocupação crucial 

desta investigação é apreender os fenômenos que alicerçam a reconfiguração da identidade 

profissional dos jornalistas no Estado de São Paulo, com enfoque privilegiado para as 

experiências dos sujeitos que compõem esta esfera do mundo do trabalho. Segundo Maria 

Minayo e Odécio Sanches: “A abordagem qualitativa só pode ser empregada para a 
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compreensão de fenômenos específicos e delimitáveis mais pelo seu grau de complexidade 

interna do que pela sua expressão quantitativa” (1993, p.245). Para os autores, essa 

perspectiva permite então “aprofundar a complexidade de fenômenos, fatos e processos 

particulares e específicos de grupos mais ou menos delimitados em extensão e capazes de 

serem abrangidos intensamente” (MINAYO e SANCHES, 1993, p.247). 

 Inspirado pelo convite feito por Rosália Duarte (2004) em um texto dedicado a 

discorrer sobre as características mais elementares à pesquisa qualitativa, considera-se que 

“relatar procedimentos de pesquisa, mais do que cumprir uma formalidade, é oferecer a outros 

a possibilidade de refazer o caminho e, desse modo, avaliar com mais segurança as 

afirmações que fazemos” (DUARTE, 2004, p.140). Intenciona-se, desse modo, indicar nas 

próximas seções os trajetos adotados pelo pesquisador para se acercar dos processos que 

compõem a paisagem de reestruturações que delineia o mundo do trabalho dos jornalistas, 

desnudando, na esteira, a arquitetura do instrumental metodológico elegido. 

 Definida a abordagem prioritária de acesso ao mundo do trabalho dos jornalistas por 

meio das questões norteadoras da pesquisa em curso, emergiu um segundo desafio preliminar, 

referente à composição do corpus de investigação.  Para Heloísa Martins (2004), se as 

metodologias qualitativas debruçam-se em unidades sociais, é recorrente a dúvida atinente a 

sua representatividade no tocante às possibilidades de generalização da amostra elegida. Para 

a autora, essa seria uma falsa questão se formulada para esse veio de análise dos fenômenos, 

tendo em vista que o corpus selecionado interessa menos por sua possibilidade de reportar a 

um horizonte estatístico preciso e mais em viabilizar um aprofundamento de determinados 

casos em sua amplitude, “visando à elaboração de uma explicação válida para o caso (ou 

casos) em estudo, reconhecendo que o resultado das observações é sempre parcial” 

(MARTINS, 2004, p.295). 

 Com essa ressalva em primeiro plano, foi circunscrito, de partida, um recorte 

geográfico para a incursão em campo. A pesquisa se debruçaria somente na experiência dos 

jornalistas dispostos no Estado de São Paulo, compondo um “estudo de caso”, no sentido 

proposto por Robert Yin (1994), ou seja, o estudo de um evento individual o qual “o 

investigador tem pouco controle sobre os acontecimentos e o foco está nos fenômenos 

contemporâneos dentro do contexto da vida real” (YIN, 1994, p.10).  

 A presente demarcação do corpus se justifica a partir dos resultados de uma extensa 

investigação empírica desenvolvida por Jacques Mick e Samuel Lima (2013) acerca da 

estruturação do mercado de trabalho dos jornalistas no Brasil nos últimos anos. Segundo 



42 

 

dados deste trabalho, entre 1980 e 2011 São Paulo concentrou mais de 36% dos registros 

distribuídos em todo o Brasil, o que sinaliza uma presença mais volumosa de profissionais da 

área nesta região do país. 

 

 

 2.1 – Questionário “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” 
 
 
 De posse desta circunscrição inicial, foi elaborado um primeiro questionário (por meio 

do aplicativo Survio), intitulado “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” 

e composto de 26 questões objetivas organizadas em quatro segmentos15: a) perfil social 

(nome, gênero, idade, cidade de atuação, estado civil, dependentes, escolaridade); b) perfil 

profissional (cargo, função, departamento/editoria, tempo de trabalho na empresa atual, 

mobilidade na carreira, turno de trabalho, vinculação ao sindicato); c) condições de trabalho e 

regime salarial (rendimento médio, necessidade de prestação de serviços para outras empresas 

para complementar a renda, recebimento de auxílio alimentação, forma de processamento das 

horas extras); d) condições de saúde (tempo de uso do computador por dia/semana, principais 

atividades de recreação). Duas questões adicionais foram acrescidas a esse conjunto, uma 

primeira indagando o interesse do respondente em participar em etapas posteriores da 

pesquisa e uma segunda com uma caixa de comentários aberta para que o participante 

escrevesse aquilo que lhe aprouvesse.  

 Importante salientar que o propósito de elaboração deste questionário não foi o de 

quantificar, com rigor estatístico, dados que permitissem construir um perfil socioeconômico 

preciso dos jornalistas que atuam no Estado de São Paulo. Tendo em vista o próprio horizonte 

condutor da pesquisa - orientado pelo ímpeto de se aprofundar nas experiências concretas dos 

atores, nos significados atribuídos às situações experimentadas no mundo do trabalho e nas 

reconfigurações nos modos de apreender a acessar certa cultura profissional em um setor em 

profunda reestruturação produtiva, enfim, na apreensão do “social como um mundo de 

significados passível de investigação” (MINAYO e SANCHES, 1993, p.239) – a aplicação 

deste primeiro questionário teve como objetivos fulcrais a atualização e a comparação dos 

dados coletados com aqueles oriundos de investigações similares desenvolvidas em outros 
                                                             

15 O anexo 1 compreende uma cópia da ficha de perguntas enviadas aos participantes deste primeiro 
questionário.  
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momentos (HERSCOVITZ, 2000; HELOANI, 2005, 2006; FÍGARO, 2013; FÍGARO, LIMA 

e GROHMANN, 2013) e com recortes geográficos distintos (PEREIRA, 2013; MICK e 

LIMA, 2013); e a procura por interlocutores promissores para etapas ulteriores da pesquisa, 

que assinalavam seu interesse em contribuir com o trabalho por meio do referido questionário.  

 Adiante serão delineados os critérios de seleção dos respondentes convocados a 

participar de entrevistas semiestruturadas elaboradas para a pesquisa e o processo de 

composição do roteiro, mas no momento cabe esmiuçar as estratégias utilizadas para efetuar 

contato com jornalistas espalhados por todo o Estado. Para essa tarefa, a leitura de 

investigações empíricas precedentes que aplicaram surveys com o mesmo grupo profissional 

se revelou de suma importância, a exemplo dos supracitados estudos de Heloiza Herscovitz 

(2000), José Roberto Heloani (2005, 2006), Fígaro (2013) e Fígaro, Cláudia Lima e Rafael 

Grohmann (2013).  

 O questionário foi elaborado por meio da plataforma virtual Survio, amplamente 

empregada para pesquisas dessa natureza. O participante recebe um link com o questionário, 

responde às indagações, e logo em seguida é encaminhada ao pesquisador uma mensagem 

notificando o registro de uma nova folha de respostas em sua base de dados - que é 

automaticamente compilada junto às previamente obtidas.  

 Foi inicialmente formulada uma carta-convite padrão com a solicitação para 

participação no questionário e enviada, em modelo piloto, para repórteres que atuassem em 

São Paulo e estivessem listados na rede social Linkedin, utilizada justamente para promoção 

de perfis profissionais16. O período de adoção dessa estratégia foi entre novembro de 2015 e 

março de 2016, mas não houve um índice de retorno expressivo, não obstante ela exigir 

demasiado esforço do pesquisador, que precisava analisar os perfis de cada um dos possíveis 

respondentes (avaliando seu enquadramento ao corpus) antes mesmo de estabelecer o contato.   

 Uma segunda tática foi adotada entre março e maio de 2016, e envolveu a submissão 

de uma nova carta-convite para diversos grupos no Facebook responsáveis por aglutinarem 

jornalistas paulistas17. A princípio a taxa de retorno foi bastante expressiva, particularmente 

em grupos correspondentes às maiores cidades do Estado, como a capital, São Paulo, e 

grandes centros, a exemplo de Campinas, Piracicaba, São José dos Campos, região do ABC, 

                                                             

16 O anexo 2 compreende uma cópia da carta-convite enviada aos participantes no período inicial de aplicação 
deste survey.  
17 O anexo 3 compreende uma cópia da carta-convite enviada aos grupos em redes sociais no segundo momento 
de aplicação deste primeiro survey. 
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entre outros18. Mas após pouco mais de um mês de postagens nesses grupos houve uma 

progressiva redução no índice de réplicas até sua completa estagnação, de forma que se 

demonstrou premente alterar o registro de incursão. 

 A terceira via para estabelecer contato com jornalistas no Estado foi por meio de 

parcerias com instituições e portais representativos para os profissionais da área, buscando, 

por meio deles, a divulgação do questionário. Foi obtido sucesso junto ao Sindicato dos 

Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo (SJSP), ao portal Comunique-se, ao portal 

Jornalismo da Depressão, e com a Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ). Deste modo 

foi possível coletar a maior parcela das respostas, atingindo, no início de setembro de 2016 

(quando se julgou finalizada esta etapa da pesquisa), 238 contribuições. A taxa de retorno 

total foi de 260 réplicas, mas desta soma 22 fichas tiveram que ser descartadas por não se 

enquadrarem no escopo da investigação (majoritariamente jornalistas oriundos de outros 

Estados da Federação e fichas duplicadas). Sendo assim, o período total de aplicação do 

survey “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” foi de 10 meses (de 11 de 

novembro de 2015 a 24 de setembro de 2016).  

 Uma leitura geral do perfil dos respondentes deste primeiro survey indica um 

predomínio de tendências já detectadas em outras investigações de mesmo escopo, tanto em 

cenário nacional quanto global (FÍGARO, 2013; MICK e LIMA, 2013; NEVEU, 2000, 2006; 

RUELLAN, 2001): no mundo do trabalho dos jornalistas atualmente há um predomínio de 

mulheres, jovens (entre 19 e 30 anos), solteiras, sem dependentes e com ensino superior 

completo. As razões para esse perfil predominante são variadas, e vão desde a abertura do 

mercado de trabalho às mulheres, com consequente aumento de sua participação em 

diferentes setores da economia, sobretudo em setores precarizados (LEITE, 2005; NEVEU, 

2000); às “ondas de demissões” de jornalistas experientes em uma gama de veículos de 

comunicação (tema que será objeto de análise no capítulo seguinte); a maior disponibilidade 

dos jovens comunicadores a suportarem jornadas exaustivas em condições de trabalho 

flexíveis (FÍGARO, 2013; LIMA, 2012; RUELLAN, 2001); e a própria dificuldade entre os 

jornalistas de harmonizarem suas rotinas produtivas a outras esferas de suas vidas, como a 

social e familiar (HELOANI, 2005, 2006; FÍGARO, 2013).  

                                                             

18 Segue uma lista dos grupos de Facebook aos quais o convite fora enviado: "Jornalistas pela Democracia", 
Jornalistas - Assessores - Produtores", "Jornalistas de Piracicaba", "Jornalistas da Depressão", "Jornalistas de 
Limeira, Piracicaba e Região", "Jornalistas e Comunicadores", "Jornalistas e Assessores de Imprensa", 
"Jornalistas Livres - SP", "Jornalistas do ABC", "Jornalistas do Brasil", "Jornalistas de Plantão - Ribeirão Preto", 
"Jornalistas de Campinas", "JornalistasSP", "Jornalistas pela Democracia”.  
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 No questionário em questão, dos 238 colaboradores 153 se identificavam como do 

gênero feminino (64%), com somente 85 (36%) classificados como do gênero masculino.  

 

Gráfico 1 - Gênero 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 No tocante à distribuição geracional, dentre os participantes do questionário “Perfil 

dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”, 110 (46%) se encontravam na faixa de 

19 a 30 anos. Na sequência, entre 31 e 40 anos, foram registrados 67 (ou 28%) 

comunicadores. No segmento de 41 a 50 anos, 33 colaboradores (ou 14% do total). 26 

respondentes (ou 11% da amostra) estavam na faixa entre 51 e 60 anos, enquanto que somente 

2 (1%) correspondiam ao último subgrupo, de 61 a 70 anos.  

 
Gráfico 2 - Idade 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 No que concerne à distribuição geográfica dos 238 comunicadores que atenderam ao 

convite para compor esta amostra, há um predomínio por trabalhadores oriundos das regiões 

metropolitanas do Estado (locais onde estão também instalados muitos dos principais veículos 
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jornalísticos do país): 126 respondentes assinalaram residir em São Paulo ou na região 

metropolitana, enquanto que 55 habitam Campinas ou sua região metropolitana. Estes dois 

estratos, juntos, correspondem a 76% da amostra, mais de dois terços do total, como se pode 

constatar na sequência:  

Gráfico 3 - Distribuição Geográfica 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”. 

Já no que diz respeito ao estado civil, mais da metade dos respondentes (56,3%) 

assinalou a opção “solteiro”, dado que em certa medida converge com o alto índice de jovens 

entre os comunicadores.  A segunda opção mais registrada foi casado, preenchendo 28,6% do 

total. As demais alternativas (divorciado, união livre e viúvo) somaram juntas 15,1% do 

percentual. 

Gráfico 4 - Estado Civil 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
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 Como mencionado anteriormente, a esmagadora maioria dos respondentes também 

assinalou não ter nenhum dependente. Os índices, nesse caso, chegam à casa dos 71%, 

enquanto que os comunicadores com dependentes correspondem a somente 29% da amostra. 

 

Gráfico 5 - Dependentes 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 Outro traço recorrente que contribui para que se possa esboçar um perfil dos 

participantes é o predomínio por jornalistas com formação superior. Aliás, pode-se inclusive 

detectar um alto padrão de escolaridade dentre os profissionais deste setor (em congruência 

aos dados da investigação de Mick e Lima (2013) que aponta que 98% dos jornalistas 

profissionais possuem diploma em Ensino Superior, e 89% formação específica em 

jornalismo). Das opções listadas, as que envolviam menor formação eram “Ensino Médio 

Completo” e “Ensino Superior Incompleto”, e não houve nenhum colaborador que marcasse a 

primeira opção, enquanto que a segunda só correspondeu a 6% do total (14 comunicadores). 

Neste caso em específico, é vital mencionar que o recorte geográfico exerce uma distorção 

positiva nos dados gerais (que já indicam elevado índice de bacharéis entre os 

comunicadores), já que o Estado de São Paulo possui o maior PIB entre todas as unidades da 

Federação (com participação relativa de 32,1% no PIB brasileiro19), com maior índice de 

distribuição de matrículas em Ensino Superior por Estado tanto em Ensino Presencial (26,8% 

do total – 1,6 milhões de matrículas) quanto em EAD (18,7% - 209,3 mil matrículas)20, com 

ampla difusão de cursos superiores em Jornalismo (segundo dados da pesquisa de Mick e 

                                                             

19Dados do IBGE para 2014. Disponível em: 
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=3038. Acesso em 10. Fev. 
2018. 
20 Dados referentes a 2013 do CENSO/INEP. Disponível em: http://convergenciacom.net/pdf/mapa-ensino-
superior-brasil-2015.pdf. Acesso em 10. Fev. 2018. 
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Lima (2013)), e com maior concentração de organizações de mídia21, o que torna a 

competividade por posições no mercado mais acirrada, aumentando por conseguinte as 

exigências de formação. Dentre os 238 respondentes, 105 (44%) afirmaram possuir Ensino 

Superior Completo, e na sequência 38% (ou 92 respondentes) indicaram ter concluído uma 

especialização. Jornalistas com Mestrado e/ou Doutorado totalizaram 12% da amostra. Em 

síntese, 94% dos respondentes possuíam formação superior.  

 

Gráfico 6 - Escolaridade 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

Por fim, desta investida preliminar aos dados resultantes do primeiro survey aplicado 

no decurso desta pesquisa, um último traço que se avizinha de tendências já detectadas em 

outras investigações do campo da sociologia do jornalismo (MICK, 2015; LE CAM e 

PEREIRA, 2017) é a profusão de cargos ocupados e funções exercidas pelos comunicadores 

nas empresas em que atuam, consequência tanto das transformações estruturais do setor 

quanto da convergência multimídia (promovendo uma aglutinação de atividades antes 

executadas por atores distintos). No que se refere aos cargos, embora o posto predominante 

continue sendo o de jornalista (37% do total), seguido por assessorias de imprensa (14%), 

editores (outros 14%) e postos de direção (7%), há uma miríade de outros cargos 

mencionados, a exemplo de redator (6%), analista (6%), freelancer (5%), assistente (3%), 

designer (1%), fotografia (1%), entre outros.  

                                                             

21 Dados da Associação Nacional de Jornais (ANJ) para 2015. Disponível em: http://www.anj.org.br/maiores-
jornais-do-brasil/. Acesso em 10. Fev. 2018. 
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Gráfico 7 - Cargos 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  

 

O gráfico com a distribuição percentual de funções exercidas reforça esta tendência: 

ainda que a maior parcela dos comunicadores paulistas que compuseram esta amostra 

desempenhe atividades típicas ao campo, como reportagem (27%), assessoria e consultoria 

(22%) e editoração (10%), percebe-se que há um contingente significativo de trabalhadores 

(16%) que executam mais de uma função, enquanto outros assumem atribuições de 

coordenação e gestão (7%), redação (4%), produção de conteúdo digital (4%), produção (2%) 

e assistência (2%). Além disso, 5% dos respondentes indicaram serem encarregados de outras 

atividades (como diagramação, colunismo e análise de mídia). 

7% 
13% 

37% 4% 

1% 

14% 

5% 
6% 

1% 
1% 

0% 
1% 

6% 3% 

1% 
Direção
Assessoria de Imprensa
Jornalista/Repórter
Estagiário
Produtor(a)
Editor(a)
Freelancer
Redator(a)
Revisor
Apresentador(a)
Colunista
Fotografia
Analista
Assistente
Designer



50 

 

Gráfico 8 - Funções 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
  

Os dados provenientes deste survey foram compilados e segmentados em três recortes: 

gênero, geracional e distribuição geográfica, de modo a permitir uma análise segmentada dos 

índices obtidos, evidenciando eventuais discrepâncias nos resultados em perspectiva 

comparada.  

 Antes de encerrar esta primeira apresentação da amostra obtida pela aplicação do 

questionário “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”, é crucial mencionar 

de passagem a relevância dos dados coletados por meio da caixa de comentários disposta ao 

final da ficha de respostas, pois foi por meio deles que os passos seguintes da investigação 

foram desenhados. Alguns participantes relataram nesta seção dificuldades no preenchimento 

das questões, pois alegavam não se reconhecerem no perfil que acreditavam ser o privilegiado 

pelo survey (jornalistas com contrato formal em empresas de comunicação). Muitos 

ressaltavam atuar como freelancers, enquanto outros sugeriram acrescentar ao questionário 

interrogações sobre as formas de contratação no setor para detectar os graus de flexibilidade 

no mercado22.  

 
                                                             

22 A exemplo dos seguintes comentários: “Questionário grande e não incorpora a questão de freelas/CLTistas”; 
“Sou Jornalista independente e algumas respostas não se enquadram totalmente ao perfil das perguntas”; “É 
preciso considerar que a maioria dos jornalistas estão sobrevivendo de frilas ou empreendedorismo e a pesquisa 
não contempla essa realidade tão comum”; “Faltou questões primordiais, se somos registrados, se temos ferias 
ou 13”.  
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 2.2 – Questionário “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado 
 de São Paulo” 

 

 Considerou-se, dessa forma, que seria necessário empreender um novo survey 

enfocado nas dimensões de vínculo empregatício não contempladas devidamente na primeira 

etapa, permitindo assim delinear um perfil mais detalhado do jornalista profissional que atua 

no Estado de São Paulo. Um questionário complementar, intitulado “Condições de trabalho 

dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” foi então elaborado com a proposta de 

ser sintético e galgar em um período de tempo reduzido um número satisfatório de 

contribuições. Oito questões compunham a ficha: Sexo; Idade; Cidade; Cargo; Forma de 

contratação; Férias e recebimento de 13º23. Algumas das seções (como cargo e formas de 

contratação) permitiam que o respondente assinalasse mais de uma opção disponível, já 

antecipando a possibilidade que os profissionais assumissem mais de um cargo nas empresas 

em que atuam ou ainda possuíssem múltiplos vínculos contratuais – expectativa que se 

confirmou em posterior análise dos dados coletados.  

 O questionário foi desenvolvido desta vez na plataforma da Google, que além de 

gratuita, possui um mecanismo simplificado para compilação segmentada dos resultados 

(Formulários Google). O survey começou a ser aplicado em 07 de dezembro de 2016, 

inicialmente encaminhado para profissionais que tivessem participado da fase anterior e que 

houvessem disponibilizado seu contato de e-mail para eventuais novas contribuições à 

pesquisa. Em paralelo a esta estratégia, o questionário também foi divulgado nos grupos em 

redes sociais os quais já haviam recebido convites para participação na primeira etapa da 

investigação, e nova parceria foi estabelecida com o Sindicato dos Jornalistas Profissionais no 

Estado de São Paulo (SJSP) e com a Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), para 

divulgação da pesquisa no mailing das entidades. O índice de resposta aos convites de 

participação foi bastante expressivo, acumulando 330 retornos até a data de 26 de janeiro de 

2017, quando se considerou finalizada esta fase da investigação. Os dados foram 

posteriormente organizados e 12 fichas tiveram de ser excluídas por serem duplicadas ou 

corresponderem a outros Estados da Federação, totalizando 318 respostas válidas. Os 

resultados atinentes às formas de contratação foram posteriormente segmentados para análise 

com recorte de gênero e faixa etária, possibilitando eventuais comparações de disparidade nos 

                                                             

23 O anexo 4 compreende uma cópia da ficha de perguntas enviadas aos participantes deste questionário 
complementar. 
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vínculos empregatícios entre mulheres e homens e entre jovens e profissionais de maior 

experiência no setor.  

 Uma análise panorâmica do perfil dos jornalistas que contribuíram na realização deste 

survey oferece um contraste expressivo com os dados da primeira etapa da investigação, haja 

vista que desta vez não há predomínio por um dos gêneros e nem participação mais expressiva 

de jovens entre os respondentes (dados que corroboravam, como visto, com observações de 

estudos similares empreendidos nesta esfera do mundo do trabalho)24. No tocante à 

distribuição por gênero, há uma quase equivalência nos índices, com 161 mulheres (51% da 

amostra) e 157 homens (49%).  

 
Gráfico 9 - Gênero 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”.  
 

 Já no que tange à divisão por gerações, percebe-se um predomínio por comunicadores 

na faixa etária de 31 a 40 anos (31% do total), seguidos por profissionais de 51 a 60 anos 

(23% da amostra) e pelos mais jovens, de 19 a 30 anos (22%). O segmento de 41 a 50 anos 

atingiu 15% do percentual de respondentes, e somente 9% se encontravam no estrato de 61 a 

70 anos.  

 

                                                             

24 Não foi possível identificar as motivações para esta disparidade na composição sócio-demográfica das 
amostras dos dois surveys aplicados neste estudo. Importante pontuar que devido ao caráter exploratório da 
investigação em nenhuma das duas etapas quantitativas houve a preocupação de atender a critérios de 
representatividade estatística na coleta de dados - o que por certo teria evitado tal discrepância nos perfis dos 
respondentes dos dois surveys.   
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Gráfico 10 - Idade 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” 
 

 Por fim, no que diz respeito às funções desempenhadas pelos participantes deste 

segundo survey, verifica-se mais uma vez uma proliferação de atividades executadas no 

interior do mundo do trabalho dos comunicadores: ainda que a maior parcela da amostra 

(26%) tenha indicado atuar como jornalista (seguida de perto pelos assessores e editores, que 

somam 16% e 12% do total, respectivamente), foram também mencionados as ocupações de 

freelancer, redator, direção/coordenação, fotografia, revisão, analista, produtor, assistente, 

apresentador, colunista, diagramador e estagiário.   

 

Gráfico 11 - Funções 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” 
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 2.3 – Entrevistas semiestruturadas 

 

 Uma terceira fase desta pesquisa também foi diretamente influenciada pela seção de 

comentários do survey “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”, na 

medida em que muitas das contribuições espontâneas oferecidas pelos respondentes 

sobrepunham queixas às jornadas extenuantes, às formas flexíveis de contratação, à escassez 

de empregos, às transições para áreas afins após uma demissão (como assessoria de imprensa, 

por exemplo) e às doenças psicossomáticas que emergiram no trabalho, como a exemplo dos 

seguintes relatos, colhidos da base de dados do questionário: “A realidade do Jornalismo hoje 

é de contratos precarizados, não pagamento de horas extras, redações enxutas pelas 

demissões. Infelizmente, cada vez mais difícil permanecer na profissão” (Editora assistente, 

mulher, 30 anos); “A profissão está com vários problemas. Além do baixo salário, há 

exigência de 24 horas por dia de dedicação, já que seu telefone fica ligado à disposição da 

empresa. Regimes de plantões com apenas um fim de semana de descanso, podendo ser 

interrompido” (Repórter, mulher, 29 anos); “O ambiente de trabalho no jornalismo é um lugar 

em que o trabalhador tem que se impor com muita cautela; Para o empregador, não existe 

obrigação trabalhista. Existe para o trabalhador obrigação com a notícia. Então, 

principalmente para nós, repórteres de rua, se negamos a ultrapassar a jornada de trabalho em 

função de um acontecimento, somos de certa forma hostilizados e a atitude é vista como uma 

afronta a uma importância maior do que essa relação de direitos. Como não se recebe as horas 

ultrapassadas da jornada, a situação fica ainda mais complicada” (Repórter, mulher, 23 anos); 

“Espero que esta investigação sirva de base para que a categoria profissional composta por 

jornalistas esteja mais embasada para requerer melhores condições de trabalho. Abandonei a 

redação e optei pela assessoria de imprensa por perceber no primeiro um ambiente insalubre e 

sem futuro” (Assessora de imprensa, mulher, 30 anos).  

 Sem se deter a esta altura em uma interpretação dos dados (que serão examinados em 

capítulos subsequentes), o que é importante frisar no momento é que estes breves relatos de 

experiência motivaram o pesquisador, ainda no curso de aplicação do questionário, a investir 

em uma fase ulterior da investigação, enfocada em ouvir mais detidamente, via entrevistas 

semiestruturadas, os depoimentos dos jornalistas acerca de seu universo profissional em um 

cenário de profundas reestruturações no setor.  

 O emprego de entrevistas em estudos orientados por abordagens qualitativas é 

recorrente, como destacam Duarte (2002, 2004) e Minayo e Sanches (1993), tendo em vista 
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que “o material primordial da investigação qualitativa é a palavra que expressa a fala 

cotidiana, seja nas relações afetivas e técnicas, seja nos discursos intelectuais, burocráticos e 

políticos” (MINAYO e SANCHES, 1993, p.245). Os autores salientam, aportados pela obra 

de Mikhail Bakhtin, que os discursos que transbordam das respostas às questões formuladas 

pelo pesquisador revelam não somente as trajetórias individuais dos pesquisados, mas 

também as condições estruturais nas quais se inserem e os sistemas de valores que configuram 

seus modos de interpretar o mundo. Essa constatação aparece também em Suely Kofes (1994) 

que, ao discorrer sobre esse método de pesquisa, elucida três dimensões entrelaçadas em cada 

entrevista: a) a narração de experiências que ultrapassam o sujeito que relata e reportam a um 

contexto ao qual ele se insere; b) a evocação de experiências subjetivas do entrevistado; c) a 

reflexão que a fonte empreende a partir do cruzamento dessas duas instâncias, produzindo 

uma síntese de sua trajetória ofertada ao pesquisador. Por estas razões, Duarte (2004) irá dizer 

que cada entrevista, além de produzir uma interface entre o mundo objetivo e as vivências 

particulares de um indivíduo, é ainda uma profícua situação de troca, pois o entrevistador atua 

como um mediador para que o sujeito apreenda sua própria experiência sobre ângulos 

inesperados, refazendo seu percurso biográfico, promovendo digressões sobre seus valores, 

sua cultura, as histórias e marcas que constituem o grupo social ao qual pertence, enfim, 

“conduzimos o outro a se voltar sobre si próprio; incitamo-lo a procurar relações e a organizá-

las. Fornecendo-nos matéria-prima para nossas pesquisas, nossos informantes estão também 

refletindo sobre suas próprias vidas e dando um novo sentido a elas” (DUARTE, 2004, 

p.220). Ademais, nas incursões ao mundo do trabalho dos jornalistas esta técnica de coleta de 

dados é fartamente utilizada por permitir interpretar as experiências dos profissionais através 

de suas expressões verbais - reflexivamente motivadas pelas indagações do pesquisador 

(FÍGARO, 2014b; PEREIRA, 2014).  

  Com tais objetivos em primeiro plano, e ciente do fato de que a realização de 

entrevistas poderia fornecer um riquíssimo manancial de dados a serem posteriormente 

compilados na investigação, fez-se urgente efetuar uma nova delimitação do corpus para 

seleção dos possíveis entrevistados que iriam compor o quadro de análise. Como sugerido por 

Kofes (1994), é imperioso que os relatos sejam passíveis de cruzamento e confrontação, e 

para que este esforço se faça viável os sujeitos selecionados devem ter características 

profissionais comuns, facilitando inclusive a posterior organização temática dos depoimentos.  

 Pesquisas de fôlego, como as empreendidas por Lima (2012), David Renault (2013), 

Denis Ruellan (2001), Heloani (2005), Liliana Pacheco e Helena Freitas (2014), Deuze e 
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Wtischege (2015), Fígaro (2011, 2013) e Sylvia Moretzsohn (2002), têm evidenciado certa 

tendência nas redações modernas por contratação de jovens recém-egressos das faculdades de 

comunicação em detrimento de repórteres mais experimentados. As justificativas para esse 

cenário são muitas, como supramencionado (e nos capítulos seguintes serão exploradas em 

minúcias), mas por hora cabe reforçar que compreendem desde a disposição dos jornalistas 

jovens a se submeterem a rotinas mais extenuantes de trabalho, a tolerarem a contratação em 

regime flexível com salários muitas vezes abaixo do piso e deficientes em garantias 

trabalhistas, até a sua conivência com práticas editoriais escusas e seu pouco interesse em se 

engajarem em organizações coletivas (como sindicatos e movimentos sociais). Ademais, 

acrescenta-se a este panorama já bastante suscetível à precariedade das condições de trabalho 

as descobertas provenientes de pesquisas como as de Renault (2013), Fábio Pereira (2004, 

2009, 2013), Fígaro (2013), Moretzsohn (2002, 2014) e Zélia Adghirini (2001), que detectam 

nas redações brasileiras uma influência determinante das novas tecnologias de comunicação e 

informação na caracterização das rotinas produtivas - pontuadas por uma nova temporalidade 

editorial, a do “tempo real”, que obriga os profissionais a produzirem em fluxo contínuo para 

alimentarem os portais de notícias sob a tutela da “cultura dos cliques” (que também será 

esmiuçada adiante) e conjugarem funções, dominando recursos multimídia e linguagens 

multiplataforma.  

 Os resultados destes estudos acenaram para a relevância de circunscrever o corpus 

nesta etapa a profissionais jovens, bacharéis há não mais que uma década em cursos 

superiores de jornalismo, e que estivessem atuando (ou tivessem passagem) em portais de 

notícia do Estado de São Paulo. Supõe-se, nesta etapa, que o contato com tais jornalistas 

poderia encaminhar soluções às inquietações motivadoras da pesquisa, indicando fortes 

tendências nos processos de reestruturação de seu universo de trabalho. 

 A escolha dos interlocutores nessa fase obedeceu a duas diretrizes: a) estabelecer 

contato com sujeitos que tivessem participado do questionário aplicado aos comunicadores do 

Estado e se oferecido para colaborarem na etapa de entrevistas indicando seu e-mail para 

comunicação. Dentre a lista de nomes possíveis, foi aplicado o recorte pelo perfil especificado 

e, como critério adicional, foram priorizados aqueles que ofereceram na caixa de comentários 

da ficha de respostas um relato instigante de sua trajetória, pois se supunha que estes sujeitos 

estariam mais predispostos a contribuírem com a pesquisa (haja vista que a escrita de 

comentários adicionais no corpo do questionário não era prerrogativa para participação no 

mesmo); b) entrar em contato com profissionais indicados por colegas entrevistados 
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previamente e que estivessem em conformidade aos parâmetros estipulados pelo pesquisador. 

Aqui nos alinhamos à sugestão de Duarte (2004) de utilizar “mediadores” como fontes 

privilegiadas para entrada em uma esfera especializada do mundo vivido, bem como a técnica 

do snowball, delineada por Harvey Bernard (2006) e Júlia Vinuto (2014) como tática 

apropriada para inserção em um campo social no qual a população a ser estudada encontra-se 

espalhada por uma área geograficamente ampla (neste caso, a extensão do Estado de São 

Paulo). Deste modo, propunha-se que ao final de cada entrevista se solicitasse ao interlocutor 

contatos de colegas que se enquadrassem no perfil priorizado pela pesquisa e que pudessem 

enriquecer o corpus oferecendo relatos de suas trajetórias no jornalismo.   

 O roteiro elaborado para este momento da investigação foi composto de cinco 

subgrupos de indagações (totalizando 20 questões) enfocadas em estimular um depoimento 

rico em detalhes do percurso profissional do entrevistado, de suas experiências em um 

mercado em profunda reestruturação, e dos valores que pavimentam suas condutas: 1) 

formação (1 questão); 2) trajetória profissional (4 questões); 3) condições de trabalho (5 

questões); 4) condições de saúde (6 questões); 5) percepções gerais sobre a área (4 

questões)25. Evidentemente, como sugerido de passagem nos textos de Duarte (2002, 2004), 

este roteiro precisou ser reelaborado processualmente quando de fato se iniciaram as 

entrevistas com as fontes, seja porque algumas questões exigiam, quando formuladas, 

explicações adicionais do entrevistador que acabavam por torna-las de difícil entendimento; 

ou ainda por conterem uma insinuação de resposta embutida nas entrelinhas da indagação - 

orientando as condutas do entrevistado pelo que o pesquisador desejava ouvir.  

 Os contatos com as fontes foram feitos através de uma mensagem-convite, formulada 

aos moldes da adotada para solicitação de participação nos questionários, e enviada para o e-

mail indicado pelos participantes. Na correspondência eram explicitados em linhas gerais os 

objetivos dessa fase da pesquisa e mencionadas as garantias de sigilo dos depoimentos 

asseguradas por dispositivos definidos pelo pesquisador, tais quais: o uso de termos de 

consentimento assinado por ambas as partes, a seleção de pseudônimos para tratamento dos 

entrevistados (resguardando sua identificação profissional), o envio de cópias dos áudios 

resultantes das gravações para que os participantes tivessem os dados armazenados em seus 

computadores pessoais, entre outros recursos. Também se encaminhava aos eventuais 

entrevistados cópias do roteiro de entrevista, lhes permitindo assim informarem-se 

                                                             

25 O anexo 5 compreende uma cópia do roteiro de questões enviado aos participantes desta etapa de entrevistas 
semiestruturadas.  
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previamente das linhas diretrizes que norteariam a interlocução.  Em geral, essas estratégias 

adotadas se revelaram adequadas no que diz respeito à obtenção de confiança dos 

colaboradores, que em sua maioria quando contatados não só respondiam prontamente aos 

convites, bem como sugeriam colegas aptos a colaborarem com a investigação.  

  Em princípio havia o intuito de realizar as entrevistas mediante encontros presenciais 

com os informantes. Contudo, essa inclinação à entrevista face-a-face logo teve de ser 

abandonada, já que as fontes relatavam de modo frequente não disporem de tempo suficiente 

para agendarem os encontros em dias de trabalho devido às suas sobrecarregadas rotinas. 

Seguindo a ponderação de Alba Zaluar (1986) sobre o imperativo de adequação dos 

procedimentos metodológicos ao lócus estudado em pesquisas qualitativas – algo que exige 

do pesquisador o constante desenho de táticas adequadas à expedição em campo -, optou-se- 

por uma via alternativa que viabilizasse a concretização desta etapa da investigação, 

ajustando-se satisfatoriamente às rotinas dos jornalistas entrevistados: a realização das 

conversas via Skype. Dois aplicativos distintos foram utilizados para gravação das entrevistas, 

possibilitando sua posterior transcrição, a saber, iFree Skype Recorder e MP3 Skype 

Recorder. Por meio deste dispositivo obteve-se relativo sucesso no agendamento das 

conversas, pois as fontes conseguiam adequar o compromisso aos seus momentos de descanso 

ou folga, quando já estavam em suas residências com tempo livre para dialogar.  

 Entre 11 de abril e 12 de setembro de 2016 foram realizadas 15 entrevistas com 

profissionais com passagens em alguns dos principais veículos de comunicação do país. 

Todas as fontes atuam ou atuaram em plataformas digitais e possuíam entre 24 e 34 anos 

quando do estabelecimento do contato. Os depoimentos primaram pela fortuna de detalhes e 

muitas das conversas ultrapassaram uma hora de gravação, totalizando, aproximadamente, 18 

horas de material bruto. Entre janeiro e abril de 2017 os dados foram então compilados por 

meio da transcrição de cada uma das entrevistas, e organizados em blocos temáticos visando 

facilitar seu exame.  
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Quadro 01 - Características dos entrevistados em termos de gênero, idade e posição 
ocupada 

Entrevistado26 Gênero Idade Cidade Posição ocupada Data da 
entrevista 

Alice F 29  São 
Paulo 

Redatora 29 de junho de 
2016 

Aline F 30 São 
Paulo 

Editora de conteúdo 
web 

14 de maio de 
2016 

Ana F 33 São 
Paulo 

Repórter 19 de abril de 
2016 

Antônio M 28 São 
Paulo 

Editor e redator web 24 de agosto de 
2016 

Clarisse F 34 Valinhos Repórter 24 de agosto de 
2016 

David M 29 São 
Paulo 

Designer de 
infográficos 

11 de abril de 
2016 

Elenira F 28 São 
Bernardo 
do 
Campo 

Analista de mídias 
sociais  

29 de junho de 
2016 

Fernanda F 26 Botucatu Repórter 21 de junho de 
2016 

Márcia F 30 São 
Paulo 

Repórter 13 de abril de 
2016 

Nathália F 27 São 
Paulo 

Analista de 
comunicação digital  

25 de agosto de 
2016 

Priscila F 31 São 
Paulo 

Ex-repórter de 
economia (Recém 
demitida).  

05 de maio de 
2016 

Ramon M 28 São 
Paulo 

Ex-Editor web 
Pleno (Recém 
demitido)  

17 de maio de 
2016 

Sara F 25 São 
Paulo 

Repórter 12 de setembro 
de 2016 

Tereza F 30 São 
Paulo 

Editora de conteúdo 06 de setembro 
de 2016 

Vinícius M 28 São 
Paulo 

Repórter 24 de junho de 
2016 

 

 

                                                             

26 Todos os nomes dos entrevistados foram substituídos por pseudônimos de sua escolha.  
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 2.4 – Análise de conteúdo 
 

 Por fim, o último procedimento metodológico de coleta de material para composição 

do corpus da pesquisa foi a análise de conteúdo, tal qual definida por Martin Bauer (2002): 

um recurso para inferir, das textualidades, “a expressão dos contextos, e o apelo através 

desses contextos (...) o texto é um meio de expressão” (p.192, grifos no original). Em outros 

termos, desejava-se compreender como os veículos de mídia online nacionais 

(particularmente aqueles voltados aos próprios comunicadores) apreenderam, nos últimos 

anos, os processos de reconfiguração do mundo do trabalho dos jornalistas, especialmente em 

cenário regional. Notas, matérias e reportagens foram coletadas de portais noticiosos (ligados 

a pequenos, médios e grandes grupos de comunicação) para compor uma lista com as 

principais informações sobre reestruturações e precarização das condições de trabalho 

(particularmente no Estado de São Paulo) publicadas de 2013 (ano em que agudizaram as 

demissões em veículos de comunicação27 e foram publicadas grandes reportagens sobre o 

assunto28) a março de 2017. O objetivo seria coletar dados considerados relevantes para uma 

apreensão do panorama atual e contextualização dos resultados obtidos nas demais fases da 

investigação. As fontes de referência para seleção do material foram a base de dados do Volt 

Data Lab29 (elaborada para contabilização do saldo de demissões em empresas de 

comunicação desde 2012) e rastreamento em motores de busca online com pesquisa por 

palavras-chave (assédio; demissões; greves, etc). Esta etapa mormente complementar da 

investigação se iniciou em outubro de 2016 e foi concluída em abril de 2017. O material 

acumulado foi codificado nas seguintes categorias: nome da matéria; origem; data; principais 

informações; informações adicionais. A tabela a seguir apresenta uma lista com as 102 fontes 

examinadas distribuídas por ano de publicação (15 em 2013, 10 em 2014, 28 em 2015, 39 em 

2016 e 10 em 2017). O primeiro texto data de 11 de março de 2013, e o último de 07 de abril 

de 2017. Foram excluídas da lista matérias duplicadas ou provenientes de republicação de 

original. Os textos foram posteriormente agrupados em cinco categorias gerais: a) demissões 

                                                             

27 Segundo dados do Volt Data Lab e do CAGED/MTB. Disponível em: 
http://passaralhos.voltdata.info/graficos.html;https://docs.google.com/spreadsheets/d/1cIOtA5xzsg5nq6FsAUPG
b_-r-JLvefbtzihAz2x0i0o/edit#gid=946559738. Acesso em 10. Fev. 2018. 
28 Ver “A revoada dos passaralhos”, reportagem do portal Pública. Disponível em: 
http://apublica.org/2013/06/revoada-dos-passaralhos/ 
29Disponível em https://docs.google.com/spreadsheets/d/12TIuxaVN-
_nAE6ZrX2lveuIDdx9Xr4zKddV9KAJqAxY/edit#gid=1286708088. Acesso em 10. Fev. 2018. 

http://passaralhos.voltdata.info/graficos.html;https:/docs.google.com/spreadsheets/d/1cIOtA5xzsg5nq6FsAUPGb_-r-JLvefbtzihAz2x0i0o/edit#gid=946559738
http://passaralhos.voltdata.info/graficos.html;https:/docs.google.com/spreadsheets/d/1cIOtA5xzsg5nq6FsAUPGb_-r-JLvefbtzihAz2x0i0o/edit#gid=946559738
https://docs.google.com/spreadsheets/d/12TIuxaVN-_nAE6ZrX2lveuIDdx9Xr4zKddV9KAJqAxY/edit#gid=1286708088
https://docs.google.com/spreadsheets/d/12TIuxaVN-_nAE6ZrX2lveuIDdx9Xr4zKddV9KAJqAxY/edit#gid=1286708088
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(laranja): 61 textos; b) assédio (verde): 17 textos; c) reflexões sobre crise (cinza): 12 textos; d) 

reivindicações coletivas (azul): 10 textos; e) processos judiciais (amarelo): 2 textos30.  

 

Quadro 02 - Lista de matérias analisadas 
2013 

Data Matéria Fonte 

11/03/13  “Caros Amigos” demite todos os funcionários em 
greve por “quebra de contrato” 

Portal Imprensa 

05/04/13  Após período de demissões, “Estadão” estreia 
novo formato 

Portal Imprensa 

08/04/13 Record de Ribeirão Preto demite dez funcionários Portal Comunique-se 

22/04/13 Repórter é demitido da Jovem Pan depois de 19 
anos na emissora  

Portal Comunique-se 

23/05/13 Passaralho: Valor Econômico demite 50 
profissionais; cortes afetam a redação 

Portal Comunique-se 

04/06/13 Folha demite vencedora do Prêmio Esso Portal Comunique-se 

10/06/13  A pior profissão do mundo Pública 

10/06/13 Existe uma crise nos impressos? Nada a declarar, 
dizem os jornais 

Pública 

10/06/13 A revoada dos passaralhos Pública 

06/07/13 Editora Abril demite Diretores de Núcleo; até dez 
títulos podem ser fechados 

Portal Imprensa 

13/08/13 Após acordo, editora Abril pagará pacote de 
benefícios para os jornalistas demitidos 

Portal Imprensa 

04/09/13 SBT confirma demissão de cerca de 60 
funcionários 

Portal Imprensa 

04/09/13 Fim da MTV gerou cerca de 300 demissões Portal Imprensa 

10/10/13 TVT e “ABCD Maior” iniciam cortes de 30% na 
redação 

Portal Imprensa 

20/12/13 Após fim da “Época SP”, editora Globo demite 
equipe da revista 

Portal Imprensa 

Total: 15 matérias 

                                                             

30 Fundamental pontuar, desde já, que por se tratar de material de análise complementar ao corpus, nem todos os 
textos coletados são de fato incorporados nesta redação final da tese - ainda que tenham sido devidamente 
categorizados e inseridos em um banco de dados para contextualização da conjuntura atual no mundo do 
trabalho dos jornalistas.  
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2014 

Data Matéria Fonte 

10/02/14 IMPRENSA relembra as notícias que 
movimentaram a mídia em 2015 

Portal Imprensa 

13/08/14 Terra demite pelo menos 100 funcionários; 
redação é a área mais afetada 

Portal Imprensa 

26/08/14 Editora Abril demite executivos e reformula UNs 
para ganhar força no mercado publicitário 

Portal Imprensa 

08/10/14 Rádio Estadão demite dois apresentadores e um 
repórter na mesma semana 

Portal Imprensa 

01/11/14 Versão impressa do Diário do Comércio (SP) 
deixa de circular 

Portal dos Jornalistas 

06/11/14 Eliane Cantanhêde é demitida pela Folha de 
S.Paulo. Mas ninguém pediu a sua cabeça. 

Jornal Opção 

09/11/14 Demissões na Folha e a agonia da mídia Blog do Miro 

07/11/14 Grupo RAC demite 15 funcionários por problemas 
financeiros e admite novos cortes 

Portal Imprensa 

19/11/14 "Existe vida além da Folha, existe vida além do 
impresso", afirma Eliane Cantanhêde 

Portal Imprensa 

05/12/14 Bruno Paes Manso e Tutty Vasques são demitidos 
do Estadão por “corte de gastos” 

Portal Imprensa 

Total: 10 matérias 

2015 

Data Matéria Fonte 

08/01/15 Demissões do Globo estão relacionadas a 
processo milionário na Justiça 

Conexão Jornalismo 

13/01/15 O jornalismo sem jornalistas 

  

Observatório da Imprensa 

04/02/15 “Companheiro-patrão” esfola jornalistas Blog do Miro 

12/03/15 Mulheres revelam casos de assédio moral e sexual 
em veículos de comunicação 

Portal Imprensa 

06/04/15 "Estadão" inicia processo de demissões que pode 
atingir mais de 100 funcionários 

Portal Imprensa 

07/04/15 Estadão demite Jotabê Medeiros, Roldão Arruda, 
Lourival Sant’Anna e vai afastar 125 funcionários 

Jornal Opção 

10/04/15 "Folha" inicia demissões que podem atingir 50 
jornalistas; suplementos serão encerrados 

Portal Imprensa 

12/04/15 Folha de S. Paulo volta a demitir repórteres, como 
Lucas Ferraz e Denise Chiarato 

Jornal Opção 

12/04/15 Seis alertas entre um e outro passaralho 

 

Observatório da Imprensa 



63 

 

14/04/15 Mais demissões nas redações e bancadas agitam a 
imprensa nacional 

 

Blog do Chico Maia 

08/05/15 Jornalistas protestam contra demissões em SP EXAME.com 

 22/05/15 ‘Passaralho’ na Veja vitima 49 jornalistas  Diário do Centro do Mundo 

29/05/15 Por que choramos tanto a morte do jornalismo 
que não morreu? 

 

Medium 

05/06/15 Olha, filho, um jornalista empregado! Fotografa 
que é bicho raro 

UOL Notícias – Cotidiano – Blog 

do Sakamoto 

12/06/15 A conta dos passaralhos: um panorama sobre as 
demissões de jornalistas brasileiros desde 2012 

Medium 

12/06/15 O silêncio dos passaralhos: um panorama sobre 
as demissões de jornalistas brasileiros desde 2012 

Medium 

29/06/15 Conselhos para mulheres jornalistas que 
enfrentam assédio no trabalho 

Rede de Jornalistas Internacionais 

30/06/15 Passaralho sobrevoa o jornal A Gazeta, que 
demite 12 jornalistas 

Don Oleari ponto com 

15/07/15 Pássaro, passarinho, passaralho... Jornal do CAMPUS 

04/08/15 A situação dos jornalistas do Estado de São Paulo Portal Vermelho 

22/08/15 Passaralho bate as asas no Estadão Conversa Afiada – com Paulo 
Henrique Amorim 

03/09/15 O choque de realidade sofrido pelos jornalistas 
demitidos, por Marcelo Migliaccio 

Jornal GGN - Luis Nassif Online 

09/07/15 O assédio vivido por jornalistas mulheres na 
internet 

Coletivo de jornalistas feministas 
Nísia Floresta 

15/09/15 Demissões em massa: seria o fim do jornalismo? Opinião & Notícia 

01/11/15 O Globo adere ao “Estilo Iris” Coleguinhas, uni-vos! 

17/11/15 Globo tem clima de terror com demissões após 
férias e plantões  
 

UOL 

23/11/15 Passaralho no jornal Cruzeiro do Sul de Sorocaba SJSP 

07/12/15 O Globo demite ao menos 40 profissionais em 
novo passaralho 

Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais de Minas Gerais 

Total: 28 matérias 

2016 

Data Matéria Fonte 

09/01/16 1.400 jornalistas demitidos em 2015 Observatório da Imprensa 

11/01/16 Infográfico mostra dados de passaralho no 
jornalismo brasileiro 

AD News 
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02/02/16 Folha começa a demitir um repórter por editoria e 
está cobrando até o cafezinho 

Jornal Opção 

08/03/16 Jornalista revela como é o assédio sexual no 
Congresso Nacional 

Pragmatismo Político 

22/03/16 Jornalismo profissional em tempos de crise O Globo 

05/04/16 Jornalistas da RAC decretam estado de greve SJSP 

03/06/16 Pesquisa do Sindicato revela as dificuldades 
enfrentadas pelas jornalistas no ambiente de 
trabalho 

Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do DF 

06/06/16 O jornalismo e os padrões machistas Jornalistas Livres 

09/06/16 Quase 80% das jornalistas sofrem assédio no 
trabalho 

Coletiva.net 

09/06/16 “Não dava para não fazer nada”, diz editora do 
iG sobre denúncia de assédio contra cantor 

Portal Imprensa 

13/06/16 Jornalistas e mais profissionais relatam casos de 
assédio: “Mulheres adoecem” 

iG – Comportamento 

20/06/16 Mulheres jornalistas se mobilizam contra assédio 
na profissão 

Não me Kahlo 

20/06/16 As jornalistas contra o assédio dentro e fora das 
redações 

Jornal GGN 

22/06/16 O machismo na redação dos jornais, em dez tuítes EL PAÍS Brasil 

29/06/16 Jornalistas brasileiras lançam campanha contra o 
assédio na profissão 

Knight Center for Journalism in the 
Americas 

30/06/16 Atrasos no pagamento paralisam Redação da RAC pela 
2ª vez no ano! 

Medium 

20/07/16 Jornalistas do “Diário de S.Paulo” entram em 
greve após atrasos salariais 

Portal Imprensa 

22/07/16 Jornalistas pressionam e Diário de São Paulo 
paga salário atrasado 

SJSP 

24/07/16 Machismo em pauta: jornalistas na mira do 
assédio 

Revista Fórum 

08/08/16 Com queda vertiginosa nas vendas, Folha de São 
Paulo demite jornalistas 

ILISP 

22/08/16 Sindicato cria canal de denúncias de assédio sexual e moral 
contra jornalistas 

Brasil 247 

02/09/16 Campinas: Sindicato e Fenaj repudiam assédio a 
jornalistas durante manifestação 

FENAJ 

08/09/16 Folha demite mais de 10 jornalistas e extingue 
caderno de Esportes 

Brasil 247 

09/09/16 Passaralho fulmina a Fel-lha Conversa Afiada com Paulo 
Henrique Amorim 

09/09/16 O que esta por trás das 11 demissões da Folha de 
S.Paulo? Um mercado que os jornais ainda não entendem 

Jornal Opção 

13/09/16 Direção da Folha de S. Paulo diz que a crise econômica 
obrigou o jornal a demitir e extinguir caderno de esportes 

Blog do Chico Maia 
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14/09/16 Depois de protestos contra atrasos salariais, 
jornalistas são demitidos por justa causa 

Portal Comunique-se 

19/09/16 Uma notícia velha: as demissões no jornalismo Brazil Journal 

29/09/16 Com redações reduzidas, demissões de jornalistas 
caem em 2016 

Medium 

06/10/16 São Paulo: TRT decide por reajuste de 10,94% 
para jornalistas de Rádio e TV 

Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do Distrito Federal 

27/10/16 Para jornalistas, é difícil denunciar assédio na 
profissão 

Rudge Ramos Online 

03/11/16 Novas demissões na Globo e CBN no Rio e em São 
Paulo 

Rádio de Verdade 

05/12/16 Jornalistas da CBN pedem uma “escala humana” 
em carta à empresa 

SJSP 

 08/12/16 Folha de S.Paulo demite jornalistas em 5º 
passaralho do ano 

Diário do Centro do Mundo 

08/12/16 Folha demite jornalistas, colunista e 
correspondente 

Jornal da ABI 

08/12/16 Jornalistas lutam contra atrasos no pagamento de 
salários e desrespeito aos seus direitos 

FENAJ 

 
15/12/16  Jornalistas da Globo São Paulo realizam protesto 

por reajuste salarial 
Sindjorce 

28/12/16 Mais de 500 profissionais da imprensa foram 
demitidos em 2016 

Portal Comunique-se 

28/12/16 Mais de mil jornalistas são demitidos em SP Portal Vermelho 

Total: 39 matérias 

2017 

Data Matéria Fonte 

01/01/17 2016. Ano trágico para a imprensa: 1200 
demissões 

Associação Brasileira de Imprensa 

13/01/17 Trabalhadores do 'Diário de S. Paulo' entram em 
greve 

Rede Brasil Atual 

17/01/17 Crise na imprensa: 13 veículos fechados e mais de 
500 jornalistas demitidos em 2016 

ILISP 

18/01/17 Diário de S.Paulo enfrenta demissões, problema 
de distribuição e risco de greve 

Portal Comunique-se 

18/01/17 Nem a Globo vai escapar do passaralho! Conversa afiada – com Paulo 

Henrique Amorim 

20/01/17 Mais de 30 profissionais são demitidos em 
unificação das redações do Extra e O Globo 

Luis Nassif Online 

10/03/17 Quanto ganha um jornalista no Brasil? Medium 

15/03/17 Manda seus jornalistas embora, que meu software 
resolve o resto pra você. 

Meio & Mensagem 
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26/03/17 Folha de S.Paulo é condenada por omitir nome de 
jornalista em reportagem premiada 

Portal Comunique-se 

07/04/17 Jornalista demitida da RecordTV relata em 
detalhes assédio sexual sofrido na emissora 

UOL 

Total: 10 matérias 

Fonte: Autor. 
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3. Um grupo profissional em vias de dissolução? Redações em crise, integrações 
precárias 

  
 Este capítulo pretende promover uma primeira incursão crítica ao corpus no intuito de 

examinar um conjunto de indicadores que permitem apreender como a identidade profissional 

dos jornalistas do Estado de São Paulo é reconfigurada em um cenário de patente 

reestruturação das empresas de comunicação.  

 Em princípio, compreende-se a identidade profissional neste contexto segundo as 

definições de autores como Thomas Hanitzsch (2007) e Ruellan (2007a, 2010) que, do prisma 

da sociologia das profissões, conceberam tal noção como uma prática sócio discursiva forjada 

da cristalização de valores que se articulam a uma cultura ocupacional. Mas procura-se dosar 

essa conceituação mais circunscrita à faceta institucional das atividades exercidas com uma 

abordagem que privilegia o trabalho (em sentido amplo) como ponto de referência para a 

construção da identidade dos jornalistas, tal como recomendado por Fígaro (2011). 

 A primeira seção, intitulada “Entre ‘passaralhos’ e contratos flexíveis”, parte de 

recentes levantamentos sobre os processos de demissão em massa em alguns dos principais 

veículos de mídia (em seus mais variados suportes) de São Paulo para averiguar dados de 

rendimento médio, jornada de trabalho, recebimento de subsídios complementares ao salário 

(horas extra e auxílio-alimentação) e prestação de serviços para complementação de renda, 

atestando uma tendência das organizações de descumprimento das leis trabalhistas e dos 

acordos coletivos determinados pela categoria. Na sequência, os indicadores são segmentados 

por recorte geográfico, revelando que as manifestações de precariedade no campo jornalístico 

variam conforme a região analisada.  

 Na seção seguinte, “Gerações evanescentes”, será efetuada uma nova incursão aos 

dados referentes à estabilidade no emprego (permanência na empresa, mobilidade 

profissional, formas de contratação, recebimento de férias e 13º salário, necessidade de 

prestação de serviços para complementação da renda), desta vez com recorte por faixas 

etárias. Não obstante a precariedade nos postos de trabalho seja uma forte tendência no 

mercado jornalístico (já que, além do enxugamento de quadros e salários, percebe-se um 

alastramento de contratos flexíveis e alta rotatividade de cargos), obrigando um contingente 

significativo de comunicadores a procurarem fontes adicionais de renda, o aspecto geracional 

é apontado como um fator que exerce influência negativa na estabilidade profissional, 

invertendo tendências clássicas à sociologia do jornalismo que indicavam que os postos mais 

precários eram ocupados por jovens ingressantes na carreira. Por fim, pretende-se refletir 
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sobre as consequências negativas desta conjuntura para o processo de socialização das novas 

gerações de repórteres à cultura profissional presente nas redações (espaço onde as 

identidades ocupacionais eram moldadas à luz da convivência com os pares).   

 

 3.1. Entre “passaralhos” e contratos flexíveis  
 

 Um primeiro fenômeno a ser tratado neste capítulo é a alta rotatividade de jornalistas 

nas redações de veículos de comunicação de grande e médio porte, alimentada por ondas de 

demissão em massa (também chamadas de “passaralhos” no grupo profissional31). Segundo 

pesquisa do Volt Data Lab32, ao menos 1836 comunicadores foram demitidos entre os anos de 

2012 e 2017 no país. Só em 2016 teriam sido efetuadas 236 exonerações, sendo pelo menos 

120 delas em veículos de imprensa paulistas.  

 
Gráfico 12 - Demissões em veículos de mídia no Brasil (2012-2017)33 

Fonte: Levantamento Volt Data Lab34  

                                                             

31 O jargão surgiu em 1975 após uma avalanche de demissões ocorridas no antigo Jornal do Brasil, em analogia 
às revoadas de pássaros que destroem tudo pelo caminho onde passam. Para mais informações, ver: 
http://apublica.org/2013/06/revoada-dos-passaralhos/ Acesso em 10. Fev. 2018. 
32 Disponível em: http://passaralhos.voltdata.info/graficos.html. Acesso em 10. Fev. 2018. 
33 Os dados de 2017 correspondem até abril. 
34 Como ponderam os realizadores deste levantamento, há que se levar em conta uma subnotificação da 
porcentagem real de jornalistas dispensados nos últimos anos, seja porque muitas das notas que compuseram o 
corpus de análise não discriminaram o número exato de comunicadores dispensados, ou ainda porque há elevada 
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  E, como indicam os dados do CAGED/MTB no período de 2010 a 201435, 

progressivamente as admissões decresceram ao mesmo passo em que as demissões elevaram-

se exponencialmente: ao final do ano de 2014, por exemplo, foram totalizadas 3254 

admissões e 3297 dispensas, produzindo um saldo negativo de 57 vagas encerradas no 

mercado. Há que levar em consideração, todavia, uma distorção positiva dos dados, já que as 

admissões registradas são genéricas a empresas de mídia, e não específicas a jornalistas em 

redações.  

 
Gráfico 13 - Admissões e desligamentos no mercado geral de jornalismo no Brasil (2010-

2014) 

 
Fonte: CAGED/MTB36 

 
 

                                                                                                                                                                                              

informalidade na área que inviabiliza contabilizar como demissão a exoneração de um profissional contratado 
como Pessoa Jurídica (PJ) ou terceirizado (pois não se trata de funcionário direto da empresa).  
35 Disponível em: https://medium.com/voltdatalab/acontadospassaralhos953e7e254d4a#.4extln2fw. Acesso em 
10. Fev. 2018. 
36 Os dados podem ser acessados em: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1cIOtA5xzsg5nq6FsAUPGb_-r-
JLvefbtzihAz2x0i0o/edit#gid=946559738 
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Gráfico 14 - Curva de admissões e desligamentos no mercado geral de jornalismo no 
Brasil (2010-2014) 

 
Fonte: CAGED/MTB 
 
  

 Na etapa de análise de conteúdo que compõe o corpus desta pesquisa, das 102 

matérias averiguadas (a maioria delas publicadas em portais dedicados aos profissionais da 

área, como o Portal Imprensa, o Comunique-se e o Portal do Jornalista), 61 retrataram 

dispensas em veículos de comunicação, sendo que 57 delas reportaram casos de exonerações 

coletivas em uma miríade de veículos, como a Folha de S. Paulo (15 matérias), a Globo (9), o 

Estadão (6), a Abril (5), a Rede Anhanguera de Comunicação (2) a Caros Amigos, o Estadão, 

a Record, a Jovem Pan, o SBT, a MTV, a TVT, a Terra, o Diário do Comércio, a Gazeta, o 

Cruzeiro do Sul e o Diário de S.Paulo (1 matéria cada)37.   

 Evidencia-se aqui o processo discutido por Huws (2014) de geração de um “exército 

de reserva” que atua como força disciplinar no ímpeto de embaratecer a mão-de-obra 

disponível e viabilizar formas de contratação flexíveis (como freelancers, atuação como 

Pessoa Jurídica (PJ), contratos temporários e por prestação de serviços, etc.). Este horizonte se 

delineia em cenário brasileiro também por meio do declínio no índice de registros 

profissionais de novos jornalistas (condição para a CLT), disponibilizado pela Coordenação 

de Identificação e Registro Profissional (CIRP) para o período de 2010 a 201438.  

                                                             

37 Outras sete matérias discorrem sobre as demissões sem especificar os veículos em que elas ocorreram.  
38 Disponível em: https://medium.com/voltdatalab/acontadospassaralhos953e7e254d4a#.4extln2fw. Acesso em 
10. Fev. 2018. 
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 Dentre os traços elencados na extensa investigação de Mick e Lima (2013) enquanto 

indicadores de precarização das condições de trabalho de jornalistas em âmbito nacional, 

sobressaem as baixas remunerações, o acúmulo de empregos para complementação de renda, 

e as jornadas de trabalho que ultrapassam o previsto em lei. Quase um terço de seus 

respondentes (29,5%) indicaram ter uma receita inferior a três salários mínimos, 29,3% 

assinalaram exercer outras atividades para complementar a remuneração mensal, e somente 

11,6% afirmaram cumprir uma rotina de trabalho tal como prevista em lei (ao passo que 

45,1% alegaram trabalhar mais que oito horas por dia).  

 Os dados da presente investigação corroboram, em âmbito regional, as conclusões 

gerais do survey aplicado por Mick e Lima (2013). Algumas informações são, todavia, 

fundamentais para esclarecer os resultados obtidos: no período de realização dos dois surveys 

que compuseram uma parcela do corpus de análise desta pesquisa, o salário mínimo brasileiro 

era de R$ 880,00, segundo Decreto nº8.616 de 29 de dezembro de 201539. Segundo dados do 

Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo (SJSP)40, o piso salarial dos 

jornalistas que atuam na capital no período de 01 de junho de 2016 a 31 de maio de 2017 para 

uma jornada de cinco horas corresponde a R$ 2.986,00 (pouco mais de 3 salários mínimos), 

enquanto que em jornadas de sete horas o valor é elevado para R$ 4.777,21 

(aproximadamente cinco e meio salários mínimos)41. Em empresas do interior e do litoral do 

Estado, o piso para cinco horas é de R$ 2.420,00, e para sete horas R$ 3.872,00.  

 Dentre os 238 colaboradores do questionário “Perfil dos jornalistas profissionais do 

Estado de São Paulo”, 39% relataram receber uma remuneração inferior ao menor piso 

salarial para a categoria no ano de referência (atinente a cinco horas de trabalho por dia), com 

uma faixa de 19% (quase um quinto dos respondentes) obtendo rendimentos entre um e dois 

salários mínimos. Outros 37% se enquadraram nos pisos vigentes para cinco e sete horas de 

trabalho por dia, e somente 24% possuíam uma renda mensal superior a sete salários mínimos 

(desse total, 16% com remuneração entre sete e dez salários, 5% entre 10 e 15, e 3% no topo 

da lista, com receita média superior a 15 salários).  

                                                             

39 Dados disponíveis em: http://www.salariominimo.net.br/. Acesso em 10. Fev. 2018. 
40 Dados disponíveis em: 
http://www.sjsp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=95&Itemid=68. Acesso em 10. Fev. 
2018. 
41 Conforme artigo 303 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), a jornada de trabalho do jornalista é de 
cinco horas diárias. O artigo 304 da CLT prevê, mediante acordo individual por escrito, a possibilidade de 
extensão desta jornada para sete horas, desde que haja adequada remuneração das horas excedentes e seja 
concedido intervalo intrajornada.   
 

http://www.salariominimo.net.br/
http://www.sjsp.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=95&Itemid=68
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Gráfico 15 - Rendimento médio 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 Os dados de rendimento médio foram então examinados por recorte geográfico. Dos 

238 respondentes, 127 (ou 53%) estavam baseados em São Paulo capital e na região 

metropolitana, 55 (23%) em Campinas e em sua região metropolitana, e outros 24% (56 

participantes) atuavam em outras cidades espalhadas pelo Estado. Evidentemente, a média 

salarial mais alta foi encontrada no primeiro segmento, enquanto que os menores índices de 

remuneração corresponderam às cidades localizadas fora das duas principais regiões 

metropolitanas do Estado.  

 Enquanto que na capital e em sua região metropolitana em torno de 31% dos 

jornalistas participantes (ou quase um terço da amostra) alegaram receber abaixo do menor 

piso salarial para a categoria no período de referência da pesquisa, na região metropolitana de 

Campinas as taxas se elevaram para 45%, e em outras cidades do Estado este valor teve novo 

acréscimo, atingindo mais da metade da amostra (52% do total dos jornalistas que trabalham 

fora do eixo São Paulo-Campinas). O índice de profissionais com média salarial ajustada às 

convenções coletivas (entre R$ 2.420,00 e R$ 4.777,21) se manteve relativamente estável em 

todos os três recortes geográficos: em São Paulo e região metropolitana foi de 38%; em 

Campinas e região metropolitana 35%, e em outras cidades somou 37%. Por fim, no topo da 

pirâmide da carreira, com renda mensal acima de sete salários mínimos, há um claro 

retraimento dos índices encontrados na capital para àqueles dos dois outros segmentos: na 

cidade de São Paulo e em sua região metropolitana em torno de 31% da amostra alegou se 

encontrar nesse estrato salarial superior, enquanto que na região metropolitana de Campinas e 
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nas outras cidades do Estado as taxas tiveram um declínio substancial, alcançando 20% no 

primeiro eixo e somente 11% no segundo.  

 

Gráfico 16 - Rendimento médio (por região) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 Já no tocante às jornadas diárias de trabalho, os dados gerais confirmam a tendência de 

desobediência das empresas às normas previstas em lei pela CLT: mais de um terço do total 

dos participantes (35%), afirmou trabalhar em regime superior a 10 horas diárias, enquanto 

que 46% indicaram atuar em jornadas de até 8 horas por dia, e somente 19% se enquadraram 

completamente na legislação vigente. E muitas destas rotinas já extensas no decorrer da 

semana se estendem para os finais de semana, como os dados permitem constatar: mais da 

metade dos respondentes, 62% do total, disseram prestar serviços aos sábados e domingos, e 
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deste percentual pouco mais de um quarto (26%) informaram que chegam a atuar de até oito 

horas a mais de dez horas aos finais de semana.  

As jornadas semanais decorrentes, portanto, excedem substancialmente o limite 

regulamentado, com 47% dos participantes indicando que exercem rotinas que ultrapassam as 

40 horas (o limite para a categoria acrescido de horas extra, cabe reforçar, seria de 35 horas 

semanais). Deste percentual, espanta que mais de um quarto (27% da amostra) exerça suas 

funções em jornadas acima de 44 horas por semana, ou seja, em descumprimento até mesmo 

dos limites máximos determinados pela CLT para o mercado de trabalho como um todo, que 

correspondem a exatas 44 horas semanais.  

 
Gráfico 17 - Horas trabalhadas por dia (média) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
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Gráfico 18 - Horas trabalhadas aos finais de semana (média) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

Gráfico 19 - Horas trabalhadas por semana (média) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 
 
 Levando em conta que a composição das jornadas dos comunicadores do Estado de 

São Paulo ultrapassa o previsto na legislação trabalhista referente aos jornalistas profissionais, 

cumpre averiguar como as empresas processam as horas extras que a maior parcela dos 

funcionários cumpre rotineiramente. Dos 238 entrevistados, somente pouco mais de um 

quarto (27%) informou que não realiza horas extras à jornada habitual. Dos outros 73%, 15% 

alegaram serem remunerados em acordo ao piso de sete horas semanais estabelecido pela 

categoria, mas os 58% restantes, ou seja, mais da metade do total, têm suas horas extras 
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incorporadas à jornada e não remuneradas (um quarto da amostra) ou inseridas em bancos de 

horas a serem descontados futuramente (33% do total), ambas situações não previstas nem 

pelo acordo coletivo nem pela seção XI da CLT (atinente aos jornalistas profissionais).  
 

Gráfico 20 - Processamento das horas extras 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 
 
 Se efetuarmos nova segmentação dos dados por recorte geográfico, são salientes 

variações na composição das jornadas em função da localização dos participantes: se na 

capital 39% dos colaboradores declaram trabalhar em regime que ultrapassa 10 horas diárias, 

na região metropolitana de Campinas os índices chegam aos 33% (um terço da amostra), e em 

outras cidades do Estado contraem para um quarto do segmento (ou 25% do total).  No que 

diz respeito à outra extremidade dos gráficos, referentes às taxas de jornalistas por região que 

cumprem jornada ajustada às normas correntes, há uma oscilação positiva da capital para as 

outras regiões do Estado: em São Paulo e em sua região metropolitana somente 17% dos 

respondentes trabalham em regime de até 6 horas por dia; em Campinas e em sua região 

metropolitana estes valores alcançam os 18%; e nas outras cidades atingem um quarto do total 

(ou 25%). Ademais, há uma predominância por jornadas de até 8 horas em todo o Estado: na 

capital a porcentagem é de 44% da amostra; na região metropolitana de Campinas 49%; e em 

outras cidades os índices sobem para a metade do total (ou 50%).  

 O mesmo pode ser dito em uma análise dos dados referentes à composição da jornada 

semanal dos jornalistas dos três recortes geográficos: em São Paulo e nos municípios 
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vizinhos, 50% dos respondentes exercem suas funções em jornadas que excedem 40 horas 

semanais. Em Campinas e região metropolitana esta tendência se confirma, com 49% da 

amostra distribuída em jornadas similares. Em outras cidades do Estado, por sua vez, os 

mesmos índices declinam para 40%42.  

 

Gráfico 21 - Horas trabalhadas por dia (média) (por região) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

                                                             

42 Não houve variações significativas nos percentuais de atuação aos finais de semana e de processamento de 
horas extras ao inserir o recorte geográfico na análise dos dados. As taxas se mantiveram próximas aos 
indicadores gerais.  
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Gráfico 22 - Horas trabalhadas por semana (média) (por região) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 O cumprimento de jornadas de trabalho tão extensas por um contingente significativo 

de comunicadores do Estado de São Paulo afeta negativamente a disponibilidade destes 

sujeitos para desenvolverem atividades recreativas, práticas desportivas ou mesmo conciliar o 

ofício com outras esferas da vida. Os gráficos referentes ao lazer usufruído pelos respondentes 

ao longo da semana e aos finais de semana evidenciam que para muitos há uma mescla 

complexa entre entretenimento e trabalho. Seja no decorrer da semana, seja aos finais de 

semana, para boa parte dos participantes deste questionário as práticas de descanso mais 

assinaladas são similares às executadas por exigência do trabalho, a exemplo da leitura de 

jornais, revistas e livros, considerada a principal atividade de recreação ao longo da semana 

(marcada por 83% dos respondentes) e a segunda preferida aos finais de semana (atingindo 

65% do total), além do ato de assistir televisão (lembrado por 66% dos entrevistados como 

recreação desenvolvida ao longo da semana e por 57% aos sábados e domingos).  

Informado por pesquisas sobre as condições de saúde dos jornalistas no Brasil e sobre 

o modo como estes trabalhadores atenuam os sofrimentos experimentados em suas rotinas 

extraindo prazer das atividades que exercem (HELOANI, 2005; GRISCI e RODRIGUES, 

2007; REIMBERG, 2015; BULHÕES e RENAULT, 2016), poderíamos aventar que para 
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muitos profissionais o trabalho, por ocupar um espaço considerável das suas existências, 

torna-se também uma fonte de lazer43. Ou seja, acompanhar noticiários em diversos meios 

deixa de ser uma atividade exercida somente para mapear a agenda da mídia, auxiliando na 

definição das pautas que receberão cobertura do veículo em que trabalham, e passa a ser uma 

fonte de recreação no dia-a-dia dos comunicadores. Em contraste, práticas esportivas, jogos 

eletrônicos, teatro e cinema foram menos indicadas pelos entrevistados como lazer no 

decorrer da semana, e aos sábados e domingo a leitura e a TV só são equiparadas pela ida a 

restaurantes e bares (74%) e ao cinema (61%).  

 

Gráfico 23 - Principais atividades de recreação desenvolvidas ao longo da semana 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” 44.  

 
                                                             

43 O tema será retomado em capítulo posterior.    
44 Os participantes podiam assinalar mais de uma atividade recreativa desenvolvida ao longo da semana. 
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Gráfico 24 - Principais atividades de recreação desenvolvidas aos finais de semana 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” 45.   
 

 Outro indicador que sinaliza para as condições oferecidas para os comunicadores de 

São Paulo se refere ao pagamento de auxílio-alimentação pelas empresas. Não obstante este 

subsídio não seja uma obrigação legal prevista na Consolidação das Leis do Trabalho, o 

acordo coletivo proposto pelo Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo 

(SJSP) para o biênio de 2016-2017 estabelecia que para jornais e revistas da capital o vale-

alimentação deveria ser no valor diário mínimo de R$ 11,90 em empresas com até 20 

jornalistas e de R$ 17,80 para veículos com mais de 20 contratados. Já no interior e no litoral 

do Estado, definiu-se que o vale refeição deveria ter um valor mínimo de R$ 11,00, e o vale 

alimentação deveria ser no valor de R$ 233,00. Haja vista as jornadas extensas as quais os 

profissionais estão submetidos, em claro descumprimento às determinações da CLT, não 

surpreende que o pagamento do subsídio de alimentação para os trabalhadores também não 

seja uma norma no mercado. Ao passo em que os percentuais gerais informam que 44% dos 

jornalistas não são beneficiados com o auxílio, compondo quase a metade da amostra, quando 

os dados são divididos por região do Estado os contrastes são ainda mais salientes: na capital 

                                                             

45 Os participantes podiam assinalar mais de uma atividade recreativa desenvolvida aos finais de semana.  
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e nas regiões metropolitanas de São Paulo mais profissionais têm seus direitos cumpridos, 

representando 67% na capital e nos municípios vizinhos e 58% em Campinas e imediações. Já 

no interior os dados declinam e o número de profissionais contemplados passa a ser 

equivalente ao de não contemplados.  

 Cumpre frisar, todavia, que estes dados podem estar positivamente distorcidos na 

medida em que a questão formulada não especificava se a quantia recebida pelo profissional 

correspondia ao acordo coletivo da categoria. Ainda assim, nas respostas a esta questão não 

foram raros os participantes que informaram serem contemplados com um auxílio inferior ao 

estipulado, enquanto alguns outros, que alegaram não receber o auxílio, ponderaram que a 

empresa tinha um refeitório com preços abaixo da média para os trabalhadores.    

 
Gráfico 25 - Recebimento de auxílio-alimentação 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

Gráfico 26 - Recebimento de auxílio-alimentação (por região) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
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Por fim, no que concerne à prestação de atividades extras para complementação da 

renda familiar, 41% dos 238 colaboradores do survey “Perfil dos jornalistas profissionais do 

Estado de São Paulo” declararam acumular funções para compor suas remunerações mensais. 

Dentre as atividades listadas na caixa de comentários do questionário, sobressaem: 

freelancers para publicações da área, produções audiovisuais ou assessoria de imprensa, 

revisão de materiais escritos (livros, teses, artigos), docência em Ensino Superior 

(predominantemente em cursos de Comunicação), e negócios dissociados do campo 

jornalístico, como consultoria, aluguel de imóveis e até mesmo artesanato.  

 

Gráfico 27 - Prestação de serviços para complementação de renda familiar 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 
 Discriminados por região do Estado, os percentuais indicam tendência de acúmulo de 

funções em todos os segmentos da amostragem, com leve predominância desta prática para 

além dos limites da capital: na região metropolitana de Campinas e em outras cidades do 

Estado os índices atingem uma média de 43,5%, enquanto que em São Paulo e em seu entorno 

encolhem para 38% do total.  
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Gráfico 28 - Prestação de serviços para complementação de renda familiar (por região) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  

 
  

Em síntese (e em uma leitura panorâmica dos dados coletados), os gráficos referentes 

à remuneração mensal, jornadas de trabalho e prestação de serviços para complementação de 

renda revelam manifestações distintas da precarização no campo jornalístico. Na capital do 

Estado e em sua região metropolitana os profissionais recebem salários mais elevados e em 

menor proporção de descumprimento às determinações coletivas, o que implica em 

necessidade reduzida de acúmulo de atividades para compor a renda familiar. Entretanto, 

nesse extrato também se encontram os maiores índices de desobediência à legislação no 

tocante às jornadas de trabalho, com alta taxa de profissionais atuando em regimes superiores 

às 10 horas por dia. Já nas cidades situadas fora das duas principais zonas metropolitanas de 

São Paulo, invertem-se as tendências: há uma menor fatia de jornalistas recebendo acima de 

sete salários mínimos e um volume maior de profissionais sendo remunerados com quantias 

inferiores ao piso salarial estabelecido para a categoria no período da pesquisa. Essa variação 

negativa dos indicadores de renda impacta, por sua vez, em uma maior proporção de 

comunicadores impelidos a buscar outras fontes de receita. Contudo, é também nessas 

localidades onde uma fração mais substancial dos jornalistas alega trabalhar em jornadas 

compatíveis às determinações da CLT.   

 A despeito das variações nos indicadores examinados por recorte geográfico, em 

âmbito geral as empresas de comunicação do Estado de São Paulo apresentam propensão ao 

descumprimento de pagamento do piso salarial e de desobediência à jornada de trabalho 
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estabelecida para a categoria, até porque, como veremos a seguir, muitos funcionários nem 

mesmo são contemplados pela CLT. A baixa remuneração conduz os jornalistas a buscarem 

fontes complementares de renda, o que, a seu turno, gera uma sobrecarga de tarefas que 

tornam os tempos de trabalho ainda mais extensos.  

 

 3.2. Gerações evanescentes  
 

 Por certo os indícios de precarização do campo jornalístico em São Paulo não se 

restringem ao espectro da remuneração, das jornadas e do acúmulo de atividades.  Os dados 

coletados por um dos surveys desta pesquisa, enfocado em deslindar o perfil sócio 

profissional dos comunicadores do Estado de São Paulo, sustentam outras vias de 

deterioração de suas condições de trabalho: dos 238 respondentes, mais da metade (55%) 

indicou estar em uma empresa de comunicação por um período de um a três anos, seguidos de 

27% atuando para o mesmo empregador entre três e seis anos, e somente 18% vinculados por 

mais de seis anos a uma mesma organização.  

 
Gráfico 29 - Tempo de trabalho na empresa atual 

Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 Os índices de mobilidade na carreira também são altos, com 45% dos participantes 

assinalando já ter atuado em outras empresas do mesmo setor, 40% em empresas de outros 

setores, e somente 15% se restringiram a um único emprego ao longo de sua trajetória.  
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Gráfico 30 - Mobilidade na carreira 

Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 Já os resultados do segundo survey aplicado no percurso desta investigação (com 318 

participantes) apontam um predomínio por formas precárias de contratação: somente 33% dos 

respondentes alegaram atuar sob o regime da CLT e 8% como servidores públicos, enquanto 

que 18% se declaravam freelancers, outros 18% se identificavam como PJs, 9% exerciam 

suas atividades em contratos de prestação de serviços, 4% trabalhavam em cargos em 

comissão e 1% como estagiários46. Ou seja, a metade dos participantes deste survey (50%) 

alegou trabalhar em um regime flexível de contratação. 

Gráfico 31 - Formas de contratação 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 

                                                             

46 Outros 6% se identificaram como empresários e 3% ficaram na categoria “Outros”. 
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 A consequência desta propensão a regimes instáveis de emprego no setor é uma 

dispersão nos acordos de férias e a uma redução acentuada no percentual de profissionais que 

recebem o 13º salário, como os gráficos a seguir permitem constatar:  

 

Gráfico 32 - Férias 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 

 
Gráfico 33 - Pagamento de 13º Salário 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 
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férias são concedidos conforme demanda de trabalho (ou seja, podem simplesmente ser 

suspensos) e outros 10 (4%) indicaram que só usufruem de descanso em recessos antes ou 

após feriados nacionais e regionais. Somando os quatro grupos, constata-se que para 45% dos 

participantes, quase metade do total, o direito a férias, previsto no Decreto-Lei Nº 1535, de 15 

de abril de 197747 da Consolidação das Leis do Trabalho não é garantido, visto que uma 

parcela expressiva dos respondentes nem mesmo possui contrato com carteira assinada.  

 A mesma situação é observável no que tangencia ao pagamento do 13º salário aos 

jornalistas: ao passo em que 55% dos participantes do segundo questionário (176 

profissionais) assinalaram que recebem anualmente o 13º salário, outros 45% (ou 142 

trabalhadores) não são beneficiados com esta gratificação. Sendo o 13º um direito aos 

trabalhadores com carteira assinada, conforme a Lei Nº 4090, de 13 de julho de 196248, pode-

se afirmar que na atual conjuntura quase metade dos jornalistas de São Paulo não são 

contemplados com direitos trabalhistas fundamentais por não possuírem contratos estáveis nas 

empresas de comunicação.  

Se discriminados por faixas etárias, os dados ainda indicam acentuação na 

deterioração das condições de trabalho entre os jornalistas com maior experiência no setor: no 

survey aplicado a 238 profissionais da área, na faixa de 31 a 70 anos os gráficos de tempo de 

permanência em uma mesma empresa mantém uma inclinação para vínculos de até três anos: 

entre 31 e 40 anos os números atingem 45%; entre 41 e 50 anos 33%; e entre 51 e 70 anos, 

36%.  

 

                                                             

47 O Decreto-Lei institui que todo empregado terá direito anualmente a um período de férias, usualmente 30 dias 
corridos que podem também ser divididos em dois períodos em regime individual ou coletivo. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm. Acesso em 10 dez. 2018.  
48 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4090.htm. Acesso em 10 dez. 2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1535.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4090.htm
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Gráfico 34 - Tempo de trabalho na empresa atual (por idade) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
  

 As taxas de mobilidade na carreira também permanecem sem alterações substanciais 

em todos os recortes geracionais, com diminuição progressiva do índice de profissionais que 

atuaram em uma única organização no decurso de sua trajetória.  

 
Gráfico 35 - Mobilidade na carreira (por idade) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
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constituição de uma “identidade ocupacional” entre os novatos. Se entre os comunicadores de 

19 a 30 anos o índice de registrados sob o regime de CLT atinge os 56% (seguido por 

freelancers (17%) e PJs (11%)), na faixa entre 31 e 40 anos esta taxa recua para 36% (com 

20% de freelancers e 17% de PJs); entre 41 e 50 anos novo declínio de profissionais com 

CLT (somente 22%, seguidos de 26% de PJs e 13% de freelancers); entre 51 e 60 anos o 

índice atinge 20% (com 22% de freelancers e 18% de PJs); e por fim, na última faixa etária, 

entre 61 e 70 anos, o número de comunicadores com CLT atinge seu valor mais baixo, de 

19% (comprimidos entre a taxa de 22% de PJs, 19% de contratos de prestação de serviços e 

13% de freelancers).   

Gráfico 36 - Formas de contratação (19 a 30 anos) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 

Gráfico 37 - Formas de contratação (31 a 40 anos) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 
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Gráfico 38 - Formas de contratação (41 a 50 anos) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 

 
Gráfico 39 - Formas de contratação (51 a 60 anos) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 
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Gráfico 40 - Formas de contratação (61 a 70 anos) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 
 

  Estes indicadores também são reforçados no que se refere ao pagamento de 13º 

salário, conforme expresso no gráfico seguinte:   

 

Gráfico 41 - Pagamento de 13º Salário (por idade) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 
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seguinte, de 41 a 50 anos, onde somente 40% dos respondentes recebem o 13º salário 

enquanto que os outros 60% são privados deste direito, refutando a perspectiva de que o 

amadurecimento no campo poderia conduzir a uma maior estabilidade profissional e ao 

cumprimento mais rigoroso dos direitos trabalhistas. Nas faixas seguintes, de 51 a 60 anos e 

de 61 a 70 anos, mantêm-se o quadro: no primeiro grupo, são 49% dos comunicadores que 

recebem a referida gratificação, e no segundo, o mesmo índice se reduz a 42%.   

A fragilização de postos de trabalho mais estáveis para jornalistas de maior 

experiência na área implica em uma maior parcela destes profissionais que se veem 

compelidos a complementarem sua renda mensal com prestação de serviços extras. Se na 

faixa de 19 a 30 anos pouco mais de um terço dos respondentes (ou 38% da amostra) afirmam 

acumular funções com vistas a uma maior remuneração, entre os jornalistas de 31 a 40 anos 

estes índices se elevam para 42% - até atingirem seu ápice no bloco de 41 a 50 anos, com 

52% dos trabalhadores (ou mais da metade do total) exercendo atividades extras. Os 

percentuais decrescem suavemente no último estrato, de 51 a 70 anos, em que 46% dos 

colaboradores relataram prestar serviços para complementarem a renda.  

 

Gráfico 42 - Prestação de serviços para complementação de renda familiar (por idade) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
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(substituídos por recém-formados de baixa remuneração e maior adaptabilidade às normas 

político-editoriais das organizações) e pelo enxugamento dos postos de trabalho que muitos 

deles ocupavam. Na etapa de análise de conteúdo da pesquisa em curso tais tendências 

também se viram refletidas: das 61 matérias elencadas na categoria “demissões”, ao menos 31 

reportam nominalmente exonerações de jornalistas de reconhecida reputação na área. 

Também no estrato de reportagens que se propõem a oferecer reflexões sobre as supostas 

crises que afetam os veículos de imprensa esta problemática é debatida: em uma série de 

textos sobre o tema, intitulados “A pior profissão do mundo”49 e “A revoada dos 

passaralhos”50, ambos publicados em 10 de junho de 2013 pelo portal Pública, menciona-se, 

a título de exemplo, o caso de diversos jornalistas com mais de 20 anos de vivência em 

redações que foram exonerados das organizações para as quais prestavam serviços (alguns 

deles inclusive tendo migrado para outras áreas após a notificação da dispensa). Em uma das 

matérias é narrado o caso de Paulo, repórter da editora Abril que, com 53 anos e 28 de 

profissão, é um dos poucos colegas com mais de 50 na redação. Em suas palavras: “Você tem 

uma quantidade gigantesca de jovens na faixa do 20 e tantos e 30 anos, aqui na Abril. O que 

acontece? Com o tempo a empresa vai simplesmente substituindo” (FONSECA et al, 2013).  

 Já em coluna assinada por Moretzsohn para o Observatório da Imprensa de 13 de 

janeiro de 2015 com o título “O jornalismo sem jornalistas”51 o enfoque é o “passaralho” 

ocorrido no grupo Globo no início daquele ano, que teria vitimado aproximadamente 160 

contratados, muitos deles com mais de 20 anos na empresa - informados sobre sua exoneração 

sem qualquer aviso prévio. Os critérios para os cortes teriam sido tempo de casa e nível 

salarial.  Na perspectiva da autora, “a saída de alguns dos mais experientes jornalistas é mais 

um passo no caminho suicida que vem sendo percorrido há décadas pelas empresas 

jornalísticas de modo geral” (MORETZSOHN, 2015).  

 O diagnóstico inverte dinâmicas já exaustivamente analisadas que ressaltavam a 

instabilidade profissional exclusiva a jornalistas jovens, ainda em inserção no mercado. A 

título de ilustração, no contexto francês, Ruellan (2001) destacara a expansão do serviço de 

freelancers entre novatos na profissão, que “antes de poderem ascender a postos de trabalho 

estáveis, devem passar por uma fase de empregos descontínuos e precários, constituindo uma 

direção de ajuste que permite aos empregadores julgar sua capacidade (de trabalhar e se 
                                                             

49 Disponível em: http://apublica.org/2013/06/revoada-dos-passaralhos/. Acesso em 10. Fev. 2017.  
50 Disponível em: http://apublica.org/2013/06/revoada-dos-passaralhos/. Acesso em 10. Fev. 2017. 
51 Disponível em: http://observatoriodaimprensa.com.br/imprensa-em-
questao/_ed833_o_jornalismo_sem_jornalistas/. Acesso em 10. Fev. 2017. 

http://apublica.org/2013/06/revoada-dos-passaralhos/
http://apublica.org/2013/06/revoada-dos-passaralhos/
http://observatoriodaimprensa.com.br/imprensa-em-questao/_ed833_o_jornalismo_sem_jornalistas/
http://observatoriodaimprensa.com.br/imprensa-em-questao/_ed833_o_jornalismo_sem_jornalistas/
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adequar à empresa) por um período relativamente longo (muitas vezes vários anos)” (p.142). 

No Brasil, Heloani (2005) e Fígaro (2013) também haviam frisado esta inclinação do mundo 

do trabalho dos comunicadores em oferecer postos precários a principiantes na carreira que, 

enquanto buscavam melhores oportunidades, submetiam-se a jornadas extenuantes (entre oito 

a dez horas por dia) com contratos flexíveis. Considerava-se, inclusive, que este período de 

instabilidade era naturalizado pelo ingressante na carreira, possibilitando a “aceitação e 

participação em rituais de socialização profissional que admitem os tempos, a paciência, a 

maleabilidade, e mesmo a submissão, como experiências necessárias para obter o direito a um 

trabalho” (RUELLAN, 2001, p.147).  

 Os deslocamentos nos modos de inserção no mercado também repercutem, por sua 

vez, em teses caras às sociologias das redações, que descreveram, em outros contextos, um 

aprendizado tácito da “cultura profissional” nas rotinas diárias por intermédio do contato com 

repórteres e editores mais versados no ofício52. Os dados levantados por esta investigação 

potencialmente revelam uma desarticulação na lógica de integração à “comunidade 

jornalística”, tal como propuseram os estudos seminais de Warren Breed (1955), Pierre 

Bourdieu (1996), Ruellan (2004, 2010) e Nelson Traquina (2005).   

 Para Ruellan, a história do jornalismo “é a ilustração perfeita do benefício 

(socialização, proteção, identidade) que os trabalhadores podem retirar de um processo 

corporativo que consistiu em fechar o território profissional, em reservá-lo a uma categoria 

especial de membros em detrimento de outros que se viram, assim, excluídos” (2004, p.18). 

Na esteira, a transmissão dos valores do ofício, partilhados coletivamente, transcorre no 

interior de uma comunidade dos jornalistas, tendo em vista que “as notícias são produzidas 

por profissionais que partilham uma ‘forma de ver’ comum, isto é, uma cultura noticiosa 

comum” (TRAQUINA, 2005, p.28). Bourdieu (1996) e Traquina (2005) chegaram inclusive a 

nomear os grupos profissionais organizados nas redações como tribos/comunidades 

interpretativas, que possuiriam cada qual um conjunto de “saberes” legitimados, bem como 

seus indivíduos socialmente estimados, detentores de autoridade para repassar conhecimentos 

                                                             

52 A tese de que o trabalho é vetor de uma construção coletiva gestada situacionalmente (ao invés de reprodução 
mecânica de prescrições) é o alicerce também dos estudos clínicos acerca do trabalho de matriz francófona, a 
exemplo dos escritos de Dejours (2004b) e Clot (2014). Para o primeiro, o surgimento de uma “cultura do 
ofício” em uma comunidade de trabalhadores exige o estabelecimento de relações de confiança sustentadas por 
princípios éticos de convívio, tanto com os pares quanto com os subordinados e superiores hierárquicos. Clot 
(2014) complementa esta linha de raciocínio ao debater as etapas de inserção de um trabalhador em determinada 
cultura do ofício já estabelecida, que permite que ele acesse um grupo profissional que gradativamente pode lhe 
conferir reconhecimento pelas habilidades desenvolvidas no contato diário com os veteranos.  
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adquiridos no decorrer da trajetória. Destarte, na interação com jornalistas mais velhos os 

novatos se envolveriam em um processo de acumulação de saberes acerca da profissão e de 

maturação do news judgement adequado ao veículo. Na medida em que se aprende o 

‘jornalês’ e seus valores, os iniciantes são moldados conforme a lógica da redação e são 

valorizados segundo esta competência linguística dominante, que é o principal capital neste 

mercado particular, ‘capaz de impor a lei de formação de preços mais favorável aos seus 

produtos e de propiciar o lucro simbólico correspondente’ (BOURDIEU, 1996, p.57). 

 Bourdieu (1996) constata que a natureza simbólica da institucionalização das práticas 

jornalísticas é o que possibilita a um jovem repórter poder transitar da condição de foca à de 

experiente, apreendendo gradativamente as particularidades da redação, os saberes partilhados 

pelo grupo e o vocabulário legitimado no campo. Enfim, por essa leitura clássica do processo 

de inserção nesta zona do mundo do trabalho as competências técnicas do jornalista decorrem 

do reconhecimento de sua legitimidade pelo grupo, e os profissionais mais versados na cultura 

do ofício assumem um papel fundamental na transmissão dos valores comuns partilhados na 

redação.  

 Nos estudos nacionais sobre a história do jornalismo, este processo de aquisição 

progressiva de saberes e de socialização na redação também é retratado. A título de exemplo, 

na narrativa sobre as reformas empreendidas no Diário Carioca na década de 1950, 

encabeçadas por Pompeu de Sousa, Danton Jobim e Luis Paulistano, papel de destaque é 

atribuído à geração de jovens jornalistas contratados por eles que na redação se formaram 

conforme as novas normas estilísticas adotadas pela equipe, incorporando um novo “espírito” 

de produção jornalística que deveria ser transmitido para os futuros “focas” 

(ALBUQUERQUE, 2010). Já entre as décadas de 1950 e 1970, os repórteres vinculados ao 

Partido Comunista Brasileiro que atuavam nos mais distintos veículos de mídia tinham o 

prestígio dos donos das empresas não só por sua discrição e disciplina características (que, 

sobretudo no período ditatorial, era imprescindível como meio de manter o movimento 

político na clandestinidade), mas porque indicavam colegas militantes para assumirem postos 

de trabalho no setor, ensinando-os a agirem conforme as mesmas normas de conduta que lhes 

garantiam gozar de certa autonomia no trabalho (ALBUQUERQUE e SILVA, 2007).  

 Em estudo recente de Pereira (2013), advoga-se em favor da permanência desta forma 

de socialização e aquisição de saberes legitimados no mundo do trabalho dos jornalistas 

também em redações digitais. Por meio de entrevistas com profissionais que atuam em 

empresas do ramo, o autor defende que o aprendizado no ambiente de trabalho e na 
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interlocução com os pares ainda é determinante se comparado aos eventuais cursos de 

treinamento oferecidos pelos veículos aos seus contratados. Conforme Pereira, as 

especificidades da organização de mídia para a qual o profissional atua e sua trajetória e 

aspirações na área delineiam “as condições em que os jornalistas negociam aquilo que precisa 

ser aprendido, como certo tipo de conhecimento pode ser adquirido, e o grau de autonomia 

que ele ou ela irão ter para propor alterações e experimentações” (2013, p.139).  

 Nas entrevistas semiestruturadas conduzidas no decurso da presente investigação a 

persistência desta forma típica de aprendizado no mundo do trabalho dos jornalistas também 

foi perceptível. Quando indagados sobre suas relações com colegas e superiores nas redações 

em que atuaram, muitos dos entrevistados sustentaram a tradicional segmentação entre teoria 

e prática para argumentarem em favor do aprendizado tácito da cultura jornalística a partir de 

sua efetiva inserção no mercado, sobretudo no que diz respeito ao domínio dos softwares 

utilizados para formatação e publicação dos materiais que produziam para os veículos 

(softwares estes muitas vezes desenvolvidos pelos departamentos de tecnologia da informação 

das próprias empresas).   

 Mas também não é possível desconsiderar depoimentos que atestam, nas redações 

digitais, uma desqualificação dos saberes adquiridos ao longo de uma trajetória e transmitidos 

para os jovens ingressantes no jornalismo, em patente contraste à tese de Pereira (2013). A 

título de exemplo, segue o discurso da jornalista Nathália, com passagem em diversas 

agências de conteúdo:  
Não dá pra acomodar. Antigamente as pessoas faziam curso de datilografia, 
um curso de, sei lá, edição de imagens né, revelação fotográfica, e elas 
trabalhavam com aquilo durante 30, 40 anos, e viravam quase uma peça de 
museu dentro das redações, porque ninguém ia demiti-las por conta da 
experiência, do conhecimento, da bagagem, mas sabiam que os processos já 
tinham sido otimizados, automatizados. E hoje em dia não há espaço para 
peças de museu não. Museu, tem museu virtual, assim, ninguém vai ficar 
mantendo um funcionário, por mais experiente que ele seja, se ele não 
buscar se atualizar, entender que em cinco anos o jornalismo já vai ter 
mudado de novo (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 25 de agosto de 2016). 
 

 Este diagnóstico é partilhado por Clarisse, repórter de 34 anos (a idade mais avançada 

dentre o conjunto dos entrevistados), que percebeu um impacto negativo nas oportunidades de 

emprego oferecidas a ela após o início das ondas de demissão ocorridas em diferentes 

veículos de imprensa:  

Porque eles colocam o salário muito baixo, e hoje não interessa mais a sua 
experiência, sua bagagem, sua vivência na profissão, entendeu? Se você tiver 
um recém-formado que faça o mesmo que você, eles não querem saber, eles 



97 

 

vão pagar menos. Então é por isso que a gente vê muito jornalista bom, 
excelentes profissionais, que estão migrando pra outras áreas, pra negócios 
próprios, pra outras profissões. Porque ninguém quer mais segurar aquele 
profissional lá, com aquele salário, entendeu? (DEPOIMENTO extraído de 
entrevista concedida ao pesquisador em 24 de agosto de 2016).  
 

 A jornalista Ana, também acima dos 30 anos (mais especificamente com 33 na ocasião 

da realização desta etapa da pesquisa) e com experiência de mais de sete anos como editora 

assistente de uma agência focada em produção noticiosa para o mercado financeiro, lamentou 

as mudanças empreendidas na organização em que atuava quando, após diversas 

reestruturações internas (que se iniciaram em 2011), uma nova mentalidade gerencial fora 

introduzida no ambiente de trabalho. Se até então a empresa era reconhecida por agregar 

profissionais experientes de competência inquestionável, dali em diante muitos deles foram 

exonerados e os remanescentes tolhidos de ascender a postos mais altos na redação (além de 

desprestigiados a despeito de sua excelência na área). A organização passou a se enfocar em 

cursos de treinamento nos quais se contratava em escala considerável jovens jornalistas para 

ocupar as vagas deixadas pelos demitidos. Para a entrevistada, nesses cursos os recém-

formados eram literalmente adestrados pela empresa “para fazer aquilo que se precisa 

pagando-se uma mão-de-obra mais barata” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida 

ao pesquisador em 19 de abril de 2016). 

 Um quarto interlocutor, Antônio (que exercia a época a função de editor e redator da 

homepage de um portal de notícias de relevância nacional), ao relatar que na redação da 

empresa em que atua havia uma predominância por pessoas de até 35 anos, solteiras (ou 

casadas com outros jornalistas), sem dependentes, e que estão sobrevivendo aos 

“passaralhos”, chega à mesma constatação da entrevistada anterior:  
É difícil ver agora pessoas que tem 30 anos de casa. Porque o que aconteceu 
muito esse ano, que foram três demissões em massa, foi um ano bem atípico, 
é que eles acabaram demitindo pessoas que são muito antigas, com, por 
exemplo, 30 anos de casa, porque, acredito eu, vale mais a pena (pro 
empresário né) você demitir alguém que tem 30 anos de casa e vai custar 
uma fortuna, vale mais a pena demitir ele agora do que ano que vem que vai 
ser 31 anos de casa. Então eles estão demitindo pessoas antigas e mantendo 
pessoas novas, com salários mais baixos em relação aos mais antigos, e são 
pessoas que são solteiras, que não têm problema em ficar muito tempo no 
trabalho (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador 
em 24 de agosto de 2016). 
 

 Na visão de Vinícius (com experiência predominante em agências de notícia com 

enfoque no mercado financeiro) há que se destacar a existência inclusive de uma política de 

cortes direcionada especificamente àqueles profissionais que vão adquirindo mais tempo de 
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casa. Em suas palavras: “É uma lógica no mínimo assustadora pra um profissional que se 

forma e se dedica àquilo, saber que ele vai ficar na empresa ganhando pouco por muito tempo 

até que aquele pouco, pela correção, por alguma coisa, seja muito suficiente pra ele ser 

demitido” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 24 de junho 

de 2016). Fernanda recorre ao mesmo argumento ao comentar sobre seu desestímulo a 

continuar em uma empresa que exonerou no mesmo dia mais de 40 profissionais: “Como que 

você trabalha num lugar que você sabe que mais cedo ou mais tarde você pode ser demitido 

também? Então essa é a degradação. Porque fica aquele clima, né, tipo, ‘e aí, eu não posso 

contrariar, eu não posso ter ideias, eu não posso fazer nada’, porque você sempre tá na reta de 

corte” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 21 de junho de 

2016). 

 Com base nestes seis depoimentos supracitados, revela-se notório o fato de que, 

ademais da visível precarização das condições de trabalho de jornalistas com maior vivência 

nas redações, caminha em paralelo um processo gradual de desconstrução das formas 

tradicionais de inserção e de aprendizado da “cultura do ofício” nesta esfera do mundo do 

trabalho. Por fim, produz-se um crescente volume de profissionais experientes (dispensados 

pelas empresas jornalísticas) disputando novos cargos com recém-egressos de faculdades de 

comunicação, atuando em organizações com alta rotatividade de postos de trabalho e 

submetendo-se às remunerações inferiores, jornadas extenuantes e formas de contratação 

flexíveis para poderem garantir a renda familiar – o que degrada ainda mais as condições de 

trabalho no setor, como conclui Nathália, uma das interlocutoras da pesquisa: “Hoje, o 

cenário propicia muito melhores condições pros empregadores do que pros empregados, 

porque eles têm a possibilidade de contratar pessoas altamente capacitadas por um salário 

bem baixo, ou pessoas realmente parrudas por um salário mediano, que seria o piso normal, 

segundo o Sindicato” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 25 

de agosto de 2016). 
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4. Jornalismos instáveis frente às métricas  

 

 Uma segunda fonte de deterioração dos laços de pertença a uma comunidade 

profissional que se espraia pelo mundo do trabalho dos jornalistas corresponde à dissolução 

de um ethos comum de princípios que forjaram a identidade de seus participantes ao longo 

das últimas décadas, paulatinamente sobreposto pelo imperativo de expansão do lucro em 

uma conjuntura de deslocamento dos investimentos publicitários tradicionalmente destinados 

aos veículos de mídia e de mutações na cultura empresarial do setor.  

 É notório o fato de que, tanto na literatura acadêmica quanto em editoriais, reportagens 

e colunas de opinião que se propuseram a tematizar as reestruturações que vêm atingindo o 

campo jornalístico nos últimos anos, uma explicação consensual para a instabilidade crescente 

nas empresas da área é a crise no modelo de financiamento tradicional, baseado em subsídio 

publicitário indireto. Afirma-se peremptoriamente um esvaziamento das fontes de receita com 

o surgimento da internet e a popularização das redes sociais - mais adeptas do marketing 

direto por um padrão de anúncios que não serve ao propósito de custear a produção 

jornalística.  Este argumento, exposto didaticamente em um dossiê sobre o jornalismo pós-

industrial financiado pela Carnegie Corporation e publicado por Anderson, Bell e Shirky 

(2012), também é encampado, a título de exemplo, nos trabalhos de An Nguyen (2016), 

David Renault (2013), Érik Neveu (2010), Marc Laimé (2000), Moretzsohn (2014) e Zélia 

Adghirni (2012) - para não estender a lista.  

 Em editorial de O Globo, veiculado em 22 de março de 2016 e intitulado Jornalismo 

profissional em tempos de crise53, Carlos Fernando Linderberg Neto, Presidente da 

Associação Nacional de Jornais (ANJ), também trilha por esta linha de raciocínio, assinalando 

em tom tranquilizador que, a despeito do enxugamento dos quadros de repórteres nas 

redações e da precarização de suas condições de trabalho, “jornalistas vêm trabalhando mais 

do que nunca para dar aos cidadãos a visão mais abrangente possível da realidade” 

(LINDERBERG NETO, 2016). Em seguida arremata, com espírito otimista: “Ganhou um 

imenso valor a informação jornalística de qualidade, apurada e editada com profissionalismo, 

seja no papel, no digital, nos noticiários da televisão e do rádio” (idem, 2016). 

                                                             

53 Link: https://oglobo.globo.com/opiniao/jornalismo-profissional-em-tempos-de-crise-18928960. Acesso em 10. 
Fev. 2018. 

https://oglobo.globo.com/opiniao/jornalismo-profissional-em-tempos-de-crise-18928960
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 O discurso da crise no modelo de negócios historicamente adotado pelo jornalismo 

(somado às recessões econômicas em âmbito mundial e nacional), também parece ser lugar-

comum enquanto justificativa oficial para demissões em empresas de comunicação. Das 61 

matérias, notas e reportagens sobre rescisões agrupadas na fase de análise de conteúdo da 

presente investigação, em ao menos 21 este pressuposto desponta como a motivação para as 

reestruturações. A título de exemplo, em nota publicada em 13 de setembro de 2016, 

intitulada “Direção da Folha de S. Paulo diz que a crise econômica obrigou o jornal a 

demitir e extinguir caderno de esportes”54 (e assinada por Luiz Gustavo Pacete), o editor-

executivo da Folha de S.Paulo à época, Sérgio Dávila, pondera acerca das razões que teriam 

levado aos cortes na empresa e à extinção do caderno de Esportes na versão impressa da 

publicação: “Ela (a crise) afeta setores importantes da publicidade de jornal, como o de 

imóveis, varejo e veículos, e a Folha teve de realizar um corte de despesas que atingiu a 

redação. O objetivo foi, sempre que possível, evitar a demissão de jornalistas” (PACETE, 

2016). Em outra nota, veiculada em 20 de janeiro de 2017 no Jornal GGN com o seguinte 

título: “Mais de 30 profissionais são demitidos em unificação das redações do Extra e O 

Globo”55, informa-se que os diretores do Extra e de O Globo, Ascânio Seleme e Octavio 

Guedes, assinaram em conjunto uma carta fundamentando as razões para as demissões em 

massa ocorridas no Grupo Globo em 19 de janeiro - demissões estas que acarretaram na 

unificação das redações das duas publicações. Segundo eles, os cortes seriam explicados pelos 

enormes “desafios” que as empresas de mídia estariam enfrentando e pela necessidade de 

“aumentar a eficiência” com um time “adequado” a produzir conteúdos aptos a aumentarem a 

carteira de assinantes do digital. Aliás, cabe frisar que outra das justificativas regularmente 

acionadas para elucidar a “crise” nos modelos de negócios até então empregados pelo 

jornalismo é a de que os públicos ainda não teriam se adaptado à ideia de pagar pelo conteúdo 

informativo consumido em portais de notícia (NGUYEN, 2016), afora a tendência à dispersão 

de tráfego, que geraria entraves à fidelização da audiência por endereços virtuais específicos 

(ANDERSON, BELL e SHIRKY, 2012).  

 Dados da Associação Mundial de Jornais e Publishers até 2015 sinalizam, de fato, um 

indicativo de queda nas receitas publicitárias de jornais impressos ao redor do globo (o 

levantamento reúne índices de 90% das publicações no mundo). Em nível internacional, as 

                                                             

54 Link para a nota: http://blog.chicomaia.com.br/2016/09/13/direcao-da-folha-de-s-paulo-diz-que-a-crise-
economica-obrigou-o-jornal-a-demitir-e-extinguir-caderno-de-esportes/ Acesso em 10. Fev. 2018. 
55 Link para a nota: http://jornalggn.com.br/noticia/mais-de-30-profissionais-sao-demitidos-em-unificacao-das-
redacoes-do-extra-e-o-globo Acesso em 10. Fev. 2018. 
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receitas com publicidade decresceram 1,2% em relação a 2014, com uma média de queda 

acumulada de 4,3% nos últimos cinco anos. O faturamento com anúncios em jornais declinou, 

por sua vez, 7,5%, compondo um decréscimo de 24% nos últimos cinco anos. Já na América 

Latina, houve uma elevação de 0,3% nos lucros com publicidade em 2015 (se comparados aos 

dados de 2014), totalizando 5,3% de acréscimo no período de 2011 a 2015.  

 Por outro lado, em espectro global a circulação de jornais impressos aumentou, em 

2015, 4,9%, com uma tendência de crescimento de 21,6% nos últimos cinco anos, enquanto 

que na América Latina os dados vêm apontando um declínio na circulação de 1,5% ao ano 

desde 2011. 

 

Gráfico 43 - Circulação de jornais impressos e propaganda por continente 

 
Fonte: Associação Mundial de Jornais e Publishers56. 
  
  

 Restringindo a avaliação ao mercado nacional, nota-se uma inclinação anual de queda 

no investimento publicitário em jornais no período de 2010 a 2014. Partindo dos dados da 

Associação Nacional de Jornais (ANJ), provenientes do Projeto Inter-Meios (iniciativa da 

Editora Meio & Mensagem), constata-se que, se em 2010 os investimentos atingiam a casa 

dos R$ 3,24 bilhões, em 2014 os números não ultrapassaram a cifra de R$ 2,88 bilhões. Já a 

circulação nacional de jornais no país apresentou flutuação no mesmo período, com ápice em 

                                                             

56 Link: http://www.marketingcharts.com/traditional/global-newspaper-circulation-and-advertising-trends-in-
2015-68480/ Acesso em 11. Fev. 2018. 

http://www.marketingcharts.com/traditional/global-newspaper-circulation-and-advertising-trends-in-2015-68480/
http://www.marketingcharts.com/traditional/global-newspaper-circulation-and-advertising-trends-in-2015-68480/
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2012 (chegando à marca de 8,802 milhões de exemplares comercializados por dia) e maior 

queda em 2014 (7,579 milhões de exemplares vendidos ao dia).  

 

Gráfico 44 - Investimentos publicitários no meio jornal (2010-2014) 

 
    Fonte: Associação Nacional de Jornais em parceria com o Projeto Inter-Meios57. 
 

 
Gráfico 45 - Circulação de jornais no Brasil (2010-2014) 

 
    Fonte: Associação Nacional de Jornais com dados do Instituto Verificador de Circulação58. 

                                                             

57 Link: http://www.anj.org.br/2013/10/13/investimento-publicitario/#. Acesso em 11. Mar. 2017. 
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 Não obstante, a partir dos dados da ANJ para o período de 2008 a 2012 também 

observa-se que a maior parcela do gasto em publicidade é destinado à televisão, acumulando 

em média 61,99% dos investimentos, enquanto que em jornais impressos os indicadores para 

o mesmo período atingem somente 13,03% do total de gastos em diferentes mídias.   

 
Gráfico 46 - Gastos com publicidade por meio no Brasil em escala percentual (2008-

2012) 

 
    Fonte: Associação Nacional de Jornais em parceria com o Projeto Inter-Meios59. 

 
  

 Em levantamento do Kantar Ibope Media para o ano de 2016, evidenciou-se que a 

compra de espaço publicitário no Brasil movimentou o equivalente a R$ 129,9 bilhões, um 

                                                                                                                                                                                              

58 Link: http://www.anj.org.br/circulacao-diaria-2/ Acesso em 11. Mar. 2017. 
59 Link: http://www.anj.org.br/2013/10/13/investimento-publicitario/# Acesso em 11. Mar. 2017. 
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montante somente 1,6% inferior ao acumulado em 2015 (com maior fatia dos recursos 

destinados à TV aberta: R$ 71,6 bilhões arrecadados)60. Para o portal Statista, o Brasil é o 6º 

mercado do mundo em investimento publicitário, atrás somente de Estados Unidos, China, 

Japão, Reino Unido e Alemanha61.  

 Segundo consta em uma série de reportagens da Pública veiculadas em 10 de junho de 

2013 com assinatura de Bruno Fonseca, Camila Rodrigues, Luiza Bodenmüller e Natalia 

Viana62, o faturamento do Grupo Folha chegou a R$ 2,7 bilhões em 2010 (o triplo do valor 

arrecadado no início dos anos 2000), e a elevada arrecadação foi comemorada anunciando 

aplicação de capital na área digital com a aquisição da totalidade das ações do portal UOL; já 

na Abril, a receita líquida para 2012 foi de R$ 2,98 bilhões (sendo R$ 1,03 bilhão deste 

montante proveniente de publicidade). Em outra matéria em que constam indicadores dos 

lucros de grandes organizações midiáticas brasileiras - publicados desta vez pelo Medium em 

12 de junho de 2015 (com assinatura de Sérgio Spagnuolo)63 - informa-se a receita líquida 

consolidada pela Globo Participações em 2014: R$ 16,2 bilhões (representando um acréscimo 

de 10% em comparação a 2013). O Grupo Estado, por sua vez, teria registrado arrecadação 

líquida de R$ 11,6 milhões em 2014.  

 O explícito contraste entre as racionalizações construídas para justificar 

reestruturações no campo jornalístico (sobretudo as ondas de demissão em massa) e as 

prospecções de investimento publicitário no país (somadas aos dividendos de algumas das 

principais empresas do setor) não deve ser interpretado como sinal de que não exista 

instabilidade referente à adequação do modelo clássico de financiamento da produção 

jornalística aos mercados digitais (em franca expansão64). O argumento que se pretende 

reivindicar com estes índices é o de que há uma nítida tendência, por parte das empresas de 

comunicação, de se aproveitarem dos deslocamentos nos modos de arrecadação e da 

integração aos mercados digitais para promoverem uma sensível precarização das condições 
                                                             

60 Link: http://www.anj.org.br/2017/02/20/investimentos-em-midia-ultrapassam-marca-de-r-120-bilhoes-em-
2016/ Acesso em 11. Mar. 2017. 
61 Dados referentes ao ano de 2016. Link: https://www.statista.com/statistics/273736/advertising-expenditure-in-
the-worlds-largest-ad-markets/ Acesso em 11. Mar. 2017. 
62“Existe uma crise nos impressos? Nada a declarar, respondem os jornais”. Link para a reportagem: 
http://apublica.org/2013/06/existe-uma-crise-nos-impressos-nada-declarar-respondem-os-jornais/ Acesso em 11. 
Mar. 2017. 
63 “O silêncio dos passaralhos: um panorama sobre as demissões de jornalistas brasileiros desde 2012”. Link 
para a reportagem: https://medium.com/voltdatalab/osil%C3%AAnciodospassaralhos7e9897ff1ecc#.qte92l7r2 
Acesso em 11. Mar. 2017. 
64 Conforme análise da IAB Brasil, em 2016 o investimento em publicidade digital no Brasil cresceu 26%, 
atingindo a marca de R$ 11,8 bilhões. Link para as estatísticas: http://iabbrasil.net/artigo/infografico-iab-brasil---
pesquisa-digital-adspend-2017. Acesso em 11. Mar. 2017. 

http://apublica.org/autor/bruno-fonseca/
http://apublica.org/autor/camila-rodrigues/
http://apublica.org/autor/luiza-bodenmuller/
http://apublica.org/autor/natalia-viana/
http://apublica.org/autor/natalia-viana/
http://www.anj.org.br/2017/02/20/investimentos-em-midia-ultrapassam-marca-de-r-120-bilhoes-em-2016/
http://www.anj.org.br/2017/02/20/investimentos-em-midia-ultrapassam-marca-de-r-120-bilhoes-em-2016/
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de trabalho e diminuição dos quadros de repórteres nas redações, visando manter elevadas as 

expectativas de receita com estimativa de despesas reduzida.   

 Esta hipótese de implementação acelerada de uma nova cultura gerencial nas 

organizações jornalísticas parece se sustentar em algumas publicações que refletem, de um 

prisma mais crítico, as transformações recentes vivenciadas pelo mercado jornalístico. Na 

reportagem da Pública mencionada anteriormente, sugestivamente intitulada de “Existe uma 

crise nos impressos? Nada a declarar, dizem os jornais”65, aposta-se nesta perspectiva, por 

exemplo, quando a reportagem estabelece contato com a direção da Trip, no intuito de que 

comentasse as 19 demissões levadas a cabo pela empresa em 2012. Para o gestor da revista, 

Paulo Lima, a retirada de parte do financiamento das publicações devido à ascensão dos 

anúncios online levou a direção a tomar medidas de “contenção de despesas”, com o 

propósito de garantir as avaliações de crescimento. A reportagem prossegue:  
Para poupar ainda mais recursos, Lima conta que a empresa centralizou as 
divisões de revistas e de produtos customizados em um só núcleo. Além 
disso, ele aposta na terceirização. “A forma de fazer conteúdo está mudando. 
A tendência, como a gente pode ver recentemente com a Record, é 
terceirizar a produção e trabalhar com produtores independentes. Acho que é 
esse o processo que a gente está perseguindo. É adequar a nossa gestão ao 
nosso tempo” (FONSECA et al, 2013). 
 

 O Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo 

(SJSP), Paulo Zocchi, também é acionado pela matéria para explicitar a conjectura que 

perpassa o texto. Em sua visão, trata-se da consolidação de um modelo gerencial que 

privilegia metas e lucros ambiciosos. “’Estamos vivendo no momento certa pressão 

econômica sobre as empresas. Elas trabalham com um padrão de rentabilidade muito alto 

hoje, uma rentabilidade de banco. Traçam metas altas e quando ficam abaixo dessas metas 

está longe de dar prejuízo, mas fazem cortes. Evidentemente isso significa um aumento da 

exploração do trabalho’” (FONSECA et al, 2013). Também Neveu (2010) já havia acenado 

para este horizonte ao tematizar, em cenário francês, a emergência dos grandes 

conglomerados de mídia da década de 1970 em diante - grupos estes alinhados a um discurso 

gerencial que prima pela maximização da receita em detrimento dos códigos deontológicos 

instituidores do jornalismo moderno. Na investigação empírica de Fígaro (2013) sobre as 

visões de mundo dos comunicadores de São Paulo, os resultados deste deslocamento de 

princípios se fazem prementes, de tal modo que em torno de 40% dos participantes de seu 

                                                             

65 Link para a reportagem: http://apublica.org/2013/06/existe-uma-crise-nos-impressos-nada-declarar-
respondem-os-jornais/ Acesso em 11. Mar. 2017. 

http://apublica.org/2013/06/existe-uma-crise-nos-impressos-nada-declarar-respondem-os-jornais/
http://apublica.org/2013/06/existe-uma-crise-nos-impressos-nada-declarar-respondem-os-jornais/
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questionário indicaram que a receita publicitária e a captação de clientes são os critérios 

externos que mais influenciam a profissão.  

 A proliferação dos sistemas de métrica de audiência (popularizadas especialmente em 

portais de notícia online) desponta nesse contexto como um mecanismo gerencial de 

especificação dos públicos a serem comercializados com os anunciantes da publicação, e a 

intensificação da competitividade entre os grupos de mídia, a aceleração dos ritmos de 

produção, e a superposição da mentalidade financista à própria definição já movediça dos 

critérios de noticiabilidade são consequências naturais das demandas expansivas por acúmulo 

de capital.  

 Nos estudos sociológicos clássicos em newsmaking, o diagnóstico da imprecisa 

compreensão que os jornalistas tinham de suas audiências era ora reprovado como 

despreocupação em obter uma percepção mais detida e racionalizável das questões de 

interesse público, ora saudado como garantia de autonomia da imprensa e do news judgment 

de seus atores (os jornalistas) em face das pressões populares imediatas. Em Deciding What’s 

News, estudo seminal do período, Herbert Gans (1979) enunciava - a posteriori de uma 

investigação empírica em redações de dois noticiários televisivos (CBS Evening News e NBC 

Nightly News) e dois semanários (Time e Newsweek), efetuada no decurso de mais de uma 

década (1965 a 1978) - que em geral os jornalistas detêm um conhecimento lacônico de suas 

audiências, fragmentado entre uma expressão qualitativa (por meio de cartas ao editor), e 

outra quantitativa (estudos de audiência e feedback esparso dos públicos às reportagens). Tal 

conhecimento seria, por sua vez, fundado em expectativas de recepção codificadas na cultura 

profissional. “Os jornalistas argumentam que seu trabalho é informar a audiência e tornar as 

notícias suficientemente atrativas para que os espectadores e leitores sejam informados” 

(GANS, 1979, p.217).  

 Em outro texto clássico desta “era de ouro” da sociologia das redações, Breed (1955) 

mesclava suas experiências como repórter a um corpus de 120 entrevistas com jornalistas 

estadunidenses para propor que a cultura profissional que Gans menciona seria estruturada em 

torno de dois núcleos: as normas técnicas que dizem respeito à eficiência no processamento 

da informação; e os códigos éticos, que “abrangem o compromisso dos jornalistas com seus 

leitores e sua profissão, e incluem ideais como os de responsabilidade, imparcialidade, 

precisão, jogo limpo e objetividade” (BREED, 1955, p.327). Mas o autor complementa que, 

não obstante o fato de que as expectativas de recepção estejam nos pressupostos normativos 
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da prática jornalística, na experiência cotidiana os repórteres estão muito mais preocupados 

com a opinião de seus pares e superiores do que dos leitores.  

 O leitor não figura no jornal, propusera Maurice Mouillaud (2002) discutindo, de um 

prisma semiológico, a interlocução distanciada entre leitores e editores no Le Monde 

(resumida a pontuais “cartas do leitor” enviadas à redação). Na perspectiva do autor, a relação 

deve se manter assim para que a audiência possa ser pulverizada em uma multiplicidade de 

assuntos singulares, “uma entidade anônima cujo status é análogo ao nome do jornal, um local 

vazio e que assim deve ser para poder ser um olhar sobre o mundo” (MOUILLAUD, 2002, 

p.188)66.  

 Também debruçado na experiência francesa, Neveu (2006) dedica uma breve seção de 

sua Sociologia do jornalismo à reflexão sobre o modo como as expectativas de recepção 

pairam nas redações. No período em que sua análise se detém, a constatação é similar a dos 

outros autores arrolados anteriormente: “os contatos diretos com uma mostra representativa 

ou sintomática do público não constituem uma experiência comum no jornalismo, 

principalmente em posições mais elevadas na hierarquia” (NEVEU, 2006, p.103). Isto, pois, a 

despeito da existência de correios de leitores (frequentemente desdenhados pelos profissionais 

que julgariam as opiniões emitidas nas cartas rasteiras ou insensatas), a forma mais 

corriqueira de emergência dos públicos na redação seria por meio de sua “representação 

intuitiva”: em um extremo, a tipificação de um “personagem símbolo” dos leitores que 

“simboliza uma capacidade de atenção (fraca!) na qual a mensagem jornalística deve se 

adaptar para ser inteligível” (NEVEU, 2006, p.104); em outro, uma superestimação 

superficial das capacidades críticas do público apartada de qualquer sondagem “científica” 

para evitar o risco de submeter o news judgment dos jornalistas às pressões populares67.  

 Gaye Tuchman (1978, 2008), por fim, evidencia uma tendência de alteração nessas 

relações até então lacunares entre comunicadores e leitores por meio de artigos de sua autoria 

                                                             

66 Em âmbito nacional, Vera França (1998) compartilha a linha argumentativa de Mouillaud em tese dedicada a 
apreender a inscrição relacional do jornal Estado de Minas na vida social mineira. Analisando o caso de um 
boato que circulou na cidade de Belo Horizonte no início de 1990 e reverberou na imprensa, a autora averigua a 
forma como a palavra popular despontou nas edições do periódico por meio de cartas publicadas em suas edições 
e pelos apelos de leitores aos editores para que cobrissem o assunto em questão. França constata que o jornal se 
transmutou em uma “caixa de ecos” dos rumores que circulavam no espaço público, emprestando sua voz aos 
leitores.  
67 Neveu (2006) conclui a seção com uma crítica à ascensão das pesquisas de audiência nos departamentos 
administrativos das empresas de comunicação, produzindo “efeitos que criam bem mais pressões para os 
jornalistas do que uma confrontação fria com a sociologia de suas audiências. Eles se encontram desarmados 
diante da redefinição administrativa dos conteúdos ‘adaptados’ a seu público, cujos fundamentos ‘científicos’ 
lhes são impostos sem que eles possam discuti-los eficazmente” (p.105).  
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publicados em um lapso de 30 anos. Em The News Net, lançado em 1978, a autora descreve - 

baseada em incursões etnográficas em emissoras de televisão, redações de impresso e 

entrevistas com editores e repórteres estadunidenses – os processos de ordenação do social 

segundo as rotinas produtivas do jornalismo. No transcurso destas práticas, os leitores 

despontariam na cultura profissional segundo expectativas daquilo que seria (ou deveria ser) 

de seu interesse (e que ainda não foi apurado pela concorrência): 1) ocorrências proeminentes 

em localidades específicas; 2) ações de instituições de impacto na esfera pública; 3) tópicos 

de importância comum; 4) atividades de personalidades relevantes ou sujeitos ordinários. 

Aproximamo-nos aqui das prerrogativas que sustentam a definição de critérios de 

noticiabilidade em autores como Mauro Wolf (1985) e Traquina (2005), critérios estes 

partilhados tacitamente pela “comunidade profissional” dos jornalistas, permitindo deslindar, 

a partir de uma miríade de acontecimentos, aqueles que supostamente são de maior relevância 

à opinião pública.  

  Pois bem: saltando para 2008, em artigo escrito em coautoria com Stephen Ostertag e 

intitulado Blogs and News Processes: Net Neutrality and Digital Inequality, Tuchman explora 

um cenário bastante diverso daquele apresentado ao final da década de 1970. Destacam-se 

transformações ocorridas na cultura das redações, e especialmente nos dispositivos 

tradicionais de codificação das expectativas dos leitores segundo normas de produção 

noticiosa cristalizados em independência de um feedback mais consistente do leitorado 

(pretensa salvaguarda da credibilidade jornalística, insensível às paixões mais imediatas da 

audiência). Tuchman e Ostertag (2008) evidenciam o impacto das novas tecnologias 

(especialmente a cultura dos blogs) nos códigos profissionais e na formatação do conteúdo 

noticioso. Segundo os autores, o retorno mais diário dos leitores propiciado pela emergência 

dos portais de informação criou novos mecanismos de interlocução com as reportagens, como 

as caixas de comentários que as acompanham e permitem aos jornalistas sondar a reação 

qualitativa gerada quando da publicação de uma matéria (e sua popularidade).  

 Mas as questões colocadas por Tuchman e Ostertag são a “ponta do iceberg” de uma 

mutação muito mais dramática nos critérios de julgamento editorial sob o fio condutor de uma 

recepção até então imaginada. Para Anderson (2011), Nguyen (2016) e Edson Tandoc Jr. e 

Ryan Thomas (2017), há que se destacar, nos últimos anos, o surgimento dos softwares de 

rastreamento de rede (tais quais Chartbeat, Omniture e Visual Revenue) que calculam em 

tempo real (e alta precisão) os dados de tráfego do público por portais de notícia, coletando 

informações de uma diversidade de atributos da audiência aplicáveis tanto a decisões 
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editoriais quanto comerciais. As métricas podem se referir tanto ao comportamento dos 

leitores em uma visita única ao site (como frequência e tempo médio de acesso, endereço de 

partida e de destino, geolocalização, taxa de comentários, índices de compartilhamentos em 

redes sociais, palavras-chave mais pesquisadas, etc.) quanto ao monitoramento de tendências 

mais populares na web aptas a gerarem pautas no ímpeto de atraírem mais usuários ao portal. 

Por fim, os dados também podem ser aproveitados para orientarem os profissionais a 

produzirem chamadas para suas matérias otimizadas com palavras-chave recorrentes em 

motores de busca (Search Engine Optimisation (SEO)).  

O que estes deslocamentos apresentados pelos pesquisadores supracitados sinalizam é 

que já não é mais possível aos comunicadores ignorarem as demandas do público (ainda que 

manifestas por meio de índices quantitativos) em um panorama de otimização das tecnologias 

de informação e de remodelação gerencialista do modelo de negócios até então adotado pelas 

organizações jornalísticas. Segundo Nguyen 

Para quem cuida de vendas, as métricas (...) constituem a moeda das notícias 
online e são vendidas aos anunciantes, sejam como indicadores individuais 
ou índices compostos do desempenho geral (como “engajamento do público” 
ou “crescimento da audiência”). Alguns programas de rastreamento podem 
usar dados em tempo real para cravar até os centavos de renda com 
publicidade que uma história especifica gera, a partir do número de cliques 
em anúncios na página (2016, p.92). 
 

 Para os autores, um dos riscos de depositar todas as fichas nas preferências do público 

é o de minar o news judgment oriundo da cultura profissional dos jornalistas, gerando uma 

cultura de “caça-cliques” na qual os conteúdos produzidos pelo portal são destinados 

unicamente a ampliar a taxa de acessos ao endereço e captar anunciantes para a empresa. Em 

vez dos critérios de noticiabilidade tacitamente gestados em uma comunidade profissional 

(carregados da expectativa de engajar a opinião pública a acontecimentos de alta relevância) 

são elaboradas pautas de assuntos triviais e de entretenimento (como listas de curiosidades, 

boatos sobre vida de celebridades e soft news de temas anódinos do cotidiano)68, aptas a 

cumprir esta função imediata de intensificação da taxa de cliques. Ou seja, o problema não é a 

disponibilidade de informações quantitativas referentes ao consumo de notícias pelo público, 

mas sim a preocupação exclusiva em produzir matérias que atinjam o consumidor almejado 

                                                             

68 Cabe, contudo, ressaltar que não se trata de uma exclusividade da imprensa deste início de século XXI a busca 
desenfreada por elevação nas taxas de audiência e progressão nas receitas. Este estilo de jornalismo (também 
alcunhando de yellow press) existe ao menos desde o final do século XIX com as disputas por preferência do 
público travadas por Joseph Pulitzer (News York World) e William Randolph Hearst (New York Journal). A 
peculiaridade da atual conjuntura é a capacidade de quantificar em tempo real os índices de audiência e vende-
los diretamente aos anunciantes.  
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pelos anunciantes e investidores que financiam o veículo, deixando em segundo plano a 

cobertura de acontecimentos que são de notável interesse público, mas que não cumprem 

necessariamente estas expectativas mercadológicas (McMANUS, 2009). Não à toa já se 

discute certa automatização do trabalho dos jornalistas em colunas virtuais, a exemplo do 

texto de Pyr Marcondes, publicado no canal Meio&Mensagem em 15 de março de 2017 com 

o sugestivo título “Manda seus jornalistas embora, que meu software resolve o resto pra 

você”, que fala sobre como a integração de aplicativos de produção de notícias (a exemplo do 

WordSmith) em redações de prestígio como no The New York Times e no The Washington 

Post, que, valendo-se de inteligência artificial e de informações oferecidas pelos usuários, 

consegue gerar notícias em série adequadas ao público-alvo do veículo69. 

 O efeito desta ênfase exacerbada nas métricas, conforme Nguyen, é que “em algumas 

redações, e-mails são enviados diariamente a toda a equipe, com dúzias de números sobre o 

desempenho de todas as matérias publicadas durante o dia” (2016, p.90). O autor também 

sustenta a hipótese de que em redações que aderiram a esta rotina produtiva amparada por 

webmétricas (seu lócus de análise são empresas localizadas nos Estados Unidos), os 

repórteres vivenciam uma “crise de consciência”, decorrente do fato de abandonarem uma 

parcela de seu ethos profissional para incrementarem, em ritmo ascendente, o tráfego nos 

portais. Na letra de Nguyen 
jovens jornalistas que um dia sonharam em cavalgar o globo atrás de uma 
história estão em vez disso algemados a seus computadores, de onde tentam 
escavar um pensamento fresco ou serem os primeiros a reportar até mesmo o 
menor dos grãos de notícia – qualquer coisa que impressione os algoritmos 
do Google e atraia leitores na direção deles (2016, p.90).  
 

 Entretanto, é oportuno ponderar (em sintonia à observação de Anderson (2011)), que 

esta transformação nas práticas editoriais não age de modo determinístico nas diversas 

redações espalhadas pelo globo: “uma cultura profissional que cria, cultiva e protege a 

autonomia dos jornalistas para que eles exerçam seu conhecimento especializado, habilidades, 

valores e padrões os deixariam a uma distância segura do sentimento de massa que as 

métricas oferecem” (NGUYEN, 2016, p.98). À vista desta consideração, as problemáticas 

levantadas pelos autores adquirem vigor em decorrência do enfraquecimento de certa cultura 

                                                             

69 Disponível em: 
http://www.proxxima.com.br/home/proxxima/blogdopyr/2017/03/15/mandaseusjornalistasemboraquemeusoftwa
reresolveorestoparavoce.html. Acesso em 17. Fev. 2018.  

http://www.proxxima.com.br/home/proxxima/blogdopyr/2017/03/15/mandaseusjornalistasemboraquemeusoftwareresolveorestoparavoce.html
http://www.proxxima.com.br/home/proxxima/blogdopyr/2017/03/15/mandaseusjornalistasemboraquemeusoftwareresolveorestoparavoce.html
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jornalística abalada por ondas de instabilidade (com taxas de alta rotatividade nas empresas de 

comunicação) que afetam especialmente repórteres de maior experiência no campo e 

possibilitam uma incorporação menos crítica das inovações tecnológicas nas redações. 

Conforme estudo desenvolvido com editores online dos EUA, Tandoc Jr. e Thomas (2017) já 

evidenciam uma mutação nas normas de interlocução com o público entronizadas por estes 

comunicadores. Interrogando aos seus entrevistados o que eles consideram como uma matéria 

bem sucedida, a maior parcela indicou que o alcance de um estrato mais expressivo do 

público (expresso nas estatísticas de tráfego dos portais, mas também nas “curtidas” e 

“comentários” gerados pelas publicações nas redes sociais) é um indicador consistente deste 

resultado positivo; enquanto que a minoria alegou  que “uma história que ‘vai bem’ é aquela 

que serve a uma função além de encontrar um público comercial imediato. Esses editores 

ligaram o ‘ir bem’ com as funções de vigilância e monitoramento do jornalismo” (TANDOC 

JR e THOMAS, 2017, p.39).  

 Não obstante o fato de estes estudos tomarem o Hemisfério Norte como eixo de 

análise privilegiado para diagnosticar tendências de mutação nas práticas jornalísticas, em 

âmbito nacional os impactos da ascensão de uma mentalidade “caça-cliques” nas grandes 

redações também são perceptíveis. Em pesquisa dedicada a acompanhar as mudanças 

editoriais (com destaque à informação online) no jornal O Globo a partir de março de 2014, 

Moretzsohn (2014) demonstra sintonia às problemáticas supracitadas. Em seu trabalho 

etnográfico a autora presencia a relevância que o editor executivo da empresa atribui aos 

índices de leitura de cada matéria na homepage do portal, frequentemente comparados aos 

volumes de acesso de meses anteriores. Há também uma notável competitividade interna para 

emplacar links na página da globo.com e nas redes sociais (como o Facebook e o Twitter), o 

que garante uma elevada taxa de cliques: 
os números oscilam como as ações da Bolsa. De acordo com os 
depoimentos, uma matéria que está sendo lida por, digamos, 200 pessoas, 
passa a ser lida por 1.500, 3 mil, 10 mil quando entra na globo.com. Essa 
situação acaba pautando os repórteres, interferindo nos apelos que eles 
precisam utilizar no próprio texto para tornar a sua matéria atraente para o 
portal (MORETZSOHN, 2014, p.73).  
 

 Muito embora o editor executivo tenha ressaltado à pesquisadora que o jornal não 

estaria se transmutando em uma “máquina de atrair a audiência” (conservando ainda um 

equilíbrio entre interesse público e preferências do leitorado segundo as webmétricas), 

salpicam depoimentos de repórteres decepcionados com o novo perfil editorial do O Globo: 

“’Você tá preocupado com a invasão da Palestina, vai ver a maior notícia do dia, ‘10 plásticas 
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que deram tremendamente errado’. É essa a notícia do dia. É desestimulante...’, lamenta um 

entrevistado” (MORETZSOHN, 2014, p.73).  

 Os resultados da investigação de Fígaro (2013) com diversos grupos de jornalistas no 

Estado de São Paulo também acenam para esse horizonte de priorização das métricas (com 

intensificação das jornadas e de tarefas acumuladas pelos profissionais). Para a autora, os 

índices de acesso aos portais noticiosos delineiam os critérios de noticiabilidade 

operacionalizados na redação e o “público-alvo” do veículo: “Agenciar o cliente e formatar o 

produto ao gosto dele passa a fazer parte da prática do jornalista. É o público-alvo/cliente que 

conforma o enquadramento do produto/notícia” (FÍGARO, 2013, p.13). 

 Estas novas práticas introduzidas em muitas redações brasileiras são inclusive 

celebradas em colunas especializadas, como é o caso de um texto de Flávio Moreira para o 

Medium, publicado em 29 de maio de 2015 com o título “Por que choramos tanto a morte do 

jornalismo que não morreu?”. Para o repórter, em face das novas tecnologias que adentram no 

mundo do trabalho dos jornalistas e das reestruturações no setor, seria o momento de 

“entender a internet” em vez de questionar a mentalidade caça-cliques de empresas com o 

Buzzfeed70.  

 Na etapa de entrevistas semiestruturadas da presente pesquisa, uma das questões 

formuladas aos entrevistados tangenciava seu modo de interlocução com os leitores nos 

portais noticiosos em que atuaram ao longo de sua carreira. As respostas à indagação 

repercutem um fenômeno já evidenciado por Anderson (2011) de percepção das audiências 

majoritariamente a partir do tráfego e das réplicas em forma de comentários. Em ambos os 

casos, todavia, os profissionais acentuam a inexistência de políticas editoriais que viabilizem 

um feedback contínuo e qualitativo do leitorado.  

 No tocante ao contato com a audiência via índices quantitativos de acesso, uma das 

respondentes, Nathália, ressalta, de partida, sua proeminência no exercício do jornalismo 

online: “As pessoas falam: ‘ah, você tem que saber inglês pra ser jornalista’. Não. Você tem 

que saber SEO, se você não sabe como funcionam os mecanismos de SEO, busca orgânica do 

Google, como otimizar seu texto, palavras-chave, arquitetura da informação, você tá fora, 

principalmente nas redações digitais” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 

pesquisador em 25 de agosto de 2016). Outros entrevistados, por sua vez, alegaram satisfação 
                                                             

70 Disponível em: 
https://medium.com/jornalismoempauta/porquechoramostantoamortedojornalismoquen%C3%A3omorreudb52f6
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por poder tomar conhecimento das “expectativas” de seu leitorado, produzindo, com o auxílio 

das técnicas adequadas para tal finalidade, matérias que catalisaram tráfego intenso. Neste 

sentido, Priscila, repórter com passagem por um portal de notícias de alta expressividade 

nacional (baseado em São Paulo capital) relata: “É muito comum você ver, quando sua 

matéria tava dando muitos cliques, e ela ficar entre as mais lidas, era muito legal, você se 

sentia muito bem. ‘Nossa, fiz uma matéria que muitas pessoas leram, foi sucesso, que bom’” 

(DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 05 de maio de 2016). 

Mas evidenciando preocupação com o excesso de inclinação a uma “cultura dos cliques” (em 

detrimento de valores notícia mais estabelecidos), complementa:  

Às vezes você faz notícias fúteis, preocupado com o que as pessoas vão 
clicar. Não é um jornalismo de oferta, é um jornalismo de demanda, né (...) a 
gente não sabe o que vem primeiro, o ovo ou a galinha. Se a pessoa quer 
saber aquilo porque a imprensa em geral acostumou ela com isso, ou se ela 
gosta disso, e a imprensa em geral vai lá e faz o que ela gosta. Mas é isso: 
notícias fúteis, listas, essas coisas que tão na moda, lista de 10 coisas legais e 
curiosas sobre os assuntos... Pra mim eu sou muito crítica com relação a isso 
(DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 05 de 
maio de 2016). 
 

 Na mesma linha, Antônio, editor e redator da homepage de outro portal (com forte 

penetração em território brasileiro) frisa sua satisfação ao angariar um tráfego mais intenso 

para o portal em que trabalha:  
Na primeira página do site, nós usamos programas que mostram em tempo 
real quantas pessoas tão clicando, então ali eu percebo, ‘ah, eu coloquei essa 
matéria aqui’ eu falei, ‘não, vamo colocar essa matéria aqui, que cês 
acham?’, e acabou sendo a primeira mais clicada do site por duas horas. 
Então acaba tendo um retorno de ah, eu botei fé nessa matéria aqui, que 
daria audiência e tudo, e realmente tá dando. Então acaba sendo isso. Esse 
seria, eu acredito, o mais próximo de um feedback de leitor, de ter o retorno 
dele em tempo real de estar gostando ou não dessa matéria, tá clicando pra 
ler (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 24 
de agosto de 2016). 
 

 Tal como o discurso da entrevistada supracitada, este outro jornalista também revela 

preocupação com a influência determinante que as métricas exercem nas decisões editoriais, 

ponderando, em conclusão, que os critérios de noticiabilidade tradicionais não foram 

completamente abandonados (como uma reminiscência dos princípios deontológicos da 

profissão): 
É aquele jornalismo que as pessoas precisam saber que existe ainda, 
precisam saber que tem. Mesmo que elas não cliquem. Mas eu sei também 
de matérias que são totalmente irrelevantes sobre vida pessoal de artistas que 
vão render muita audiência, mas que é algo que não vai mudar em 
praticamente nada a vida de quem ler. É só em âmbito de curiosidade. Só 
que mesmo assim eu sei que são matérias que vão atrair clique, então elas 
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são produzidas pra isso (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 24 de agosto de 2016). 
 

 Já no que diz respeito à relação tecida com a audiência por meio das caixas de 

comentários em retorno às matérias publicadas, um misto de desconsideração e curiosidade 

emana nas falas dos jornalistas entrevistados. Ramon, por exemplo, sintetiza esse 

posicionamento consensualmente partilhado ao relatar que os comentários em portais em 

geral são desnivelados, tendendo ao baixo calão e à fuga ao tema das reportagens. Por estas 

razões, este tipo de contato com o leitorado não exerceria influência tão significativa quanto 

às métricas na produção diária (muito embora, em algumas circunstâncias, o profissional 

ressalte a existência de comentários de qualidade satisfatória, que acenam novos horizontes no 

tratamento de uma pauta ou na seleção de acontecimentos a receberem cobertura noticiosa).  

Já Priscila relatou que, em uma empresa de comunicação de renome nacional em que atuou, 

durante um período a seção de comentários foi inclusive moderada, pois eram frequentes 

mensagens desrespeitosas ou com incitação ao ódio. Por fim, duas profissionais (Aline e Sara, 

ambas com experiência em veículos de notável relevo no cenário brasileiro) criticaram a 

postura das empresas em que trabalhavam por inviabilizarem o diálogo do veículo com os 

leitores, pois estas proibiriam que os profissionais respondessem, mesmo institucionalmente, 

às indagações formuladas pela audiência em réplica às matérias publicadas pelos portais.  

 Importante ressaltar que, mesmo dentre os entrevistados que afirmaram receber 

feedback dos leitores por meio das métricas ou pela leitura de listas de comentários, há um 

ponto de vista comum de que existe pouca ou nenhuma interlocução mais detida com a 

audiência. Ainda que presente em índices ou em breves frases estruturadas capazes de 

reconfigurarem os critérios tácitos de estabelecimento dos valores notícia, o leitor persiste, em 

alguma medida, sendo a entidade enigmática dos estudos da era de ouro da sociologia das 

redações, salvo raras exceções (como em publicações especializadas nas quais as fontes dos 

repórteres são o próprio público leitor do veículo). 

 Os participantes da etapa de entrevistas semiestruturadas desta investigação também se 

revelaram preocupados com os impactos causados pelo monitoramento em tempo real do 

tráfego em portais noticiosos, na medida em que ele sinaliza deslocamentos no processo de 

apuração da notícia tal qual conceituado em estudos de referência para o campo jornalístico 

(LAGE, 2001; PEREIRA JÚNIOR, 2006), cumprindo as prerrogativas de correção e 
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verificação de dados e hipóteses levantados em pauta71. Isto, pois, há uma oscilação constante 

nas taxas de acesso, e a manutenção dos índices é atrelada à aceleração das jornadas e, 

consequentemente, dos tempos de atualização dos portais - visando não perder espaço para a 

concorrência. A cultura do “tempo real”, já exaustivamente escrutinada em publicações 

especializadas (MORETZSOHN, 2002; JORGE, 2008; NEVEU, 2010; PEREIRA e 

ADGHIRNI, 2011; FÍGARO, 2013; RENAULT e CATALDO, 2015; NGUYEN, 2016) 

transparece nas falas dos entrevistados como um entrave à reflexão crítica e à apuração 

detalhada dos acontecimentos que recebem cobertura do veículo. Nas palavras de Priscila, 

repórter com significativa experiência no setor:  

Agora a gente tem a obrigação de publicar o que está acontecendo na hora 
em que está acontecendo. E a gente não tem tempo pra pensar. A gente não 
tem tempo pra questionar o que a gente tá publicando. A gente não tem 
tempo de produzir uma informação de qualidade pra quem vai ler. E é uma 
corrida que acontece assim, por segundos, é muito ridículo (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 05 de maio de 2016).  
 

 Na sequência, ela arremata: “Quando a gente informa com muita rapidez, e 

preocupado com o tempo real, a gente perde em profundidade, em questionamento” 

(DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 05 de maio de 2016). 

 Ao ser indagada se a cobertura em tempo real provocara alterações na rotina das 

redações, Aline, que à época ocupava o cargo de editora de conteúdo de um proeminente 

portal de notícias de abrangência nacional, responde em afirmativo alegando que, atualmente, 

há uma miríade de plataformas disponíveis para esse tipo de cobertura como, por exemplo, 

ferramentas para postagem de textos e vídeos instantaneamente - gerando uma sobrecarga de 

trabalho de produção de conteúdos inexistente em outros momentos históricos do jornalismo. 

Ademais, salienta que há uma amplitude de canais de distribuição que precisam ser 

alimentados e pensados em suas especificidades de linguagem (tais quais Facebook, Twitter, 

Instagram, Snapchat), algo também impensável em outras épocas. Em suas palavras, este 

excesso de tarefas cria uma recorrente sensação de que o trabalho não está sendo entregue 

com a qualidade necessária, além de uma redução desmedida dos tempos de descanso: “Quem 

lida com o tempo real (...) é uma coisa sofrida assim, às vezes não dá tempo nem de ir ao 

banheiro. Às vezes tenho que fazer coberturas em tempo real que assim, já era almoço, ir ao 

banheiro, fazer pausa, isso não existe, é deixado de lado” (DEPOIMENTO extraído de 

                                                             

71 Segundo Hanitzsch (2007), a posição epistemológica adotada por este modelo clássico de apreensão do 
processo de produção noticioso é a do “jornalismo de precisão”, sustentado por uma visada empiricista (de 
reconstrução da experiência por meio dos fatos apurados).  
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entrevista concedida ao pesquisador em 14 de maio de 2016). A entrevistada conclui que tal 

sobrecarga de trabalho caminha em paralelo a um enxugamento progressivo das redações 

(tópico tratado na seção anterior), algo que acentua ainda mais o desafio da apuração - por 

vezes perdido pelo imperativo do “imediatismo”: 
 Às vezes, o que eu sinto e que muita gente sente é um trabalho muito mais 
automatizado (...) que você não consegue nem respirar, sabe, pra entender 
aquilo que você tá fazendo, se aquilo faz sentido no todo, você fica ali muito 
num texto só, por exemplo, ou num assunto só, muito pontual... se você fica 
só no factual também faz muita falta essa questão do olhar mais amplo. E 
nem os editores, que seriam as pessoas que teriam mais tempo para olhar o 
todo, para ver o que está acontecendo, muitas vezes eles não conseguem 
também, sabe. São tantas demandas, tanta coisa, tanta sobrecarga, que o 
factual se sobrepõe (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 14 de maio de 2016). 

 

 Nos discursos dos interlocutores da presente investigação a contração das práticas de 

apuração também vem associada à emergência de um “jornalismo das fontes” (SANT’ANNA, 

2006) e de um “jornalismo redatorial/sentado” (PEREIRA, 2004, 2009, 2012). A primeira 

caracterização aparece nas falas de dois entrevistados (Ana e David, ambos com experiência 

em portais noticiosos de referência nacional).  Eles problematizam a confiança excessiva que 

alguns jornalistas têm atribuído às fontes as quais possuem acesso descomplicado, no ímpeto 

de obterem de modo ágil informações que necessitam para finalizarem um texto. Para Ana, 

repórter de economia (e antiga editora assistente de uma agência de notícias com proposta de 

produção em tempo real para o mercado financeiro), as reestruturações em empresas de 

comunicação e as ondas de demissão no setor lançaram no mercado jornalistas muito jovens 

sem experiência adequada para averiguarem criticamente o discurso das fontes (especialmente 

no mercado financeiro), composto de sutilezas que se não apuradas apropriadamente levam à 

reprodução integral de seus argumentos: “E esses que tavam chegando, esses mais novos (...) 

o que eu consigo perceber nessa minha área de atuação é que eles viraram porta-vozes, no 

caso, do mercado financeiro mesmo (...) parece que são as fontes falando” (DEPOIMENTO 

extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 19 de abril de 2016). Em outros termos (e 

sintonizando as citações à discussão encabeçada por Francisco Sant’Anna (2006)): as fontes 

assumem o papel de difusoras de informações, selecionando, por meio de critérios próprios, 

os dados que desejam ver propagados na esfera pública. 

 Já a noção de “jornalismo redatorial/sentado” (ou jornaliste assis, no original - em 

contraste à definição mais clássica do jornalista como legs’man ou jornaliste debout, que se 

debruça à coleta de informações por meio de uma interlocução em primeira mão com as 
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fontes), foi recuperada por Neveu (2006) e a posteriori retomada nas investigações de Pereira 

(2004, 2009, 2013) sobre as mudanças da identidade profissional do comunicador que 

trabalha em produção online no Brasil. Para o sociólogo francês, a noção de jornalismo 

redatorial “designa um jornalismo mais orientado para o tratamento (formatação de textos 

alheios, gênero editorial ou comentário) de uma informação que ele não coletou” (NEVEU, 

2006, p.20). Em seu estudo das rotinas produtivas de um portal noticioso de Brasília 

(CorreioWeb), Pereira (2004) operacionaliza o conceito para refletir as práticas adotadas pela 

organização para processar a informação e alimentar o site em tempo real. Em tom crítico, o 

autor destaca os impactos corrosivos das novas rotinas aos valores canônicos da profissão, 

como o supracitado imperativo da apuração: “o trabalho do jornalista ‘sentado’ se resume, 

muitas vezes, a copiar o despacho, colar no banco de dados que alimenta o site, trocar o 

sistema de siglas usado pela Folha para as normas do Correio e dar o crédito. É comum que 

os repórteres ‘enxuguem’ matérias consideradas longas demais para a internet” (PEREIRA, 

2004, p.99). Em sinergia às problematizações de Pereira, Priscila, uma das jornalistas 

entrevistadas para a presente investigação (com passagem por empresas de comunicação 

prestigiadas), descreve as alterações no perfil dos profissionais que adentraram nas grandes 

redações nos últimos anos:  

O próprio trabalho do jornalista mudou, ele tá virando um trabalho de 
escritório. Você chega, você senta a bunda lá no computador. Fica dando F5 
nas agências de notícias e repercutindo as notícias que todo mundo já tá 
dando. Fica todo mundo fazendo a mesma coisa (...) E a internet não dá esse 
tempo pro jornalista. Então as notícias tão ficando mais rasas, e o trabalho do 
jornalista consequentemente mudou. Agora ele fica na frente do computador 
fazendo vídeo, preocupando que as pessoas vão ter que assistir o vídeo dele 
(...) se você olhar os portais tá cada vez mais ficando assim (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 05 de maio de 2016) 
 

 A entrevistada ainda complementa a avaliação do atual cenário reforçando a tese de 

que, em decorrência dos processos de aceleração das rotinas produtivas no jornalismo online, 

os repórteres não disporiam do tempo necessário para realizarem a devida apuração dos fatos 

levantados em pauta.  

 Cabe salientar que a proeminência de um “jornalismo redatorial/sentado” na cultura 

profissional (ao menos no Estado de São Paulo) ultrapassa o âmbito da redação digital. Como 

evidencia o survey “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”, o tempo de 

uso de dispositivos eletrônicos para cumprimento das atividades diárias ultrapassa 10 horas 

por semana (com 123 respondentes, ou 52% da amostra, tendo indicado esta tendência):  
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Gráfico 47 - Tempo de uso do computador e outros aparelhos eletrônicos para trabalho 
ao longo da semana (média) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 
  

 Não houve desvio a este padrão de alto uso de aparelhos eletrônicos na redação em 

quaisquer faixas etárias, o que indica que as mutações nas práticas jornalísticas, neste eixo, 

atingem indistintamente as diversas gerações de jornalistas. Cabe inclusive salientar que foi 

no segmento de 51 a 70 anos que os índices de penetração das tecnologias atingiram o ápice, 

com 61% dos integrantes tendo indicado emprego intensivo de dispositivos eletrônicos em 

suas jornadas semanais (em comparação, as taxas atingiram 53% entre 19 e 30 anos; 46% 

entre 31 e 40; e 52% entre 41 e 50).  
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Gráfico 48 - Tempo de uso do computador e outros aparelhos eletrônicos para trabalho 
ao longo da semana (média) (por idade) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”. 
  
 Para finalizar a presente seção, caberia ressaltar que, na esteira da disseminação de 

práticas jornalísticas nas quais há uma confiança excessiva em determinadas fontes de 

informação e escassa apuração direta - de forma a viabilizar a alimentação dos portais em 

“tempo real” (e manter os índices de tráfego potencialmente mais elevados) -, negligencia-se 

uma política consistente de correção de eventuais equívocos que possam ocorrer na produção 

noticiosa. Esta questão desponta na literatura especializada em trabalhos como os de 

Moretzsohn (2002, 2014) e Lívia Vieira e Rogério Christofoletti (2014), enfatizando que, 

apesar da propensão a erros ser maior em veículos com esta proposta, é infrequente uma 

sistemática publicação de erratas. Pelo contrário, as falhas muitas vezes são naturalizadas 

como elementos incontornáveis da rotina em “tempo real”, e por vezes ou não são corrigidas 

em sua integridade ou a reportagem é atualizada sem informar da retificação executada. A 

despeito deste fato, confirmado pelos jornalistas entrevistados para a presente investigação, os 

participantes também sublinham que nas redações digitais os erros cometidos são 

corriqueiramente utilizados como pretexto para adição de pressão extra ao trabalho (além de 

propulsores de práticas de assédio cometidas por superiores).  
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 Em síntese: o privilégio exacerbado atribuído às receitas oriundas de publicidade no 

mercado jornalístico (somado aos deslocamentos nos meios de investimento em anúncios) 

desarticulou forçosamente princípios clássicos à cultura profissional, como os critérios de 

noticiabilidade e os dispositivos de apuração e correção da informação. A interlocução com os 

leitores, normativamente calcada nos ideais democráticos de esclarecimento e enriquecimento 

da opinião pública, dobra-se ao objetivo de obter visibilidade a qualquer custo sob um 

imperativo financista entronizado nos novos modelos de negócio. As “crises de consciência” 

que afligem os repórteres que se sentem tolhidos de exercerem a profissão segundo preceitos 

clássicos ao jornalismo são assim um reflexo da incorporação virulenta das novas diretrizes de 

gestão nesta esfera do mundo do trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



121 

 

5. O descrédito pela ação coletiva: “jornalista não faz greve” 

 

 Neste capítulo pretende-se discutir o latente desinteresse dos jornalistas por 

mecanismos de ação coletiva (como entidades sindicais), que em tese poderiam oferecer 

oportunidades de reversão das tendências supramencionadas, além de fortalecer os valores 

provenientes de uma cultura profissional. Na pesquisa mais extensa empreendida em cenário 

brasileiro, Lima e Mick (2013) detiveram-se sobre essa questão após a aplicação de um survey 

com 4216 jornalistas espalhados por todas as regiões do Brasil. Os resultados assinalaram que 

somente 25,2% dos respondentes eram filiados a sindicatos, contra 74,8% sem quaisquer 

vínculos a entidades dessa natureza (40,6% só no Estado de São Paulo). Os autores ainda 

frisam uma inclinação à sindicalização entre profissionais de maior faixa etária e com maior 

tempo de permanência na categoria (a minoria no setor atualmente, que concentra uma 

preponderância por jornalistas de até 30 anos).  

 Em um dos surveys que compreendem a presente investigação, o índice de 

sindicalização também permanece diminuto: dentre os 238 participantes, somente 21% se 

disseram sindicalizados, contra 79% não associados.   

 

Gráfico 49 - Vínculo com o Sindicato 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 E distintamente das conclusões de Lima e Mick (2013), não houve variação crescente 

nas taxas de sindicalização por segmentação etária: os indicadores permanecem reduzidos 

entre as faixas de 19 e 50 anos (média de 18% de sindicalizados), com variação positiva 
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somente no recorte entre 51 e 70 anos (onde 43% dos respondentes afirmaram possuir 

vínculos sindicais).  

 
Gráfico 50 - Vínculo com o Sindicato (por idade) 

 
     Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

 Também chama atenção que todos os 15 participantes da etapa de entrevistas 

semiestruturadas desta pesquisa tenham respondido negativamente quando indagados sobre a 

representatividade do Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo (SJSP) 

para a categoria, com relatos que variavam desde certo desinteresse pelas atividades sindicais 

(oito casos), passando pelo receio de serem dispensados da empresa em que atuavam em caso 

de filiação à entidade (cinco casos), até denúncias de relações promíscuas entre o Sindicato, 

as empresas de comunicação e grupos políticos (cinco casos)72.  

 De partida, impressionam, por sua expressividade e recorrência, o número de 

depoimentos de profissionais que alegam, por razões diversas, um completo afastamento das 

atividades sindicais. Em um plano mais elementar, alguns jornalistas argumentam considerar 

um absurdo terem de pagar compulsoriamente a taxa de contribuição sindical, enquanto 

outros se assumem não sindicalizados pelo fato de avaliarem que a instituição não lhes 

oferece como contrapartida uma reposição salarial efetiva (tendo por referência a inflação 

                                                             

72 Alguns participantes expuseram mais de uma ordem de justificativas à ausência de representatividade do 
Sindicato em São Paulo.  
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acumulada do ano anterior). Ana, a título de exemplo, relata ter se mantido associada para 

receber informes periódicos sobre cursos de especialização, anúncios de oportunidade de 

emprego e efetuar consultas quando possuía dúvidas sobre seus direitos trabalhistas. Frisa ter 

tido todas as suas demandas contempladas pela entidade, até que optou pela desfiliação em 

decorrência de um reajuste de 10% na taxa de contribuição mensal ao Sindicato:  

Mas eu achei aquilo um desaforo, por que eu falei: ‘vocês nunca 
conseguiram um reajuste do nosso salário de 10% em todo esse tempo que 
eu tô aqui em São Paulo. Na maioria das vezes os reajustes que vocês 
conseguiam para o salário da nossa categoria eram abaixo da inflação, e aí 
vocês me vem com um reajuste praticamente igual à inflação do ano passado 
(porque a inflação do ano passado foi de 10,7%)?’ Eu achei aquilo um 
desaforo (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador 
em 19 de abril de 2016). 
 

 Uma segunda vertente de posicionamentos sobre as razões para o desapreço ao 

engajamento sindical alega exatamente o oposto: que o Sindicato dos Jornalistas Profissionais 

no Estado de São Paulo (SJSP) só se ocuparia com questões de ordem financeira (como 

pagamento de dissídio salarial) e homologação de demissões, esquecendo-se de fomentar a 

organização coletiva da categoria (promovendo campanhas de estímulo à sindicalização e 

debates públicos sobre os futuros da profissão). Nas palavras de Tereza (que relata ter tido um 

laço profícuo com o Sindicato no decurso de sua formação acadêmica) essa problematização é 

explicitada: 
Parece que o Sindicato às vezes fica, pras pessoas, uma coisa restrita pro 
momento da demissão e o momento da cobrança pelo dissídio. Eu também 
acho que isso não é saudável, acho que a categoria tem que ser mais do que 
isso. A gente tem que se entender mais como uma comunidade de pessoas 
que têm interesses em comum ou mesmo interesses diferentes, mas que 
podem se complementar, podem ter uma atuação colaborativa, que às vezes 
não acontece nas redações, onde tá todo mundo muito individualizado, e o 
Sindicato talvez pudesse ser um espaço para essa atuação ser mais conjunta, 
né? E menos cada um ali no seu bloquinho apertado, cada vez mais apertado, 
né, no seu quadradinho sufocante, e sim juntar todo mundo pra pensar o que 
é que a gente quer para o jornalismo na nossa região, na nossa cidade, no 
nosso Estado, ou na nossa área (DEPOIMENTO extraído de entrevista 
concedida ao pesquisador em 6 de setembro de 2016). 
 

 Em sinergia a estas críticas, uma segunda profissional, Elenira (com substancial 

atuação política em movimentos sociais) também questiona a capacidade do Sindicato de 

promover a mobilização da categoria (a qual, também em seus termos, é historicamente 

desunida): “Tem um grupo muito pequeno de jornalistas sindicalizados que tentam de alguma 

forma organizar a categoria, mas a categoria também não corresponde, e aí eu não sei te dizer 

se é porque não confiam nessa diretoria que tá aí, e se mudasse, e se fosse uma direção mais 
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combativa, se passariam a participar mais das atividades do Sindicato” (DEPOIMENTO 

extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 29 de junho de 2016); por fim, uma 

terceira jornalista, Alice, é mais incisiva ao formular suas críticas e responsabiliza 

exclusivamente o Sindicato pela desmobilização dos profissionais do setor: “O Sindicato é o 

lugar que só recebe contribuição sindical. Porque eles não se unem. É o Sindicato mais 

desunido que eu conheço” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador 

em 29 de junho de 2016). 

 No segundo eixo de críticas a não representatividade do Sindicato dos Jornalistas 

Profissionais no Estado de São Paulo (SJSP) - abarcando comunicadores apartados de 

relações sindicais por receio de demissão pelas empresas em que atuavam - os depoimentos 

concedidos pelos entrevistados indicam que em determinado momento de suas trajetórias até 

se sentiram motivados a acionarem o Sindicato para relatarem casos de desrespeito aos 

direitos trabalhistas que vivenciaram em empresas de comunicação, mas que foram 

desmobilizados de seguirem adiante, seja por colegas de trabalho ou ainda por falta de 

confiança na entidade. Também paira um receio generalizado de que qualquer mobilização 

coletiva poderia acarretar novas demissões (já que o “exército de reserva” de jornalistas 

desempregados pode facilmente repor eventuais dispensas). Segundo Aline, repórter com 

passagem por empresas de grande porte no setor: “Em São Paulo seria impossível pensar uma 

mobilização do tipo: ‘hoje vamos fazer greve’. Isto é impensável, ninguém faria isso. Por 

quê? Porque todo mundo tem medo de ser demitido, e depois sabe que não vai conseguir 

outro emprego” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 13 de 

abril de 2016). 

 Já no terceiro bloco de respostas despontam denúncias de articulação promíscua entre 

a entidade, corporações midiáticas e/ou grupos políticos.  Aline, por exemplo, queixa-se de 

que o Sindicato, em sua perspectiva, estaria muito mais preocupado em tecer articulações com 

outras instituições de mesma espécie (como a Central Única dos Trabalhadores) do que em 

apoiar as reivindicações de jornalistas (que se veem, por sua vez, desvestidos de capacidade 

de mobilização coletiva). Para David, a própria ausência de manifestação do Sindicato em 

face dos processos de reestruturação que acometem a categoria seria decorrente de um 

estreitamento dos laços entre corporações de mídia e a entidade: “Eles não lutam pra melhoria 

alguma (...) Essas demissões em massa acontecem, essas coisas todas acontecem, e você não 

escuta um suspiro dos caras, um comunicado dos caras, uma movimentação. Então assim, pra 

mim, eles estão totalmente do lado das empresas, eles são uma nulidade” (DEPOIMENTO 
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extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 11 de abril de 2016). Uma terceira 

colaboradora desta etapa da investigação (Márcia) ainda formula uma denúncia mais 

específica ao Sindicato, alegando que, durante seu processo de exoneração (um “passaralho” 

que atingiu diversos profissionais da redação em que atuava), os representantes da Instituição 

na ocasião estiveram alinhados ao departamento de Recursos Humanos: “Então, na verdade, a 

relação que a empresa tem com o Sindicato é muito promíscua, assim, sabe? É uma relação 

que mistura relação pessoal com relação profissional, foi uma coisa horrível, uma coisa 

nojenta de ver” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 13 de 

abril de 2016)  

 Menos do que tomar tais denúncias como acusações incontestáveis de uma suposta 

articulação insidiosa entre o Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo 

(SJSP) e o patronato (já que a matéria aqui não incide sobre a veracidade das delações), o que 

a miríade difusa de críticas à capacidade representativa da entidade revela em uma camada 

mais profunda é um desestímulo à ação coletiva, algo que emerge em boa parcela das 

respostas à indagação sobre a representatividade do Sindicato. Ainda que em tons variados, 

percebe-se uma ressonância entre as considerações feitas pelos participantes desta etapa de 

entrevistas e os resultados da investigação de Lima e Mick (2013) que assinalavam que quase 

um terço dos jornalistas (29,9%) recusava a se identificar com qualquer posicionamento 

ideológico, evidenciando diminuta sensibilidade a questões sociais. Salpicam depoimentos 

que correlacionam a apatia ao engajamento sindical à desunião presente na categoria e à 

ausência de reconhecimento enquanto classe trabalhadora. 

 Alguns entrevistados apontam uma tendência entre os jornalistas de circunscreverem 

suas reinvindicações e demandas a desabafos pontuais com os colegas durante o expediente, 

sem alçar a qualquer tipo de mobilização coletiva. Nesta linha, Márcia alega: “E os colegas 

não se unem assim, sabe? Se unem assim, nas reclamaçõezinhas de café, de almoço, ‘ai meu 

deus como é uma merda isso aqui’” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 

pesquisador em 13 de abril de 2016). As motivações para essa conduta seriam uma desunião 

preponderante na categoria, como a própria entrevistada conclui ao relatar o receio de seus 

colegas em acionarem mecanismos legais para combaterem as situações de desrespeito aos 

direitos trabalhistas que sofreram em uma grande corporação midiática:  

Ninguém se unia lá. Cada um por si e Deus por todos e ‘ah, não vou brigar 
com a empresa, porque a empresa é um peixe muito grande’, e ninguém 
fazia nada. Tanto que depois eu pensei em entrar com ação, mas eu falei: ‘o 
quê? Vou perder, vou me desgastar, tipo, aí não, foda-se: cada um vai ter o 
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que merece e eu quero ter a minha vida e a minha paz (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 13 de abril de 2016).  
 

 Dentre os profissionais entrevistados, sobressaem também elucubrações sobre certa 

ambivalência na conduta dos comunicadores, que manifestariam sensibilidade aos problemas 

sociais enquanto naturalizariam o cenário de precariedades que acomete sua própria categoria 

- algo que transparece nas palavras de Priscila: “A categoria nossa nunca foi famosa por ser 

sindicalizada, tanto que é assim: a gente faz um monte de notícia falando que todo mundo tá 

trabalhando demais, que as empresas tão explorando todo mundo, mas a gente é explorado 

mais do que muitos e a gente tá lá” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 

pesquisador em 05 de maio de 2016). Emerge então a seguinte interrogação: quais 

“estratégias defensivas” (para empregar uma noção formulada por Dejours (2007)), 

possibilitariam aos comunicadores eufemizarem sua compreensão das injustiças que 

permeiam seu campo profissional? Para uma das entrevistadas (Ana), o principal mecanismo 

em ação nesse âmbito seria uma percepção irrealista que os jornalistas partilham entre si que 

os impede de se reconhecerem como integrantes de uma classe trabalhadora passível de 

organização sindical (algo que justificaria o próprio distanciamento dos profissionais dos 

órgãos de representação coletiva). Segundo a entrevistada, “é muito difícil você representar 

uma categoria quando essa categoria não se reconhece, né? É muito difícil. Porque é aquilo 

que eu falei: o jornalista se identifica mais com o patrão do que com seu colega de trabalho. 

Então, eu entendo a dificuldade de mobilização do Sindicato” (DEPOIMENTO extraído de 

entrevista concedida ao pesquisador em 19 de abril de 2016) 

 Tal percepção enunciada pela entrevistada também foi consideravelmente recorrente 

em artigos e colunas de opinião que se propuseram a discutir, nos últimos anos, as 

reestruturações no mundo do trabalho dos jornalistas. Dentre os 102 materiais examinados na 

etapa de análise de conteúdo dessa pesquisa, chama atenção que de 12 textos agrupados na 

categoria “reflexões sobre a crise”, três deles tecem a mesma ligação entre: a) a insuficiência 

de reação coordenada nas redações ante as ondas de demissão que assolam a imprensa e; b) o 

não reconhecimento sistemático dos profissionais enquanto parte de uma classe trabalhadora.  

 Todavia, antes de examinar estes textos cumpre constatar que em outros 10 materiais 

que compõem esta etapa da pesquisa há notícias sobre mobilizações coletivas de jornalistas, 

organizadas ou não pelo Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo 

(SJSP), contra demissões ocorridas em veículos de comunicação ou contra o não pagamento 
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de direitos trabalhistas aos profissionais com CLT, a exemplo das mobilizações de cerca de 30 

jornalistas na sede da Folha de São Paulo em 8 de maio de 201573 e de outros 50 às portas da 

Globo São Paulo em 15 de dezembro de 201674; da declaração de estado de greve pelos 

repórteres da Rede Anhanguera de Comunicação (RAC) (em 05 de abril de 201675 e 1 de 

julho de 201676) e do Diário de S.Paulo (em 19 de julho de 201677); além da carta redigida 

pelos jornalistas da Rádio CBN e divulgada publicamente em 05 de dezembro de 2016 

exigindo uma escala de folga mais “humana” e adequada à saúde mental e física dos 

funcionários78. Muito embora estes textos não nos permitam refutar o argumento de que há 

uma forte desmobilização na categoria, ao menos acenam para o fato de que, não obstante este 

quadro, há sim reações coletivas pontuais em face do arbítrio das empresas de mídia (muito 

menos frequentes do que o alarmante cenário exigiria, cabe reforçar).  

 Voltando as colunas supracitadas, em texto publicado em 04 de fevereiro de 2015 por 

Altamiro Borges, intitulado “’Companheiro-patrão’ esfola jornalistas”, o autor debate os 

desrespeitos sistemáticos à CLT praticados pelas organizações de imprensa (como a exemplo 

da não obediência ao direito de descanso remunerado após seis dias de trabalho), a 

desvalorização salarial da categoria, as formas de contratação flexíveis cada vez mais 

frequentes no setor, e contrasta tais dados com a ascendente curva de lucro das empresas. 

Indaga-se então sobre a razão que estaria inviabilizando que os jornalistas começassem a 

reivindicar coletivamente uma melhoria nas condições de trabalho, e levanta a suposição de 

que o estreitamento de laços dos profissionais com o patronato teria consolidado na categoria 

uma visão de mundo distorcida, responsável por leva-la a reproduzir irrefletidamente e 

servilmente a ideologia dominante. O mesmo raciocínio embasa a coluna de Leonardo 

Sakamoto veiculada em 05 de junho do mesmo ano no portal UOL Notícias, intitulada 

provocativamente “Olha, filho, um jornalista empregado! Fotografa que é bicho raro”. No 
                                                             

73 Disponível em: http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/jornalistasprotestamcontrademissoesemsp. Acesso em 
10. Fev. 2018.  
74 Disponível em: 
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Fev. 2018. 
75 Disponível em: http://www.sjsp.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=6131&Itemid=. 
Acesso em 10. Fev. 2018. 
76 Disponível em: https://medium.com/@midacosta/atrasos-no-pagamento-paralisam-reda%C3%A7%C3%A3o-
da-rac-pela-2%C2%AA-vez-no-ano-296c13ffc1e4#.r1s8twa2j. Acesso em 10. Fev. 2018. 
77 Disponível em: 
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10. Fev. 2018. 
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texto, o autor menciona que em meio a uma suposta crise no modelo de financiamento do 

jornalismo convencional via publicidade (em meio à concorrência com redes sociais e 

motores de busca) e transição insuficiente das receitas para as versões digitais dos veículos, 

um “sentimento de impotência” estaria tomando conta das redações. Em suas palavras  
muita gente, entre os modernos e os antigos, não se reconhece como classe 
trabalhadora. Devido às peculiaridades da profissão, desenvolvemos laços 
com o poder e convivemos em seus espaços sociais e culturais, seduzidos 
por ele ou enganados por nós mesmos. Só percebemos que essa situação não 
é real e que também somos operários, transformando fato em notícia, quando 
nossos serviços não são mais passíveis de serem remunerados em 
determinado lugar (SAKAMOTO, 2015).  
 

 A crítica emerge em tom ainda mais incisivo, e quiçá cáustico, no artigo de Marcelo 

Migliaccio para o Jornal GGN, veiculado em 03 de setembro de 2015 com o título “O choque 

de realidade sofrido pelos jornalistas demitidos”. Em seu relato, o autor trata os recentes 

“passaralhos” nas grandes corporações de mídia como “choques de realidade” para os 

repórteres, na medida em que estes, enclausurados nas redações, teriam se submetido 

promiscuamente aos valores do patronato. Esta crítica, em tom denunciativo, fica patente em 

trechos como os seguintes: “Parecia até que era dono de alguma coisa além da sua força de 

trabalho. Sim, você confundiu tudo: uma coisa é o patrão, o dono da parada, a outra é você, o 

empregado, peça descartável” (MIGLIACCIO, 2015); “Não, amigo, você não é classe 

dominante, mesmo que tenha defendido os ideais dos seus patrões com unhas e dentes e a 

maior convicção do mundo. Suas ideias neoliberais talvez não façam mais sentido a partir de 

hoje. Será preciso encarar os vizinhos sem aquele poderoso crachá no peito” (MIGLIACCIO, 

2015).  

 O teor destes juízos de valor sobre o campo resguarda em seu cerne uma noção velada 

de “ideologia”, no sentido marxista do termo (recuperado a posteriori por Louis Althusser 

(1974)): “a ideologia representa a relação imaginária dos indivíduos com as suas condições 

reais de existência” (ALTHUSSER, 1974, p.77). Ou seja, os jornalistas, por mais que estejam 

ligados a uma identidade ocupacional calcada em um ethos próprio, se negariam a 

reconhecerem-se como membros da classe trabalhadora que constituem efetivamente, 

fabulando uma posição dominante (sintonizada ao patronato) que em verdade não possuem. A 

demissão, por este prisma, teria a função pedagógica de romper o véu de inconsciência que 

encobre a classe.  

 Por esta visada (alinhada a uma interpretação estruturalista do marxismo), caberia, em 

definitivo, condenar as ideologias de reconhecimento espraiadas nas redações, responsáveis 
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por servirem unicamente à interpelação dos indivíduos no interior das práticas e rituais dos 

aparelhos ideológicos de Estado. Entretanto, cabe frisar que nas últimas décadas o conceito de 

“ideologia” vem sofrendo diversas reinterpretações, seja em função das transformações mais 

contemporâneas no capitalismo, seja no sentido de atribuir aos indivíduos interpelados pelas 

instituições capacidade de agência, balizada por princípios normativos de justiça 

(HONNETH, 2003) ou justificação (BOLTANSKI e THÉVENOT, 2006), aos quais os atores 

se arvoram para formularem críticas às patologias nas instituições sociais - visando à 

emancipação em face dos mecanismos de manutenção da dominação. Por essa razão, 

considera-se capital explorar os argumentos de alguns dos pesquisadores que vêm se 

debruçando em uma releitura da noção.  

 Em ensaio dedicado a debater uma deformação no sentido do reconhecimento adotado 

pelos organismos de gestão modernos no mundo do trabalho, Axel Honneth (2006) investe 

nessa discussão. Segundo o autor, a busca por reconhecimento, que deveria gerar, quando 

bem sucedida, a conquista progressiva da autorrealização, estaria sendo apropriada 

nocivamente pelo sistema dominante para suscitar uma submissão voluntária a tarefas e 

obrigações despropositadas, produzindo sujeitos dependentes do reconhecimento das 

instituições que os espoliam. Nas palavras de Honneth, essa espécie ideológica de 

reconhecimento (no sentido negativo do termo), conduziria o operador a “promover uma nova 

relação consigo mesmo que motiva a aceitação voluntária de cargas de trabalho 

consideravelmente modificadas” (2006, p.146). Na sequência, o autor arremata, “a 

flexibilização e a desregulação do trabalho que acompanham a mudança estrutural neoliberal 

do capitalismo exigem competências de auto mercantilização produtiva que precisamente 

podem ser geradas produtivamente mediante a qualificação reconhecedora como ‘empresário 

da força de trabalho” (HONNETH, 2006, p.146). 

 Boltanski e Chiapello (2009), como já visto, refletem sobre o “espírito” do capitalismo 

na mesma esteira de Honneth, ou seja, como uma ideologia apta a mobilizar os indivíduos a 

se disporem voluntariamente à reprodução de um sistema fundamentado em imperativos de 

acumulação e espoliação do trabalho. Para os autores, na virada neoliberal as críticas dirigidas 

ao capitalismo industrial foram respondidas pela flexibilização e diversificação da produção, 

que se reorganizou em função do consumo em nichos e em uma maior variação de segmentos. 

As denúncias dirigidas à massificação taylorizada das competências dos trabalhadores 

foram incorporadas pelo sistema como um indicativo de oposição a um capitalismo social 

regulado pelo Estado (tido como obsoleto e coercitivo). As garantias oferecidas pelo direito 
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do trabalho, conquistadas a duras penas no decorrer de décadas de lutas no seio dos 

movimentos sindicais, foram então fragilizadas, abrindo caminho para uma “ideologia” do 

capital que “louvava as virtudes da mobilidade e da adaptabilidade” (BOLTANSKI e 

CHIAPELLO, 2009, p.235). Consolida-se, no processo, um sistema gestionário de roupagem 

funcionalista, que se robustece a partir das próprias críticas tecidas contra ele, apresentando-se 

como o resultado de uma deliberação consensual ajustada às exigências da época por 

“autonomia” e “liberdade” (e não como um deslocamento nos dispositivos de governança), 

permitindo aos dominantes conterem seus questionadores (principalmente aqueles que 

persistem em falar em termos de injustiça social) mantendo inalteradas as principais 

assimetrias sociais vigentes. 

 Robin Celikates (2012) irá interpretar as mutações nas formas mais contemporâneas 

de justificação ideológica do capitalismo como “patologias de segunda ordem”, na medida em 

que são capazes de minar a confiança dos trabalhadores em suas competências críticas, 

naturalizando as situações de injustiça e desrespeito sofridas cotidianamente. Autores como 

Gaulejac (2007) e Dejours (2006, 2007), por sua vez, encarregaram-se de oferecer um 

diagnóstico acurado das formas de manifestação dessas patologias na cultura organizacional 

moderna. De um viés clínico, apropriaram-se do conceito de “ideologia” (sem recaírem em 

uma abordagem estruturalista da noção como o fizera Althusser) para compreenderem como 

os mecanismos de gestão produzem relações de reconhecimento distorcidas, nas quais os 

trabalhadores passam a se identificar aos princípios de gestão empregados pelo patronato, em 

vez de questionarem coletivamente os modos vigentes de espoliação que os afligem. Em A 

gestão como doença social, Gaulejac (2007) destaca que muitos sujeitos estariam abrindo 

mão da produção de sentido sobre seu ofício em benefício a uma instrumentalização do self às 

prescrições oficiais e aos parâmetros de avaliação formais de matiz financista legitimados 

pela corporação. Retoma conceitos da psicanálise freudiana para afirmar que na empresa 

hipermoderna o sujeito seria excitado em seu Ideal de Ego, correspondendo às suas 

exigências ilimitadas de perfeição e poder que se avizinham da imagem do “espírito” 

capitalista atual, em detrimento da repressão social atrelada à transgressão das proibições que 

marcaram um capitalismo outrora mais ativamente controlado pelo Estado. “Ser reconhecido” 

na empresa, por esse prisma, seria então projetar o desejo permitindo a transformação da 

energia psíquica em força de trabalho, mascarando a dominação envolvida no processo por 

meio da exaltação de uma ilusão de onipotência comercializada pela “ideologia da gestão”. A 
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possibilidade de auto realização ficaria contida nos limites da acumulação de capital e se 

restringiria, portanto, a uma “entrega” irrestrita à empresa, como o autor coloca.  

 Dejours (2006, 2007, 2010) trilha percurso similar ao discorrer sobre o surgimento de 

“ideologias defensivas” no coração das organizações contemporâneas. Versões avançadas de 

estratégias de defesa sedimentadas em grupos de trabalho para eufemizar a percepção das 

precarizações e da aceleração dos ciclos de produção, tais ideologias se tornam um fim em si 

mesmas, e uma “estratégia de defesa que não era vista como nada além de uma defesa contra 

o sofrimento passa a ser vista como promessa de felicidade, e a defesa é erigida em ideologia” 

(DEJOURS e ABDOUCHELLI, 1994, p.9). Em outros termos: os dispositivos de ação 

coletiva e de reivindicação por melhorias nas condições de trabalho passam a ser visualizados 

como riscos à permanência na empresa ou como organismos despidos de valor para um grupo 

profissional que não mais se reconhece para além das queixas partilhadas em intervalos do 

expediente. A naturalização das injustiças sofridas conduz então os trabalhadores a 

assumirem, com certa dose de pragmatismo, a imutabilidade da estrutura organizacional 

vigente.  

 A essa altura, é razoável inferir que as formas ideológicas de justificação da gestão 

corporativa no mundo do trabalho dos jornalistas contribuíram na estabilização do não 

reconhecimento sistemático destes profissionais enquanto componentes de uma classe 

trabalhadora mais ampla. A hipótese não nos parece despida de sentido: o descrédito às 

entidades sindicais por jornalistas já foi tema de inquietação em textos de Ruellan (2004, 

2007b) e Neveu (2010), debruçados na conjuntura francesa. Tais autores tomam por 

referência a criação, em 1918, do Sindicato Nacional dos Jornalistas naquele país (com a 

consolidação, em 1935, da lei sobre o estatuto do “jornalista profissional”), e seu papel 

combativo ante as imposições de proprietários dos veículos de comunicação (em empresas 

ainda de estrutura familiar na primeira metade do século XX), para salientar como as 

transformações recentes no capitalismo impactaram na emergência de grandes conglomerados 

de mídia no lugar das empresas familiares de outrora, com princípios de gestão 

completamente distintos - muito embora as prerrogativas do lucro sempre estivessem no 

horizonte das organizações de mídia. “Os gerentes conquistaram poder sobre os redatores (...) 

Vindo mais e mais frequentemente dos cursos de MBA ou de ramos de negócios sem 

qualquer relação com o mundo da elaboração das notícias, eles enxergam este último como 

um negócio” (NEVEU, 2010, p.36).  
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 Nitidamente, estes deslocamentos nos princípios de gestão das empresas de 

comunicação também são candentes em âmbito nacional (com repercussão no 

desmantelamento da representatividade sindical), como Pereira e Adghirini (2011) e Lima 

(2012) já detalharam em oportunidades distintas. Nas entrevistas realizadas para esta 

investigação também são salientes depoimentos de profissionais que relataram mudanças na 

cultura corporativa das empresas em que trabalhavam nos últimos anos, com uma orientação 

cada vez mais explícita à mentalidade gerencialista descortinada por Boltanski e Chiapello 

(2009).  

 Sob este novo “espírito”, as jornadas extenuantes (com sobrecarga de atividades e 

acúmulo de funções), os contratos flexíveis, a remuneração insuficiente e as ondas de 

demissão são apreendidas pelos jornalistas como ingredientes de uma inexorável realidade 

reforçada em sua robustez entre reclamações divididas nos horários de café e um 

descontentamento vivenciado no íntimo (contribuindo para um ajustamento pragmático à 

cultura das empresas antes que uma identificação com o patronato). As entidades sindicais são 

entendidas como instituições ineficientes e as ações coletivas como atalhos para uma 

demissão certa79. Produz-se então um círculo vicioso, no qual a decomposição dos laços que 

forjam uma comunidade de trabalhadores organizados em uma categoria descomplexifica o 

esvanecimento de outras vias de estruturação de um grupo profissional, como a exemplo da 

supramencionada identificação cristalizada por meio de um ethos comum de práticas e 

princípios - ameaçada seja pela alta rotatividade nas redações que obstaculiza a sedimentação 

in situ de uma “comunidade interpretativa” (TRAQUINA, 2005) com valores circulantes, seja 

pela superposição da mentalidade financista à própria definição já movediça dos critérios de 

noticiabilidade. A consequência é a aceleração da dissolução dos laços que produzem um 

mundo comum de jornalistas-trabalhadores, dispersos e individualizados em redações 

fragmentadas ou pior, em home offices nos quais a identificação à profissão pode se restringir 

à conclusão da tarefa em curso.  

 

                                                             

79 Relevante pontuar que o SJSP foi fundado em 1937 e em seus 82 anos de existência esteve à frente, em outros 
momentos históricos, de ações coletivas que obtiveram maciço apoio dos comunicadores, a exemplo de greves 
visando a conquista do piso salarial para a categoria (1961) e a reinvindicação de igualdade salarial pelas 
mulheres jornalistas (1979). Portanto, o distanciamento detectado por esta pesquisa entre a entidade e os seus 
representados se configura em uma transformação recente na cultura sindical do jornalismo paulista. Dados 
sobre a história do SJSP disponíveis em: http://www.sjsp.org.br/noticias/sindicato-dos-jornalistas-de-sp-
completa-81-anos-de-lutas-e-historias-b9b3. Acesso em 11 fev. 2019. 

http://www.sjsp.org.br/noticias/sindicato-dos-jornalistas-de-sp-completa-81-anos-de-lutas-e-historias-b9b3
http://www.sjsp.org.br/noticias/sindicato-dos-jornalistas-de-sp-completa-81-anos-de-lutas-e-historias-b9b3
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 6. A feminização do jornalismo sob a ótica das desigualdades de gênero 

 

 As transformações no mundo do trabalho dos jornalistas discutidas nas seções 

anteriores nos permitiram tecer inferências sobre possíveis vias de compreensão dos processos 

de desarticulação dos valores e códigos que historicamente constituíram o campo no Brasil e 

viabilizaram a identificação dos profissionais a fundamentos comuns. Mas há outra dimensão 

a ser considerada nesta investigação, em estreita ligação às reestruturações que permeiam o 

setor (como argumentaremos a seguir), a saber, o vínculo entre a ascendente precariedade 

laboral e a feminização do mundo do trabalho dos jornalistas (vínculo este também presente 

em outras áreas de atuação, como bem pontuam Helena Hirata (2005), Maria Bruschini 

(2007), Dyer-Witherford (2015) e Fígaro (2018b)). 

 Muito embora a proposta inicial desta pesquisa não envolvesse promover uma 

discussão sobre como as desigualdades de gênero incidem neste período de reestruturações 

nas empresas de mídia, estas assimetrias se fizeram nítidas mesmo em uma superficial 

interpretação do corpus. Isto, pois, das 17 matérias coletadas do período de 2013 a 2017 

assinaladas com o marcador assédio, todas relatavam algum caso de desrespeito a jornalistas 

mulheres no exercício de suas funções; na etapa de entrevistas semiestruturadas, quando 

indagados sobre as injustiças que presenciaram ao longo de sua trajetória, nove dos 15 

participantes informaram terem sido vítimas ou assistido alguma comunicadora ser 

desrespeitada na redação; além disso, a inserção de um marcador de gênero na segmentação 

dos dados de ambos os surveys aplicados nesta pesquisa acarretou em sensíveis disparidades 

no tocante à remuneração, à mobilidade profissional e às formas de contratação, não obstante 

os indicadores de educação formal serem mais elevados entre as mulheres.  

 Estes indícios não negligenciáveis nos obrigaram a enfrentar a questão com o devido 

cuidado, explorando o nexo entre feminização e precariedade no intuito de propor quatro 

vetores de análise das assimetrias de gênero que acometem as trajetórias das mulheres no 

mundo do trabalho dos jornalistas: a) no campo da divisão sexual do trabalho; b) nas culturas 

organizacionais; c) nas culturas profissionais e; d) no seio das rotinas produtivas. Após uma 

breve apresentação crítica da literatura produzida sobre o tema nos últimos anos, as injustiças 

que afloram em cada uma dessas quatro instâncias serão exploradas a partir do corpus da 
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presente pesquisa, em cotejamento com relatórios de questionários aplicados por sindicatos80, 

relatórios de associações internacionais81 e nacionais82. 

  

 6.1. O que representa a feminização no mundo do trabalho dos jornalistas? 
 

 Nos últimos anos, nota-se uma profusão de investigações em espectro global, 

notadamente provenientes da seara da sociologia do jornalismo, que assinalam, 

frequentemente a partir de dados residuais de excursões empíricas orientadas por objetivos 

diversos, uma crescente feminização da profissão derivada da entrada progressiva de 

mulheres nas redações ao redor do globo. Se em 1995 as jornalistas representavam 28% dos 

profissionais do setor em perspectiva global, em 2009 esse número se elevou para 37%, 

conforme Hanitzsch e Hanusch (2012). Tais taxas atingem atualmente os 47% na Europa, 

ainda segundo os autores. Na França, Neveu (2000) já havia assinalado essa tendência na 

virada do século XXI, destacando que se as mulheres jornalistas constituíam em 1965 

somente 15,3% das redações, trinta anos mais tarde elas correspondiam a 37,5% dos 

profissionais da imprensa e à metade da população portadora de novas carteiras de identidade 

profissional. Em um estudo comparativo entre Brasil e Portugal, Paula Rocha e Jorge Souza 

(2011) também identificaram fenômeno similar, sobretudo no período de 1986 a 2001, e o 

justificaram pelo prisma da inserção gradual da mulher no mercado de trabalho, hipótese 

também defendida por Béatrice Damian-Gaillard, Cégolène Frisque e Eugènie Saitta (2009).  

 Das recentes investigações em contexto nacional que se debruçaram em apreender o 

horizonte das reestruturações no mundo do trabalho dos comunicadores, não são raras aquelas 

que não tematizaram a progressiva feminização do setor (HELOANI, 2005; FONSECA, 

2008; PEREIRA e ADGHIRNI, 2011; ADGHIRNI, 2012; MORETZSOHN, 2014), enquanto 

tantas outras abordaram a questão lateralmente (HERSCOVITZ, 2000; LIMA, 2012; MICK e 

LIMA, 2013; FÍGARO, 2013, 2014a83), aspecto saliente também em prisma internacional 

(RUELLAN, 2001, 2006; NEVEU, 2006; DEUZE e WITSCHEGE, 2016). Uma vez que os 

                                                             

80 A exemplo da enquete “Desigualdade de gênero no jornalismo”, conduzida em 2016 pelo Sindicato dos 
Jornalistas do Distrito Federal (SJPDF).  
81 Como o relatório “Violence and harassment against women in the news media: a global picture”, divulgado 
em 2014 pela International Womens Media Foundation e pelo International News Safety Institute.  
82 Como o relatório “Mulheres no Jornalismo Brasileiro”, divulgado em 2017 pela Abraji e pela Gênero e 
Número com apoio do Google Newslab.   
83 Cabe pontuar que Fígaro (2018b) se dedica à discussão em texto recente.    
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dados sobre distribuição de gênero nas redações despontam em etapas preliminares (sobretudo 

na descrição dos resultados gerais da pesquisa) de mapeamentos sócio demográficos, não há 

propriamente um esforço em conceituar o gênero para além de seu tratamento como  

marcador de diferença descritivo, e a consequência do não enfrentamento da questão é a 

inviabilização das possíveis correlações entre os processos de reestruturação e a feminização 

do jornalismo.    

 Em survey aplicado em 1998 com 402 jornalistas de São Paulo e enfocado na detecção 

dos valores profissionais e na satisfação com o trabalho, Herscovitz (2000) meramente 

menciona na descrição estatística dos resultados (sem traçar inferências críticas) que “as 

mulheres tendem a ser um pouco mais jovens que os homens, com idade média de 34 anos, e 

há mais solteiras do que solteiros (49,1% das mulheres contra 35,5% dos homens). Só 3% das 

mulheres ocupam cargos de alta responsabilidade nas redações e seus salários são inferiores 

aos dos homens” (p.69). Mais de uma década a posteriori da publicação deste trabalho, Lima 

(2012) e Fígaro (2013, 2014a) também assinalam que o perfil médio do jornalista que atua em 

São Paulo (delineado após questionário aplicado com 538 participantes, além de entrevista 

com 20 colaboradores) seria de “jovens, brancos, de classes médias, mulheres (a maioria sem 

filhos), multiplataformas, vínculo de emprego precário, com curso superior completo e com 

especialização em nível de pós-graduação” (FÍGARO, 2013, p.8).  Em survey empreendido 

em escopo nacional com 2731 comunicadores, Mick e Lima (2013) avançam da atestação da 

paulatina feminização na área para a sinalização de disparidade comparada na remuneração: 

as mulheres representaram a maior faixa do estrato até cinco salários mínimos, e a minoria em 

todos os segmentos com remuneração superior a esse montante. Não obstante, as mulheres 

ainda seriam a maioria nos setores fora da mídia84.  

Visando explorar as trajetórias dos comunicadores que compuseram a amostra de 

2012, Mick e Sabina Estayno (2018) e Andressa Kikuti e Rocha (2018) entrevistam, em 2017, 

1233 profissionais que haviam participado da pesquisa anterior. Os resultados confirmam a 

predominância de um perfil de mulheres brancas, relativamente jovens, em união estável ou 

solteiras, residentes nas regiões Sudeste e Sul do país e com elevado grau de instrução formal. 

Além disso, nesta nova etapa da investigação são apontados aspectos mais específicos da 

desigualdade de gênero no mundo do trabalho dos jornalistas, como a maior inclinação das 

                                                             

84 Os dados de Mick e Lima (2013) também se sustentam em contexto internacional, como as pesquisas de 
Ruellan (2001, 2006) e Deuze e Witschege (2016) possibilitam vislumbrar. A disparidade salarial é atrelada à 
segregação vertical no setor e a ocupação de cargos precários e em contratos intermitentes é justificada pela 
divisão sexual do trabalho.  
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mulheres para abandonarem a carreira (muito embora a supressão e/ou extinção de vínculos 

empregatícios, sobretudo em cargos na mídia, atinja fortemente homens e mulheres), uma 

ligeira prevalência para acúmulo de funções e uma considerável disparidade salarial, 

sobretudo nas faixas de maior remuneração no setor.  

Mas as especificidades dos encadeamentos entre gênero, precariedade e 

transformações no mundo do trabalho dos jornalistas permanecem fundamentalmente 

indiciárias nesses estudos, isto é, não conduzem a uma inflexão rumo à problematização da 

feminização como consequência da degradação das condições de trabalho no setor. Contudo, 

não se pode perder de vista que em trabalhos relativamente esparsos e ainda com menor 

impacto na sociologia do jornalismo nacional tais questões adquirem maior destaque, tal 

como ocorre em Rocha (2007), Rocha e Souza (2011), Silva (2011, 2012, 2013), Thaïs Jorge 

e Adghirni (2013), Jorge, Ramalho e Ribeiro (2014), Ana Temer, Francisco Assis e Marli dos 

Santos (2015), Santos e Temer (2016) e Aline Leite (2017)85. Ainda mais recentemente, esta 

discussão passou a pautar dossiês em periódicos nacionais (a exemplo da primeira edição de 

2018 da Brazilian Journalism Research, com o dossiê “Jornalismo e Estudos de Gênero”) e 

coletâneas exclusivamente dedicadas ao tema, a exemplo das obras “Desigualdades, relações 

de gênero e estudos de jornalismo” (AGUIAR, SILVA e MARTINEZ, 2018) e “Mulheres no 

Jornalismo: práticas profissionais e emancipação social” (SANTOS e TEMER, 2018).  

Nesta seara de investigações, há, contudo, um conjunto de trabalhos que retratam 

entusiasticamente a feminização nas redações como oportunidade para suplantar as 

segregações de ordem vertical (nos quadros de chefia) e horizontal (por editorias), bem como 

meio de edificar representações menos opressivas das mulheres nas narrativas e desenvolver, 

na melhor das hipóteses, um estilo “feminino” de escrita jornalística. Em tom mais otimista, 

tais estudos ressaltam que o percurso em direção à equidade na proporção total de homens e 

mulheres nas empresas de comunicação poderia significar não só a superação de uma 

desigualdade histórica nessa esfera do mundo do trabalho, mas especialmente a possibilidade 

das mulheres acessarem editorias antes circunscritas aos profissionais do gênero masculino, 

arrombando as barreiras que as limitavam à imprensa feminina (NEVEU, 2000), bem como a 

ocuparem em volume mais expressivo cargos de chefia nas organizações. Caberia ainda 

acrescentar que a paulatina feminização em curso no mundo do trabalho dos jornalistas 

poderia representar, para a sociologia do jornalismo, a possibilidade de ultrapassar uma fase 

                                                             

85 Também há duas obras centradas em relatos de jornalistas mulheres acerca das desigualdades de gênero na 
profissão, organizadas por Abreu e Rocha (2006) e Ramos (2010).  
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na qual os estudos eram insensíveis às questões de gênero (DE BRUIN, 2000, 2014) – 

movimento este que de fato tem ocorrido na área em cenário nacional, como 

supramencionado.  

 Em entrevistas com jornalistas que atuavam na cobertura política em Brasília, Jorge, 

Ramalho e Ribeiro (2014) ensejam auferir em qual medida o gênero influenciaria 

positivamente nos critérios de noticiabilidade e nas decisões profissionais no caso de 

comunicadoras que ocupam cargos de chefia. Santos e Temer (2016) corroboram esta 

hipótese, não sem antes acrescentar que as subjetividades femininas privilegiariam a 

pluralidade de vozes nas reportagens, maior ética na apuração, pró-atividade, solidariedade e 

inovação no trabalho. Já Temer, Assis e Santos (2015) apostam em um “jornalismo de 

imersão” enriquecido pelas repórteres e tendo o aspecto emocional (apreendido como grande 

“trunfo” feminino) como marco de diferenciação qualitativa da produção; enquanto que 

Rocha e Andressa Dancosky (2016) pressupõem que um acréscimo de jornalistas mulheres 

assinando matérias em editorias marcadamente masculinas (como a de tecnologia) poderia 

fomentar representações femininas menos opressivas nas reportagens86.  

Subjaz nas entrelinhas destas pesquisas, de partida, um pressuposto identificado por 

Hanitzsch e Hanush (2012) e Linda Steiner (2014) em estudos sobre cultura organizacional da 

década de 1970 que propunham ser necessário atingir uma “massa crítica” de mulheres em 

uma determinada empresa (em torno de um terço do quadro de funcionários) para que as 

práticas profissionais e os mecanismos de segregação fossem automaticamente subvertidos. O 

mesmo se aplicaria aos quadros de chefia, já que a paridade de gênero estaria atrelada também 

a uma remodelação das formas de gestão (e a presença expressiva das mulheres nestes cargos 

poderia inclusive fomentar valores progressistas nas redações). 

Todavia (e não desconsiderando a importância da igualdade e da diversidade na 

distribuição de posições hierárquicas como ingrediente indispensável à sensibilização com as 

questões de gênero), Steiner (2014) pondera que não se deve subestimar a força coerciva dos 

valores e ideologias profissionais que formatam homens e mulheres jornalistas em igual 

medida, conduzindo-os a tomarem decisões similares não obstante os marcadores de 

diferença87. Por esta razão, a inferência de que a gradativa feminização do mundo do trabalho 

                                                             

86 Em nível internacional há também uma ampla gama de relatórios, como o Global Media Monitoring Project, 
debruçados na análise de conteúdo das representações e participação feminina nos veículos de comunicação 
(DJERF-PIERRE, 2011; STEINER, 2014). 
87 Steiner (2014) ilustra seu raciocínio retomando etnografias em redações que apontaram que mesmo em 
empresas que já chegaram ao ponto de terem seu quadro de chefia totalmente preenchido por mulheres (como o 
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dos jornalistas promove a igualdade de gênero nas redações merece ser contestada.  Se 

promovermos uma remissão à literatura internacional aportada no binômio jornalismo e 

gênero (NEVEU, 2000; DAMIAN-GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009; DJERF-

PIERRE, 2011; HANITZSCH e HANUSCH, 2012; STEINER, 2014; DAMIAN-GAILLARD 

e SAITTA, 2016), há fortes evidências de que a progressiva entrada das mulheres jornalistas 

nas redações não necessariamente conduz, mecanicamente, à reconfiguração dos quadros de 

gestão, à suplantação das segregações por cargos ou editorias (LACHOVER, 2005; DE 

BRUIN, 2014) ou ainda à almejada igualdade de oportunidades88 e a feminização das 

condutas organizacionais.  

 Não obstante, a complexificação dos fatores que, combinados, promoveriam uma 

metamorfose nas práticas jornalísticas rumo à melhoria das condições de trabalho das 

mulheres jornalistas também nos impele a desconfiar da tese de uma “escrita feminina” 

consolidada na progressiva feminização do setor. Sustentar tal premissa é supor 

equivocadamente que os jornalistas possuem autonomia suficiente em suas rotinas produtivas 

para exercerem seu trabalho segundo os marcadores de diferença que os individualizam, 

outrossim que “as mulheres desempenharão um fazer jornalístico feminino uma vez que o 

gênero será sua principal forma de identificação – antes de outras, tal qual o profissionalismo, 

a etnia...” (DAMIAN-GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009, p.186).  Reside nesse 

argumento, sobretudo, uma definição essencialista da prática jornalística atrelada a qualidades 

supostamente intrínsecas (e contrastantes) de gênero: empatia x distanciamento, subjetividade 

x objetividade, emoção x razão... Nos termos de Damian-Gaillard e Saitta 
Falar de uma escrita jornalística “feminina” é problemático porque sua 
definição se constrói, geralmente, segundo uma lógica dicotômica entre 
masculino e feminino. Esta visão binária baseia-se em definições 
estereotipadas de papeis de gênero e as reproduz, ajudando assim a legitimar 
a ideia de que alguns temas ou especializações jornalísticas seriam mais ou 
menos adequados a mulheres ou homens. É, portanto, difícil destacar uma 
prática feminina do jornalismo sem sustentar e reproduzir uma definição 
essencialista da mulher e do homem (2016, p.129). 
 

 Para as autoras, as formas de tratamento da informação jornalística geralmente 

identificadas sob a alcunha de “escrita feminina” se inscrevem em diferentes setores da 

imprensa sob práticas e lógicas diversas (e mesmo divergentes), apreensíveis sobremaneira 

                                                                                                                                                                                              

Herald Tribune, em Sarasota, nos Estados Unidos), ainda assim não houve transformações substanciais em 
direção à equidade de gênero.  
88 Como assinala Djerf-Pierre (2011), a igualdade de gênero em organizações está menos ligada à representação 
numérica no quadro de funcionários do que em indicadores de igualdade social.   
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pelos códigos e valores da cultura jornalística. Tais códigos socializados (frequentemente 

explicitados nos manuais de redação) sedimentam, segundo Neveu (2000), um habitus de 

escrita comum orientado para o público esperado do veículo em questão. A extensa 

investigação empírica empreendida por Hanitzsch e Hanusch (2012) é bastante elucidativa 

nesse sentido: promovendo uma enquete com 1800 jornalistas baseados em 18 países, os 

autores buscaram testar algumas das mais frequentes conjecturas em favor da feminização das 

práticas jornalísticas89, ou seja, a diferenciação profissional calcada unicamente em gênero. 

Os resultados assinalaram que não houve discrepância entre homens e mulheres em suas 

formas de apreensão do jornalismo (mesmo em redações com maioria feminina em seus 

quadros). A conclusão dos autores é a de que  
as similaridades entre mulheres e homens jornalistas é talvez menos 
surpreendente se considerarmos que as jornalistas em quase todos os lugares 
são julgadas por padrões masculinos (...) que exigem uma adesão a valores 
jornalísticos criados por uma proporção masculina dominante ao longo dos 
séculos (HANITZSCH e HANUSCH, 2012, p.274). 
 

Não obstante, há uma semelhança entre as investigações que apresentam, ainda que 

subsidiariamente, dados quantitativos que sustentam um vínculo entre a paulatina feminização 

no mundo do trabalho dos jornalistas e a ascendente precariedade do setor; e os estudos que 

ingenuamente pressupõem que a igualdade nas condições laborais ou ainda que uma completa 

“feminização” da cultura jornalística se dará automaticamente como consequência do ingresso 

massivo de mulheres nas redações: em ambas as perspectivas o gênero emerge como 

categoria descritiva ou substantiva (KOFES, 1993; SCOTT, 1995; PISCITELLI, 2002; 

BONETTI, 2012), ou seja, como equivalente à mulher ou à diferença sexual tal como 

percebida empiricamente. Desta forma (e em afinação ao diagnóstico de Martinez, Lago e 

Lago (2016), de que há nos estudos em Jornalismo uma baixa articulação às preocupações 

teórico-analíticas oriundas dos estudos de gênero) nas investidas de escopo sócio demográfico 

que perfilam as condições de trabalho dos profissionais da imprensa e nas excursões que 

idealizam a emergência de uma “perspectiva feminina” pari passu à progressiva contratação 

de comunicadoras nas empresas de mídia, o gênero é tão somente um marcador de diferença 

                                                             

89 São elas: 1) as mulheres jornalistas são mais atentas aos interesses da audiência; 2) as mulheres tendem a 
conferir importância reduzida aos critérios de objetividade no relato noticioso; 3) as mulheres se veem menos 
frequentemente no papel de “cães de guarda”; 4) as mulheres tendem a valorizar mais a subjetividade, a análise e 
a opinião em suas produções; 5) homens e mulheres discordam frequentemente em suas visões da profissão em 
redações “feminizadas”; 6) há mais diferenças entre homens e mulheres jornalistas em sociedades com alto 
índice de machismo; 7) há mais diferenças entre homens e mulheres jornalistas em sociedades com menor grau 
de empoderamento feminino.  
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dicotomicamente naturalizado por traços biológicos e sociais, circunscrito a um indicador no 

primeiro caso e recurso para a naturalização de papéis sociais no segundo.   

 Pelas razões elencadas até aqui, gostaria de adotar um tom menos otimista ao 

averiguar os vínculos entre a ascendente feminização das redações e as reestruturações no 

mundo do trabalho dos jornalistas que, como temos discutido, vêm impactando negativamente 

nas condições laborais desses profissionais. Essa visada é predominante também em algumas 

produções brasileiras (ROCHA, 2007; JORGE e ADGHIRNI, 2013; LEITE, 2017) e 

hegemônica na literatura internacional (DE BRUIN, 2000, 2014; NEVEU, 2000; DAMIAN-

GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009; NILSSON, 2010; DJERF-PIERRE, 2011; 

STEINER, 2014), e permite-nos apreender, ademais da histórica condição de desprivilegio 

das mulheres nesse setor ocupacional, a proeminente precariedade experimentada pelas 

repórteres em face de seus colegas homens em um cenário de reestruturações nas empresas de 

comunicação. Conforme Damian-Gaillard, Frisque e Saitta (2009) e Steiner (2014) muitas das 

ocupações que se tornaram historicamente desprestigiadas passaram também a receberem em 

volume expressivo mulheres em seus quadros funcionais, frequentemente exercendo os cargos 

mais precários do setor. Marjan De Bruin (2000) e Steiner (2014) também assinalam que os 

processos de feminização das redações em empresas de comunicação motivaram uma ríspida 

reação de repórteres preocupados com a subsequente “desqualificação” do jornalismo - 

fenômeno que ocorre em profissões tipicamente “femininas”, como o secretariado, o 

atendimento em telemarketing, a enfermagem, os serviços domésticos, etc. É evidente que em 

muitos destes estudos a noção de gênero ainda persiste sendo instrumentalizada de um viés 

descritivo, mas, como veremos, há investimentos que acionam o conceito como categoria 

analítica, ou seja, como “elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças 

entre os sexos” (SCOTT, 1995, p.86) e como “forma primária de dar significado às relações 

de poder” (idem, p.86). No entanto, com certa frequência o deslizamento entre estas duas 

formas de acionar o arcabouço dos estudos de gênero não é devidamente esclarecido nesta 

seara de investigações, permanecendo subentendido nas pesquisas. 

 Amiúde as iniquidades atreladas ao gênero dos profissionais no campo jornalístico são 

indicadas por meio de difusas manifestações, que abrangem da disparidade salarial, passando 

pelas condições de trabalho desiguais, acesso obstruído a posições de destaque na carreira, 

períodos mais extensos de desemprego, até incidir nas rotinas produtivas permeadas por 

assédios e desrespeito. Todavia, há uma carência sensível de esforços voltados ao 

delineamento de um conjunto de operadores que possibilite aos pesquisadores e as 
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pesquisadoras a sistematização dessas desigualdades quando debruçados na investigação do 

mundo do trabalho dos jornalistas (desigualdades estas que extrapolam os indicadores sócio 

profissionais aportados em marcadores de diferença e na essencialização das experiências do 

gênero, pois ligadas ao modo como as relações tecidas no ambiente das redações refletem na 

reprodução de opressões que impactam mais fortemente os corpos dos sujeitos identificados 

como mulheres). As subseções seguintes deste capítulo serão dedicadas a este objetivo, 

precedidas por uma discriminação das categorias que serão referência para a análise.    

 

  6.2. Eixos investigativos  
 

Cumpre então explicitar os critérios adotados na segmentação em quatro esferas das 

desigualdades experimentadas pelas jornalistas no exercício da profissão. Tal subdivisão 

proposta se justifica na própria literatura de referência da área, muito embora em outras 

categorias profissionais as mulheres também sofram com as consequências de uma rígida 

divisão sexual do trabalho ou das opressões de uma cultura organizacional machista.   

 Não obstante, no que tange especificamente o campo jornalístico, Neveu (2000), 

amparado pela perspectiva de Bourdieu, já frisara a influência da divisão sexual do trabalho 

na prescrição assimétrica dos vínculos empregatícios em empresas jornalísticas ou mesmo no 

precoce abandono da profissão por parte das mulheres impelidas a conciliarem forçosamente 

suas jornadas com uma sobrecarga de atividades domésticas e familiares.  

 Já a diferenciação entre culturas organizacional e profissional é inspirada em 

argumento de De Bruin (2000). A autora recupera a história dos estudos de mídia no ímpeto 

de evidenciar a importância conferida à etnografia das empresas de comunicação no início dos 

anos de 1970. Principiadas de um viés funcionalista (a empresa como uma entidade neutra 

encarregada de uma atribuição social), as incursões nesse domínio foram se refinando para 

levar em consideração, por exemplo, assimetrias de gênero manifestas na segregação vertical 

dos cargos, conferindo às mulheres funções de menor prestígio (NILSSON, 2011) ou ainda a 

circulação e enaltecimento de valores machistas na estrutura organizacional (DE BRUIN, 

2014). Para De Bruin, a identidade organizacional é “conectada a um ‘território’ cultural e 

espacial – nesse caso, as organizações jornalísticas – e é levada a cabo por aqueles que tomam 

parte nessa organização, na medida em que permanecem nela” (DE BRUIN, 2000, p.229). Já 

as identidades profissionais, prossegue a autora,  
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referem-se a um quadro amplo de referências – uma ideologia – não 
necessariamente dirigida pelos membros de uma organização claramente 
identificável, mas sim por uma comunidade imaginada, que se estende por 
todas as organizações. Mudar-se de uma empresa específica não implica 
necessariamente no fim de uma identidade profissional; entretanto, 
usualmente corresponde ao fim de certa identidade organizacional (DE 
BRUIN, 2000, p. 229).  
 

 À vista disso, a cultura profissional jornalística é sedimentada pelos princípios e 

códigos que regem o ofício. Muito embora eles frequentemente não sejam generalizáveis e 

por vezes até se tornem conflitantes quando contrastados por regiões do globo, ainda assim é 

possível afirmar a existência de uma identidade profissional que delineia o campo 

(HANITZSCH e HANUSH, 2012), e que também se torna uma zona de profusão de 

desigualdades às comunicadoras, nomeadamente segregações horizontais (DAMIAN-

GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009).  

 Por fim, as rotinas produtivas são, como pontua Einat Lachover (2005), a via de 

análise menos explorada pelas investigações que se dedicaram a perscrutar as injustiças que 

acometem as mulheres repórteres. A invisibilização desta forma de manifestação das 

desigualdades no mundo do trabalho dos jornalistas, mesmo em investigações supostamente 

sensíveis às questões de gênero (me refiro aqui especificamente aos estudos empíricos 

supracitados que tematizam o gênero descritivamente como indicador para avaliação 

quantitativa da intensificação da precariedade no setor ou a “feminização da imprensa” como 

fenômeno potencialmente capaz de subverter culturas organizacionais e profissionais 

enraizadas nas redações), torna os pesquisadores e pesquisadoras cegos ao fato de que, seja na 

apuração de informações, no contato com fontes ou mesmo participando de acontecimentos 

sociais, as mulheres são frequentemente (e relacionalmente) qualificadas por estereótipos de 

gênero que prejudicam sua integridade moral e física ou mesmo adicionam obstáculos 

injustos que dificultam a realização de suas atividades enquanto jornalistas.  

 À luz desta proposta de segmentação analítica das assimetrias as quais as jornalistas 

estão sujeitas neste campo de atuação, proponho um quadro de referência para a incursão nos 

dados que evidenciam as manifestações destas assimetrias no plano da divisão sexual do 

trabalho, nas culturas organizacional e profissional e na esfera das rotinas produtivas (quadro 

este que, evidentemente, poderá ser ampliado ou revisado a partir de estudos subsequentes).   
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Quadro 03 – Vetores de expressão das desigualdades de gênero no jornalismo 

1. Divisão sexual do trabalho A) Dupla jornada de trabalho inconciliável com a 
intensificação dos fluxos de produção jornalística;  
B) Predominância de profissionais jovens, solteiras e 
sem dependentes.  
C) Discriminação sofrida por mulheres casadas e com 
filhos.  
D) Tendência de flexibilização dos contratos de trabalho 
no intuito de conciliarem a dupla jornada. 
E) Abandono precoce da carreira e dificuldade de 
posterior reintegração aos quadros funcionais.   

2. Cultura organizacional  A) Cultura organizacional que idealiza a figura 
masculina.  
B) Segregação vertical. 
C) Desigualdade salarial (a despeito de maior formação 
escolar).  
D) Homossocialidade masculina.  
E) Exercício de “rituais de reparação” em cargos de 
chefia.  
F) Avaliação do desempenho tacitamente ancorada em 
gênero. 
G) Avaliação profissional baseada em padrões estéticos 
em produtos audiovisuais. 
H) Intimidação, assédio e violência sexual.  
I) Ausência de políticas para coibir casos de assédio nas 
empresas de comunicação. 

3. Cultura profissional A) Valores profissionais atrelados ao universo 
masculino.  
B) Maior prestígio atribuído aos profissionais do gênero 
masculino.  
C) Segregação horizontal (por pautas, editorias, estilo de 
escrita). 
D) “Neutralização” da expressão de gênero por mulheres 
que almejam não serem avaliadas em função de suposta 
“feminilidade” intrínseca.  

4. Rotinas produtivas A) Reprodução de binarismos de gênero nas redações.   
B) Intimidação, descrédito profissional, assédio e 
violência perpetrados por fontes de informação e 
entrevistados (sobretudo autoridades públicas, membros 
das elites financeiras e celebridades).  
C) Hipersexualização na relação com as fontes.  
D) Acesso restrito a determinados espaços e maior risco 
de sofrer violência na cobertura de acontecimentos 
públicos.  
E) Intimidação e ameaça na interlocução com a 
audiência (sobretudo na cobertura de temas 
supostamente ligadas ao universo masculino e em 
reportagens sobre questões de gênero e sexualidade).  
F) Silenciamento de profissionais vítimas de assédio. 
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G) Ausência de políticas nas empresas incumbidas de 
oferecerem amparo psicológico e jurídico às 
profissionais. 

Fonte: Autor. 

 

 6.3. Divisão sexual do trabalho 
 

 Quando se discorre sobre as reestruturações produtivas que acometem o mundo do 

trabalho dos jornalistas, três das consequências recentes mais mencionadas, no tocante à 

precariedade das condições de atuação desses profissionais, como já discutido em capítulos 

precedentes, são: a) a extensão da jornada de trabalho para além do regulamentado pelos 

dispositivos da CLT; b) as demissões em massa em veículos de imprensa, e; c) a 

flexibilização dos contratos de trabalho. Neste panorama pintado com cores sombrias pelos 

estudiosos da área e vivenciado sob um misto de pressão e sofrimento pelos comunicadores, 

inserir a divisão sexual do trabalho como um componente adicional de precariedade no setor é 

fundamental para refletir sobre obstáculos exclusivos às mulheres que se aventuram 

paulatinamente no jornalismo.  

 Um primeiro aspecto a ser ressaltado em nível global é a dificuldade vivenciada pelas 

repórteres em conciliarem o exercício de suas funções (em uma carreira que vêm exigindo 

sacrifício acentuado dos tempos de descanso) com seus projetos familiares. Neveu (2000) já 

havia diagnosticado esse processo em cenário francês na virada do século XXI, quando 

menciona os custos proibitivos do engajamento profissional às jornalistas “sobre suas vidas 

privadas e familiares, e a destruição das relações pessoais em consequência” (p.201) - custos 

impraticáveis para mulheres com filhos, por exemplo. No contexto brasileiro, como já 

apontado anteriormente, em remissão às investigações sobre o perfil do jornalista em 

exercício no país, há uma predominância de jornalistas mulheres e solteiras em relação às 

casadas e com filhos. Em um dos questionários que compõem esta tese, intitulado “Perfil dos 

jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” (que obteve 238 colaborações), esta 

tendência é reforçada: entre as mulheres, 58,1% são solteiras e somente 24,2% casadas; as 

profissionais sem filhos representam mais de dois terços do conjunto da amostra (74,5%). Já 

entre os homens o percentual de solteiros é de 51,8%, e de casados, 37,6%; os jornalistas sem 

dependentes correspondem a 64,7% do total.  
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Gráfico 51 - Estado civil  (por gênero) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”. 
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Gráfico 52 - Dependentes (por gênero) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”. 
 
 O mesmo ocorre com mulheres que se encontram no alto escalão das redações: em 

contexto sueco, por exemplo, Monika Djerf-Pierre (2005) assinala que enquanto que 92% dos 

homens em posições de chefia em empresas de comunicação locais são casados e com filhos, 

somente 72% das mulheres estão em patamar similar. Isso porque os profissionais do gênero 

masculino casados mais recorrentemente possuem o amparo de uma mulher que assume as 

atividades reprodutivas no ambiente familiar (e muitas companheiras de executivos de mídia 

trabalham em regime parcial ou se dedicam exclusivamente às atividades domésticas), ao 

passo que as jornalistas em cargos de gestão tendem a exercer trabalho doméstico com uma 

frequência 30% maior que os homens (como limpeza da casa e cuidados com filhos). Isso 

corresponde a um enxugamento ainda mais expressivo dos tempos de lazer, com sobrecarga 
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de responsabilidades e acentuação de desgaste físico e psicológico. Segundo dados do 

relatório “Estatísticas de Gênero: Indicadores sociais das mulheres no Brasil”, divulgado em 

2018 pelo IBGE, no Brasil as mulheres gastam em torno de 8 horas a mais que os homens nos 

cuidados com pessoas e/ou afazeres domésticos. Os dados são reforçados em cenário norte-

americano, conforme indica Steiner (2014) ao apontar que 90% dos homens e tão somente 

65% das mulheres em cargos de chefia em veículos de mídia possuem filhos (e as mulheres 

tendem a retardar a decisão de terem crianças duas vezes mais que os seus colegas do gênero 

masculino).  

 Há que salientar também a discriminação sofrida por mulheres casadas e com 

dependentes no ambiente das redações jornalísticas, como já documentado pela literatura 

(SANTOS e TEMER, 2016; LEITE, 2017). O levantamento promovido pelo Coletivo de 

Mulheres Jornalistas do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal (SJPDF) 

ratifica essa prática: das 535 participantes da pesquisa, 46% afirmaram conhecer colegas que 

sofreram preconceito da equipe de trabalho enquanto estavam grávidas.   

 Na pesquisa empreendida por Leite (2017) com jornalistas que residem e exercem suas 

atividades na cidade de São Paulo, as entrevistadas destacam a criação dos filhos como o 

elemento mais inconciliável com as jornadas de trabalho e inviabilizador de ascensão 

profissional. As interlocutoras com dependentes também mencionam terem sofrido 

preconceito quando precisaram abandonar suas atividades para se dedicarem aos cuidados 

emergenciais com as crianças. Na investigação empírica que compõe esta tese, Elenira, uma 

das interlocutoras que participou da etapa de entrevistas semiestruturadas (e que no momento 

atuava em um veículo ligado a um Sindicato), alegou ter sido impedida de sair do trabalho 

para atender às demandas médicas do filho doente na época em que prestava serviços para 

uma ONG: “pedindo pra sair mais cedo, e a diretora lá da ONG não queria autorizar, falou 

que só depois que eu terminasse o texto, né, eu não tinha cabeça nenhuma pra terminar o 

texto, mas tive que ficar lá e tal” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 

pesquisador em 29 de junho de 2016). 

 Uma vez que as mulheres assumem a gestão das atividades domésticas com maior 

frequência que os homens, é mais recorrente que se submetam a contratos flexíveis (como 

freelancers, por exemplo) e intermitentes no intuito de adequarem suas tarefas profissionais à 

dupla jornada de trabalho (STEINER, 2014; SANTOS e TEMER, 2016). Segundo Leite 

(2017), para muitas jornalistas a atividade de freelancer por vezes acaba sendo compulsória, 
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sobretudo no caso de mulheres com filhos que precisam compatibilizar seus horários de 

trabalho com a rotina das crianças.  

 Resultados do relatório Violence and harrassment against women in the news media: a 

global picture (2014) assinalaram que das 977 participantes do survey aplicado com mulheres 

jornalistas de cinco continentes, quase um terço declarou-se exclusivamente freelancer 

(27,4%)90. Na França, Ruellan (2001) e Damian-Gaillard, Frisque e Saitta (2009) também 

enfatizaram essa tendência, contrastando a maior formação das ingressantes na carreira com 

sua trajetória marcada mais acentuadamente por contratos instáveis e precários. Assim, 

mesmo com maior bagagem acadêmica que os jornalistas homens, as mulheres são 

penalizadas tão logo ingressam no setor (fenômeno também destacado na pesquisa de Leite 

(2017) com jornalistas de São Paulo, e na análise de trajetórias de 754 comunicadoras que 

compuseram a amostra de Kikuti e Rocha (2018)).  Mesmo em outros campos do mercado de 

trabalho este fenômeno se faz presente, como os dados do relatório “Estatísticas de Gênero: 

Indicadores sociais das mulheres no Brasil” (2018) reforçam: em todas as regiões do país, há 

um percentual mais elevado de mulheres ocupadas por tempo parcial, em regimes de até 30 

horas. Se os percentuais gerais apontam para uma disparidade de 14,1% entre trabalhadores e 

trabalhadoras nesta condição (eles atingem índices de 14,1% enquanto elas alcançam a marca 

de 28,2% de ocupados em carga horária reduzida).  

 Os dados de um dos surveys que compõe o corpus dessa pesquisa, intitulado 

“Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo” confirmam essa 

inclinação das mulheres aos contratos flexíveis: muito embora elas representem a maior 

parcela dos comunicadores com carteira assinada (57% da amostra), elas são também a 

maioria entre os freelancers (57%) e os PJs (53%), e a minoria entre os servidores públicos 

(42%) e empresários (22%).  

 

                                                             

90 Enquanto que 52,1% possuíam contratos formais, 17,6% exerciam suas funções como contratadas e 
freelancers, e 6% alegaram atuar com outros vínculos empregatícios.   
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Gráfico 53 - Formas de contratação (por gênero) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do Estado de São 
Paulo”. 

 Para além da maior instabilidade no setor, as mulheres jornalistas também estão mais 

predispostas a abandonarem seus empregos para se dedicarem às atividades reprodutivas 

(RUELLAN, 2001; DAMIAN-GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009; STEINER, 2014; 

LEITE, 2017) e sofrem mais entraves quando anseiam se reintegrar aos quadros funcionais 

(LEITE,  2017). A título de exemplo, na etapa de entrevistas semiestruturadas desta pesquisa, 

duas interlocutoras (Márcia e Alice), mencionaram já terem sido preteridas em processos de 

seleção por serem mulheres.  

 Em uma revisita aos dados do questionário “Perfil dos jornalistas profissionais do 

Estado de São Paulo” (que contou com 238 colaboradores), analisando os indicadores de 

mobilidade profissional e tempo de trabalho nas empresas com o recorte de gênero, percebe-

se que os impactos da divisão sexual do trabalho obstruem a permanência de mulheres em 

postos estáveis nas empresas de comunicação: se entre os homens 22% apontam que o 

emprego atual é o seu único e 26% assinalam estarem na mesma organização a mais de seis 
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anos, entre as mulheres os percentuais declinam para 10% e 14%, respectivamente. Por outro 

lado, se 47% informam já terem trabalhado em empresas de outros setores e 57% trabalham a 

menos de três anos em determinado veículo, entre os homens são 28% os que já estiveram em 

empregos em outras áreas e 49% que estão na mesma organização por menos de três anos. Por 

certo os indicadores de mobilidade e permanência são elevados para ambos os gêneros devido 

às questões já debatidas em capítulos precedentes, mas os gráficos refletem que o marcador de 

gênero (assim como o recorte geracional e geográfico, já avaliados anteriormente) é um vetor 

que altera substancialmente os percentuais obtidos pela pesquisa:  

 

Gráfico 54 - Mobilidade na carreira (por gênero) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
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Gráfico 55 - Tempo de trabalho na empresa atual (por gênero) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 

Fundamental ponderar que os fenômenos supramencionados são também percebidos 

em outros campos de atuação profissional: se nos basearmos nos dados da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD) (IBGE, 2016), a taxa de desocupação geral foi de 9,6%, 

mas ao tomar o gênero como característica selecionada, percebe-se que o índice de mulheres 

desempregadas foi de 11,7%, enquanto que para os homens a estimativa era de 7,9%.   

 

 6.4. Cultura organizacional 
  

 A despeito da sociologia das profissões por muito tempo ter retratado as organizações 
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caracterizar os gestores e executivos como ‘homens duros’ e empresários viris” (2005, p.267). 
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organizacional as competências técnicas mais ajustadas à consecução das atividades 

profissionais (DAMIAN-GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009; NILSSON, 2010).  

 Alguns estudos apontaram que as culturas organizacionais no jornalismo são campos 

dominados por valores machistas, nos quais as mulheres são frequentemente tratadas pelos 

seus colegas e chefes com um tom paternalista (ROCHA, 2007), ou ainda desprivilegiadas na 

divisão de tarefas por não se enquadrarem nos modelos de masculinidade idealizados na 

redação (NEVEU, 2000; NILSSON, 2010; DE BRUIN, 2014). Em etnografia em programa 

jornalístico de uma TV pública sueca, Monica Nilsson (2010) ainda assinala outro 

componente nocivo à integração das mulheres na instituição: a homosocialidade masculina, 

não assumida pelos homens entrevistados pela autora, mas explícita na inclinação deles em 

atribuírem as pautas de maior destaque a colegas do mesmo gênero, bem como partilharem 

contatos e informações unicamente entre si. Ademais, as mulheres repórteres são 

constantemente julgadas por supostas características intrínsecas à sua “condição feminina” 

que trariam prejuízos à sua atuação profissional. Na letra de Nilsson, “os problemas das 

mulheres e suas ‘falhas’ são dessa forma rastreados e localizados em seu próprio 

comportamento, ao invés das circunstâncias da organização” (2010, p.14).  

 Outro traço da desigualdade de gênero no domínio das culturas organizacionais é a 

disparidade salarial, como já antecipado na introdução. Na França, mesmo com maior 

formação as mulheres jornalistas recebem remuneração inferior nas redações, como indicam 

Damian-Gaillard, Frisque e Saitta (2009). No Brasil, fenômeno similar ocorre, como apontam 

Rocha e Sousa (2011), Leite (2017) e Kikuti e Rocha (2018). “A desigualdade de 

remunerações aumenta em proporção ao nível de escolaridade; assim, quanto mais elevada é a 

escolaridade, maior é a diferença entre homens e mulheres” (ROCHA e SOUZA, 2011, p.12). 

Mais adiante, as autoras arrematam: “A mulher com curso superior recebe, em geral, o 

equivalente a um homem com segundo grau. A feminização ainda ocorre em maior número 

em áreas menos prestigiadas ou mais recentes” (ROCHA e SOUZA, 2011, p.16-17).  

 É fundamental pontuar que o vínculo entre maior formação educacional e disparidade 

salarial não é exclusivo ao campo jornalístico, e diz respeito, ao menos em cenário nacional, à 

realidade da inserção da mulher no mercado de trabalho. Conforme dados da PNAD de 2015 

(IBGE, 2016), o rendimento médio dos brasileiros era de R$ 1.808,00, mas a média salarial 

dos homens correspondia a R$ 2.012,00, enquanto que as mulheres tinham remuneração 
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média de R$ 1.522,00, ou seja, 75% do valor91. Este desequilíbrio salarial eleva-se na medida 

em que o grau de escolaridade é levado em consideração: se entre os trabalhadores com até 

quatro anos de estudo as mulheres recebem menos de R$ 1,00 por hora a menos que os 

homens, para profissionais com mais de 12 anos de estudo esta diferença atinge R$ 13,00 por 

hora. Em cargos de gerência, homens recebem em média R$5.222,00, enquanto que as 

mulheres ganham R$ 3.575,00. 

 No levantamento “Desigualdades de Gênero no Jornalismo” (SJPDF), dentre as 535 

jornalistas de vários Estados que foram indagadas nos seguintes termos: “Você já esteve em 

alguma situação que seu colega recebia um salário maior que o seu, mesmo desempenhando 

igual função?”; 61,5% responderam afirmativamente. No que concerne à pesquisa empírica 

que integra o corpus desta tese, em um dos questionários aplicados (intitulado “Perfil dos 

jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”), também chamou atenção a diferença 

salarial entre comunicadores e comunicadoras a despeito do maior grau de instrução formal 

delas. Das 153 profissionais que responderam ao survey, uma significativa fatia (43% da 

amostra) se encontrava em uma faixa salarial inferior ao piso mínimo estabelecido para a 

categoria, ao passo que somente 19% das participantes alegaram obter remuneração superior a 

sete salários mínimos. Já dentre os jornalistas homens (85 participantes), 31% se encontravam 

no menor segmento salarial - a mesma porcentagem que assinalou obter renda mensal acima 

de sete salários mínimos.  

 

                                                             

91 Muito embora o relatório “Estatísticas de Gênero: Indicadores sociais das mulheres no Brasil”, divulgado em 
2018 pelo IBGE, não proponha uma discriminação dos dados de remuneração com recorte por educação formal, 
percebe-se a permanência da disparidade salarial: conforme a recente pesquisa, o rendimento habitual médio 
mensal dos homens correspondia a R$ 2.306,00, enquanto que as mulheres recebiam R$ 1.764,00.  
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Gráfico 56 - Rendimento médio (por gênero) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
 
  

 Os dados referentes à formação educacional dos participantes nos possibilitam então 

verificar a tendência de desproporção entre qualificação e remuneração pelo recorte de 

gênero: 53% das participantes deste estudo informaram possuir pós-graduação scricto ou lato 

sensu; entre os homens, o maior estrato é composto pelos respondentes que assinalaram terem 

concluído o Ensino Superior (52% da amostra), enquanto que os detentores de diplomas de 

pós-graduação alcançam 44% do total92.  

 

                                                             

92 Em pesquisa informal aplicada a 236 jornalistas e divulgada no Medium em 10 de março de 2017 com o título 
“Quanto ganha um jornalista no Brasil?”, Flávio Moreira chega a resultado similar, identificando que as suas 
respondentes tinham uma média salarial de até R$ 1.000,00 a menos que os homens a despeito do maior grau de 
instrução formal. Disponível em: 
https://medium.com/@FlavioMoreira/quantoganhaumjornalistanobrasil5bde6fcb93f6#.djx2z7a0n. Acesso em 
10. Fev. 2018.  
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Gráfico 57 - Escolaridade (por gênero) 

 
Fonte: Autor. Dados da pesquisa “Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo”.  
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editor, do site (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 24 de agosto de 2016). 
 

 Outra interlocutora desta pesquisa, Sara, que à época da entrevista atuava em um 

caderno online de um quality paper, também relata que nas últimas reestruturações da 

empresa algumas funcionárias foram prejudicadas, como uma de suas colegas, que há cinco 

anos atuava na mesma editoria e quando deveria ter sido alçada ao cargo de editora adjunta, 

foi realocada para uma função ainda pior do que a que exercia.  

 Djerf-Pierre (2005) frisa que, para as mulheres que alçam os postos superiores na 

hierarquia funcional, “as posições de gerenciamento financeiro são mais difíceis de alcançar 

do que as posições de gerência editorial” (p.274). Já Steiner (2014) acentua como o gênero 

exerce influência negativa nas avaliações de desempenho de gestoras: falhas são diretamente 

associadas a uma suposta “feminilidade” intrínseca que precede ao cargo, enquanto que para 

os homens não existe qualquer junção desfavorável entre suas competências técnicas e sua 

masculinidade93. Ademais, para a autora “se o comportamento [das chefes] confirma os 

estereótipos acerca das mulheres, elas não são vistas como líderes apropriadas; se o seu 

comportamento é consistente com os estereótipos de liderança, eles não são pensadas como 

mulheres adequadas” (STEINER, 2014, p.626).  

 Um fenômeno registrado em algumas pesquisas empíricas (como a de Nilsson (2010) 

no telejornal de uma emissora pública sueca, e nas investigações de Rocha (2007) e Leite 

(2017) com jornalistas paulistas) é o de emulação dos ideais de gestão machistas por parte das 

mulheres que ocupam cargos de chefia na imprensa, evitando ao máximo o tencionamento das 

desigualdades no ambiente organizacional. Para Rocha, há  

a necessidade da chefe incorporar um estilo masculino para exercer o poder. 
É preciso masculinizar a função de comando para ser respeitada. A falta de 
poder, na forma como a mulher é vista, exige dela o uso de mais força para 
alcançar o mesmo resultado do homem e impor-se. Falta mais autoridade 
legítima, daí o uso excessivo do mando (2007, p.131).  
 

Leite (2017), a seu turno, cita também o caso de editoras que relatavam “comportar-se 

como homens”, esquivando de possíveis críticas ligadas ao gênero. Outras práticas correntes, 

explicitadas por Nilsson (2010), são a heterosocialidade feminina e mesmo o assédio e a 

rispidez com subordinadas, evitando assim serem taxadas de feministas ou como 

                                                             

93 Mesmo não ocupando cargos de gestão em organizações de mídia as mulheres jornalistas já têm suas 
capacidades postas em dúvida no exercício de suas funções em decorrência do gênero: conforme o relatório 
“Mulheres no Jornalismo Brasileiro” (2017), das 477 respondentes da etapa de survey da pesquisa, 65,7% 
afirmaram terem tido sua competência questionada por colegas ou superiores ou visto uma colega nesta situação. 
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“facilitadoras” do trabalho de outras mulheres. Nos termos de Nilsson, “ao serem discretas e 

se voltarem para os homens (sendo heterosociais), algumas líderes femininas praticam rituais 

de reparação no intuito de reestabelecerem a ordem simbólica que haviam rompido” (2010, 

p.12).  

 A violência e o assédio sofrido por comunicadoras também é outro aspecto alarmante 

da desigualdade de gênero no mundo do trabalho dos jornalistas, como atestam uma série de 

investigações dedicadas à questão (LACHOVER, 2005; ROCHA, 2007; JORGE e 

ADGHIRNI, 2013; STEINER, 2014). O relatório da International Women’s Media 

Foundation (2014) oferece uma vasta lista de desrespeitos sofridos em ambiente 

organizacionais pelas repórteres, devidamente acompanhados de seus respectivos indicadores 

percentuais: 64,8% das participantes declararam terem sido alvos de insultos na empresa em 

que foram contratadas, sobretudo no espaço físico da redação, variando de abuso de poder 

(70,8% dos casos), intimidação verbal ou escrita (47,5%), e ameaças de difamação e 

humilhação (34,2%). Em 31,7% dos casos em que o perpetrador foi mencionado tratava-se de 

um chefe, e em outros 13,2% de um supervisor. 63,6% dos agressores citados eram homens. 

Casos de assédio moral foram destacados por quase metade das participantes (47,9% da 

amostra), a maioria deles ocorrendo na redação (42,2% do total). Mais da metade dos 

ofensores eram colegas e superiores (55,3%), e em 93,8% dos casos tratavam-se de homens.  

 Por fim, no tocante à violência sexual no trabalho, 14,3% das jornalistas entrevistadas 

pela pesquisa assinada por Alana Barton e Hannah Storm (2014) indicaram terem sido 

indevidamente tocadas por chefes e/ou colegas, enquanto outras foram expostas a atos 

obscenos e vítimas de estupro. Em 24,5% dos casos a agressão ocorreu na redação, sendo que 

18,9% delas foram cometidas por colegas e 15,3% por chefes e supervisores. Em 95,6% das 

ocorrências registradas no survey que mencionaram o gênero do perpetrador, tratava-se de um 

homem.  

 Em contexto nacional, os dados do levantamento realizado em 2016 pelo Sindicato 

dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal (SJPDF) com comunicadoras brasileiras 

reverberam os resultados em nível global: das 535 respondentes, 77,9% alegaram terem 

sofrido assédio da chefia ou de colegas de empresa. Em survey aplicado com 477 

comunicadoras para a produção do relatório “Mulheres no Jornalismo Brasileiro” (2017), 

estes indicadores são reforçados, uma vez que 73% das participantes alegaram terem ouvido 

comentários ou piadas de natureza sexual sobre mulheres em seu ambiente de trabalho, 

enquanto que 84% relataram terem sofrido violência psicológica (como insultos verbais, 
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humilhação em público, abuso de poder e autoridade, intimidação verbal, oral ou escrita, 

tentativa de danos à reputação, ameaças de perder o emprego em caso de gravidez e ameaças 

e insultos pela internet), 17,3% sofreram agressão física no exercício da profissão e outras 

70,2% disseram já terem presenciado ou tomado conhecimento de uma colega assediada no 

trabalho.  

 No decurso das entrevistas semiestruturadas que compuseram o corpus desta pesquisa 

esta questão também emergiu nos relatos de diversas fontes: a título de exemplo, Ramon 

menciona que, quando era editor web em um portal de notícias de relevância nacional, 

presenciou vários de seus chefes denotando certo machismo ao falarem das jornalistas 

mulheres que trabalhavam na empresa; já Nathália foi vítima de assédio de um editor quando 

estagiária de um veículo de comunicação. Segundo ela, a prática não se estendia aos seus 

colegas homens e atingiu o ápice quando este editor lhe enviou, por engano via aplicativo de 

troca de mensagens, um comentário de alto teor machista a seu respeito.   

Entre 2015 e 2017, diversas matérias também foram publicadas em portais de notícia 

online com relatos de assédios nas redações, a exemplo dos textos “Mulheres revelam casos 

de assédio moral e sexual em veículos de comunicação”94; “O jornalismo e os padrões 

machistas”95; “Machismo em pauta: jornalistas na mira do assédio”96; “Jornalista demitida da 

RecordTV relata em detalhes assédio sexual sofrido na emissora”97. Nos textos, salpicam 

casos como o de uma ex-editora de política em um grande veículo impresso de São Paulo que 

era vítima constante de insultos do chefe, até que entrou em colapso na redação e foi levada à 

enfermaria para tratamento (sendo posteriormente demitida do veículo) (PARAÍZO, 2015); ou 

ainda de uma estagiária de uma rádio de Curitiba que ouviu de seu chefe, na casa dos 70 anos, 

a seguinte frase: “Eu estou morrendo de tesão em você e ainda vou te montar, você vai ver”. 

A ocorrência foi levada à direção, mas abafada pela empresa (STREIT e LONGO, 2016). 

Uma profissional de uma emissora de TV vivenciou situação similar, tendo sido chantageada 

                                                             

94 Publicado pelo Portal Imprensa em 12 de março de 2015 e assinado por Danúbia Paraízo. Disponível em: 
http://www.portalimprensa.com.br/noticias/ultimas_noticias/71169/mulheres+revelam+casos+de+assedio+moral
+e+sexual+em+veiculos+de+comunica. Acesso em 10. Fev. 2017.  
95 Publicado pelo portal Jornalistas Livres em 06 de junho de 2016 e assinado por Joana Brasileiro. Disponível 
em: https://jornalistaslivres.org/2016/06/ojornalismoeospadroesmachistas/. Acesso em 10. Fev. 2017. 
96 Publicado pela Revista Fórum em 24 de julho de 2016 e assinado por Maíra Streit e Ivan Longo. Disponível 
em: http://www.revistaforum.com.br/2016/07/24/machismo-em-pauta-jornalistas-na-mira-do-assedio/. Acesso 
em 10. Fev. 2017. 
97 Publicado pelo blog Na Telinha da UOL em 07 de abril de 2017 e assinado por Sandro Nascimento. 
Disponível em: 
http://natelinha.uol.com.br/noticias/2017/04/07/jornalistademitidadarecordtvrelataemdetalhesassediosexualsofrid
onaemissora106792.php. Acesso em 10. Fev. 2017. 

http://www.portalimprensa.com.br/noticias/ultimas_noticias/71169/mulheres+revelam+casos+de+assedio+moral+e+sexual+em+veiculos+de+comunica
http://www.portalimprensa.com.br/noticias/ultimas_noticias/71169/mulheres+revelam+casos+de+assedio+moral+e+sexual+em+veiculos+de+comunica
https://jornalistaslivres.org/2016/06/ojornalismoeospadroesmachistas/
http://www.revistaforum.com.br/2016/07/24/machismo-em-pauta-jornalistas-na-mira-do-assedio/
http://natelinha.uol.com.br/noticias/2017/04/07/jornalistademitidadarecordtvrelataemdetalhesassediosexualsofridonaemissora106792.php
http://natelinha.uol.com.br/noticias/2017/04/07/jornalistademitidadarecordtvrelataemdetalhesassediosexualsofridonaemissora106792.php
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pelo seu supervisor para obter uma promoção em troca de favores sexuais. O assédio era 

naturalizado na redação, e quando a jornalista levou o caso à direção, não só não obteve 

qualquer apoio formal, bem como foi demitida pouco tempo após da denúncia 

(NASCIMENTO, 2017).  

 Não obstante o assédio e a violência ao qual estão submetidas as mulheres jornalistas 

em ambiente organizacional (e que se agravam em regiões interioranas, como salienta Rocha 

(2007)), em alguns veículos (sobretudo no telejornalismo) as comunicadoras também são 

avaliadas segundo sua conformação aos padrões estéticos vigentes (LACHOVER, 2005; 

ROCHA, 2007; SILVA, 2013), de tal modo que “mulheres negras, gordas ou tidas como feias 

encontram mais dificuldades de ingressarem no mercado de trabalho como repórteres em 

emissoras de televisão” (ROCHA, 2007, p.129-130). A etnografia empreendida por Márcia 

Silva (2013) na redação de um telejornal da RBS TV é exemplar nesse sentido: a bancada do 

programa era composta por dois apresentadores, uma mulher e um homem, ambos veteranos 

na empresa. O amadurecimento deles gerou, para o jornalista, um acréscimo de prestígio e 

autoridade no veículo, enquanto que, para a colega, o resultado foi a exoneração do cargo, 

informalmente justificada por seu sobrepeso e velhice.  

 Fundamental pontuar também a ausência de políticas nas empresas voltadas a coibir os 

casos de assédio e de desrespeito que permeiam as redações jornalísticas,  afetando 

particularmente as mulheres que compõem a categoria. Os dados do relatório Violence and 

harrassment against women in the news media: a global picture (2014) são novamente 

alarmantes: em contexto internacional, uma parcela diminuta das jornalistas afirma ter 

relatado casos de assédio, intimidação e violência nas organizações. 58,4% das vítimas de 

abuso e 32,7% das mulheres assediadas reportaram o caso aos seus superiores, mas as 

consequências ou foram nulas, ou motivaram uma demissão posterior da vítima, ou ainda 

promoveram uma escalada de agressões98. Muitas inclusive foram desencorajadas de dar 

prosseguimento à denúncia por vias judiciais. Debruçadas na conjuntura nacional, Jorge e 

Adghirni (2013) sinalizam que só uma em cada 15 organizações de mídia brasileiras adota 

uma política de igualdade de gênero, e duas em 15 possuem códigos para reprimir o assédio 

nas redações. O recente relatório produzido pela Abraji e pela Gênero e Número, “Mulheres 

no Jornalismo Brasileiro” (2017), também reforça esta preocupante ausência: dentre as 477 

                                                             

98 Os exemplos supracitados recortados de portais de notícia ilustram essa tendência, uma vez que em todos eles 
as denúncias levadas à direção das empresas ou foram amortizadas ou conduziram à demissão da profissional 
agredida.   
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participantes da etapa de survey do relatório, 46% afirmaram que nas empresas em que atuam 

não há canais para receber denúncias de assédio e discriminação de gênero.  

 O caso supracitado da repórter Nathália, que sofrera assédio de um editor quando 

estagiária de um veículo de comunicação, é exemplar neste sentido: inconformada com o 

desrespeito sistemático que sofrera, convocou as diretoras da empresa e relatou o ocorrido a 

elas, solicitando a demissão do agressor. Em uma resposta desastrosa da organização, as 

gestoras convocaram o referido editor, colocaram ele frente a frente com a entrevistada e o 

fizeram pedir desculpas a ela em uma situação altamente constrangedora para ambos. Três 

meses após o evento o contrato da entrevistada expirou e não foi renovado sem qualquer 

justificativa plausível, enquanto que o editor continuou na empresa.  

 

 6.5. Culturas profissionais 

  

 As culturas profissionais do campo jornalístico são frequentemente descritas pela 

literatura especializada como instâncias que historicamente operaram segregações horizontais 

calcadas em gênero. Assevera-se que o jornalismo é construído de uma perspectiva masculina 

imposta como norma (DAMIAN-GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009). Conforme Leite, 

“a figura do jornalista vista de uma forma abstrata, neutra, universal remete às categorias 

masculinas. O jornalista universal é geralmente pensado como um homem” (2017, p.16). 

Nesse sentido, os imaginários de isenção e imparcialidade valorizados pelos códigos 

deontológicos da área se aproximam muito mais facilmente de um habitus masculino, 

supostamente forjado na racionalidade e na retenção emocional (NEVEU, 2000). Para 

Nilsson, as “hard news, as fontes masculinas, a posição de objetividade/neutralidade, e os 

critérios de qualidade e ética definidos pela profissão são apreendidos como parte de uma 

lógica ‘masculina’ dominante” (2000, p.1).  

 Se tais axiologias que privilegiam o masculino permeiam a formação dos 

comunicadores desde a Universidade (LEITE, 2017), as mulheres que atuam no setor veem-se 

obrigadas a entronizarem uma cultura que de partida perturba suas possibilidades de 

autorrealização através da identificação profissional (DE BRUIN, 2000), uma vez que a 

“lógica feminina” é corriqueiramente associada nas redações às coberturas de menor 

relevância informativa (NILSSON, 2010). Seja em âmbito internacional (NEVEU, 2000; 

DAMIAN-GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009; BARTON e STORM, 2014) ou 

nacional (ROCHA, 2007; SILVA, 2012, 2013; LEITE, 2017), é fato largamente sustentado a 
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alocação de jornalistas mulheres em editorias e pautas consideradas mais “brandas” (também 

nomeadas de soft news), tradicionalmente ligadas a assuntos culturais, fait-divers, e aos 

aspectos estereotípicos da feminilidade (beleza, moda, entretenimento, maternidade, 

economia doméstica, comportamento) – notadamente de menor impacto na opinião pública. 

Diretores executivos e especialistas em marketing editorial habitualmente avaliam ser 

comercialmente rentável contratar jornalistas mulheres para assinarem matérias voltadas a 

temas apreciados como de interesse exclusivo ao público feminino, sob a vaga suposição de 

uma “sintonia” de interesses (DAMIAN-GAILLARD, FRISQUE e SAITTA, 2009; 

DAMIAN-GAILLARD e SAITTA, 2016).  

Entretanto, como matéria assinada por Amanda Florindo e Erika Motoda para o Rudge 

Ramos Online (e publicada em 27 de outubro de 2016) permite entrever, há uma relativa 

aversão dos editores a atribuírem (seja para mulheres ou homens) pautas ligadas aos temas de 

gênero e sexualidade, sobretudo quando dedicados à problematização das normatividades 

estabelecidas99. Fenômeno similar também foi detectado tanto na etapa de survey quanto nos 

grupos focais que compuseram o relatório “Mulheres no Jornalismo Brasileiro” (2017): se 

56,6% das participantes destacaram já terem assinado ao menos uma matéria em que o tema 

envolvia discussões de gênero, nos grupos focais as comunicadoras se queixaram da 

interferência de editores homens, que com certa frequência tentavam alterar matérias que 

reportavam casos de violência contra a mulher, ora inserindo brincadeiras e trocadilhos nos 

títulos, ora modificando o texto sob a alegação de que seria necessário “equilibrá-lo”, ou seja, 

colocar os homens em posição simétrica às vítimas de violência.  

 Nos termos de Leite (2017), em decorrência dessas práticas de setorização e retaliação, 

“as matérias produzidas pelas mulheres têm muito menos chance de estarem estampadas na 

capa dos jornais, o que gera uma segregação vertical, na medida em que são atribuídos valores 

desiguais aos trabalhos produzidos por homens e por mulheres” (p.54). A investigação 

empírica empreendida por Silva (2012, 2013) na redação de telejornalismo de um dos 

programas da RBS TV, de Porto Alegre, elucida de maneira satisfatória esse ponto: nas 

reportagens de cunho investigativo (que ganhavam manchete na escalada do programa), a 

autoria era exclusivamente masculina. “Na base da hierarquia estavam as soft news (...) que 

não previam um perfil especial de repórter, mas em geral eram concebidas para mulheres (ou 

                                                             

99 No texto, a repórter Maria Teresa Cruz, que à época atuava na Band News FM, relatava os entraves que 
recebeu da chefia para produzir uma reportagem sobre o estupro de mulheres no Brasil. Disponível em: 
http://www.metodista.br/rronline/noticias/educacao/2016/parajornalistasedificildenunciarassedionaprofissao. 
Acesso em 10. Fev. 2017.  

http://www.metodista.br/rronline/noticias/educacao/2016/parajornalistasedificildenunciarassedionaprofissao
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homens reconhecidos por fazerem matérias ‘não sérias’), e eram exibidas nos demais blocos, 

de menor audiência” (SILVA, 2013, p.100). Ademais, muito embora a apresentação do 

programa fosse dividida por um homem e uma mulher (ambos editores-chefes do noticiário 

em questão), o profissional do gênero masculino gozava de mais autonomia, prestígio e 

autoridade na delegação de tarefas aos seus colegas. Normalmente, a essa editora-chefe eram 

destinadas exatamente as matérias “leves, divertidas, ‘femininas’, sem status de hard-news” 

(SILVA, 2013, p.101). Para a autora, o que promovia a não contestação dessa segregação 

horizontal era, sobremaneira, o fato de que tanto homens quanto mulheres partilhavam na 

redação os mesmos valores e expectativas de gênero, de tal modo que a própria editora-chefe 

em tela assumia que jornalistas afeitos ao tipo-ideal profissional eram mais aptos a efetuarem 

a cobertura de determinadas pautas.  

 Novamente conforme Leite (2017), uma estratégia para contornar as desigualdades de 

gênero no plano das culturas profissionais adotada por algumas jornalistas mulheres é a de 

“neutralizar” sua performatividade de gênero,  
mantendo-a na intimidade, na subjetividade, não na prática da profissão. Os 
valores profissionais são exaltados por resultarem em maior reconhecimento 
da profissional, o que conduz as mulheres a reforçarem sua identidade 
profissional em detrimento da de gênero, que estaria ligada a estereótipos 
negativos (p.62).  
 

Porém, como Clarisse (uma das entrevistadas para a pesquisa em curso) explicita, 

remetendo à sua experiência como repórter principalmente em editorias de esporte, os custos 

de exercitar tal tática quase sempre são altos, oferecendo um profundo desgaste psicológico 

em contrapartida: “Não era uma coisa muito confortável. Você tinha que ficar provando muito 

mais que você sabia pelo fato de você ser mulher” (DEPOIMENTO extraído de entrevista 

concedida ao pesquisador em 24 de agosto de 2016). 

 

 6.6. Rotinas produtivas 
  

 Etnografias em redações, como a empreendida por Silva (2011) em um dos programas 

da RBS TV, de Porto Alegre, já destacaram, na própria elaboração das pautas, a reprodução 

de um sistema de valores heteronormativos que conduz o newsjudgment dos jornalistas 

quando realizam a cobertura de determinados acontecimentos sociais.  

 Contudo, o aspecto mais bem documentado que sinaliza para a desigualdade de gênero 

nas rotinas produtivas diz respeito às relações com as fontes (elemento central da apuração 
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noticiosa). Em nível internacional, 64,8% das mulheres afirmam terem experimentado 

assédio, intimidações ou ameaças em seu trabalho, tendo os entrevistados como os principais 

perpetradores acompanhados de perto por colegas e superiores hierárquicos (BARTON e 

STORM, 2014). Em 63,6% dos casos registrados pelo relatório da International Women’s 

Media Foundation (2014) o assediador tratava-se de um homem. A recorrência dos casos fez 

com que muitas das participantes do questionário relatassem que o assédio era parte de sua 

rotina de trabalho. Já no que tange à violência sexual, o mesmo estudo aponta que 14,3% das 

respondentes sofreram agressão dessa natureza no exercício de suas atividades (variando da 

exibição de órgãos genitais por parte do entrevistado ao estupro propriamente dito). Em 

95,6% dos casos em que o gênero do agressor foi mencionado, tratava-se mais uma vez do 

masculino (BARTON e STORM, 2014). Os resultados em espectro global são corroborados 

em nível nacional: das 535 jornalistas que responderam ao levantamento “Desigualdade de 

Gênero no Jornalismo” (SJPDF), 47,5% alegaram já terem sofrido violência de gênero em 

coberturas, enquanto que 78,5% informaram terem sido vítimas de atitudes machistas de 

entrevistados.   

 Como pontuado por Leite (2017), ao entrevistarem autoridades públicas, as 

comunicadoras recebem cantadas, são desqualificadas, ouvem piadas machistas, são 

enquadradas em estereótipos de gênero, e por vezes precisam ocultar seus atributos físicos 

para serem respeitadas. Segundo diagnóstico do documento Violence and harrassment 

against women in the news media: a global picture (2014), repórteres assediadas pelas fontes 

frisam que a prática é corriqueira no contato com membros de instituições públicas, e variam 

do desrespeito e da intimidação verbal às ameaças de encarceramento, difamação, chantagem, 

vigilância forçada e sequestro de familiares. Em matéria assinada por Amanda Florindo e 

Érica Motoda e publicada em 27 de outubro de 2016 no portal Rudge Ramos Online100, a 

repórter Thaís Nunes descreve o assédio que sofreu de um policial militar que a agrediu por 

meio de um aplicativo de celular: “Ele me mandou uma mensagem por Whatsapp, à 1h da 

manhã, elogiando minha foto e me chamando para sair” (FLORINDO e MOTODA, 2016), 

Após recusar as investidas, a profissional foi hostilizada pela fonte: “Ele mudou sua foto no 

                                                             

100 Disponível em: 
http://www.metodista.br/rronline/noticias/educacao/2016/parajornalistasedificildenunciarassedionaprofissao. 
Acesso em 10. Fev. 2018.  

http://www.metodista.br/rronline/noticias/educacao/2016/parajornalistasedificildenunciarassedionaprofissao
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aplicativo, colocando uma em que estava armado, e começou a me chamar de tudo. De feia, 

louca e vagabunda” (FLORINDO e MOTODA, 2016).  

Em outra matéria, publicada em 08 de março de 2016 pelo portal Pragmatismo 

Político, a jornalista Adriana Caitano relata, a partir de sua experiência na cobertura de 

política no Congresso Nacional, as dificuldades vivenciadas no contato com membros do 

governo:  
Vivia preocupada com a roupa que vestia, com o quanto me arrumava, para 
não dar brecha a mal entendidos. Nunca ia a almoços com políticos sozinha 
– e perdia informações por isso. Só que não era suficiente. Mesmo séria, eu 
fui assediada por parlamentares enquanto repórter do Congresso diversas 
vezes. Recebi de risinhos e cantadas – disfarçadas ou escancaradas – até 
telefonemas ousados. E não fui a única (CAITANO, 2016)101.  

  

 A autora também cita comentários maldosos que recebiam as jornalistas que 

acompanhavam políticos em restaurantes para obterem informações, e também o assédio 

sistemático que sofrera de um líder do governo à época, o que a forçou a não mais tê-lo como 

fonte primária102. 

 Cabe ressaltar que o assédio experimentado por comunicadoras no contato com fontes 

não se restringe à relação com autoridades públicas, e pode ser estendido a figuras dotadas de 

poder simbólico e financeiro em geral, como celebridades e empresários. O caso da jornalista 

Giulia Pereira (à época estagiária do portal iG), assediada pelo cantor Biel em uma entrevista 

exclusiva para o veículo (que veio à tona no início de junho de 2016) é emblemático nesse 

sentido devido à sua projeção103; mas na mesma época em que a ocorrência foi publicizada o 

próprio iG publicou uma matéria com o relato da jornalista Thays Almeida104, que também foi 

vítima de assédio por uma celebridade em uma cobertura para a editoria de entretenimento:  

                                                             

101 Disponível em: 
http://www.pragmatismopolitico.com.br/2016/03/jornalistarevelacomoeoassediosexualnocongressonacional.html 
102 A repórter Priscila Vanti corrobora este quadro de assédio ao alegar que passou a circular pelo Congresso 
com aliança para reduzir as investidas sofridas. Disponível em: 
http://brasil.elpais.com/brasil/2016/06/22/politica/1466615039_222592.html. Acesso em 10. Fev. 2017.  
103 De tal modo que mobilizou a campanha “Jornalistas contra o assédio”. Para outras informações, ver: 
http://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,jornalistas-se-unem-paga-lutar-contra-o-fim-do-assedio-na-
profissao,10000059547; 
https://knightcenter.utexas.edu/ptbr/blog/0017259jornalistasbrasileiraslancamcampanhacontraoassediosexualnap
rofissao. Acesso em 10. Fev. 2017.  
104 Disponível em: http://delas.ig.com.br/comportamento/2016-06-13/jornalistas-relatam-assedio-sexual-
mulheres-adoecem-sem-identificar-a-causa.html. Acesso em 10. Fev. 2017. 

 

http://brasil.elpais.com/brasil/2016/06/22/politica/1466615039_222592.html
http://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,jornalistas-se-unem-paga-lutar-contra-o-fim-do-assedio-na-profissao,10000059547
http://emais.estadao.com.br/noticias/comportamento,jornalistas-se-unem-paga-lutar-contra-o-fim-do-assedio-na-profissao,10000059547
https://knightcenter.utexas.edu/ptbr/blog/0017259jornalistasbrasileiraslancamcampanhacontraoassediosexualnaprofissao
https://knightcenter.utexas.edu/ptbr/blog/0017259jornalistasbrasileiraslancamcampanhacontraoassediosexualnaprofissao
http://delas.ig.com.br/comportamento/2016-06-13/jornalistas-relatam-assedio-sexual-mulheres-adoecem-sem-identificar-a-causa.html
http://delas.ig.com.br/comportamento/2016-06-13/jornalistas-relatam-assedio-sexual-mulheres-adoecem-sem-identificar-a-causa.html
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O artista ficava com sorriso nos lábios enquanto eu fazia as perguntas para 
ele e dizia: 'Como você é gata. O que acha de dar uma chance para mim?'. 
Eu o questionava sobre o programa que estava sendo lançado e ele dizia: 'Se 
você der uma chance, vai saber mais detalhes. Que tal um selinho? Me passa 
seu telefone que te conto tudo' (LABATE, 2016).  
 

 A repórter comenta que a fonte inclusive conseguiu o telefone de sua mesa de trabalho 

e persistiu com as investidas, que só cessaram com a insistente recusa da profissional. 

Também no próprio corpo das entrevistas semiestruturadas que compõem esta investigação há 

um relato congênere da jornalista Alice que, realizando uma cobertura na área de tecnologia, 

foi desrespeitada pelo proprietário de uma renomada companhia de softwares de São Paulo, 

fonte de sua matéria. Em suas palavras 
eu fui me apresentar, falar que eu era de revista tal, que eu tinha conversado 
com a assessora dele, e que a gente queria uma entrevista pra fazer a matéria 
sobre a feira, e aí quando eu me apresentei ele começou a fazer umas 
piadinhas muito sem graças, do tipo que eu era bonita demais pra ser 
jornalista, que eu não devia estar naquela profissão, e que eu era uma menina 
muito quente (...) E aí depois ele pediu meu telefone, perguntou se ele podia 
me ligar, eu falei que não, que eu não queria misturar as coisas, que ali era 
minha profissão, não era minha vida pessoal... (DEPOIMENTO extraído de 
entrevista concedida ao pesquisador em 29 de junho de 2016). 

 

No intuito de evitarem assédios que podem ocorrer de maneira sutil ou explícita, 

algumas jornalistas optam por manter uma distância de campos sociais nos quais a prática é 

recorrente (como o campo político, o esportivo, o criminal, etc), com o ônus de se verem 

frequentemente apartadas da cobertura noticiosa nesses espaços (NEVEU, 2000; DAMIAN-

GAILLARD e SAITTA, 2016), algo que pode acontecer também por determinação da chefia: 

70,7% das entrevistadas pela enquete realizada em 2016 pelo SJPDF alegaram já terem sido 

dispensadas pelos seus superiores de determinadas pautas por serem mulheres.  

 Essa precaução acompanhada de severa restrição à autonomia profissional é também 

corriqueira na cobertura de acontecimentos sociais que mobilizam grandes aglomerações 

(como protestos ou passeatas), bem como em zonas de conflito bélico. O relatório da 

International Women’s Media Foundation (2014) acentua que mais de um terço das 

jornalistas (38,7%) que foram vítimas de violência sexual sofreram a agressão em espaços 

públicos, ao passo que 21,6% foram fisicamente atacadas no trabalho. Desse percentual, 

45,5% alegaram terem sido agredidas por estranhos em zonas urbanas. Dos incidentes em que 

o gênero do perpetrador foi identificado, em 77,2% dos casos tratava-se de um homem, 

usualmente na posição de entrevistado (13,4%) ou ainda de membro do corpo policial 

(15,3%). O relatório ainda destaca que muitas das profissionais vítimas de violência durante 
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coberturas jornalísticas passaram a evitar noticiar acontecimentos que poderiam lhes oferecer 

riscos similares ou adotaram medidas adicionais para garantir sua segurança, enquanto que 

outras foram desencorajadas por seus colegas e superiores a prosseguirem escrevendo sobre 

esses temas (BARTON e STORM, 2014).  

 Debruçada em apreender, no contexto israelense, as relações entre jornalistas mulheres 

e suas fontes de gênero masculino, Lachover (2005) explora outra faceta desses contatos 

habitualmente permeados por assédio e discriminação. Relatando serem corriqueiramente 

enquadradas por seus interlocutores em três estereótipos de feminilidade (objeto sexual; 

profissionais incapazes e/ou indefesas; figuras maternais), muitas das 32 repórteres 

entrevistadas pela autora alegaram adotar a estratégia de aderirem às expectativas das fontes 

no intuito de conseguirem exercer seu ofício (em vez de neutralizarem suas características 

femininas). Em outros termos, ao investirem na tensão sexual provocada pelo assediador ou 

ainda simularem uma atitude indefesa que instiga o paternalismo dos entrevistados, as 

comunicadoras não só conseguiam obter informações as quais não teriam acesso caso 

assumissem uma postura combativa em face da injustiça vivenciada105, bem como se sentiam 

menos vulneráveis: “enfatizando seu autocontrole e o que percebem como um poder sobre o 

assediador, elas podem escolher entre reagir ao assédio ou ignorá-lo” (LACHOVER, 2005, 

p.298). Mas a despeito das aparentes vantagens proporcionadas por táticas dessa natureza 

(como escamotear o sofrimento experimentado ou contornar obstáculos ao exercício do 

jornalismo), Lachover (2005) pondera que a prática tem “impacto mínimo na mudança de 

percepções sociais mais amplas sobre como o poder calcado em gênero é ou ‘deveria’ ser 

distribuído na sociedade” (p.309).  

 Saltando da interlocução com as fontes de informação para as relações com os leitores 

dos veículos para os quais prestam serviços, também é nítida a misoginia e o tom ameaçador 

presentes nos comentários de matérias assinadas por mulheres em portais de notícia online, 

fenômeno que intimida muitas profissionais e exerce um impacto negativo em suas carreiras. 

Tomando por referência o contexto sueco (país considerado progressista no tocante à 

igualdade de gênero), Nilsson e Henrik Örnebring (2016) constatam que um terço das 

jornalistas que participaram de um survey com 1936 comunicadores locais declararam terem 

recebido comentários sexistas da audiência, e em torno de 15% foram ameaçadas de estupro, 

mutilação genital e outras formas de violência sexual. A incidência de casos é maior em 

                                                             

105 Lachover (2005) também pontua que essa conduta assumida por muitas de suas entrevistadas recebia 
aprovação da chefia, que a avaliava como um meio eficaz de conseguir notícias exclusivas.  
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resposta aos textos de colunistas e, sobretudo, quando os temas debatidos na reportagem 

envolvem o feminismo e questões de gênero e sexualidade (16% dos respondentes alegaram 

ter sido esse o gatilho para as ofensas). Conforme as autoras, “a intimidação e o assédio 

constituem uma via efetiva para silenciar jornalistas, mesmo no contexto de sociedades 

democráticas estáveis, como a Suécia” (NILSSON e ÖRNEBRING, 2016, p.10), uma vez que 

há uma ligação estreita entre a autocensura e a reincidência de insultos de leitores. Os dados 

do survey de Barton e Storm (2014) confirmam esses resultados, apontando que 25% das 

profissionais que participaram do relatório global assinado por elas afirmaram terem sofrido 

assédio em ambiente online (não só por meio de comentários da audiência, mas também por 

mensagens diretas via e-mail, Facebook e Twitter), algo que as desencorajou de realizarem 

determinadas coberturas.  

 O silenciamento de comunicadoras vítimas de assédio é uma forte tendência em 

âmbito internacional, e deriva, sobretudo, da ausência de políticas nas redações incumbidas de 

oferecerem amparo psicológico e jurídico às profissionais (carência já mencionada no tocante 

ao desrespeito gerado em ambiente organizacional)106. Conforme dados da International 

Women’s Media Foundation (2014), 80,7% das profissionais vítimas de violência sexual não 

comunicaram a ocorrência ninguém, e somente 35% das jornalistas que sofreram violência 

física relataram o caso a alguma autoridade. Desse percentual, 51,5% reportaram à chefia, 

mas na maior parte dos incidentes não houve qualquer suporte ou acolhimento da empresa. 

69,8% das respondentes informaram não terem recebido qualquer treinamento para aumentar 

sua segurança pessoal, ao passo que 77,2% também não obtiveram capacitação em proteção 

online (BARTON e STORM, 2014).  

 Cabe salientar que em muitas situações a publicização da violência sofrida pode 

inclusive acarretar em dano adicional às vítimas (assim como ocorre nos casos de assédio em 

contexto organizacional). Os dois exemplos supramencionados sustentam essa proposição: no 

caso da repórter da editoria de comportamento e entretenimento do iG que fora assediada pelo 

cantor Biel em uma entrevista exclusiva no início de junho de 2016, inicialmente a 

profissional recebeu amparo de sua editora-executiva à época, Patrícia Moraes107 e denunciou 

                                                             

106 Em 22 de agosto de 2016 o Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo (SJSP) lançou um 
canal de denúncias de assédio sexual e moral contra jornalistas, motivado pelo caso da repórter do iG que foi 
hostilizada pelo cantor Biel, conforme matéria publicada pelo Brasil 247 em 22 de agosto de 2016. Disponível 
em: http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2016/08/sindicato-cria-canal-de-denuncias-de-assedio-sexual-
e-moral-contra-jornalistas-3839.html. Acesso em 10. Fev. 2017.  
107 Uma entrevista com Patrícia Moraes realizada poucos dias após o caso foi feita pelo Portal Imprensa. 
Disponível em: 

http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2016/08/sindicato-cria-canal-de-denuncias-de-assedio-sexual-e-moral-contra-jornalistas-3839.html
http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2016/08/sindicato-cria-canal-de-denuncias-de-assedio-sexual-e-moral-contra-jornalistas-3839.html
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o ocorrido à 1ª Delegacia da Mulher de São Paulo. Todavia, poucos dias após a exposição do 

caso na mídia, tanto a vítima quanto sua editora-executiva foram dispensadas de suas funções 

pelo portal, sob alegação de “corte de despesas”108; já no caso de Alice, comunicadora 

entrevistada para a presente pesquisa e vítima de assédio por um empresário em uma feira de 

tecnologia, a agressão também foi denunciada à chefia, e igualmente motivou  retaliações em 

contrapartida, como a própria repórter narra:  
Aí contamos isso pra editora, minha editora contou tudo pra dona do lugar, e 
ela riu e falou que eu devia ter aceitado a oportunidade. E aí fiquei sendo, 
virei chacota da empresa, porque todos os vendedores sabiam da história, e 
todo mundo falava isso: ‘ah, a gente precisa ir em tal lugar pra fechar um 
negócio, vamos levar ela’, daí eu comecei a virar piada dentro da empresa 
(...) Essas pessoas acreditam que as mulheres que trabalham no jornalismo 
estão querendo aparecer. É essa a impressão que eu tenho. Que todo mundo 
dessas outras áreas acham que a mulher tá ali pra ser famosa, então eles 
acham que qualquer oportunidade ela vai agarrar. E aí a gente acaba 
passando por esse tipo de constrangimento (DEPOIMENTO extraído de 
entrevista concedida ao pesquisador em 29 de junho de 2016). 
 

 A entrevistada ainda relata que a falta de suporte da empresa a traumatizou 

substancialmente, de tal modo que sofreu desgaste físico e psicológico posteriormente - 

findado com sua demissão pouco mais de um mês após o relato do assédio sofrido.   

 É pertinente pontuar que o tom sobremaneira alarmante e crítico dessa excursão não 

deve ser interpretado, todavia, como meio de relativizar a combatividade das comunicadoras, 

como se elas fossem vítimas indefesas em um universo hostil. Não se deve perder de vista que 

no plano empírico as profissionais dos diversos ramos da imprensa vêm gradualmente 

questionando as desigualdades e violências que perpassam sua trajetória no setor, vocalizando 

suas demandas e expondo à opinião pública as injustiças que sofrem no exercício de suas 

atividades109 – mesmo em um panorama de acentuadas demissões nas empresas de mídia. 

Além disso, como pontua Fígaro (2018b) em recente trabalho, muitas das novas iniciativas 

em jornalismo produzidas em arranjos independentes da grande mídia são capitaneados por 

mulheres e adotam linhas editorias vinculadas às temáticas de gênero e feminismo110. 

                                                                                                                                                                                              

http://portalimprensa.com.br/noticias/brasil/77440/nao+dava+para+nao+fazer+nada+diz+editora+do+ig+sobre+
denuncia+de+assedio+contra+cantor. Acesso em 10. Fev. 2018. 
108 Disponível em: 
http://portalimprensa.com.br/noticias/ultimas_noticias/77647/apos+uma+semana+ig+tambem+demite+editora+d
e+reporter+assediada+por+mc+biel. Acesso em 10. Fev. 2018. 
109  A exemplo da supracitada campanha “Jornalistas contra o assédio”, iniciada em 2016 por um coletivo de 
jornalistas brasileiras, focada em reportar e denunciar casos de assédio sofridos nas redações.  
110 A autora cita como exemplos deste tipo de iniciativa os portais AZMina; Geledés; Gênero e Número; Lado 
M; Mulher no cinema; Nós, mulheres da Periferia; Ovelha Mag; Revista Capitolina; Think Olga; e Blogueiras 
Negras. 

http://portalimprensa.com.br/noticias/brasil/77440/nao+dava+para+nao+fazer+nada+diz+editora+do+ig+sobre+denuncia+de+assedio+contra+cantor
http://portalimprensa.com.br/noticias/brasil/77440/nao+dava+para+nao+fazer+nada+diz+editora+do+ig+sobre+denuncia+de+assedio+contra+cantor
http://portalimprensa.com.br/noticias/ultimas_noticias/77647/apos+uma+semana+ig+tambem+demite+editora+de+reporter+assediada+por+mc+biel
http://portalimprensa.com.br/noticias/ultimas_noticias/77647/apos+uma+semana+ig+tambem+demite+editora+de+reporter+assediada+por+mc+biel
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Contudo, até o presente momento estas ações não conduziram a uma revisão dos padrões 

opressivos que perduram nas organizações com vistas à ampliação da igualdade de gênero nas 

redações brasileiras. 

 É fundamental que não confundamos as reações das repórteres às injustiças que as 

afetam diariamente no mundo do trabalho com a ilusória euforia de que a gradual feminização 

das redações conduz mecanicamente à isonomia de condições entre homens e mulheres no 

jornalismo, tal como defende uma seara de investigações supracitadas dedicadas a refletir com 

excessivo otimismo as consequências da crescente presença de comunicadoras nas empresas 

de mídia. Importante salientar uma vez mais que o alto percentual de mulheres no jornalismo 

não é capaz, per se, de subverter assimetrias solidamente enraizadas no tecido social, haja 

vista que, como muitos estudos detectaram, a naturalização e reprodução das injustiças 

ligadas ao gênero também são incorporadas por muitas mulheres nas redações como meio de 

permanecerem em seus postos ou mesmo de ascenderem em uma profissão que normatiza a 

figura masculina. Além disso, o risco deste desmedido entusiasmo em face da presença 

crescente de mulheres nas redações pode subestimar os nexos potenciais entre a precariedade 

de uma determinada esfera produtiva e sua paulatina feminização, como argumentamos ao 

longo deste capítulo. 
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 7. Narrativas de um drama prenunciado: relatos de sofrimento nas trajetórias 
 de jornalistas  

 
 
 
 Afinado a uma perspectiva clínica de incursão ao mundo do trabalho, a proposta deste 

capítulo é imergir nos depoimentos sobre as condições de saúde dos 15 participantes que 

compuseram a amostra de entrevistas semiestruturadas desta tese. A clínica, em seu sentido 

etimológico, corresponde à observação médica acostada do leito de um paciente. Diz respeito 

também ao tratamento das doenças por meio da auscultação dos sinais que emergem daqueles 

que sofrem, visando formular um diagnóstico preciso do caso. E para perceber tais sinais, 

toma-se como prerrogativa que a apreciação do relato do doente é de fulcral importância para 

compreender a fonte de seu mal-estar.  

 A acepção do termo clínico nos estudos francófonos sobre o mundo do trabalho 

conserva essa atenção privilegiada ao ponto de vista do sujeito nas situações nas quais se 

materializam as singularidades da atividade humana. Como Georges Canguilhem (2001) 

muito bem evidenciou, se a racionalização científica do trabalho estimulou a ilusão tecnicista 

de que seria possível extrair da indústria a agência dos operadores, limitando-os à reprodução 

mecânica de prescrições, o comportamento do trabalhador nos contextos concretos permanece 

como um dado rebelde à previsão e ao cálculo, um “enigma” que adverte para os limites das 

estratégias de controle organizacional e sinaliza para a impossibilidade de prescindir da 

experiência dos sujeitos em suas tentativas de reconstruírem um meio de vida (mesmo que 

esse meio seja alvo de rígidas constrições).  

Portanto, se toda experiência no trabalho pode ser compreendida como uma 

circunstância renovada de encontro com o mundo (onde os sujeitos se deparam sob a 

exigência permanente de recriarem sua adaptação ao meio), e se não há atividade humana 

restringida a uma rotina mecânica, isenta de singularidades e oscilações imprevistas111, o 

acesso clínico ao trabalho se traduz então no gesto do pesquisador de tomar a expressão do 

sujeito como via privilegiada para o entendimento dos mistérios que presidem o fazer 

industrioso humano.   

                                                             

111 Como a ergonomia da atividade de Alain Wisner (1993) já afirmara, se deter no trabalho é se debruçar no 
sentido da atividade como gestão da distância que há entre o prescrito e as condições reais do agir. 
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Por fim, uma significação complementar do termo clínico nas investigações sobre o 

mundo do trabalho112 se avizinha de sua carga terapêutica original, ou seja, de determinação 

das causas das patologias que se materializam mais visivelmente na deterioração da saúde dos 

operadores (e que não procedem de fatores extraprofissionais). Essa chave de leitura remonta 

mais sensivelmente aos diagnósticos de sofrimento e de doenças cognitivas em ambientes de 

trabalho particularmente penosos, como no clássico caso da “síndrome geral da fadiga 

nervosa” em atendentes das centrais telefônicas parisienses, analisado por Louis Le Guillant 

et al (2006).  

 Nas próximas seções, este enfoque “clínico” para as narrativas dos repórteres 

entrevistados nesta pesquisa intenciona perscrutar expressões de violência simbólica nas 

redações (em especial o assédio moral e o sofrimento ético) e de denegação de 

reconhecimento que emergiram transversalmente nos diálogos, tecendo inferências sobre seus 

efeitos deletérios à saúde dos comunicadores e à identificação deles com a profissão. De resto, 

pretende-se também apreender as táticas adotadas pelos jornalistas (em âmbito pessoal e 

intersubjetivo) para lidarem com estas experiências degradantes, ora operando, ainda que 

subterraneamente, resistências à cultura organizacional; ora tonificando um ambiente já tóxico 

de trabalho naturalizando práticas ultrajantes como meio de abrandarem os sofrimentos 

experimentados na carreira.  

 

 7.1.  A relativização do assédio     
 

 

 No capítulo anterior foram apresentados alarmantes dados sobre a recorrência de 

assimetrias e injustiças em redações brasileiras ligadas aos marcadores de diferença. Na 

oportunidade, também foram expostos os percentuais de assédio moral e sexual contra 

mulheres jornalistas no exercício de suas funções (seja em seu relacionamento com colegas, 

superiores, autoridades públicas ou potenciais fontes de suas reportagens), percentuais estes 

obtidos a partir de relatórios de pesquisa tanto em escopo global quanto nacional. O assédio 

contra jornalistas na América Latina e no Brasil é componente da cultura organizacional dos 
                                                             

112 Essas diferentes vias de acesso à definição do termo “clínico”, empregado frequentemente pelos analistas do 
trabalho franceses, remontam ao início do século XX, como salienta Clot (2010), com origem na psicotécnica do 
trabalho (de Suzanne Pacaud e Jean-Maurice Lahy); atualizada ao findar da Segunda Guerra Mundial com a 
psicologia cognitiva do trabalho de Jean-Marie Faverge e Jacques Leplat, pela ergonomia de Wisner e pela 
psicopatologia do trabalho de Le Guillant; e difundida contemporaneamente por pesquisadores de distintas 
filiações acadêmicas, que convergem em gradações variadas sob um mesmo horizonte teórico-metodológico. 
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veículos de comunicação, mas ainda há certa escassez de investigações sobre o tema, a 

exemplo dos estudos empíricos conduzidos por Heloani (2005), Cristiane Reimberg (2015) e 

Bernardo Nosty e Ruth García (2017). Não obstante, a questão parece ser amiúde retomada 

em relatórios e cartilhas de Sindicatos Profissionais e entidades representativas da categoria: 

no último relatório da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) sobre “Violência contra 

jornalistas e liberdade de imprensa no Brasil” (2017), feito com base em matérias e 

reportagens publicadas ao longo do ano, as três principais manifestações de violência contra 

repórteres apontadas são: agressões físicas (29 casos); ameaças e intimidações (15 casos); 

agressões verbais (13 casos)113. O maior percentual de ocorrências foi registrado no Sudeste 

(com 34 casos, que correspondem a 34,35% do total)114; e o tipo de mídia com maior 

incidência de eventos foi o impresso, com 47 casos (33,81% do total), seguido pela TV, com 

35 casos divulgados (25,18%), e as mídias digitais, com 21 casos (15,11%). Ademais, os 

agressores informados em geral são representantes das polícias militar e civil (19 casos), 

seguidos por políticos, assessores e parentes (15 casos), juízes, procuradores e promotores (14 

casos) e empresários e funcionários públicos (12 casos cada).  Mas levando em consideração a 

tendência, já identificada em capítulo precedente, de que também no Jornalismo há uma 

inclinação à subnotificação de casos de assédio e agressões por parte das vítimas (com receio 

de represálias ou demissões), é certo que estes dados representam tão somente uma ínfima 

parcela do que de fato ocorre nas redações.  

 Em 2016 o Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal (SJPDF) lançou 

uma cartilha sobre o assédio contra comunicadores com o intuito de auxiliar os profissionais a 

identificarem a prática e denunciarem à Justiça. O documento classifica o assédio moral como 

uma conduta intencional abusiva, repetida e prolongada, perpetrada por um colega ou 

superior, que visa atacar à dignidade do trabalhador, com consequências negativas não só para 

a vítima, mas também para a organização e para a sociedade. Em linhas gerais, esta definição 

se aproxima de conceituações provenientes da literatura especializada em saúde mental: em 

estudo clássico sobre o tema, Marie-France Hirigoyen (2002) classifica o assédio no trabalho 

como “qualquer manifestação de uma conduta abusiva e, especialmente, comportamentos, 

palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à 
                                                             

113 O relatório ainda lista casos de cerceamento à liberdade de expressão por meio de ações judiciais (12 casos); 
impedimentos ao exercício profissional (8 casos); violência contra a organização sindical (5 casos); 
detenções/prisões (4 casos); impedimentos ao acesso a informações públicas (2 casos) e atentados (2 casos) 
(FENAJ, 2017).  
114 No Nordeste foram detectados 22 casos (22,22%); no Centro-Oeste, 20 (20,20%); no Sul, 18 (18,18%); e no 
Norte, 5 (5,05%) (FENAJ, 2017).  
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integridade física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou degradar o 

ambiente de trabalho” (p.65). Em sua obra, a autora indica um vínculo entre assédio, ânsia 

pelo poder e a perversidade no ambiente organizacional, sobretudo no campo das interações 

verticais entre supervisores e subordinados; bem como acentua a novidade da discussão a 

despeito de ser um fenômeno, em suas palavras, “tão velho quanto o próprio trabalho” 

(HIRIGOYEN, 2002, p.65). Hirigoyen (2002) indica como precursor das pesquisas sobre 

assédio moral o psicólogo do trabalho sueco Heinz Leymann, que desde o início da década de 

1980 passou a desenvolver estudos de caso com operadores de diversos setores, cunhando o 

termo mobbing para definir a prática. Para Leymann (1996), o “terror psicológico ou mobbing 

na vida laboral envolve uma comunicação hostil e antiética, a qual é dirigida de modo 

sistemático por um ou alguns indivíduos principalmente contra um sujeito que, em 

decorrência do mobbing, é empurrado a uma posição desamparada e indefesa” (p.168).  

 No Brasil, como bem documentou Heloani (2004), as pesquisas sobre assédio moral se 

notabilizam a partir dos estudos de pesquisadoras como Margarida Barreto e Maria Ester de 

Freitas. Neste processo de apropriação do conceito para a análise de diversos setores 

ocupacionais do mercado de trabalho nacional, foram propostas revisões nas conceituações 

originais de Leymann e Hirigoyen: Tânia Franco, Graça Druck e Edith Seligmann-Silva 

(2010), por exemplo, ressaltam que é fundamental não tratar o assédio moral de um viés 

individualista, ou seja, “como expressão direta do sadismo e da insensibilidade de alguém em 

posição de chefia” (p.239), uma vez que este fenômeno recorrentemente se insere na própria 

cultura organizacional das empresas como meio de submeter os profissionais às imposições 

de produtividade ou provocar sua exoneração. Além disso, é importante ter em vista, 

conforme Barreto e Heloani (2014), que o assédio moral é em muitos casos entronizado em 

um campo profissional ao ponto de ser naturalizado como intrínseco aos processos laborais 

neste campo. Haja vista as consequências das reestruturações no mundo do trabalho dos 

jornalistas já deslindadas em capítulos precedentes (como a alta rotatividade nas redações, a 

aceleração dos ritmos de produção derivada da introdução das métricas de audiência e de 

novas metas de rentabilidade nas empresas e a descrença em dispositivos de ação coletiva), 

considera-se as empresas de comunicação um terreno fértil para o espraiamento de assédio 

moral, especialmente dissimulado em “exaltações de ânimos” que seriam inerentes ao fervor 

das rotinas produtivas.  

 Do conjunto de entrevistas semiestruturadas que compõe esta tese, 12 dos 15 

participantes mencionaram já terem sido vítimas desta forma de desrespeito (oito deles foram 
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assediados em mais de uma empresa), muito embora quatro confirmem que há certa 

naturalização da prática nas redações em que já atuaram. É o caso do repórter de economia 

Vinícius, que racionaliza o assédio como uma tensão indissociável da premência do tempo 

real em agências e portais de notícia:  

É uma linha tênue porque, por exemplo, eu lembro assim: você está num 
ambiente em que cinco segundos fazem diferença (...) então, eventualmente, 
tem algum momento assim, ‘alguém já deu isso?’, tem um momento de uma 
maior paixão ali, de uma tensão maior. Mas que eu não encarava em 
momento nenhum, essa exigência às vezes um pouco maior como (...) um 
assédio moral. Eu acho que assim: era dentro do limite necessário, porque 
assim, você estava numa redação que é grande, com pessoas sentando a três 
fileiras de você. Assim, não acho que chegava a esse limite assim. Não a 
tensão do tempo real (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 24 de junho de 2016). 
 

Clarisse acrescenta que esta naturalização por vezes ocorre quando a equipe relativiza 

condutas abusivas de chefes com seus subordinados como se elas fossem específicas de sua 

personalidade hostil; assim como Priscila, que diz: “Tem esses chefes que eles não sabem 

lidar muito bem com o ser humano, né?” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 

pesquisador em 05 de maio de 2016). Ademais, três entrevistadas (Clarisse, Nathália e 

Tereza) também relataram que há uma dificuldade na identificação destes casos. Conforme 

Tereza, os comunicadores tendem a ser tolerantes ao assédio porque a própria cultura 

profissional lhes socializaria a se resignarem:  
Os jornalistas são muito pouco preparados pra identificar esse tipo de 
situação (...) Até por essa questão de o clima geral é de que você tem que se 
submeter, se você for uma jornalista mesmo você vai fazer o que tão 
querendo, a gente é muito pouco orientado nesse sentido (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 06 de setembro de 
2016).  
 

Já Priscila, comentando sua experiência como repórter de um portal de notícias de 

abrangência nacional, acrescenta que a postura condescendente de seus colegas ao assédio 

poderia também estar ligada ao receio de serem dispensados de suas funções caso reagissem:  
Talvez as pessoas aceitavam porque faz parte de um ambiente de redação 
tratar os outros assim, entendeu? E todo mundo estava lá meio porque queria 
uma chance na imprensa, ‘porque a imprensa é assim mesmo’, tá começando 
a carreira, veio do interior, então a pessoa não tem muita força pra falar: 
‘não, não quero esse emprego e estou indo embora’ (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 05 de maio de 2016). 

 
O medo do desemprego é uma justificativa também empregada por Clarisse ao apontar 

os motivos que impedem que os trabalhadores denunciem casos de assédio na imprensa. Ela 
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destaca o sentimento de solidão e os temores que emergiram quando se viu vítima de assédio 

por quase um ano em uma empresa em que atuou:  
 

Eu muitas vezes falava assim: ‘puxa, eu estou sozinha nesse barco. Porque 
se eu for acionar o Sindicato, será que o Sindicato vai estar do meu lado? 
Porque na verdade, ninguém sabe muito bem – hoje se fala muito disso – 
mas o assédio moral ninguém sabe muito bem como que a gente pode 
provar, entendeu? E se isso realmente vai trazer alguma indenização pra 
pessoa que tá sofrendo esse assédio. Muitas vezes o que acontece: a pessoa 
perde o emprego, é colocada como queimada no mercado porque processou 
a empresa ou as pessoas que estavam lá, entendeu? Então eu acho que o 
assédio moral, na nossa profissão, é muito frequente (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 24 de agosto de 2016). 
 

Tal como debatido em capítulo precedente, o receio de ser exonerado é um sentimento 

incessante no mundo do trabalho dos jornalistas devido à incidência de cortes coletivos no 

setor e ao “exército de reserva” disponível - que muitas vezes impossibilita que o profissional, 

uma vez fora da mídia, consiga obter recolocação nos veículos de imprensa115. Mas, além 

disto, considerando que o trabalho é uma das principais esferas de mediação social e de 

composição da identidade, perder o emprego pode provocar uma “ferida profunda na 

identidade de diferentes pessoas, concorrendo para a desagregação de suas personalidades” 

(ENRIQUEZ, 1999, p.1). Diversos autores têm enfrentado a questão nos últimos anos, 

explorando, por exemplo, como populações privadas do trabalho são mais inclinadas a 

sofrerem de patologias à saúde mental que outros grupos sociais, patologias estas que muitas 

vezes se externalizam na violência urbana (DEJOURS, 2009); ademais, se na economia 

liberal contemporânea a inserção no mundo do trabalho representa também a participação em 

uma sociabilidade calcada no consumo, como muito bem pontua Casaqui (2010), o 

desemprego “emerge com a força da desagregação da instituição familiar, como principal 

motivador da subcidadania, como gerador do estranhamento dos sujeitos para consigo 

mesmos” (p.9), além de fracasso pessoal e via de condução a uma condição de “não 

existência” (DYER-WITHEFORD, 2015)116.  

Nesta conjuntura, a naturalização do assédio nos veículos de comunicação pode ser 

um recurso para amortizar o sofrimento experimentado pelos jornalistas vitimados por esta 

                                                             

115 Em um recente survey sobre as trajetórias de jornalistas brasileiros, atualizando dados de uma pesquisa 
iniciada em 2012 e que contou em 2017 com a participação de 1.233 profissionais, Mick e Estayno (2018) 
reforçam este argumento, informando que nos últimos cinco anos houve uma significativa percentagem de 
trabalhadores que deixaram a profissão após saírem de um cargo em veículos de mídia.  
116 Importante pontuar que no Brasil a participação no mundo do trabalho é apreendida como condição tácita 
para a cidadania, um “certificado de nascimento cívico” segundo Daniel Cefaï (1996).  
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prática, retardando a emergência de transtornos psicológicos e proporcionando que eles 

permaneçam em seus cargos até serem porventura exonerados em um “passaralho”. Mas a 

consequência desta conduta, como os próprios entrevistados ressaltam, é a aquiescência em 

face de uma cultura organizacional insensível a saúde mental de seus trabalhadores.  

Dentre os interlocutores que apontaram expressões tangíveis de assédio moral em suas 

rotinas, nove deles compartilharam que já estiveram em redações permeadas por grosserias e 

desrespeitos entre os membros da equipe (sobretudo em relações verticais), silenciadas 

principalmente em ambientes em que há pouca comunicação entre os trabalhadores. Para a 

editora de conteúdo Aline, estas situações não se restringem a ocasiões em que o ritmo de 

produção se acelera devido à cobertura intensa de um acontecimento, mas se espraiam no dia-

a-dia em explosões injustificadas de superiores que reagem agressivamente a quaisquer erros 

ou atrasos da equipe. Priscila confirma esta tendência em seu relato: “Eles gritavam assim, 

sabe? Chegava a seu ouvido e falava: ‘como assim você não tem tal informação, que 

absurdo’. O que quê você ficou fazendo a tarde inteira? (...) eles falavam assim, como se fosse 

um pai brigando com o filho. Uma coisa absurda assim” (DEPOIMENTO extraído de 

entrevista concedida ao pesquisador em 05 de maio de 2016). O depoimento de Alice também 

se avizinha dos anteriores em sua descrição da relação com a sua chefe quando foi redatora:  

Ela pegava o texto mesmo e rasgava e jogava no lixo, e dizia: ‘faz outro, eu 
quero que você faça outro!’. Aí eu começava a fazer, ela saia da sala dela e 
falava ‘não, não, não, precisa fazer não, deixa que eu faço porque você vai 
fazer tudo errado’. Ai ela fazia o texto, mandava, e quando a gente batia o 
meu texto com o texto dela era o mesmo texto. Ela não tinha feito nada 
(DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 29 de 
junho de 2016).  
 

Em sua primeira semana em um portal de notícias de destaque nacional, Márcia 

também sofreu assédio moral, que acredita ser um ingrediente da socialização perversa a qual 

os editores submetem os repórteres menos experientes para avaliarem se eles são “aptos” para 

lidarem com a rotina do tempo real:  
 

Na primeira semana que eu cheguei ao portal (...) o chefe gritou comigo de 
um jeito bizarro, bizarro, e eu fui pro banheiro chorar. Acho que foi a 
primeira vez que eu chorei assim porque alguém me destratou e me 
humilhou. Foi um assédio moral bizarro. Ele era uma pessoa que não 
aceitava dialogar, ainda não aceita (...) aquilo mexeu muito comigo, porque 
nunca ninguém gritou comigo (DEPOIMENTO extraído de entrevista 
concedida ao pesquisador em 13 de abril de 2016). 

 

Em sua experiência profissional inaugural, Nathália também foi “socializada” pelos 

seus superiores hierárquicos desta forma:  
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Eu era muito nova, eu tinha 18 ou 19 anos, e minha chefe, ela um pouco 
aproveitava dessa minha inexperiência em lidar com a pressão para também 
me distratar, me coagir, gritar, gritou diversas vezes comigo, muitas vezes. 
Até que um dia assim, ela começou a gritar, e eu fui cerrando os punhos, e 
me segurando pra não responder, porque, poxa, é o chefe. Gritando, mais 
gritando muito, até o pessoal que estava na outra sala com a porta fechada se 
assustou, e ela virou assim e ‘e você, vai fazer o quê, vai chorar? Vai 
chorar?’, assim, sabe, provocando. (DEPOIMENTO extraído de entrevista 
concedida ao pesquisador em 25 de agosto de 2016). 
 

 No caso de Nathália, os impactos do assédio, somados a um volume desproporcional 

de tarefas e a uma jornada de trabalho estafante tiveram consequências físicas:  
Eu tive um princípio de úlcera trabalhando lá, de tanto nervoso que eu 
passava, assim, você aos 19 anos vomitar sangue depois do trabalho de tanto 
nervoso porque sua chefe grita, e você não pensa em sair, nessa idade você 
não entende que é um emprego e que você vai arrumar outro. Você acha que 
aquela é a oportunidade e que você tem que agarrar e suportar tudo. Então 
foi bem, bem traumático (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida 
ao pesquisador em 25 de agosto de 2016). 
 

 A vivência silenciosa do assédio, por receio do desemprego, pela intensificação da 

violência sofrida, por isolamento na redação ou pela ausência de políticas nas empresas de 

comunicação responsáveis por apurarem estes casos117 é dificilmente rompida. Dos 12 

participantes que afirmaram terem sido vítimas da prática, somente duas entrevistadas 

(Márcia e Nathália) relataram terem reagido aos ataques em algum momento, seja 

respondendo rispidamente ao perpetrador ou levando o caso a instâncias superiores da 

empresa – ainda que a queixa não tenha resultado na punição do ofensor.  Márcia relata que, 

quando reagiu a uma das agressões verbais que sofreu na redação, também ficou traumatizada 

por ter sido hostil:  
Teve uma vez que eu explodi com um cara que era da minha editoria (...) eu 
lembro que eu gritei com ele, eu falei assim: ‘ó, a hora que você falar 
comigo como um ser humano eu falo com você (...) tipo, enquanto você 
gritar comigo que nem um animal, não fala comigo’, sabe? Foi horrível, eu 
falei isso gritando (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 13 de abril de 2016). 
 

 Como os depoimentos supramencionados permitem entrever, o circuito de assédios 

nas redações de webjornais é beneficiado não só pelas condições inadequadas de trabalho dos 

                                                             

117 Todavia, quatro entrevistados (que atuaram no mesmo portal de notícias em um mesmo período) informaram 
que a exorbitante quantidade de abusos que ocorriam no interior da redação (e que levaram a demissões coletivas 
de jornalistas que não resistiam à escalada de desrespeito dos chefes ou a carga intensa de atividades) conduziu a 
diretoria da empresa a reconhecer forçosamente o quadro, instalando uma auditoria interna para apurar as 
ocorrências e avaliar o ambiente de trabalho.  
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comunicadores somadas à intensificação nos ritmos de produção do online e a alta 

rotatividade de postos no setor, mas também pela invisibilidade dos dramas dos profissionais 

e da ausência de espaços em que possam coletivizar suas aflições, acarretando em um 

“esvaziamento da expressão linguageira” na atividade, seguindo a trilha proposta por Monica 

Heller e Boutet (2006). O efeito mais nefasto deste processo é a individualização do 

sofrimento, com danos salientes à saúde mental e à identificação com a profissão, como 

veremos em tópicos subsequentes. Outrossim, a seguir objetiva-se explorar uma forma de 

assédio ainda menos visível que as tematizadas nos parágrafos anteriores, mas que floresce no 

mundo do trabalho dos jornalistas causando danos graves à formação da opinião pública e a 

própria consciência moral dos profissionais, a saber, o sofrimento ético.  

 

 7.2. O sofrimento ético   
 

 Quando os entrevistados desta pesquisa foram indagados se em algum momento ao 

longo de sua trajetória profissional já haviam sido orientados a produzirem matérias que 

violassem o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, saltaram aos olhos que das 15 fontes 

entrevistadas somente cinco relataram não terem sido compelidas a infringirem tais normas 

em sua carreira. O dado é preocupante se levarmos em consideração que se tratam de 

comunicadores com trajetória que oscilava, à época das entrevistas, entre um ano e meio e 11 

anos de experiência no mercado, e que não vivenciaram, por exemplo, o contexto de repressão 

e censura da imprensa típico do período ditatorial (ABREU, 2002; FONSECA, 2002). Dentre 

as práticas citadas, os interlocutores mencionaram terem sido coagidos a distorcerem dados no 

intuito de promoverem figuras políticas aliadas dos veículos e prejudicarem outras; omitirem 

informações que poderiam afetar atores políticos próximos dos diretores da empresa; ou ainda 

receberem pautas “encomendadas” por agentes públicos ou anunciantes do veículo.  

 É o caso de David: quando atuou na editoria de arte de um portal de notícias de 

abrangência nacional, o entrevistado, que à época era responsável pela produção multimídia 

do site, relata ter sido orientado pela direção do veículo para elaborar infográficos com dados 

distorcidos de pesquisas sobre a educação no Estado de São Paulo visando promover figuras 

políticas da região que tinham a simpatia da organização. Experiência similar também ocorreu 

com o jornalista Vinícius: em 2016 o profissional realizava a cobertura em tempo real de 

economia e política em uma agência de notícias quando recebeu instruções editoriais 

provenientes da direção da empresa para que sua equipe produzisse conteúdo informativo 
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fabricando a expectativa de que os índices econômicos no Brasil iriam melhorar com o 

impeachment da então presidenta Dilma Rousseff. A apuração da pauta, entretanto, frustrou as 

diretrizes da chefia, que por fim aconselhou a redação a enquadrar os dados de modo a retratar 

a realidade que almejavam que a agência apresentasse ao leitor. Já Tereza (jornalista que 

exerceu, por dois anos, a função de correspondente no interior de São Paulo para um portal de 

circulação nacional), alega que, diante das primeiras suspeitas de que o ex-presidente Lula 

teria participado de esquemas de corrupção, a empresa supervalorizou a pauta encaminhada a 

ela a constrangendo a compor uma matéria baseada em informações de veículo concorrente 

sugerindo que o ex-presidente de fato estaria envolvido em atos ilícitos (algo impossível de 

ser atestado naquele momento). Comentando sobre as diversas circunstâncias ao longo de sua 

trajetória em que se sentiu induzida a violar a ética jornalística, a repórter Nathália identifica 

que muitos processos de demissão que sofreu foram provavelmente motivados por sua 

indisposição em transgredir tais princípios: 

Já me pediram pra pegar, por exemplo, pesquisas, e recortar parte daquele 
estudo de uma maneira que fosse beneficiar o cliente, mas o estudo completo 
não era naquele sentido. Então, não. Manipular a informação, é isso. Já me 
pediram isso e eu não fiz. Em alguns lugares foi compreendido, em outros 
lugares não, né? E eu acho que isso desencadeou alguns processos de 
demissão na minha trajetória, embora eles não tenham assumido 
(DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 25 de 
agosto de 2016). 
 

 Ao discorrerem sobre situações que consideram infrações à ética conforme os códigos 

deontológicos, alguns jornalistas também rememoram casos em que foram tolhidos de 

reportarem acontecimentos de relevância política e social por eles afetarem negativamente 

figuras públicas “aliadas” das empresas em que trabalhavam ou por não estarem em 

consonância à linha ideológica do veículo. É o caso de Aline, com experiência em redações 

digitais que realizam cobertura nacional. Em 2010, durante as eleições para governador no 

Estado de São Paulo, a comunicadora relata que muitos assuntos de interesse do leitor eram 

simplesmente censurados porque poderiam prejudicar a campanha de determinados 

candidatos. Em suas palavras, “você percebia que tinham políticos que eram, digamos, 

parceiros da empresa, aliados da empresa, e outros não. Os que eram inimigos da empresa não 

se falava, não se reportava, não se fazia matéria” (DEPOIMENTO extraído de entrevista 

concedida ao pesquisador em 14 de maio de 2016). A jornalista Tereza também se sentiu 

censurada pela direção do webjornal em que atuava quando, na ocasião da crise hídrica que 

abalou o Estado de São Paulo entre 2014 e 2016, teve propostas de pauta recusadas por 

afetarem negativamente a gestão do então governador Geraldo Alckmin.  
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 Outra manifestação desta indução à infração da ética jornalística vem à tona nas falas 

de repórteres que denunciam terem recebido pautas por solicitação de empresários próximos 

dos diretores dos veículos que os contrataram. A título de exemplo, Antônio, à época editor da 

homepage de um dos principais portais de notícia do país, menciona que já suspeitou das 

motivações de uma série de propostas que chegaram à sua mesa, como quando a sua equipe 

desenvolveu uma reportagem sobre o turismo em Santos porque o diretor de redação tinha 

relação pessoal com um comerciante da cidade. O comunicador Ramon, com passagem em 

várias organizações jornalísticas de São Paulo, também já foi vítima de coação moral para 

produzir conteúdos que afrontavam a sua ética profissional, em especial sendo incitado a 

escrever textos sobre temas anódinos (também chamados de “cascatas” no jargão jornalístico) 

a pedido de sua chefia imediata ou da própria gerência da empresa.  

 Há uma forte inclinação em identificar nos discursos destes trabalhadores, mais uma 

vez, uma afinação acrítica à cultura corporativa do patronato, uma outra espécie de “ideologia 

do reconhecimento” (como a discutida no capítulo cinco) que coloca os interesses comerciais 

em primeiro plano em face dos fundamentos éticos do jornalismo. Este prisma interpretativo, 

seja alicerçado na perspectiva teórica de Bourdieu (1996) ou ainda na abordagem marxista de 

Genro Filho (2012), possui ampla penetração em expoentes da sociologia do jornalismo 

nacional, a exemplo das reflexões de Alzira Abreu (1998), Moretzsohn (2002) e Fonseca 

(2002). Tal visada nos levaria a concluir novamente que é a ausência de uma consciência de 

classe entre os jornalistas que os conduz a compactuarem com o universo de valores do 

patronato e a aderirem acriticamente às imposições para transgredirem as prerrogativas morais 

do campo em suas matérias.  

É incontestável que predomina entre os entrevistados um descrédito nas associações 

de trabalhadores (importante rememorar que, quando indagados se o Sindicato dos Jornalistas 

Profissionais no Estado de São Paulo (SJSP) era representativo para a categoria, todos os 15 

interlocutores responderam negativamente), bem como uma reincidência de deslocamentos 

profissionais em decorrência de sucessivas demissões e de formas precárias de contratação 

(programas de trainees, freelancers, PJs, MEI, etc). Todavia, seria forçoso e cruel inferir que 

os entrevistados aderem acriticamente às imposições para transgredirem as prerrogativas 

morais do campo por compactuarem com o universo de valores do patronato. Se assim fosse, 

não seria nem mesmo possível a eles tematizarem as experiências supramencionadas como 

violações aos seus compromissos com a profissão. Outrossim, sustentar esta leitura também 
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restringe as fontes de sofrimento118 no trabalho dos comunicadores aos aspectos mais 

documentados de suas rotinas pela literatura, a exemplo do assédio moral119 e sexual que 

desponta em suas relações com colegas, superiores e fontes (HELOANI, 2005; REIMBERG, 

2015; BULHÕES e RENAULT, 2016), questão esta já desenvolvida no tópico precedente. 

Outra chave de leitura habitual destes depoimentos oferecida pelo arcabouço da 

sociologia do jornalismo é diagnosticar um deslocamento na identidade profissional do 

comunicador a partir das recentes reestruturações produtivas que vêm promovendo 

reconfigurações nas redações - prejudicando a necessária independência jornalística em face 

dos imperativos financeiros das empresas de comunicação. Caminham por esta direção as 

discussões sobre o crescente déficit de responsabilização dos repórteres por seu ofício 

(ADGHIRNI e PEREIRA, 2011; ADGHIRNI, 2012; FÍGARO, 2013); sobre a acentuada 

autocensura daqueles que exercem suas atividades via regimes frágeis de contratação 

(FÍGARO e LIMA, 2016); ou ainda sobre a descrença nos mecanismos de ação coletiva 

(como os sindicatos profissionais), que garantiriam uma proteção da categoria diante das 

imposições das corporações (MICK e LIMA, 2013). Em síntese, as pressões derivadas da 

intensificação dos tempos de produção da notícia, da convergência multimídia e do 

enxugamento dos quadros profissionais (FONSECA, 2006; JORGE, 2008; LIMA, 2012; 

FÍGARO, 2013; MORETZSOHN, 2014) fomentariam um terreno fértil para a violação da 

ética jornalística.  

 Muito embora seja possível sustentar a tese (como argumentos ao longo deste estudo) 

de que as recentes transformações no mundo do trabalho dos jornalistas produzem impactos 

notáveis na formação da identidade profissional dos comunicadores – comunicadores estes 

que se entendem cada vez mais como “técnicos” em processamento de informação 

(ADGHIRNI, 2012), orientados pelas receitas publicitárias advindas de anunciantes - em 

redações cada vez mais jovens (em que trabalhadores inexperientes e vítimas de contratos 

precários estão paulatinamente se tornando mais predispostos a abdicarem de sua autonomia 

em prol do emprego porque se sentem pouco responsáveis por suas atividades), não é possível 

desconsiderar que os impedimentos ao exercício ético da profissão conforme os códigos 

                                                             

118 Importante ponderar que, para os estudos clínicos sobre o trabalho, a noção de sofrimento não 
necessariamente implica em algo prejudicial, uma vez que o enfrentamento das resistências do real sempre 
implica uma dose de sofrimento que pode ser mesmo profícua ao enriquecimento do self (DEJOURS, 2013). 
Dito isto, quando a sociologia do jornalismo discorre sobre o sofrimento nas atividades dos comunicadores este 
termo frequentemente é convocado em seu sentido negativo e patológico.  
119 É fundamental reforçar que o sofrimento ético é uma forma de assédio moral, muito embora tenha recebido 
pouca atenção nos estudos sobre o tema.  
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deontológicos da área não advêm somente destas recentes mutações na identidade 

profissional, decorrentes das reconfigurações nas empresas de mídia. Como um histórico de 

pesquisas em economia política da comunicação já evidenciam há décadas (ABREU, 2002; 

FONSECA, 2003; BOLAÑO, 2007; REBOUÇAS, 2006; ALBUQUERQUE e PINTO, 2014; 

PAGANOTTI, 2017),  a forte concentração de mídia no Brasil por um número reduzido de 

grupos familiares e políticos (concentração esta que se faz presente desde o início da 

colonização portuguesa, passando pela chegada da imprensa no país com a corte no século 

XIX e se estendendo ao longo de todo o XX – do Estado Novo às décadas que sucederam ao 

período de redemocratização) é uma barreira à independência jornalística que antecede à 

implementação de novas tecnologias nas redações ou o enxugamento dos postos de trabalho.  

 Conforme relatório recente do coletivo Intervozes em parceria com a organização 

Repórter sem Fronteiras120, atualmente cinco grupos de mídia controlam mais da metade dos 

veículos do país, consequência direta do “coronelismo eletrônico” (distribuição e renovação 

de concessões de rádio e televisão para parlamentares ou aliados políticos), da baixa 

fiscalização na renovação das concessões de rádio e TV, do financiamento estatal de empresas 

privadas de comunicação via anúncios, do controle de emissoras por Igrejas, da dependência 

dos anunciantes como meio de manter as receitas da publicação e da escassez de incentivos 

públicos e privados para o desenvolvimento de canais independentes, comunitários e 

alternativos.   

Os oligopólios de mídia nacionais infringem sistematicamente o texto da Constituição 

Federal de 1988 que prevê, em seu capítulo V, artigo 220, parágrafo 5, que “os meios de 

comunicação não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio” 

(BRASIL, 1988)121, e são, portanto, uma marca da ausência de dispositivos de 

regulamentação dos meios de comunicação ao longo de toda a história do país122, ou seja, o 

fenômeno identificado aqui é anterior às recentes reestruturações no mundo do trabalho dos 

jornalistas que, evidentemente, tem tornando ainda mais inexequível o exercício do ofício 

conforme os códigos deontológicos (em um panorama que mais recentemente também tem se 

particularizado pela formação de “exércitos de reserva” de jornalistas vitimados por 

                                                             

120 Resultado disponível em: http://brazil.mom-rsf.org/br/. Acesso em 10. Fev. 2018. 
121 Além disto, o texto da Constituição ainda prevê a complementaridade nas políticas de comunicação 
brasileiras, distribuídas entre organizações públicas, privadas e estatais.  
122 Cabe pontuar que a quase inexistência de influência do Estado e da sociedade civil na elaboração das políticas 
de comunicação nacionais torna impraticável a obediência ao texto legal. 

http://brazil.mom-rsf.org/br/
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“passaralhos” e que possuem parcas proteções legais para resistirem à submissão aos ditames 

do mercado em face do aparelhamento jurídico dos grupos de mídia hegemônicos).  

 Outrossim, a modernização autoritária da imprensa no país123, ocorrida dos anos de 

1950 em diante (ABREU, 2002; FONSECA, 2003; ALBUQUERQUE, 2010) sob incentivo 

financeiro do regime militar (que encampava um projeto de segurança e unificação nacional 

via expansão dos meios de comunicação) conduziu à transformação da mentalidade dos 

principais grupos jornalísticos, que assumiram ostensivamente sua feição empresarial. Tal 

período também foi caracterizado pela extinção de veículos de imprensa com linhas editoriais 

divergentes ao regime militar e pela concentração de recursos e tecnologia nas mãos de 

empresários financiados devido à sua submissão ao governo. Destarte, se muitos jornalistas de 

prestígio apoiaram o golpe militar de 1964, com o correr dos anos e com o aumento das 

repressões muitos passaram a se opor ao regime, mas o medo de retaliação foi reduzindo o 

compromisso político dos repórteres, compelidos a atuar em editorias que lhes minimizariam 

os riscos de cerceamento, como economia, internacional e polícia (ABREU, 2001, 2002).  

O AI-5 (1968-1978) impôs censura prévia aos meios de comunicação e levou à prisão, 

à tortura e ao assassinato de diversos repórteres que não apoiavam o governo. Não obstante, 

jornalistas à época ligados ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) atuaram na grande 

imprensa se conformando aos ditames do regime por meio da autocensura e da discrição, 

evitando assim serem denunciados aos órgãos de repressão (ALBUQUERQUE e SILVA, 

2007).  O efeito desta conduta cautelosa persistiu mesmo após a revogação do AI-5 como 

aspecto do mundo do trabalho dos jornalistas no país, já não mais ligada ao receio da 

repressão, mas sim como meio de evitar demissões ou processos judiciais (FÍGARO, LIMA, 

2016).  

 Segundo Abreu (2002), com o fim da ditadura e o início do processo de 

redemocratização, as reformas editoriais da Folha de S. Paulo e a implementação de um novo 

Manual de Redação levaram a uma produção jornalística mais despolitizada (algo que, em 

1985, motivou a demissão de mais de 50 profissionais que se recusaram a adotar o novo 

código normativo da publicação). Aos poucos, muitos repórteres que se viam como 

defensores do interesse público passaram a adotar uma visão pragmática de mercado. Neste 
                                                             

123 Na perspectiva de Albuquerque (2010), as narrativas míticas sobre a modernização da imprensa no Brasil 
assumem como marcos de referência as reformas autoritárias do Diário Carioca na década de 1950; e da Folha 
de S.Paulo, em 1980, reformas estas que encetaram um discurso de profissionalização pautado pela imposição de 
dispositivos formais (como as fórmulas textuais adaptadas do jornalismo estadunidense e os manuais de redação) 
pelos chefes e editores aos seus subordinados à custa da autonomia destes em compartilharem efetivamente seus 
valores profissionais.   
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mesmo período, muito embora já não vivêssemos em uma ditadura militar, os comunicadores 

continuaram entronizando o espírito de censura do regime. A autocensura era uma constante 

nas práticas dos comunicadores, que evitavam denunciar escândalos políticos do governo 

Sarney por temerem retaliações (ABREU, 2002). 

À vista deste breve panorama histórico, é fato que ainda hoje uma parcela expressiva 

dos jornalistas brasileiros (a exemplo dos 15 interlocutores desta pesquisa), atuam em 

veículos que permanecem dependentes de incentivo via publicidade estatal, de concessões 

públicas e das verbas de anunciantes - que estimam o retorno de seus investimentos através 

dos índices de audiência, métricas de acesso e/ou acordos políticos indevidos. Neste cenário, 

as diversas tentativas frustradas de criação de um Conselho Federal de Jornalistas apto a 

julgar os desvios éticos da imprensa (DALMONTE, 2011), a carência de discussão 

parlamentar em períodos de renovação de concessões de rádio e TV (BOLAÑO, 2007), o 

boicote das empresas de mídia a 1ª Conferência Nacional de Comunicação (Confecom) em 

dezembro de 2009 (PAGANOTTI, 2017), além da minoritária representatividade da 

sociedade civil na composição do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional 

(REBOUÇAS, 2006) se somam às campanhas difamatórias levadas a cabo pelos veículos que 

compõem a grande imprensa quando emerge qualquer ameaça à manutenção dos oligopólios 

existentes com vistas à democratização da mídia no Brasil. Projetos em favor da 

regulamentação e responsabilização dos meios são logo reprimidos na esfera pública pelos 

grupos hegemônicos como se equivalessem à censura, em nítida instrumentalização do 

discurso sobre a liberdade de expressão e da imprensa - que passa a corresponder ao direito 

dos proprietários em detrimento dos direitos do cidadão (LIMA, 2010).  

Mas mesmo diante destas significativas reconfigurações da cultura jornalística 

brasileira nas últimas décadas - que levaram a uma visão mais mercadológica da profissão, a 

um baixíssimo interesse por causas coletivas, a uma reduzida consciência de classe entre os 

jornalistas e ao abafamento de esforços em prol da implementação de políticas de 

regulamentação que garantiriam o cumprimento dos princípios da radiodifusão determinados 

pela Constituição de 1988 – não houve uma completa domesticação dos profissionais às 

diretrizes das grandes corporações.  Estudos como o de Mick e Lima (2013) ainda apontam 

que uma parcela expressiva dos comunicadores se identifica com uma visão de mundo 

progressista (quase 50% dos seus entrevistados em 2012) e a maioria é formado em cursos de 

jornalismo que têm em suas diretrizes curriculares discussões sobre a deontologia profissional 
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e valores éticos do campo124. Não à toa uma parcela expressiva dos entrevistados é favorável 

a criação de órgãos de autorregulamentação no setor.  

Muito embora o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, em seu capítulo IV, artigo 

13, disponha de uma “cláusula de consciência” que, como consta no documento, prevê que o 

profissional possa “se recusar a executar quaisquer tarefas em desacordo com os princípios 

deste Código de Ética ou que agridam as suas convicções” (FENAJ, 2008), diante do referido 

contexto fica patente a ineficiência deste dispositivo como meio de garantir o exercício 

responsável da profissão em um mercado altamente oligopolizado. Sem aparatos adicionais de 

regulação do setor, o estímulo à violação dos princípios presentes no código deontológico é 

coerente com a exigência mercadológica de ininterrupta expansão dos lucros125. Em outras 

palavras, a persistência do sofrimento ético nas redações é compatível com as lógicas 

estritamente econômicas que governam a grande imprensa no país. Por esta razão é 

fundamental enriquecer a abordagem crítica sobre os riscos ao exercício ético do jornalismo 

em um panorama de reestruturações produtivas no mercado com o arcabouço da economia 

política da comunicação e da história da imprensa no país, posto que a concentração de 

propriedade dos meios e a escassez de conselhos de regulamentação é um dado histórico que 

precede às recentes transformações no mundo do trabalho dos comunicadores e que gera 

nefastos efeitos nas trajetórias destes profissionais.   

 Retomando o corpus de entrevistas semiestruturadas desta pesquisa, um elemento que 

sobressaiu em todos os depoimentos de comunicadores que assumiram terem sido 

constrangidos a adulterarem dados visando beneficiar empresas ou atores políticos que 

possuíam alianças impróprias com os veículos que os empregaram, ou ainda que relataram 

terem sido tolhidos de realizarem coberturas de notável relevância pública por restrições 

editoriais ou ordens de superiores, e mesmo entre aqueles que indicaram terem sido forçados a 

produzirem matérias a partir de pautas “encomendadas” pela chefia, é que eles não somente 

                                                             

124 Fundamental observar que não se propõe aqui instaurar uma dicotomia entre Universidade e mercado, como 
se as Instituições de Ensino Superior representassem o polo da virtude intocado pela racionalidade instrumental 
das mídias corporativas. A recente discussão sobre os fundamentos históricos e culturais das Diretrizes 
Curriculares do Jornalismo levantada por Albuquerque e Silva (2015) é emblemática neste sentido por pontuar 
como exigências corporativas e tecnicistas do mercado invadiram paulatinamente os currículos dos bacharelados 
em Comunicação.  
125 Segundo a proposição de McManus (2009), se a probabilidade de um acontecimento ser retratado na mídia 
em um veículo socialmente responsável é diretamente proporcional ao seu impacto junto ao interesse público, 
em um modelo pautado por um viés estritamente mercadológico esta equação é distorcida e a probabilidade de 
que um acontecimento seja retratado passa a ser inversamente proporcional aos prejuízos que a informação possa 
causar em investidores e anunciantes da empresa e ao custo gerado pela cobertura; e diretamente proporcional às 
expectativas de apelo ao consumidor-alvo dos anunciantes que financiam o veículo.  
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evidenciaram uma dolorosa consciência do áspero contraste entre os fundamentos éticos do 

campo e as práticas organizacionais das empresas de mídia (consciência esta que pode ter 

contribuído para que muitos deles tenham recorrido ao auxílio terapêutico – tema a ser tratado 

posteriormente), bem como assinalaram o sofrimento resultante desta experiência de serem 

compelidos a infringirem sua dignidade no trabalho. Ademais, em parcela significativa dos 

relatos os jornalistas também apontavam as táticas que adotaram no intuito de contornarem as 

exigências espúrias feitas para desrespeitarem a ética jornalística, como examinaremos 

adiante.  

 Levando em consideração a recorrência sistemática destas experiências negativas nas 

carreiras dos repórteres entrevistados (avaliando retrospectivamente suas trajetórias, os 10 

interlocutores narraram mais de uma circunstância em que foram coagidos a cometerem 

deliberadamente deslizes éticos), mas também aportado pelas pesquisas supracitadas com 

comunicadores que experimentaram a ditadura civil-militar no país, considera-se possível 

atestar a persistência de um sofrimento ético no processo de inserção destes profissionais nas 

organizações jornalísticas - decorrente não só da percepção de contínua impossibilidade de 

exercício do ofício em consonância aos códigos deontológicos, mas também, como será 

discutido em tópico subsequente, da ausência sistemática de políticas de reconhecimento na 

redação. Esta forma de violência simbólica presente nas redações se agrega ao elenco de 

patologias organizacionais à saúde dos jornalistas brasileiros, constituído, como já discutido, 

por assédios morais, sexuais, violência física, ameaças, tentativas de extorsão, etc.  

  Na matriz francófona de estudos clínicos sobre o trabalho, a noção de sofrimento 

ético desponta, especificamente, em obra de Dejours (2007) dedicada a descortinar 

criticamente os princípios de gestão neoliberais progressivamente incorporados pelas 

organizações modernas e suas repercussões em âmbito subjetivo e coletivo. Inspirado em 

Arendt, Dejours apreende na toxidade das relações laborais contemporâneas a manifestação 

da banalidade do mal tal como exposta no relato da filósofa alemã quando da condenação de 

Adolf Eichmann, tenente-coronel do regime nazista (ARENDT, 1999). De acordo com o 

clínico francês, a banalização da injustiça social no ambiente organizacional se reproduz sob a 

mesma premissa de retraimento da consciência intersubjetiva que caracterizara o universo de 

valores da Alemanha sob o poder de Adolf Hitler. A propagação desta distorção 

comunicacional no ambiente de trabalho corrói qualquer fagulha de reciprocidade que poderia 

instituir as relações laborais, viabilizando a racionalização de condutas eticamente reprováveis 

norteadas exclusivamente pelo objetivo de expandir as margens de lucro das empresas – 
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desconsiderando, na esteira, os códigos éticos que regem um campo profissional, e 

favorecendo, como corolário, o iminente desequilíbrio psicológico dos trabalhadores.  

Mas diante destes sistemas de gerenciamento (que também penetram as redações 

jornalísticas) os profissionais não abandonam irrefletidamente os princípios normativos que 

pautaram sua formação educacional e no métier126 (no caso em tela, princípios estes 

agrupados no Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros), e é por esta razão que o sofrimento 

que experimentam nestas situações é especialmente lancinante, pois exige de cada um a 

traição de ideais que estiveram presentes em diversas etapas de sua construção como os 

jornalistas que são hoje.  

Ao conceituar a existência de um sofrimento peculiar que perpassa o discurso de 

repórteres constrangidos por superiores a desrespeitarem sua dignidade profissional, não se 

quer aqui desresponsabilizar tais trabalhadores pelos eventuais deslizes que possam ter 

cometido em prejuízo do interesse público, mas sim ponderar que não é sem angústia que eles 

acatam as ordens mais reprováveis de uma perspectiva ética. Sendo o trabalho vetor de um 

“debate de normas” (SCHWARTZ, 2011) e os Códigos de Ética, em certa medida, 

prescrições do trabalho normatizadas como referências de conduta em situações ideal-típicas 

(necessariamente reinventadas à luz das vicissitudes do real), o que ocorre nas circunstâncias 

em que emana o sofrimento ético é também a percepção de que a “potência de agir” (CLOT, 

2007) do profissional foi dramaticamente tolhida.  

Dito isto, cabe ressaltar, de saída, a visível discrepância entre os depoimentos das 

cinco entrevistadas que alegam nunca terem sido coagidas a infringirem os fundamentos 

éticos da profissão e os outros dez que reportaram ocorrências desta natureza em suas 

trajetórias. Dentre as cinco, nenhuma registrou ter necessitado de ajuda terapêutica ou médica 

para lidar com sua rotina de trabalho e também alegam, em linhas gerais, não terem se 

arrependido da escolha pelo jornalismo. Entre estas cinco interlocutoras também há uma 

sinergia no que diz respeito à percepção de terem sido reconhecidas pelos colegas e superiores 

nas empresas em que atuaram. Não obstante se possa aventar a possibilidade de que tal 

reconhecimento seja ideológico (HONNETH, 2006) - ou seja, uma condecoração simbólica 

pela subserviência ou docilidade em atender qualquer sorte de diretrizes vindas de editores, 

chefes de redação e diretores – ou ainda que o nexo entre reconhecimento e ausência de 

                                                             

126 Clot (2007) qualifica um métier como uma mescla entre um gênero profissional gestado coletivamente e um 
toque pessoal que cada operador coloca em suas ações para lidar com os desafios que envolvem a atividade 
desempenhada.    
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coação para cometer desvios éticos não é causal - visto que ser submetido a jornadas 

extenuantes e a vínculos contratuais precários também pode minar, substancialmente, as 

fontes de reconhecimento no trabalho – não é razoável desconsiderar o fato de que a sujeição 

reiterada à infração de normas profissionais historicamente consolidadas e estimadas por toda 

uma categoria causa prejuízos sensíveis na saúde mental e física dos jornalistas.  

David, que fora compelido mais de uma vez a distorcer infográficos no intuito de 

favorecer a imagem dos políticos parceiros de duas das empresas em que trabalhou, avalia que 

nesse período em muitas circunstâncias padecera de um desgaste moral por sentir que não 

estava mais entregando um conteúdo de qualidade ao leitor. Na mesma época ele também 

ressalta ter buscado auxílio terapêutico para enfrentar crises de ansiedade e estresse que 

continuamente o forçavam a abandonar o ambiente da redação, e contrasta uma experiência 

anterior em um veículo de abrangência nacional (em que tinha orgulho de seu trabalho pelo 

cuidado em atender aos fundamentos éticos e técnicos da profissão) e a sua atuação posterior 

como ilustrador web nestas organizações que o levaram ao ponto de saturação. Dispensado de 

suas funções em uma das recentes ondas de cortes coletivos que vem atingindo os principais 

veículos de imprensa ao menos desde 2012, decidiu, por fim, abandonar a profissão: “Eu 

decidi que não ia mais trabalhar com jornalismo, porque eu fui em uma decrescente, né? Eu 

fui de um ambiente muito bom, muito estável, com pessoas muito cuidadosas, a ambientes 

completamente imbecis” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador 

em 11 de abril de 2016). 

À mesma conclusão chegou Ramon. Após alguns anos trabalhando em redações 

vitimadas por “passaralhos”, com carga descomunal de atividades, abusos de superiores e 

coações para infringir os códigos deontológicos (sendo impelido a escrever matérias sem ter o 

tempo adequado para apuração ou sobre temas desprovidos de qualquer interesse público) o 

repórter foi progressivamente se exaurindo com a área, até decidir que não mais atuaria no 

jornalismo. Esta resolução também é respaldada por uma sensação análoga de denegação de 

reconhecimento por parte dos setores administrativos das empresas em que trabalhou e da 

percepção de que sofrera um princípio de depressão quando estivera em um grande portal de 

notícias com matriz em São Paulo.   

Outras duas fontes que participaram desta investigação e que também foram levadas a 

cometerem deslizes éticos a pedido de superiores igualmente abandonaram o jornalismo. Em 

suas decisões a desilusão com a carreira não decorrera unicamente destas orientações que 

receberam para violarem o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros - já que o 
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deslocamento de área trata-se sempre de um somatório de fatores (como péssimas condições 

de trabalho, baixa remuneração, vínculos trabalhistas frágeis, etc) - mas o sofrimento ético, 

indubitavelmente, é uma das motivações presentes nestes relatos. Para a repórter Alice, que já 

foi coagida a distorcer informações sobre a vida de celebridades quando trabalhou para um 

site de entretenimento - e que afirma nunca ter sido reconhecida nas redações em que atuou -, 

em determinado momento a sobrecarga emocional era tamanha que ela não mais conseguia 

lidar com a profissão sem ajuda clínica constante. Demitida de um cargo, ela ainda não sabe 

se algum dia voltará ao jornalismo. Já Priscila, que no transcorrer de oito anos foi repórter em 

alguns dos mais proeminentes portais de notícia brasileiros (e que em determinadas situações 

teve o enfoque de suas matérias adulterado por editores), a saída do jornalismo lhe permitiu 

usufruir de uma satisfação que era impossível na grande imprensa.  

Mas para os outros interlocutores que informaram terem sido vítimas de sofrimento 

ético em suas trajetórias, a persistência na carreira não equivale, evidentemente, a uma 

submissão completa aos desígnios moralmente questionáveis de superiores e a uma rendição 

aos ditames do mercado, mas sim, no mais das vezes, a um enfretamento astucioso com vistas 

a não descumprirem os princípios éticos que julgam fundamentais à prática jornalística. Por 

esta razão, estes entrevistados não somente enfatizaram os impactos deletérios do sofrimento 

ético em sua saúde, mas também se preocuparam em ressaltar as estratégias silenciosas que 

empregaram para não se tornarem integralmente cúmplices destas infrações à deontologia 

jornalística - conservando sua dignidade parcialmente incólume. 

 Um exemplo é o caso de Ramon, que, designado a produzir notícias sobre temas 

irrelevantes, evitava assinar os textos para contornar os efeitos funestos da prática em sua 

carreira, deixando-os com a rubrica da redação. Também Tereza que, como destacado 

anteriormente, fora induzida a supervalorizar a associação do ex-presidente Lula a escândalos 

de corrupção em um momento em que as suspeitas eram somente inferências estabelecidas 

pela própria imprensa, pontua que na reportagem em questão teve a preocupação de deixar 

claro que ainda não havia qualquer prova de que o ex-presidente estivesse engajado em atos 

ilícitos.  

Mas nem sempre as táticas adotadas são eficazes para apaziguar o conflito gerado 

entre as exigências de natureza estritamente mercadológica e a obediência aos princípios 

deontológicos do jornalismo. Por vezes, o emprego de certas estratégias que visam atenuar o 

sofrimento ético gerado na redação conduzem o repórter à demissão, como o caso supracitado 

da comunicadora Nathália ilustra. Ao se recusar a distorcer dados de pesquisas para beneficiar 
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a imagem de anunciantes e políticos parceiros das empresas e a falsificar aspas atribuindo 

indevidamente citações a entrevistados, a profissional acredita que principiou muitos dos 

processos de demissão que a vitimaram nos últimos anos. Outras duas interlocutoras (Aline e 

Tereza) declaram terem passado por situações análogas. O caso de Tereza talvez seja o mais 

emblemático neste sentido: quando, por indicação do Ministério Público, fez uma reportagem 

exclusiva sobre o trabalho escravo de imigrantes residentes no interior de São Paulo que 

prestavam serviços para grandes redes varejistas, foi solicitada pelo fiscal do Ministério a não 

publicar a matéria enquanto a operação não atingisse os empresários envolvidos no caso, pois 

isso poderia prejudicar os trabalhadores - que não receberiam nenhum tipo de ressarcimento 

se estes gestores desaparecessem antes de serem oficialmente notificados. A entrevistada 

conversou com seu editor sobre a questão e ele não concordou com a sugestão de adiar a 

veiculação da reportagem, criticando-a por suposta falta de profissionalismo. A matéria 

inicialmente não foi publicada, sendo posteriormente lançada no jornal com mínimo destaque. 

Em decorrência deste fato, a repórter foi demitida por este mesmo editor pouco tempo depois.  

A resistência ao sofrimento ético também pode acontecer por meio de um pedido de 

demissão formalizado pelo próprio jornalista. Quando Vinícius atuou em uma afiliada de uma 

grande empresa de comunicação no interior de Minas Gerais, na apuração de uma pauta 

descobriu que os fatos não correspondiam às intenções do editor com a matéria. Informou-o 

do ocorrido, mas o superior lhe pediu que construísse a reportagem da forma como havia sido 

delimitado em pauta (e não como os fatos evidenciavam). Não deu prosseguimento à 

apuração e se demitiu da empresa na sequência.   

Pela linha argumentativa percorrida até aqui, é evidente que nem sempre é possível ao 

repórter descumprir ordens reprováveis feitas por seus superiores (muitas vezes orientados por 

razões alheias ao jornalismo).  Demitir-se ou se valer de táticas para evitar ter que lidar com 

um adensamento do sofrimento ético são recursos que nem sempre estão à mão de 

profissionais mentalmente abalados e fisicamente sobrecarregados pelas reestruturações 

produtivas que acometeram a grande imprensa nos últimos anos. Do mesmo modo, cumpre 

reforçar que a ênfase dada nesta seção ao sofrimento ético não tem o propósito de minorar a 

importância das outras fontes de desestímulo à profissão ou ainda propor que esta fonte de 

deterioração da saúde mental e dos laços coletivos nas redações é a mais grave experiência de 

desrespeito vivenciada pelos comunicadores brasileiros, mas tão somente ressaltar que este 

talvez seja um fenômeno indevidamente negligenciado na literatura especializada - e que ao 

longo da história tem engendrando efeitos nefastos nas carreiras dos trabalhadores.  
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A esta altura, a excursão qualitativa aos relatos dos repórteres entrevistados para esta 

pesquisa também já deve ter possibilitado entrever a existência de um vínculo indissociável 

(embora não linear) entre a vivência do sofrimento ético, a ausência sistemática de 

reconhecimento na redação e os efeitos danosos à saúde do jornalista. São os ambientes de 

trabalho mais insalubres (em função do descumprimento de leis trabalhistas) que amiúde se 

orientam unicamente por prerrogativas comerciais, e, portanto, aqueles que menos se 

preocupam com a satisfação de sua equipe e com a ética jornalística - afinal, produzir 

materiais áudio-verbo-visuais com um quadro enxuto e sob o ritmo do tempo real, típico das 

redações digitais, implica necessariamente em relativizar fundamentos caros aos códigos 

profissionais. Por conseguinte, são também nestes espaços que se proliferam mais 

agudamente os desequilíbrios à saúde de repórteres e editores que desejam atuar conforme os 

fundamentos deontológicos do campo, mas que sentem que tal conduta seria inconciliável 

com as exigências que norteiam as redações que os admitiram.  

Nas entrevistas realizadas, dos 10 interlocutores que mencionaram terem sido 

coagidos a infringirem a ética jornalística, todos frisaram a inexistência de políticas de 

reconhecimento por parte da gerência das organizações, pontuando que, quando foram 

simbolicamente estimados pelas matérias que produziram, os elogios foram indiretos ou 

vieram de colegas ou das próprias fontes que entrevistaram; já sete destes profissionais 

mencionaram terem procurado auxílio médico e terapêutico para tratarem doenças físicas e 

psicológicas que germinaram como resultado do sofrimento experimentado no trabalho. 

Considera-se premente, portanto, dedicar as próximas seções para examinar estes fenômenos 

contíguos ao assédio e ao sofrimento ético vivenciados no mundo do trabalho dos jornalistas, 

tecendo inferências sobre suas consequências para a percepção dos profissionais sobre sua 

trajetória.  

 

 7.3. O que resta de reconhecimento? 
 
  

 A noção de reconhecimento, delineada no capítulo cinco em sua acepção negativa, 

como “reconhecimento ideológico” (HONNETH, 2006), possui uma extensa trajetória no 

campo da filosofia política. Ao menos desde o início dos anos de 1990, com as publicações de 

Charles Taylor (um ensaio acerca do multiculturalismo intitulado A política do 

reconhecimento) e da tese de livre docência de Honneth, Luta por reconhecimento - ambas 
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inspiradas pelas obras de Hegel – inaugurou-se uma seara de investigações sobre o tema, 

também intituladas de “teorias do reconhecimento”.  

Taylor (1993) diagnostica uma preocupação hodierna com o reconhecimento e com a 

identidade a partir do colapso das hierarquias sociais vigentes em uma era pré-moderna. Na 

modernidade, a dignidade sobrepujaria a noção de honra típica da Europa Medieval e passaria 

a ser empregada em um sentido universalista em sociedades democráticas (alçando o 

reconhecimento equitativo dos cidadãos a marco normativo). Ademais, a importância que a 

noção de identidade adquiriu com o advento da globalização teria permitido aos sujeitos 

reclamarem o direito de serem dignamente reconhecidos por suas formas de identificação 

(gênero, raça, classe, etnia, etc).  

Já o projeto de Honneth (2003) é diretamente atrelado à Teoria Crítica Alemã, pois 

dedicado a atualizar as conceituações de seus antecessores (especialmente Habermas). O 

investimento do autor na noção de reconhecimento decorre de uma tentativa de recuperar a 

realidade social do conflito como elemento estruturante da intersubjetividade, ou seja, seriam 

as lutas por reconhecimento travadas por sujeitos sistematicamente privados dele os motores 

de um progresso moral na sociedade. Novas lutas por reconhecimento seriam sempre 

necessárias para extraírem o indivíduo de uma situação de paralisia, reinserindo-o em um 

coletivo que o permitiria novamente galgar uma autorrelação positiva e o respeito por 

competências que ele considera valiosas – no “reconhecimento antecipado de uma 

comunidade de comunicação futura para as capacidades que ele revela atualmente, ele 

encontra respeito social como a pessoa a quem continua sendo negado todo reconhecimento 

sob as condições existentes” (HONNETH, 2003, p.259).  

Distintamente de Taylor, a noção de reconhecimento em Honneth (2003) também 

abrange a luta de classes no mundo do trabalho, asseverando que, por mais que as formas de 

dominação contemporâneas tentem retirar das mãos dos oprimidos os recursos para que 

possam exprimir as injustiças sofridas, isso não significa uma ausência de potencial 

normativo destes grupos. Em discordância a Habermas, que chega a argumentar acerca da 

autonomização da economia e do sistema administrativo que gestariam uma política do 

trabalho calcada na integração e compensação das frustrações dos operários (DERANTY, 

2009b), Honneth (2008) assente com a tese da centralidade do mundo do trabalho enquanto 

mediação social e via de autorrealização dos sujeitos127. Em suas palavras (que repercutem 

                                                             

127 Fígaro (2004) também partilha desta crítica a Habermas ao afirmar que “as corporações empresariais e outras 
instituições governamentais têm, nestas últimas décadas de profunda crise e transformação do mundo do 
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argumentos defendidos desde os primeiros capítulos deste estudo), “apesar de todos os 

prognósticos nos quais se falou do fim da sociedade do trabalho, não se verificou uma perda 

da relevância do trabalho no mundo socialmente vivido: a maioria da população segue 

derivando primariamente sua identidade do seu papel no processo organizado do trabalho” 

(HONNETH, 2008, p.47). Se o mundo do trabalho é então atravessado por exigências 

normativas que também perpassam outras esferas do mundo da vida, a aspiração por 

reconhecimento no trabalho real é um vetor de luta social e de potencial emancipação do 

operador, como pontua Renault (2007a).  

Todavia, e em concordância com a perspectiva de Renault (2007a), é fato que Honneth 

não elaborou sua teoria do reconhecimento nos marcos da sociologia do trabalho, e dada a 

globalidade de seu projeto teórico, “o trabalho não é verdadeiramente analisado como uma 

atividade, mas sim como um processo de valorização de capacidades” (p.7) de um indivíduo 

inserido em uma comunidade de valor. Por esta razão, o reconhecimento do trabalho real não 

é verdadeiramente colocado pelo filósofo alemão. 

Esta breve retomada do conceito de reconhecimento é profícua para que seja 

especificado sobre qual “reconhecimento” discorremos quando interrogamos aos jornalistas se 

eles já se sentiram devidamente estimados pelos esforços despendidos no exercício de suas 

funções. Portanto, por reconhecimento aqui se considera, na linha dos estudos clínicos sobre o 

trabalho, a necessária retribuição simbólica por uma tarefa concluída eficazmente ou pela 

beleza de uma obra, retribuição esta imprescindível para a autorrealização do trabalhador – 

compensando os sucessivos desgastes implicados no enfrentamento do real na atividade 

(DEJOURS, 2013)).  

Yves Clot (2014) ainda acrescenta que esse reconhecimento não deriva somente da 

recompensa em estima originária do cumprimento de uma atividade determinada, mas sim se 

assenta na valoração positiva atribuída ao operador no seio de uma comunidade de pares que 

partilham o mesmo horizonte de saberes. Por isso, o enriquecimento do sujeito que trabalha 

traceja em paralelo ao acúmulo de uma perícia técnica. O processo de inserção em uma 

cultura do ofício permite, além do reconhecimento da habilidade do trabalhador de lidar de 

uma forma própria com a atividade que o impulsiona, que esse sujeito amadureça e explore 

novas facetas de sua personalidade (CLOT, 2014).  

                                                                                                                                                                                              

trabalho, tentado se apoiar nos conceitos de busca do consenso pela ação comunicativa para perpetuar 
disparidades de poder político, econômico e de comunicação entre os povos” (p.59) 
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 Além do enriquecimento da pessoalidade derivado da inserção profícua do sujeito em 

seu meio de trabalho, um efetivo reconhecimento das atividades desempenhadas pode ser 

apreendido, neste mesmo marco conceitual, como um projeto de conquista da saúde no 

choque com os reveses do real. Para os autores que pavimentam a clínica contemporânea do 

trabalho, a saúde implica a sagacidade de cada homem ou mulher ao enfrentar situações de 

vida variáveis em prol de um caminho original em direção ao bem-estar. Dejours (2004b), por 

exemplo, discorre acerca de um processo de corpopropriação do mundo, um gesto de 

experimentação afetiva do corpo na atividade (em relação consigo, com o ambiente e com a 

alteridade). Supõe uma relação profunda com o fracasso, com as tentativas vãs de realizar 

uma tarefa (resistências do mundo à insistência). Mas a busca pela saúde envolve também, 

nos termos de Clot (2006), insistências por estabelecer um meio e as normas para se viver da 

melhor forma possível, contornando os empecilhos que fazem frente à vida. Destarte, o 

enfrentamento dos entraves que despontam na experiência singular com o mundo acionam um 

movimento de conquista desse ambiente.  

 Se o reconhecimento mais almejado pelos trabalhadores é aquele oferecido por seus 

pares, porque somente eles teriam condições plenas de avaliarem as vicissitudes presentas na 

realização de uma atividade (DEJOURS, 1995), não surpreende que a maior parcela das 

fontes desta pesquisa considerem que os momentos em que se sentiram mais estimados pela 

sua dedicação ao trabalho foram aqueles em que obtiveram o reconhecimento de seus pares 

(como já sustentara em outro período Gans (1979) ao argumentar que os repórteres escrevem 

fundamentalmente para seus colegas). Dentre os 15 entrevistados, nove mencionaram este 

tipo de reconhecimento, enquanto que cinco incluíram o recebimento de premiações como 

retribuições simbólicas relevantes em sua carreira. Três participantes evidenciaram 

apreciarem também quando receberam o reconhecimento das fontes de suas reportagens, e um 

deles apontou que ter uma matéria dentre as mais clicadas do site também poderia ser 

considerada uma forma de reconhecimento.  

Acerca das relações com os superiores - responsáveis por oferecerem o “julgamento de 

utilidade” (DEJOURS, 1995) em uma organização do trabalho que deveria reconhecer as 

engenhosidades mobilizadas pelos funcionários, além dos méritos de seus esforços em 

decorrência dos desafios e riscos enfrentados para consecução da atividade - a tela pintada 

pelos interlocutores é significativamente contrastante. Isto, pois, as menções ao 

reconhecimento de chefes e editores são escassas e com frequência indiretas. Somente três 

participantes disseram terem recebido elogios diretos de seus superiores pela dedicação às 
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atividades na empresa, e destes três somente uma (Ana) alegou ter obtido incentivos para 

progredir na carreira - acompanhados de oportunidades de promoção. Uma das entrevistadas, 

Aline (à época editora de conteúdo), informou que somente em momentos pontuais, como no 

findar de uma cobertura extensa, a chefia enviava um e-mail geral parabenizando à equipe 

pela atividade concluída, mas não havia reconhecimento individualizado dos profissionais. 

Outros quatro interlocutores mencionaram que nos veículos em que atuaram este tipo de 

retribuição simbólica só emergia por meio da incumbência de novas funções ao repórter (que 

os entrevistados interpretavam como um ganho de autonomia e um acréscimo de confiança 

em decorrência dos serviços prestados). Elenira, por exemplo, declarou que se sentiu estimada 

quando foi criado um departamento responsável pela produção de material online para o 

veículo e ela assumiu o protagonismo na equipe; já Nathália apreciou a ocasião em que sua 

supervisora lhe atribuiu uma extensa atividade de garantir condições de acessibilidade ao 

conteúdo de um portal público (atividade que lhe rendeu, posteriormente, o convite para 

ministrar um workshop sobre acessibilidade em conteúdo): “Eles me deram um trabalho 

muito grande, eu conclui o trabalho, e eles falaram ‘nossa, realmente, vamos dar um voto de 

confiança de que ela tem a bagagem suficiente de levar isso pra outros lugares’. Então, foi 

uma parte bem legal” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 25 

de agosto de 2016).  

Como já discutido anteriormente, as relações dos jornalistas com seus superiores 

hierárquicos são permeadas por tensões e pontuadas por recorrentes casos de assédio. Não à 

toa 10 interlocutores ressaltaram que nas empresas em que trabalharam havia uma sensível 

carência de políticas reconhecimento dos funcionários (interlocutores estes que, com vimos, 

também foram coagidos, em determinadas circunstâncias, a cometerem deliberadamente 

infrações ao Código de Ética da área). Para Márcia, o feedback dos chefes no portal em que 

atuava só era recebido quando a equipe cometia erros na produção: “Tanto que eles falavam, a 

política lá era assim: ‘se ninguém falou nada é porque tá bom’” (DEPOIMENTO extraído de 

entrevista concedida ao pesquisador em 13 de abril de 2016). Alice corrobora esta percepção:  
Você trabalha demais, você se empenha demais, e o seu trabalho nunca é 
reconhecido. Porque se o trabalho está bom ninguém fala nada, agora se o 
trabalho está ruim, aí você é desmoralizada dentro da redação. É chefe 
rasgando texto, é chefe falando que você é burra, é chefe perguntando onde 
foi que você se formou, mas pra valorizar, dizer ‘ah, mas eu gostei do seu 
trabalho’, não (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 29 de junho de 2016).  
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Para outros quatro entrevistados havia até mesmo uma motivação moral para elidir 

quaisquer comentários elogiosos provenientes da chefia: não permitir que os jornalistas 

ficassem “esnobes” ou excessivamente confiantes de suas capacidades. David, por exemplo, 

salienta que uma tática adotada pelos superiores do portal em que atuava para “abafarem” 

profissionais que tivessem produzido uma reportagem de boa repercussão era sobrecarrega-

los com novas funções. Já Vinícius acrescenta que esta ausência de reconhecimento nas 

redações se faz presente, sobretudo, com recém-formados que ingressam em veículos 

jornalísticos por meio de programas de treinamento: “A empresa vê o jornalista, e aí em 

especial o recém-formado, como mais um que tá ali pra tapar o buraco que é necessário nessa 

ou naquela editoria” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 24 

de junho de 2016). 

As narrativas destes comunicadores ressoam críticas à ideologia moderna da gestão, a 

exemplo de Danièle Linhart (2011a), que acentua que o distanciamento dos supervisores do 

trabalho real exercido pelos seus subordinados os tornam relativamente ignorantes acerca das 

contingências que cercam o exercício de determinada atividade, sobrecarregando uma equipe 

“sem compreender as restrições que pesam sobre aqueles que devem julgar e avaliar” (p.9)128. 

Este argumento é compatível às críticas feitas por John McManus (2009) e Ben Underwood 

(1993) à entronização de uma racionalidade estritamente econômica nos quality papers 

estadunidenses a partir da chegada de gestores que obtiveram MBAs em marketing e que 

visavam “bajular os leitores ao invés de informa-los [além de introduzir] novas políticas 

amigáveis para anunciantes e atribuir maior confiança nas relações públicas para descobrirem 

e reportarem as notícias” (McMANUS, 2009, p.220), visando aumentar os lucros das 

organizações.  

Este discurso empresarial, afinado aos ideários da “cultura empreendedora” 

(CASAQUI, 2017), também adentrou nas políticas de gestão da grande imprensa nacional ao 

menos desde a reforma da Folha de S.Paulo na década de 1980 (como abordado no tópico 

anterior), à época apresentada à opinião pública como uma modernização do jornalismo 

brasileiro, mas que introduzia uma política neoliberal nas redações através dos departamentos 

de marketing e de gestores preocupados em assumirem o controle das redações (ABREU, 
                                                             

128 Este argumento nos soa mais convincente do que aquele apresentado por Max Pagès et al (2006) de que os 
dirigentes das organizações modernas, como exemplares consumidores das ideologias que comercializam, 
assumem uma postura draconiana em face dos seus subordinados.  
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2002, ALBUQUERQUE, 2018). Todavia, esta autoridade se traduziu antes em regras 

sistematizadas (a exemplo do novo Manual de Redação da Folha de S.Paulo), do que em um 

conhecimento mais apurado do trabalho real dos comunicadores, agora submetidos às ordens 

de superiores que pouco compreendem as rotinas produtivas dos veículos de comunicação e a 

editores submetidos a pressões exorbitantes para extração de resultados de suas equipes na 

redação. Cumpre mencionar a situação vivenciada por David pouco depois de ter sido 

contratado para o departamento de infografia de um veículo de referência: os diretores da 

empresa desconheciam completamente as condições de trabalho dos profissionais que lá 

atuavam porque os editores não repassavam a eles as adversidades vivenciadas em seus 

setores.  

Os impactos desta deficiência de políticas de reconhecimento nas redações de alguns 

dos principais portais de notícia do Brasil, somados aos desvios éticos os quais os 

profissionais são constrangidos a cometer e à recorrência alarmante de assédios no ambiente 

de trabalho, são um campo minado para a eclosão de transtornos psicossomáticos e ao 

desestímulo à continuidade na profissão, questões que serão desenvolvidas nos tópicos 

subsequentes.  

 

 7.4. Impactos à saúde mental  
 
 

 Como supramencionado, dentre os oito entrevistados que relataram não terem buscado 

acompanhamento psicológico para lidarem com as vicissitudes presentes no dia-a-dia das 

redações em que atuaram, cinco delas são também profissionais que alegaram nunca terem 

sido coagidas a incorrerem de deslizes éticos no exercício de suas funções. Não obstante, uma 

destas interlocutoras, Clarisse, mencionou que, por ter sido vítima de assédio moral em uma 

das empresas em que atuou, considera que teria sido benéfico à sua saúde psicológica ter 

buscado apoio terapêutico à época, como ela mesma pontua: “Eu acho que isso, de certa 

maneira, refletiu um pouco em mim um tempo depois. De eu poder falar: ‘olha, seria 

interessante fazer dessa maneira’. Por muito tempo eu fiquei sem coragem de expor aquilo 

que eu achava, entendeu?” (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador 

em 24 de agosto de 2016).  

 Importante também pontuar que, dentre os sete interlocutores que assinalaram terem 

necessitado de ajuda terapêutica ao longo de sua trajetória, nenhum deles estabeleceu um 

nexo causal entre a vivência do sofrimento ético e a ocorrência de patologias. De fato, há uma 
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diversidade de razões identificadas pelos entrevistados como desencadeadoras de seus 

problemas de saúde, embora a motivação mais frequente nos relatos seja o “estresse” no 

trabalho, que desponta nas respostas de cinco entrevistados. As queixas de estresse em 

investigações empíricas com comunicadores são recorrentes, como evidenciam Heloani 

(2006) e mais recentemente Lima (2018). Em entrevistas com 44 jornalistas, o primeiro autor 

identificou que a totalidade de seus interlocutores sofria desta condição; enquanto que o 

segundo pesquisador, baseando-se em questionário aplicado a 1.233 jornalistas de todos os 

estados do Brasil, sinalizou que “57,2% afirmaram se sentir estressados, 36,7% foram 

diagnosticados com estresse, 24,3% têm LER/DORT, 15,8% têm transtorno mental 

relacionado ao trabalho e 26% receberam indicação para tomar antidepressivos” (LIMA, 

2018, p.7). Todavia, embora a categoria de análise seja a mesma, no estudo de Lima (2018) 

não há qualquer esforço de conceituação do termo, que é empregado na pesquisa tal como 

usado na linguagem corrente; já no texto de Heloani (2006), estresse é entendido em uma 

caracterização psicobiológica extensiva, como uma reação de um organismo a componentes 

físicos e cognitivos que geram alterações psicofisiológicas (como a raiva, o medo, a 

excitação, etc). Estressores externos, para esta abordagem, são, então, “todos os eventos, bons 

ou maus, que ocorrem na vida da pessoa, no seu mundo externo, como morte, promoção, 

dificuldades financeiras” (HELOANI, 2006, p.178). Por este prisma, estresse pode ser 

apreendido como uma patologia manifesta somática e cognitivamente e composta por três 

fases: alerta; resistência e exaustão.  

 Entretanto, como já detectado por Nicole Aubert (1993), Maria Jacques (2003) e 

Seligmann-Silva et al (2010), os riscos no emprego da noção de “estresse” advém da 

polissemia do termo, popularizado de modo tal que pode ser utilizado no cotidiano tanto para 

qualificar um estado de leve irritabilidade quanto para discorrer sobre quadros de grave 

depressão. Isto exige do pesquisador um cuidado adicional na especificação do conceito, sob 

o risco de produzir tanto uma subnotificação de dados (quando os interlocutores não se 

reconhecem vítimas propriamente de “estresse”) quanto sua hipertrofia (quando, na ausência 

de um termo melhor para significar o sofrimento vivido, o interlocutor se aproveita da 

imprecisão semântica da palavra). Além disso, a categoria “estresse” reporta a um marco 

teórico cognitivo-comportamental que enfatiza mais o gerenciamento dos trabalhadores 

(modos de diagnóstico e controle de fatores estressores) do que as condições e a organização 

do trabalho. Por esta razão, muito embora não seja o caso de contestar a expressão usada 

pelos jornalistas para caracterizarem as fontes de sofrimento no trabalho que os levaram a 
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buscar auxílio terapêutico, é oportuno esmiuçar suas narrativas no intuito de compreender 

outras nuances do fenômeno que transbordam a noção de “estresse”.  

 Nas narrativas de seis entrevistados a percepção da necessidade de acompanhamento 

psicológico para lidar com o cotidiano da redação vem associada à eclosão de uma 

enfermidade que ascende do nível pré-patológico, e que é identificada pelos interlocutores 

como uma indiscutível manifestação psicossomática. É o que transparece exemplarmente no 

relato de Márcia, jornalista com passagem em diversos veículos de circulação nacional que 

declara nunca ter sido reconhecida pelos superiores (que somente procuravam a equipe para 

tecer duras críticas) e já ter sido obrigada a escrever textos encomendados pelo diretor geral 

de uma das redações em que esteve:  
Eu tinha um plano de saúde bom. E o meu grande medo era esse, porque eu 
estava tão doente, eu vivia no hospital (...) eu peguei uma bactéria que eu 
fiquei internada uma semana, 10 dias, e os médicos falaram que ela só dá em 
pessoas ou soropositivo (o que no caso eu não sou, porque já fiz exame), ou 
em pessoas muito velhinhas, e muito debilitadas (...) então eles falaram que 
meu sistema imune estava zerado praticamente, né, e que era estresse, tanto 
que eu fui num médico, e ele falou: ‘eu não vou te receitar nenhum remédio, 
eu vou te receitar que você se demita’. Eu nunca vou esquecer isso que ele 
falou: ‘o seu remédio hoje é a demissão’ (...) Eu estava somatizando tudo, 
sabe? Eu tive vários episódios de infecção urinária. E um deles, que foi 
praticamente antes de eu me demitir, ele durou três meses, e eu não 
conseguia me curar. Eu já estava resistente a antibiótico, né? Os exames de 
sangue apontaram isso. Porque eu ficava sete horas, pelo menos, sem 
conseguir levantar da minha cadeira pra fazer xixi (DEPOIMENTO extraído 
de entrevista concedida ao pesquisador em 13 de abril de 2016). 
 

 A expressão “somatizar”, proveniente do vocabulário da psicologia clínica, é 

fartamente empregado nos estudos em psicossomática (COSTA, 2005) e na psicopatologia do 

trabalho (AUBERT, 1993, LE GUILLANT et al, 2006) para designar manifestações 

fisiológicas sintomáticas de fatores patogênicos à saúde mental provenientes da própria 

organização do trabalho (a exemplo da “síndrome geral de fadiga nervosa” popularmente 

descrita como “síndrome das telefonistas” no seminal estudo de Le Guillant et al (2006)). Para 

Márcia (que no período supramencionado também ia a sessões de terapia), a exteriorização 

física do sofrimento no trabalho se tornou mais explícita na medida em que, após a sua 

demissão do portal de notícias, os episódios de infecção cessaram.  

  Infecções de variados tipos (na garganta, no sangue, no pulmão), casos de amigdalite, 

crises de tendinite, hipertensão, acidentes domésticos e úlcera são identificadas pelos 

jornalistas como decorrentes da exaustão no trabalho (que, assim como o ocorrido com 

Márcia, teria comprometido o sistema imunológico e oportunizado a emergência de 

enfermidades). Mas há também a menção a transtornos mentais diagnosticados no decorrer de 
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sessões de terapia (como a depressão e a síndrome do pânico) e, de modo agudo (apesar de 

difuso), o discernimento de que as jornadas extenuantes nos portais de notícia eram leitmotiv 

de um sofrimento paralisante, que não os conduzia a um enriquecimento do self. É o que 

transparece na narrativa de Tereza, que relata ter procurado a psicoterapia em um período 

como correspondente de um veículo de destaque nacional - época em que era vítima de 

críticas desmedidas dos seus chefes, de sistemática sobrecarga de tarefas, carência de 

reconhecimento e constrangida a violar sua ética profissional:  
Porque a minha sensação era: a qualquer momento que eu fechasse o olho 
podia estar acontecendo alguma coisa que eu não estava pegando ou podia 
alguém me ligar (...) e eles já ligavam assim: ‘como é que você não tem 
isso? Como é que você não tem essa história?’ (...) era uma ansiedade que 
gerava o tempo todo (...) Era uma sensação de que não dava para ser eu 
estando aqui. Então eu tive que localizar um pouco assim quem é Tereza e se 
pra ser Tereza eu precisava ser repórter desse veículo (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 06 de setembro de 
2016). 
 

  Os efeitos danosos desta experiência se estenderam mesmo após a demissão desta 

jornalista, que permaneceu indo a sessões de terapia para processar o sofrimento vivenciado. 

Outros entrevistados, expostos a condições similares de trabalho, também eram vitimados por 

esta mescla de melancolia e ansiedade que os impactava ao ponto de inviabilizar sua 

permanência na redação. É o caso de Antônio, à época editor e redator da homepage de um 

portal de circulação nacional, que diz ter procurado um psiquiatra para obter uma licença 

médica visando reestabelecer sua saúde mental após um período de extremo desgaste na 

redação:  

Em alguns momentos, vendo lá que o trabalho era muito, me dava muita 
vontade de chorar no meio do trabalho. Em nenhum momento eu cheguei a 
isso, mas tinha vontade de sair dali e ir pro banheiro chorar e tudo. Ou 
também pegar e reagir a comentários dos outros que eu não reagiria 
naturalmente. Responder nervosamente, responder com grosseria, algo que 
não é do meu feitio (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao 
pesquisador em 24 de agosto de 2016). 
 

 A estes depoimentos somam-se queixas de diversos interlocutores acerca da ausência 

de políticas nas empresas de comunicação responsáveis por dar assistência a profissionais 

acometidos por transtornos psicológicos. As narrativas destes entrevistados, permeadas pela 

dolorosa consciência de que o trabalho como jornalista lhes abateu duramente (seja pelos 

assédios e injustiças presenciados, pelas penosas condições de trabalho, pela ausência 

sistemática de reconhecimento ou ainda pelo sofrimento de natureza ética), ecoam frustrações 

com a carreira perceptíveis nas respostas de quase todos os interlocutores quando interrogados 

se, à luz de sua trajetória, arrependiam-se de terem escolhido o jornalismo como profissão. 
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Dos 15 entrevistados, somente cinco alegaram enfaticamente nunca terem se lamentado de 

terem atuado na área, e neste grupo estão exatamente participantes que nunca foram impelidas 

a cometerem infrações ao Código de Ética dos Jornalistas, que se sentiram em determinados 

momentos de sua trajetória reconhecidas pelos esforços empreendidos no trabalho e que não 

necessitaram de apoio terapêutico para suportarem a rotina na redação. Além disso, a despeito 

de críticas ao mercado e as condições laborais em veículos de comunicação, três destas 

entrevistadas foram as únicas do corpus que relataram não terem sofrido assédio moral no 

decorrer de sua carreira.  
 

 7.5. Trajetórias interrompidas? 

 
 Dada a centralidade da experiência do trabalho na contemporaneidade e a sua 

proeminência na constituição da identidade do sujeito devido à sua dimensão socializadora – 

capaz, ainda hoje, como sustentam Dejours (2009), Casaqui (2010), Linhart (2011a) e Clot 

(2013), de estabelecer um laço entre o indivíduo e a sociedade – o sentimento de não mais se 

identificar com um ofício antes almejado diante das condições impostas aos trabalhadores 

equivale a um severo traumatismo na trajetória pessoal. É nítido o contraste entre os 

depoimentos da jornalista de economia Ana, que realça: “Eu não me arrependo porque eu 

acredito na minha profissão, eu acredito nos princípios da minha profissão” (DEPOIMENTO 

extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 19 de abril de 2016), e a narrativa de 

Márcia, que reflete sobre as razões para ter abandonado o jornalismo após diversos 

deslocamentos em sua carreira:  
  

Porque eu mudei muito de emprego e tinha sempre as mesmas insatisfações, 
então eu já estava me questionando de uma coisa muito maior, assim. Minha 
insatisfação não era mais com o lugar A ou B, minha insatisfação era com 
esse tipo de profissão. Não quero ser jornalista, essa jornalista de redação. 
Talvez eu ainda queira ser outro tipo de jornalista, ou talvez eu nem queria 
mais ser jornalista (...) Eu queria um emprego fixo de novo, mas num outro 
esquema. Dificilmente eu vou querer voltar pra redação, né? Não tenho mais 
essa pretensão, assim, de ‘ah, quero voltar agora como editora, como 
chefe’... Não. É um ambiente tão insalubre, tão horrível, as pessoas são tão 
loucas, ficam tão doentes, que eu não quero voltar mais (DEPOIMENTO 
extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 13 de abril de 2016). 
 

 Para Márcia, os danos à subjetividade decorrentes desta decisão foram inclusive tema 

de suas sessões de terapia, uma vez que, por algum tempo, ela se lamentava inclusive de ter se 

formado em Jornalismo. Para outros três entrevistados (David, Priscila e Ramon), o 

arrependimento também veio atrelado a um desejo de sair da área e uma oportunidade para 
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reencontrar uma fonte de acesso à sublimação (onde as pulsões intrapsiquícas são 

dessexualizadas para se expressarem enquanto atividades sociais, conforme Dejours (1988)) e 

à autorrealização (para Deranty (2009a), quando o trabalho não é alienante, possibilita um 

auto distanciamento do sujeito de suas mais imediatas preocupações psicológicas e afetivas, 

estabelecendo, portanto, um espaço de reflexividade ao self). Estes três interlocutores, 

demitidos de veículos da imprensa tradicional em ondas de cortes coletivos, mencionaram que 

se sentiam tolhidos em sua autonomia e competências criativas por demandas verticais da 

chefia, em estreita afinação ao diagnóstico de diversos pesquisadores aliados aos estudos 

clínicos sobre o trabalho de que uma das principais fontes de patologia presentes na ideologia 

moderna de gerenciamento do trabalho é a constrição à autonomia do operador (LINHART, 

2000, 2011). Para esta corrente, a intensificação dos ritmos de produção demandados pelo 

capitalismo global (em permanente busca por maior rentabilidade), conduz a uma 

instrumentalização do fazer industrioso, encurtando a potência dos sujeitos de singularização 

em seu meio de trabalho. Nesse cenário, Schwartz (2006) fala de um risco à saúde derivado 

do uso excessivo de si pelo outro (no caso, um superior na ordem institucional) em nome de 

normas cada vez mais rígidas que deixam pouco espaço à expressão do “si mesmo” na 

imanência do agir. Essas imposições e pressões tornam o esforço de viver mais penoso e os 

debates de normas mais invisíveis (embora sempre insistentes) no trabalho real. Em 

consequência, o confronto com as situações é parcialmente inviabilizado, conduzindo a uma 

forma de sofrimento que atravessa todas as configurações da vida do sujeito que trabalha:  
Quando um meio de trabalho pretende lhe impor integralmente suas 
próprias normas, o ser humano adoece ou se revolta: ele não pode se 
determinar a ser apenas uma engrenagem numa máquina. A consígnia 
estrita ‘faça unicamente o que lhe digo’ será para ele impossível de 
viver, insuportável, desconstruirá toda a sua motivação e afetará 
dolorosamente sua saúde (DURRIVE, 2011, p.59).  
 

 Clot (2013, 2014) também acompanha essa linha de raciocínio ao detectar que as 

instituições contemporâneas são enrijecidas em um conjunto expressivo de prescrições, ao 

ponto de impedirem os trabalhadores de fabricarem os contextos em que vivem. Ainda assim, 

os sujeitos continuam investindo profundamente em seu trabalho (LINHART, 2011b; CLOT, 

2013), e a novidade nesse cenário é o fato de que sua iniciativa e disponibilidade é convocada 

ao mesmo tempo em que é retirada pela organização - que não oferece disponibilidade aos 

seus funcionários, muitas vezes os impedindo de trabalhar. “A fadiga, o desgaste violento, o 

estresse se compreende tanto por aquilo que os trabalhadores não podem fazer, quanto por 
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aquilo que eles fazem (...) A inatividade imposta – ou aquela que o trabalhador se impõe – 

pesa com toda força na atividade concreta” (CLOT, 2001, p.49). 

 Para os três interlocutores supramencionados, a saída do jornalismo lhes abriu, enfim, 

novas possibilidades de atuação profissional: após as entrevistas, David passou a trabalhar 

como desenvolver de interfaces para uma empresa do ramo de tecnologia; Ramon ingressou 

em uma associação do terceiro setor; e Priscila fundou uma editora para atuar na produção 

literária. Contudo, na maior parcela das entrevistas (em seis delas, mais precisamente), 

quando indagados se estavam arrependidos da carreira escolhida, os interlocutores 

assinalavam que de fato se sentiam desalentados pelas reestruturações nas empresas de mídia, 

pelas degradantes condições de trabalho as quais estavam submetidos, pela sistemática 

presença de assédios e injustiças nas redações, pelas situações em que padeceram de 

sofrimento ético ou ainda pela escassez de políticas de reconhecimento nos veículos para os 

quais prestaram serviços, mas, não obstante, salientaram amarem a profissão e não se 

imaginarem em outra área. O relato de Alice revela claramente esta situação aparentemente 

contraditória: após ter passado por diversas experiências de trabalho que ela qualifica como 

“péssimas” em face da remuneração insuficiente, dos assédios sofridos, do sofrimento ético 

vivenciado e das exonerações arbitrárias, a entrevistada se encontrava no seguinte dilema:  
 

todo dia eu penso que eu quero mudar de carreira, e eu não consigo saber pra 
onde eu vou. Porque eu gosto muito do jornalismo. Eu gosto muito de 
escrever. Eu tenho prazer em ver um texto pronto, e ver que aquele texto tá 
informando um número de pessoas que não sabiam sobre o assunto, ou que 
queriam se aprofundar em determinado assunto. E isso me dificulta muito. 
Porque eu sei que preciso sair do jornalismo, pra ter uma vida profissional, e 
pra crescer profissionalmente, e eu não consigo, porque é o que eu gosto de 
fazer (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador em 
29 de junho de 2016). 

 
 Este depoimento reverbera resultados de investigações precedentes feitas nesta mesma 

esfera do mundo do trabalho em cenário nacional. Os estudos de Heloani (2005), Grisci e 

Rodrigues (2007), Reimberg (2015) e Juliana Bulhões e Renault (2016), cada qual a seu 

modo, evidenciam esta enigmática condição, em que, ao mesmo passo em que os 

comunicadores frisam sua consternação por exercerem um trabalho precarizado, enfatizam 

certa satisfação com a profissão. Em Grisci e Rodrigues, o prazer seria, então, uma 

contrapartida das insatisfações vivenciadas: “A própria adrenalina nos horários críticos do 

baixamento foi indicada por alguns como prazerosa e intrínseca à profissão” (2007, p.55). 

Reimberg (2015), a seu turno, também identifica este quadro e o associa a uma possível 

naturalização de condições de trabalho degradantes. Para a autora, o prazer advindo da 
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atividade dos jornalistas pode surgir como um mecanismo de defesa diante do grande espaço 

que a profissão ocupa em suas vidas (como já evidenciado em seção precedente quando foram 

tematizadas as extensivas jornadas de trabalho no setor e como as atividades recreativas dos 

comunicadores se confundem com seu ofício). Por fim, Heloani se inquieta perante ao fetiche 

que comunicadores demonstram expressar ao falarem de suas carreiras: “Se quase todos 

reconhecem haver uma instrumentalização da subjetividade no ambiente de trabalho, por que 

não desistem? Por que insistem na profissão?” (2005, p.54). 

 Revolvendo aos depoimentos dos interlocutores desta pesquisa, seria mesmo 

admissível interpretar esta aparente contraditoriedade entre o descontentamento com uma 

profissão que lhes frustra constantemente e a satisfação advinda do seu exercício como uma 

“estratégia coletiva de defesa”, conceito desenvolvido por Dejours (1992, 1994) ao analisar os 

processos de trabalho em diferentes setores ocupacionais. Ao observar as rotinas de 

trabalhadores da indústria química ou mesmo pilotos de caça, o autor identificou que o 

sofrimento permeava as jornadas dos operadores, sofrimento este oriundo tanto da 

organização laboral adotada pelas empresas em que atuavam, quanto dos riscos à saúde que 

são próprios destas atividades insalubres. Como um meio para conter a conversão desta 

aflição contínua em transtornos mentais, mantendo um aparente véu de normalidade em suas 

jornadas, os trabalhadores forjavam coletivamente táticas para eufemizarem a percepção que 

tinham da realidade que os fazia sofrerem, construindo, na esteira, uma perspectiva irrealista 

da atividade - que imprimia sua força e se legitimava no coletivo. As estratégias funcionam 

recolocando os sujeitos na condição de agentes ativos de um desafio e não de vítimas passivas 

das pressões laborais, permitindo uma estabilidade mental a atores que não conseguiriam se 

sustentar por seus esforços psíquicos próprios.  

 Se tais estratégias relativizam, no mundo do trabalho dos jornalistas, um sofrimento 

que emana da própria estrutura organizacional dos veículos de comunicação, é indubitável 

que se produz aqui uma naturalização daquilo que Dyer-Witheford (2015) classifica como 

uma “re-proletarização” do jornalismo, resultante das transformações no setor já discutidas 

em capítulos anteriores. Seu efeito mais notável é o de provocar não só uma 

instrumentalização da subjetividade do comunicador, como já bem assinalado por Heloani 

(2005), mas também produzir um “estranhamento” do sujeito que trabalha, em acepção 

proposta por Renault (2007b) ao revisitar a obra de Marx para refletir sobre a pertinência do 

conceito de alienação no “pós-fordismo”. Para o autor, se o mundo do trabalho é marcado na 

contemporaneidade por “novas formas de negação das enfermidades para auxiliar na 
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manutenção de uma aparência de performance e para evitar penalizar coletivos que já estão 

sob pressão” (RENAULT, 2007b, p.210), então os impactos subjetivos destas condições de 

trabalho insatisfatórias inviabilizam a autorrealização do sujeito, tornando-o um “estrangeiro” 

de si mesmo e do mundo à sua volta. Mais uma vez na letra de Renault, “se o mundo se 

apresenta na atividade social como uma ambiência incapaz de satisfazer nossas necessidades e 

aspirações fundamentais, então ao mesmo passo em que o mundo se torna estranho para nós, a 

relação que temos com nós mesmos como portadores de necessidades e desejos torna-se 

problemática” (2007b, p.215).  

 Esta tensão se apresenta no relato de Aline, à época editora de conteúdo do portal de 

notícias em que atuava, e que afirma que, na mesma medida em que se arrepende de ter 

permanecido no jornalismo pela remuneração insuficiente obtida (que já a obrigou a assumir 

jornadas extenuantes para prover seu sustento), também alega que pretende insistir nesta 

carreira porque é o que gosta de fazer (mesmo sabendo que teria remuneração muito superior 

se estivesse em outro setor). Segundo ela, há um momento em que o profissional acaba 

aceitando as condições de trabalho impostas porque só assim pode “levar a vida”. É o mesmo 

caso de Elenira, que apesar de afirmar que se arrepende todos os dias de ter escolhido esta 

carreira pelas péssimas condições de trabalho impostas aos comunicadores e que poderia ser 

mais feliz exercendo outros ofícios, diz gostar da sua profissão. Narrativa análoga é 

apresentada por Nathália, que, após declarar ser feliz como jornalista e não se identificar com 

outras áreas, tematiza o arrependimento constante que sente de ter escolhido esta profissão 

como “momentos de crise”:  
 

Quando você trava, e não consegue escrever, e não consegue pensar, e fica 
se perguntando: ‘o que eu estou fazendo da minha vida?’. Você entra no 
trabalho, senta na cadeira, em frente ao computador, o Sol tá alto, quando 
você sai já tá escuro, e você fala: ‘Meu deus, o que eu fiz hoje? Eu não fiz 
nada hoje’. Lógico, você fez, sua rotina, né. Geriu as redes sociais, falou 
com não sei quem, produziu um texto, mas em termos de realização assim, 
‘o que você fez por você’, né? Nada. Nossa, diariamente é isso. Essas crises, 
né, de desilusão. A gente tem uma visão muito romântica do jornalismo, e 
não é né? (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador 
em 25 de agosto de 2016). 

 
 Este mesmo processo de “eufemização” de uma realidade aflitiva também transparece 

no depoimento de Antônio: considerado uma referência para os colegas na graduação por 

conta de seu entusiasmo com o curso de Jornalismo, após dois anos como editor e revisor da 

homepage de um prestigiado portal de notícias se apercebeu desgostoso em relação ao 

trabalho e às suas atividades diárias. Foi em uma conversa com a esposa, que à época era 
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estudante de Jornalismo, que ele tomou consciência desta áspera realidade e traçou uma 

estratégia de defesa para persistir na área:  

Teve uma vez em que eu falando com a minha noiva a respeito disso, em 
que eu mostrei que eu estava bem cansado disso tudo que eu estava fazendo, 
e eu vi a reação dela, tipo, no rosto dela: ‘você era a pessoa que falava pra 
todo mundo pra continuar no Jornalismo e você agora é quem tá querendo 
sair?’, e ela ainda cursava a faculdade: ‘que vontade que eu vou ter agora de 
me formar, e ir trabalhar, vendo que você tá assim em dois anos de carreira, 
de profissão’. Então foram momentos assim que eu não me arrependi de ter 
feito cinco anos de jornalismo, mas tive vontade de largar essa carreira. E daí 
depois eu voltei (...) a pensar a respeito e falei ‘não, vou dar mais uma 
chance’, e tudo mais. Mas também é uma forma, eu evito pensar nos meus 
afazeres, justamente pra não voltar a pensar ‘nossa, que que eu estou 
fazendo? Não é nada que eu queria quando estava na faculdade’. É uma 
forma também de eu me enganar e não pensar muito a respeito de como é o 
trabalho (DEPOIMENTO extraído de entrevista concedida ao pesquisador 
em 24 de agosto de 2016).  

 Já o repórter de economia Vinícius prefere evitar empregar a expressão 

“arrependimento” por estar ciente de que o Jornalismo era de fato sua maior aspiração 

profissional. Reforçando a tese de que há uma “estratégia defensiva” coletivamente 

alimentada no seio das redações da grande imprensa, ele compartilha que entre seus colegas 

circula um chiste de que ao migrar para uma área contígua ao Jornalismo o sujeito estaria 

tentando corrigir uma escolha errada feita no passado de ter obtido o diploma na área:  

É meio que assim, uma piada, mas eu acho assim, que reflete um pouco essa 
percepção de que a decisão do jornalismo ela de fato limita, e limita muito 
fortemente as suas possibilidades. Eu acho assim: eu só não digo que eu me 
arrependo, ainda, porque eu ainda tenho esperança de que melhore, por 
exemplo, com essa transição pra fora da redação. Eu acho assim: eu não me 
vejo... é delicado assim, porque eu gosto do curso que eu fiz, eu gosto do que 
eu faço, sempre me senti realizado fazendo aquilo que eu faço, mas tem todo 
esse outro lado que eu estou falando com você. Então assim, eu hesito em 
usar a palavra arrependimento, eu acho que é muito forte. Mas que de fato 
você é levado a pensar, se questionar, e tentar reavaliar isso, é. E assim, é 
uma conta que é bem desfavorável (DEPOIMENTO extraído de entrevista 
concedida ao pesquisador em 24 de junho de 2016). 

 

 A análise destes relatos nos permite indicar uma via de resolução a instigante 

indagação proposta por Heloani (2005) há pouco mais de uma década: a persistência no 

Jornalismo, para muitos dos comunicadores que conseguem permanecer nas redações e não 

são vitimados pelos famigerados “passaralhos”, é garantida por estratégias defensivas que 

oportunizam certa relativização do sofrimento experimentado no trabalho e um 

“estranhamento” do sujeito em suas atividades diárias (como as narrativas de Aline, Nathália 

e Antônio exemplarmente demonstram).  
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A título de encerramento deste capítulo, sustento que em organizações que primam 

pelo descumprimento de leis trabalhistas, que impõem jornadas extenuantes e mal 

remuneradas aos seus funcionários, em que o ritmo de produção favorece a difusão de 

assédios, em que políticas de reconhecimento dos profissionais não interpretadas como 

convites à vaidade e onde há a sistemática recorrência de sofrimento ético e transtornos à 

saúde mental e física, a satisfação obtida pela atividade executada reside, sobremaneira, em 

duas racionalizações prospectivas igualmente melancólicas, ambas extraídas das falas destes 

interlocutores:  

a) A avaliação de que em um mercado em que há um amplo “exército de reserva” e 

um contingente expressivo de trabalhadores atuando em condições ainda mais precárias (em 

contratos flexíveis e intermitentes) atuar na grande imprensa é ainda uma invejada 

oportunidade (algo que os superiores hierárquicos fazem questão de ressaltar em reuniões 

com estes comunicadores, como alguns entrevistados informaram). Neste contexto, a 

precarização subjetiva do trabalhador é naturalizada como um “estilo de vida” típico aos 

modelos de gestão das organizações de mídia, em afinação ao discurso gestionário 

contemporâneo escrutinado por Linhart (2016) e Laval (2017). Se o segundo sustenta que “a 

precariedade, segundo o raciocínio (...) do patronato, é exatamente uma condição existencial 

em sua tripla dimensão de vida: biológica, econômica, afetiva e amorosa” (LAVAL, 2017, 

p.101), a primeira assevera que “a precarização subjetiva (...) tende a desestabilizar os 

assalariados de tal maneira que eles se sentem permanentemente sob o fio da navalha e se 

conformam aos procedimentos e métodos padrões, como a uma tábua de náufrago” 

(LINHART, 2016, p.33). Assim, por mais abatidos que estejam com seus afazeres diários, 

muitos jornalistas ainda se contentam pelo simples fato de poderem exercer uma profissão 

idealizada ao longo de toda a formação (embora percebam cotidianamente o abismo gritante 

entre esta idealidade e a severidade do trabalho real);  

b) A esperança de que haverá um futuro em que as competências adquiridas tanto na 

formação quanto nas sucessivas recolocações serão de fato bem aplicadas e estimadas, ainda 

que, para que isto ocorra, seja necessário migrar para um campo adjacente ao Jornalismo, 

mobilizando então uma transformação na identidade do trabalhador (como os depoimentos de 

David, Priscila e Ramon nos permitem inferir).   
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 Considerações finais 

  

 A esta altura, é patente que a excursão empreendida ao longo desta tese assume um 

tom eminentemente crítico diante dos fenômenos estudados. Isto é, a averiguação das 

reconfigurações na identidade dos jornalistas à luz das reestruturações produtivas nas 

empresas de mídia não se restringe a uma radiografia do campo à luz de um quadro composto 

por sistemáticos cortes coletivos, descumprimento de leis trabalhistas, flexibilização de 

contratos, alta rotatividade de postos, formação de “exércitos de reserva”, aglutinação de 

funções devido à alardeada convergência multimídia, aceleração nas rotinas de produção e 

extensão das jornadas. O que possibilita ver esta conjuntura com a inquietação que ela inspira 

é ir além de uma descrição naturalista e distanciada de uma paisagem desoladora para os 

ingressantes na área (tal qual os próprios comunicadores recorrentemente o fazem) em direção 

a um contraste entre o que trabalho deveria representar para os sujeitos, em aspecto 

normativo, e o modo como ele se apresenta, na materialidade, em sua feição mais áspera.  

 Sendo a identidade ocupacional um processo discursivo levado a cabo 

intersubjetivamente por meio da socialização dos indivíduos em uma cultura profissional 

composta de valores, saberes e normas preexistentes ao seu ingresso, mas que são 

paulatinamente singularizadas no enfrentamento das resistências do mundo (em que o sujeito 

faz o seu meio de trabalho, recorrendo aqui a Canguilhem (2001)) e na identificação com uma 

comunidade de pares a qual determinada atividade especializada se reporta, é fato que o 

ingresso no mundo do trabalho envolve, idealmente, uma expectativa de sociabilidade, de 

autorrealização e de conquista de estima social. Como este processo poderia ser bem sucedido 

diante do panorama apresentado? Isto é, sendo a exoneração um temor constante e o 

acolhimento em um coletivo de trabalhadores uma exceção diante da alta rotatividade de 

postos, a submissão aos desígnios do mercado se torna um constrangimento difícil de 

tergiversar.  

 Não obstante esta forte perspectiva crítica esteja presente em cada capítulo do texto, o 

teor da análise, evidentemente, não é saudosista, como se as exigências normativas não 

cumpridas no presente tivessem sido contempladas em um passado glorioso. Ainda que as 

narrativas míticas escritas por Pompeu de Sousa ou Carlos Eduardo Lins da Silva sobre as 

reformas da imprensa das décadas de 1950 em diante relatem uma história de integração 

harmônica entre as exigências de ordem ética, epistemológica e institucional que compõem a 

identidade jornalística e as condições materiais e sociais disponíveis no período 
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(ALBUQUERQUE, 2010), é fato que a alarmante concentração de mídia no Brasil por uma 

faixa reduzida de grupos familiares e políticos é um dado histórico que antecede e perpassa 

estas reformas, bem como a afinação (mesmo que heterodoxa) entre os conglomerados de 

mídia e a racionalidade capitalista vigente é também uma duradoura tendência (cumpre aqui 

lembrar que o emprego do vocábulo “passaralho” para designar demissões coletivas no setor 

precede em algumas décadas as políticas de cortes dos últimos anos). Em face desta 

conjuntura, no limite podemos tematizar como reestruturações os trânsitos na cultura 

organizacional decorrentes do ajustamento a uma mentalidade neoliberal que espraia pelo 

globo, como discutido ainda no primeiro capítulo.   

 As recentes reconfigurações no “espírito” da imprensa liberal (agora orientada por 

outra escala de rentabilidade, remetendo ao que foi discorrido no capítulo quatro), em 

afinação a uma racionalidade neoliberal, adicionam novos ingredientes a um mundo do 

trabalho já transpassado por toda uma sorte de precariedades, precariedades estas que 

fomentam uma cultura organizacional permeável a manifestação corriqueira de assédios 

morais e sexuais, à promoção de injustiças, à injunção para o cometimento de desvios éticos e 

à denegação de reconhecimento, acarretando no espraiamento de um clima de sofrimento que 

afeta a saúde física e mental dos comunicadores. Dissertar sobre a intensificação recente deste 

rol de desrespeitos que impactam negativamente nas possibilidades de longeva identificação 

dos jornalistas com a sua profissão exige então reconhecer os novos componentes inseridos 

no quadro, a exemplo da introdução de novas tecnologias de informação e comunicação nas 

redações, viabilizando a convergência multimídia (com enxugamento de postos e aglutinação 

de funções); o encurtamento dos tempos de produção devido à premência do tempo real que 

pauta os processos de trabalho em muitos jornais digitais (acarretando em extensão das 

jornadas laborais); a entronização de métricas de acesso que quantificam o público 

consumidor do veículo para o mercado de anunciantes; a demissão estratégica de profissionais 

com maior tempo de casa, além da fragmentação da redação por meio do espraiamento de 

contratos flexíveis.  Como corolário deste processo de reestruturações, identificou-se a 

atomização das entidades coletivas de representação da categoria (julgadas inexpressivas para 

uma parcela substancial dos colaboradores desta pesquisa, pragmaticamente ajustados à lógica 

corporativa das organizações de mídia) e a gradual feminização do setor (com acionamento de 

um leque particular de desrespeitos endereçados às trabalhadoras), em um movimento similar 

ao que ocorre em outras esferas do mercado de trabalho igualmente precarizadas.  
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 Mas esta perspectiva dramática extraída de uma interpretação predominantemente 

crítica dos dados não deve conduzir o leitor, todavia, a uma constatação do esmagamento da 

agência dos sujeitos diante da estrutura dos conglomerados de mídia. Seja na resistência 

(explícita ou velada) diante das arbitrariedades experimentadas ou na dócil subserviência aos 

ditames do mercado, os jornalistas não devem ser de modo algum tratados exclusivamente na 

condição de vítimas do sistema. Se nem sempre é possível evadir das coerções para 

infringirem os códigos deontológicos da área, a prática de contornar ordens escusas à 

responsabilidade editorial é uma saída para evitar o sofrimento ético; se o sexismo cria 

obstáculos consideráveis na trajetória das comunicadoras, em certos momentos reações 

coletivas às injustiças vivenciadas podem ser o motor para uma campanha de sensibilização às 

assimetrias de gênero que agridem o campo em múltiplos eixos; se o declínio de confiança 

nas entidades coletivas e a naturalização de condições laborais tóxicas à saúde física e mental 

(como meio de abrandar o sofrimento experimentado) esvaziam a mobilização da categoria, 

por certo em algumas circunstâncias rompe-se o véu do individualismo, das estratégias 

defensivas e do reconhecimento ideológico e os profissionais se identificam, mesmo que 

temporariamente, como uma comunidade de pares, promovendo ações (como protestos, 

paralisações e processos judiciais) que visam denunciar aos abusos sofridos nas organizações 

de mídia.  

 Outrossim, sendo a notícia um produto consumido em função de sua credibilidade 

junto ao leitorado, um alerta que deveria despertar os comunicadores para um movimento de 

coletivização dos sofrimentos experimentados em suas trajetórias com vistas à reivindicação 

por melhorias nas condições laborais é a gradativa perda de confiança pública no jornalismo 

tradicional. O relatório de 2018 do Edelman Trust Barometer (2018) atesta que 66% dos 

entrevistados em 28 países julgaram que o trabalho das principais organizações de mídia tem 

como prerrogativa a busca por audiência em detrimento da consistência do noticiário; 65% 

creem que a imprensa se preocupa mais com a concorrência do que com a precisão do 

conteúdo; e 59% identificam partidarismo na mídia em prejuízo ao interesse público; e 

somente 36% concordam que a mídia exerce bem seu papel de guardiã da informação de 

qualidade. No Brasil, o último relatório do Datafolha (2018) sobre confiança nas instituições 

confirma a tendência: dentre os 2824 consultados (distribuídos em 174 municípios), somente 

16% dizem confiar muito na imprensa. Entre 2012 e 2018 a queda neste índice foi da ordem 

de 15% (em 2012, eram 31% dos respondentes que atribuíam alta confiabilidade aos veículos 

de comunicação).  
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 Tais percentuais, que apontam para um declínio de credibilidade da mídia e mesmo 

para percepção pública do noticiário como adversário da democracia em um cenário de 

expansiva polarização política (GOMES, 2016), deveriam ser estímulo mais que suficiente 

para uma reconsideração da centralidade da dimensão coletiva que fomenta uma identidade 

ocupacional, mobilizando os jornalistas a reconhecerem criticamente as precariedades que 

prejudicam o exercício de sua atividade. Se este estudo pode contribuir a este propósito de 

despertar este necessário desconforto, dou-me por satisfeito.  
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 Anexos 

 Anexo I  

Questionário exploratório – Perfil dos jornalistas profissionais do Estado de São Paulo 

1) Nome (esse dado não será divulgado):  

2) Gênero: ( ) M ( ) F 

3) Idade:  

4) Estado de origem:  

5) Estado civil: ( ) Solteiro ( ) Casado ( ) Viúvo ( ) Divorciado ( ) União Livre 

6) Dependentes: ( ) nenhum ( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) acima de 3 

7) Escolaridade: ( ) Ensino Médio Completo ( ) Ensino Superior Incompleto ( ) Ensino 
Superior Completo ( ) Especialização ( ) Mestrado ( ) Doutorado 

8) Cargo:  

9) Função: 

10) Departamento/Editoria: 

11) Tempo de trabalho na empresa atual: ( ) 1 a 3 anos ( ) 3 a 6 anos ( ) 6 a 10 anos ( ) 10 a 
15 anos ( ) 15 a 20 anos ( ) acima de 20 anos  

12) Mobilidade na carreira: ( ) O emprego atual é o único ( ) Já esteve em outras empresas 
do mesmo setor ( ) Já esteve em empresas de outros setores 

13) Rendimento médio: ( ) 1 a 2 salários mínimos ( ) 2 a 3 salários mínimos ( ) 3 a 6 salários 
mínimos ( ) 7 a 10 salários mínimos ( ) 10 a 15 salários mínimos ( ) acima de 15 salários 
mínimos 

14) Presta serviços para outras empresas para complementar a renda mensal? ( ) S ( ) N 

15) Recebe auxílio alimentação? ( ) S ( ) N 

16) Turno de trabalho: ( ) matutino ( ) vespertino ( ) noturno ( ) rotação de turnos ( ) Integral 

17) Horas trabalhadas/semana: ( ) até 20h ( ) até 30h ( ) até 40h ( ) até 44h ( ) até 50h ( ) até 
60h ( ) mais de 60h  

18) Horas trabalhadas/dia (média): ( ) até 4h ( ) até 6h ( ) até 8h ( ) até 10h ( ) até 12h ( ) 
acima de 12h 
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19) Horas trabalhadas/sábados e domingos (média): ( ) até 2h ( ) até 4h ( ) até 6h ( ) até 8h 
( ) até 10h ( ) acima de 10h ( ) Não trabalha aos finais de semana 

20) Forma de processamento das horas extras: ( ) São incorporadas à jornada de trabalho e 
não remuneradas ( ) São remuneradas ( ) São organizadas em bancos de horas ( ) Não são 
realizadas horas extras à jornada semanal  

21) Tempo de uso do computador e outros aparelhos eletrônicos para trabalho ao longo 
da semana (média): ( ) até 2h ( ) até 4h ( ) até 6h ( ) até 8h ( ) até 10h ( ) acima de 10h 

22) Principais atividades de recreação desenvolvidas ao longo da semana: ( ) leitura de 
jornais, revistas ou livros ( ) televisão ( ) jogos eletrônicos ( ) cinema ( ) música ( ) teatro ( ) 
restaurantes e bares ( ) atividades esportivas ( ) não dispõe de tempo para lazer ao longo da 
semana 

23) Principais atividades de recreação desenvolvidas aos finais de semana: ( ) leitura de 
jornais, revistas ou livros ( ) televisão ( ) jogos eletrônicos ( ) cinema ( ) música ( ) teatro ( ) 
restaurantes e bares ( ) atividades esportivas ( ) viagens ( ) não dispõe de tempo para lazer aos 
finais de semana  

24) É vinculado ao Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo? ( ) S ( 
) N 

25) Teria interesse em participar em fases posteriores dessa investigação (entrevistas via 
e-mail/skype/face-a-face)? ( ) S ( ) N 

26) Comentários: 
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 Anexo II 

 

Convite para participação em pesquisa sobre condições de trabalho dos jornalistas no 
Estado de São Paulo 

 

Prezado/a _____________________________, 

Meu nome é Thales Vilela Lelo e sou pesquisador vinculado ao departamento de Ciências 

Sociais da Universidade Estadual de Campinas. Atualmente curso Doutorado na referida 

instituição e desenvolvo uma tese sobre as condições de trabalho e saúde dos jornalistas no 

Estado de São Paulo. 

Por meio de um rastreamento inicial no portal LinkedIn, identifiquei o seu perfil profissional 

como correspondente ao recorte analítico da pesquisa em curso, e gostaria de te solicitar, caso 

não seja incômodo, que participe da investigação respondendo a um questionário exploratório 

que formulei no site survio. O link é esse: 

http://www.survio.com/survey/d/F5T3T9G4Q2C6R1K8N. Não serão necessários mais que 5 

minutos para completar o questionário, e seus dados pessoais não serão divulgados em 

nenhuma etapa do trabalho.  

Sua generosa colaboração pode auxiliar significativamente na realização de um mapeamento 

atualizado das características socioprofissionais do jornalista que atua no Estado de São 

Paulo.  

Na confiança de poder contar com sua contribuição, antecipadamente agradeço pela atenção e 

gentileza.  

Cordialmente; 
Thales Vilela Lelo 
Universidade Estadual de Campinas 
Grupo de Pesquisa “Trabalho, Saúde e Subjetividade” (UNICAMP/CNPq)  
Currículo lattes: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4464288J4 

 

 

 

 

http://www.survio.com/survey/d/F5T3T9G4Q2C6R1K8N
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4464288J4
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 Anexo III 

 

Convite para participação em pesquisa sobre condições de trabalho dos jornalistas no 
Estado de São Paulo  

Aos membros do grupo _____________________,  

Meu nome é Thales Vilela Lelo e sou pesquisador vinculado ao departamento de Ciências 

Sociais da Universidade Estadual de Campinas. Atualmente desenvolvo uma tese sobre as 

condições de trabalho e saúde dos jornalistas no Estado de São Paulo. 

Entro em contato para divulgar o questionário exploratório que estou realizando para a 

investigação em curso, e gostaria de solicitar, caso não seja incômodo, que participem da 

pesquisa acessando esse link: http://www.survio.com/survey/d/F5T3T9G4Q2C6R1K8N. Aos 

interessados em contribuir, antecipo que não serão necessários mais que 5 minutos para 

completar o questionário, e os dados pessoais dos respondentes não serão divulgados em 

nenhuma etapa do trabalho.  

A generosa colaboração dos membros do grupo _______________ pode auxiliar de maneira 

crucial a realização de um mapeamento atualizado das características socioprofissionais do 

jornalista que atua no Estado de São Paulo. 

Na confiança de poder contar com sua contribuição, antecipadamente agradeço pela atenção e 

gentileza.  

Cordialmente; 
Thales Vilela Lelo 
Universidade Estadual de Campinas 
Grupo de Pesquisa “Trabalho, Saúde e Subjetividade” (UNICAMP/CNPq)  
Currículo lattes: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4464288J4 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.survio.com/survey/d/F5T3T9G4Q2C6R1K8N
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4464288J4


229 

 

 Anexo IV  

 

Questionário complementar – Condições de trabalho dos jornalistas profissionais do 
Estado de São Paulo 

1) Nome (esse dado não será divulgado):  

2) Gênero: ( ) M ( ) F 

3) Idade: ( ) 19-30 ( ) 31-40 ( ) 41-50 ( ) 51-60 ( ) 61-70 

4) Cidade: 

5) Cargo: ( ) Jornalista/repórter; ( ) Editor(a) ( ) Assessoria de Imprensa ( ) 
Direção/Coordenação ( ) Redator(a) ( ) Analista ( ) Freelancer ( ) Estagiário ( ) Assistente ( ) 
Produtor(a) ( ) Fotografia ( ) Diagramação ( ) Apresentador(a) ( ) Colunista ( ) Revisor(a) ( ) 
Outros 

6) Forma de contratação: ( ) Carteira assinada ( ) Servidor(a) público ( ) Cargo em comissão 
( ) Empresário(a) ( ) Freelancer ( ) Contrato de prestação de serviços ( ) Atuação como Pessoa 
Jurídica (PJ) ( ) Estágio ( ) Outros 

7) Como são organizados os períodos de férias?  

8) Recebe 13º Salário: ( ) S ( ) N 
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 Anexo V 

 

       ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

Pesquisa: “Reestruturações produtivas no mundo do trabalho dos jornalistas: precarização, 
tecnologia e manifestações da identidade profissional”  

 

Este roteiro tem por objetivo informar-lhe sobre as questões que irão conduzir esta entrevista 
semiestruturada. As indagações foram formuladas visando coletar dados sobre a trajetória profissional 
do entrevistado e experiências que estejam em intersecção com os objetivos mais gerais da 
investigação em tela. Espera-se oferecer-lhe uma visão ampla dos temas a serem tratados, mas o 
pesquisador responsável estará à disposição para esclarecer eventuais dúvidas que possam surgir com 
relação ao procedimento adotado. Fundamental reforçar que a entrevista será gravada para posterior 
transcrição e análise de dados, evidentemente sob garantia de total sigilo (em obediência aos 
protocolos acordados no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido), e que é de direito do 
participante se recusar a responder questões que não se sinta à vontade para tratar. 

TÍTULO: Reestruturações produtivas no mundo do trabalho dos jornalistas: precarização, tecnologia e 
manifestações da identidade profissional 

PESQUISADOR RESPONSÁVEL: Prof.Me.Thales Vilela Lelo  

ORIENTADOR DA PESQUISA: Prof.Dr.José Roberto Montes Heloani 

INSTITUIÇÃO: Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas.  

QUESTÕES: 
 
a) Formação:  
 

1. Motivação para cursar Jornalismo e síntese da formação 
 

b) Trajetória profissional:  
 

1. Primeiras experiências profissionais 
 

2. Como as expectativas com relação ao curso se traduziram nestas primeiras experiências?  
 

3. Precisou aprender a operar softwares e ferramentas que não teve acesso na faculdade para 
exercer suas atividades diárias?  
 

4. Quais cargos já ocupou, e como estes deslocamentos na carreira aconteceram?  
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c) Condições de trabalho:  

 
1. Quais eram as condições de trabalho, de produção de conteúdos e de apuração nos veículos 

em que trabalhou? 
 

2. Como eram as relações com os colegas de trabalho? E com os superiores/subordinados? 
 

3. Considera difícil conciliar a carreira com a vida pessoal/social?  
 

4. Frequentemente teve que atender às demandas dos veículos em que trabalhou em períodos de 
descanso ou fora da jornada estabelecida? 
 

5. Como a relação com os leitores afeta (de modo positivo ou negativo) sua relação com seu 
trabalho? 
 

d) Condições de saúde: 
 

1. Em quais momentos em sua trajetória se sentiu reconhecido pelos esforços empreendidos no 
trabalho?   
 

2. Vivenciou alguma situação de injustiça ou preconceito em algum momento da sua trajetória 
profissional?  
 

3. Vivenciou alguma situação de assédio moral/sexual em algum momento da trajetória 
profissional? 
 

4. Em algum momento da carreira se sentiu coagido a realizar alguma cobertura ou produzir 
alguma matéria que afrontasse sua ética profissional? 
 

5. Em algum momento da carreira precisou procurar a ajuda médica/terapêutica para lidar com a 
rotina de trabalho?  
 

6. Em algum momento da carreira se arrependeu de ter escolhido a profissão de jornalista?  
 

e) Percepções gerais: 
 

1. Em sua opinião, as mudanças no ritmo de produção das notícias derivadas da sofisticação das 
tecnologias de comunicação acarretaram em mudanças nas redações ou não houve alteração 
perceptível? 
 

2. Percebe uma alteração no perfil do jornalista neste cenário?  
 

3. Você acha que as recentes demissões em diversos veículos de comunicação no Estado 
exerceram algum impacto em suas condições de trabalho e oportunidade de emprego? 
 

4. Qual sua relação com o Sindicato? Acredita que ele representa a categoria em São Paulo?  
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